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CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

INTRODUÇÃO 

O agrupamento teve início em 1 de setembro de 2004 e foi homologado por despacho da Direção 
Regional de Lisboa a 13 de maio de 2004. 

Situa-se na vila de Sintra, sede de concelho integrado na Área Metropolitana de Lisboa Norte, 
confinando com o concelho de Mafra, a norte, com os de Cascais e Oeiras, a sul, e com os de 
Loures e Amadora, a leste; a oeste fica o Oceano Atlântico, sendo Sintra o concelho mais ocidental 
da Europa. 

O agrupamento abrange maioritariamente a área que corresponde à União de freguesias de Sintra. 

Adotou o patrono da escola-sede, D. Carlos I, rei de Portugal entre 1889 e 1908 e cuja presença 
nesta vila foi marcante. 

O agrupamento tem como principal objetivo a promoção da qualidade das aprendizagens, num 
ambiente de confiança, de trabalho e de convívio são. Para tal, é necessário que os direitos de 
cada um sejam respeitados e todos cumpram os seus deveres. 

Na elaboração deste regulamento interno, esteve presente o respeito pelos princípios 
democráticos, pluralistas, multiculturais, de tolerância e pelo direito à diferença, privilegiando a 
vivência em sociedade. 

ARTIGO 1.º - OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO DO REGULAMENTO INTERNO 

1. O presente regulamento dá cumprimento à alínea a) do ponto 1 do artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 
75/2008 de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de 
julho. 

2. Orienta o regime de funcionamento das escolas constituintes do agrupamento, de cada um dos 
seus órgãos de administração e gestão, das estruturas de orientação educativa, dos serviços 
administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos e outras estruturas e serviços, bem como os 
direitos e os deveres da comunidade escolar. 

3. O presente regulamento aplica-se a toda a comunidade escolar, entendendo-se esta na 
perspetiva globalizante do espaço onde decorra toda e qualquer atividade da responsabilidade do 
Agrupamento de Escolas D. Carlos I. 

4. As normas contidas neste regulamento devem ser interpretadas de acordo com as disposições 
legais vigentes. 

ARTIGO 2.º - CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

De acordo com o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 7/2003, o Conselho Municipal de Educação Sintra é 
a instância de coordenação e consulta que tem por objetivo promover o planeamento da política 
educativa do Concelho de Sintra, articulando a intervenção dos agentes educativos e dos parceiros 
sociais interessados. É da sua competência a análise e o acompanhamento do sistema educativo, 
bem como a apresentação de propostas de medidas condutoras a mais e melhores níveis de 
desempenho, previstas no art.º 4.º, do referido decreto-lei.  

ARTIGO 3.º - AUTONOMIA 

1. A autonomia é a faculdade reconhecida ao agrupamento pela administração educativa, de tomar 
decisões nos domínios da organização pedagógica, da organização curricular, da gestão dos 
recursos humanos, da ação social escolar e da gestão estratégica, patrimonial, administrativa e 
financeira, no quadro do seu projeto educativo e das competências e recursos que lhe estão 
atribuídos. 

2. O projeto educativo, o regulamento interno, os planos anual e plurianual de atividades e o 
orçamento constituem instrumentos do exercício da autonomia deste agrupamento de escolas, 
sendo entendidos como: 

a) «Projeto Educativo» o documento que consagra a orientação educativa do agrupamento de 
escolas ou da escola não agrupada, elaborado e aprovado pelos seus órgãos de 
administração e gestão para um horizonte de quatro anos, no qual se explicitam os 
princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais o agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada se propõe cumprir a sua função educativa; 

b) «Regulamento Interno» o documento que define o regime de funcionamento do 
agrupamento de escolas, de cada um dos seus órgãos de administração e gestão, das 
estruturas de orientação e dos serviços administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos, 
bem como os direitos e os deveres dos membros da comunidade escolar; 
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c) «Planos Anual e Plurianual de atividades» os documentos de planeamento, que definem, em 
função do projeto educativo, os objetivos, as formas de organização e de programação das 
atividades e que procedem à identificação dos recursos necessários à sua execução; 

d) «Orçamento» o documento em que se preveem, de forma discriminada, as receitas a obter e 
as despesas a realizar pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada. 

3. São ainda instrumentos de autonomia dos agrupamentos de escolas e das escolas não 
agrupadas, para efeitos da respetiva prestação de contas, o relatório anual de atividades, a conta 
de gerência e o relatório de autoavaliação, sendo entendidos como: 

a) «Relatório anual de atividades» o documento que relaciona as atividades efetivamente 
realizadas pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada e identifica os recursos 
utilizados nessa realização; 

b) «Conta de gerência» o documento que relaciona as receitas obtidas e despesas realizadas 
pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada; 

c) «Relatório de autoavaliação» o documento que procede à identificação do grau de 
concretização dos objetivos fixados no projeto educativo, à avaliação das atividades 
realizadas pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada e da sua organização e 
gestão, designadamente no que diz respeito aos resultados escolares e à prestação do 
serviço educativo. 

ARTIGO 4.º - PRINCÍPIOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO DAS ESCOLAS 

1. A autonomia, a administração e a gestão dos agrupamentos de escolas orientam-se pelos 
princípios da igualdade, da participação e da transparência. 

2. A autonomia, a administração e a gestão dos agrupamentos de escolas subordinam-se 
particularmente aos princípios e objetivos consagrados na Constituição e na Lei de Bases do 
Sistema Educativo, designadamente: 

a) Integrar as escolas nas comunidades que servem e estabelecer a interligação do ensino e 
das atividades económicas, sociais, culturais e científicas; 

b) Contribuir para desenvolver o espírito e a prática democráticos; 
c) Assegurar a participação de todos os intervenientes no processo educativo, nomeadamente 

dos professores, dos alunos, das famílias, das autarquias e de entidades representativas 
das atividades e instituições económicas, sociais, culturais e científicas, tendo em conta as 
características específicas dos vários níveis e tipologias de educação e de ensino; 

d) Assegurar o pleno respeito pelas regras da democraticidade e representatividade dos órgãos 
de administração e gestão da escola, garantida pela eleição democrática de representantes 
da comunidade educativa. 

3. A autonomia, a administração e a gestão dos agrupamentos de escolas e das escolas não 
agrupadas funcionam sob o princípio da responsabilidade e da prestação de contas do Estado 
assim como de todos os demais agentes ou intervenientes. 

ARTIGO 5.º - PRINCÍPIOS ORIENTADORES E OBJETIVOS 

No quadro dos princípios e objetivos referidos no artigo anterior, a autonomia, a administração e a 
gestão dos agrupamentos de escolas e das escolas não agrupadas organizam-se no sentido de: 

a) Promover o sucesso e prevenir o abandono escolar dos alunos e desenvolver a qualidade 
do serviço público de educação, em geral, e das aprendizagens e dos resultados escolares, 
em particular; 

b) Promover a equidade social, criando condições para a concretização da igualdade de 
oportunidades para todos; 

c) Assegurar as melhores condições de estudo e de trabalho, de realização e de 
desenvolvimento pessoal e profissional; 

d) Cumprir e fazer cumprir os direitos e os deveres constantes das leis, normas ou 
regulamentos e manter a disciplina; 

e) Observar o primado dos critérios de natureza pedagógica sobre os critérios de natureza 
administrativa nos limites de uma gestão eficiente dos recursos disponíveis para o 
desenvolvimento da sua missão; 

f) Assegurar a estabilidade e a transparência da gestão e administração escolar, 
designadamente através dos adequados meios de comunicação e informação; 

g) Proporcionar condições para a participação dos membros da comunidade educativa e 
promover a sua iniciativa. 

ARTIGO 6.º - PRINCÍPIOS GERAIS DE ÉTICA 

No exercício das suas funções, os titulares dos cargos previstos no presente regulamento estão 
exclusivamente ao serviço do interesse público, devendo observar no exercício das suas funções 
os valores fundamentais e princípios da atividade administrativa consagrados na Constituição e na 
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lei, designadamente os da legalidade, justiça e imparcialidade, competência, responsabilidade, 
proporcionalidade, transparência e boa-fé. 

ARTIGO 7.º - COMPOSIÇÃO DO AGRUPAMENTO 

1. O agrupamento teve início em 1 de setembro de 2004 e integra dois jardins-de-infância três 
escolas de 1.º ciclo com jardim-de-infância e a escola-sede com jardim de infância, 1.º, 2.º e 3.º 
ciclos: 

Escola E.B. D. Carlos I (Sede do Agrupamento) – cód. 346 792 
Rua do Alecrim, Sintra 
2710-348 SINTRA 
Tel. 21 923 92 90 Fax: 21 923 92 95 
E-mail: adcarlosi@adcarlosi.pt 

Escola E.B.da Várzea de Sintra –  cód. 285 717 
Rua da Corga, Várzea de Sintra 
2710-640 SINTRA 
Tel. / Fax: 21 924 08 27 
E-mail: eb1varzea@adcarlosi.pt 

Escola E.B. de Lourel – cód. 294 032 
Rua Luís de Camões, Bairro da Lapa 
Lourel 
2710-373 SINTRA 
Tel. / Fax: 21 923 55 58 
E-mail: eb1jilourel@adcarlosi.pt 

J.I. de Morelinho – cód. 290 361 
Estrada Principal, Morelinho 
2710-413 SINTRA 
Tel. / Fax: 21 924 24 15 
E-mail: jimorelinho@adcarlosi.pt 

Escola J.I. de Ral – cód. 290 336 
Rua Pombal, Ral 
2710-449 SINTRA 
Tel. / Fax: 21 961 31 33 
E-mail: jiral@adcarlosi.pt 

2. A constituição do Agrupamento de Escolas D. Carlos I visa estabelecer uma articulação entre os 
diferentes níveis de ensino, dando sentido à unidade do ensino básico. O agrupamento assume-se 
como uma comunidade educativa que partilha um projeto educativo comum. 

3. Para o bom funcionamento desta comunidade escolar é fundamental a participação ativa, 
responsável e construtivamente crítica de todos os membros que a constituem: pessoal docente e 
não docente, alunos, pais e encarregados de educação, município e membros da comunidade 
local. 

ARTIGO 8.º - OFERTA EDUCATIVA 

A oferta educativa dos estabelecimentos de educação e ensino que compõem o Agrupamento de 
Escolas D. Carlos I são definidos anualmente e afixados em local visível em todos os 
estabelecimentos, bem como no site do agrupamento. 

ARTIGO 9.º - REGIME DE FUNCIONAMENTO / HORÁRIOS 

1. O regime de funcionamento dos estabelecimentos de educação e ensino que compõem o 
Agrupamento de Escolas D. Carlos I é definido pelo diretor. Compete ao conselho geral 
pronunciar-se sobre os critérios de organização dos horários; 

3. O conselho pedagógico define, anualmente, os critérios gerais para a elaboração de horários, no 
âmbito das suas competências.

 

4. Compete ao diretor superintender na elaboração de horários; 

5. No cumprimento dos normativos legais existentes, o diretor, ou uma equipa por si designada, 
organiza e planifica de acordo com os recursos disponíveis, os horários do pessoal docente e não 
docente em exercício de funções no agrupamento, bem como as atividades educativas que se 
mostrem necessárias à ocupação plena dos tempos escolares dos alunos do Ensino Básico. 

6. Todos os horários atrás referidos deverão ser disponibilizados em cada estabelecimento de 
educação e ensino, bem como na sede de agrupamento de modo a poderem ser consultados por 
qualquer elemento da comunidade escolar ou superior hierárquico. 
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7. O horário de funcionamento de cada estabelecimento de educação e ensino que compõem o 
Agrupamento de Escolas D. Carlos I é afixado em local visível em cada estabelecimento, bem 
como no site do agrupamento. 

ARTIGO 10.º - ACESSO AOS EST. DE EDUCAÇÃO E ENSINO DO AGRUPAMENTO 

1. Têm livre acesso a cada escola do agrupamento todo o pessoal docente e não docente que nela 
prestam serviço, bem como as crianças e alunos que a frequentam, exceto se, relativamente aos 
discentes/alunos, lhes tiver sido aplicada medida disciplinar de suspensão da escola. 

2. Têm acesso a todos os estabelecimentos de educação e ensino do agrupamento, os pais e 
encarregados de educação das crianças e alunos que os frequentam ou qualquer outro membro 
da comunidade educativa, desde que previamente identificado, e que, por motivos fundamentados, 
tenham assuntos a tratar. 

3. Tendo como objetivo garantir o normal funcionamento dos estabelecimentos de educação e 
ensino e, simultaneamente, a segurança dos elementos da comunidade escolar, deve a direção 
definir regras em articulação com os coordenadores/representantes de estabelecimento, conforme 
o horário em vigor, em cada ano letivo, de modo a regular os acessos. 

4. As normas de acesso definidas, são afixadas em cada estabelecimento de educação e ensino, 
em local visível a toda a comunidade educativa. 

ARTIGO 11.º - ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

 Os órgãos de direção, administração e gestão do agrupamento de escolas são os seguintes: 
a) O conselho geral; 
b) O diretor; 
c) O conselho pedagógico; 
d) O conselho administrativo. 
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CAPÍTULO II – ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

 

SECÇÃO I - CONSELHO GERAL  

ARTIGO 12.º - DEFINIÇÃO 

1. O conselho geral é o órgão de direção estratégica responsável pela definição das linhas 
orientadoras da atividade da escola, assegurando a participação e representação da comunidade 
educativa, nos termos e para os efeitos do n.º 4 do artigo 48.º da Lei de Bases do Sistema 
Educativo. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a articulação com o município faz-se ainda 
através das câmaras municipais no respeito pelas competências dos conselhos municipais de 
educação, estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro. 

ARTIGO 13.º - COMPOSIÇÃO  

1. O conselho geral do agrupamento é constituído por um coletivo de 21 elementos, distribuídos do 
seguinte modo: 

a) Oito representantes do corpo docente de carreira das escolas do agrupamento com vínculo 
contratual com o Ministério da Educação, respeitando, sempre que possível, a 
representatividade dos vários níveis de ensino existentes: pré-escolar, 1.º, 2.º e 3.º ciclos. 
Os membros da direção, os coordenadores de escolas ou de estabelecimentos de 
educação pré-escolar, bem como os docentes que assegurem funções de assessoria da 
direção, nos termos previstos no artigo 30.º, ou que estejam abrangidos pelo disposto artigo 
50.º Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 
137/2012, de 2 de julho, não podem ser membros do conselho geral; 

b) Cinco representantes dos pais e encarregados de educação: respeitando-se a 
representatividade dos vários níveis de ensino existentes, bem como, dentro do possível, a 
representatividade dos vários estabelecimentos de ensino e educação; 

c) Dois representantes do pessoal não docente em exercício efetivo de funções no 
agrupamento; 

d) Três representantes do município; 
e) Três representantes da comunidade local. 

2. Para efeitos da designação dos representantes da comunidade local, os demais membros do 
conselho geral, em reunião especialmente convocada pelo presidente do conselho geral cessante, 
cooptam as individualidades ou escolhem as instituições e organizações, com base em propostas 
de qualquer elemento da comunidade educativa, apresentadas em prazo a definir ao presidente do 
conselho geral cessante. Após votação é elaborada uma lista ordenada de individualidades, 
instituições e organizações. 

3. O presidente do conselho geral cessante solicita às instituições e organizações cooptadas que 
indiquem os seus representantes no prazo de 5 dias úteis. 

4. Se no prazo estabelecido, não for obtida resposta ou for recebida uma recusa de algumas 
individualidades, instituições ou organizações, o presidente do conselho geral cessante solicita 
igual pedido aos elementos seguintes da lista ordenada. 

5. O conselho geral só pode proceder à eleição do presidente e deliberar estando constituído na 
sua totalidade. 

6. O diretor participa nas reuniões do conselho geral, sem direito a voto. 

ARTIGO 14.º - COMPETÊNCIAS 

1. Ao conselho geral compete: 
a) Eleger o respetivo presidente, de entre os seus membros, à exceção dos representantes dos 

alunos; 
b) Eleger o diretor, nos termos da lei; 
c) Aprovar o projeto educativo e acompanhar e avaliar a sua execução; 
d) Aprovar o regulamento interno do agrupamento de escolas; 
e) Aprovar os planos anual e plurianual de atividades; 
f) Apreciar os relatórios periódicos e aprovar o relatório final de execução do plano anual de 

atividades; 
g) Aprovar as propostas de contratos de autonomia; 
h) Definir as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento; 
i) Definir as linhas orientadoras do planeamento e execução, pelo diretor, das atividades no 

domínio da ação social escolar; 
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j) Aprovar o relatório de contas de gerência; 
k) Apreciar os resultados do processo de autoavaliação; 
l) Pronunciar-se sobre os critérios de organização dos horários; 
m) Acompanhar a ação dos demais órgãos de administração e gestão; 
n) Promover o relacionamento com a comunidade educativa; 
o) Definir os critérios para a participação da escola em atividades pedagógicas, científicas, 

culturais e desportivas; 
p) Dirigir recomendações aos restantes órgãos, tendo em vista o desenvolvimento do projeto 

educativo e o cumprimento do plano anual de atividades; 
q) Participar, nos termos previstos na Portaria n.º 266/2012, no processo de avaliação do 

desempenho do diretor; 
r) Decidir os recursos que lhe são dirigidos; 
s) Aprovar o mapa de férias do diretor. 

2. O presidente é eleito por maioria absoluta dos votos dos membros do conselho geral em 
efetividade de funções. 

3. Os restantes órgãos devem facultar ao conselho geral todas as informações necessárias para 
este realizar eficazmente o acompanhamento e a avaliação do funcionamento do agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada.  

4. O conselho geral constitui no seu seio uma comissão permanente, na qual pode delegar as 
competências de acompanhamento da atividade do agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada entre as suas reuniões ordinárias. 

5. A comissão permanente constitui-se como uma fração do conselho geral, respeitada a 
proporcionalidade dos corpos que nele têm representação. 

ARTIGO 15.º - COMISSÃO PERMANENTE 

1. A comissão permanente do conselho geral é composta por 7 elementos com a seguinte 
distribuição: 

a) Dois representantes dos docentes; 
b) Dois representantes dos pais ou encarregados de educação 
c) Um representante do pessoal não docente; 
d) Um representante do município; 
e) Um representante da comunidade local. 

2. A comissão permanente do conselho geral tem as seguintes competências: 
a) Coadjuvar o presidente na preparação das reuniões do conselho geral 
b) Promover reuniões com a direção, por solicitação do presidente do conselho geral ou do 

diretor; 
c) Apreciar e validar as atas de eleição dos representantes dos pais e encarregados de 

educação; 
d) No âmbito da eleição do diretor: 

i) Procede ao exame dos requisitos de admissão ao concurso a diretor; 
ii) Procede à apreciação das candidaturas, além de outros elementos fixados no aviso de 

abertura do procedimento concursal a diretor; 
iii) Procede às entrevistas aos candidatos a diretor; 
iv) Elabora um relatório de avaliação dos candidatos, que é presente ao conselho geral. 

ARTIGO 16.º - REUNIÕES DO CONSELHO GERAL 

1. O conselho geral tem reuniões ordinárias e extraordinárias. 

2. As reuniões ordinárias realizam-se uma vez por trimestre. 

3. As reuniões extraordinárias realizar-se-ão sempre que forem convocadas pelo respetivo 
presidente, por sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de 
funções ou por solicitação do diretor. 

4. De cada reunião será lavrada a respetiva ata, em suporte informático da qual se fará impressão 
em suporte papel, devidamente numerada, datada e autenticada, página a página pelo presidente 
e secretário, as quais ficarão arquivadas em dossiê próprio. 

5. Uma cópia das atas passará a estar disponível para consulta pública no centro de recursos 
educativos. 

6. O livro das atas será arquivado nos serviços administrativos. 

7. O conselho geral elabora o seu Regimento Interno no prazo de 30 dias após a sua primeira 
reunião. 
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ARTIGO 17.º - DESIGNAÇÃO DOS REPRESENTANTES 

1. Os representantes do pessoal docente são eleitos por todos os docentes e formadores em 
exercício de funções no agrupamento de escolas ou escola não agrupada.  

2. Os representantes do pessoal não docente são eleitos separadamente pelos respetivos corpos, 
nos termos definidos no presente regulamento. 

3. Os representantes dos pais e encarregados de educação são eleitos em Assembleias gerais de 
pais e encarregados de educação do agrupamento de escolas, sob proposta das respetivas 
associações de pais e encarregados de Educação, em conformidade com o disposto na legislação 
em vigor, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto-
Lei n.º 137/2012, de 2 de julho. 

4. Nos anos eleitorais, os presidentes das mesas das assembleias eleitorais de pais e 
encarregados de educação das escolas do Agrupamento devem entregar, até ao final do mês de 
outubro, as atas de eleição dos representantes dos pais e encarregados de educação ao 
presidente do conselho geral, que as fará apreciar e validar em sede de comissão permanente, 
sendo finalmente ratificadas em reunião subsequente do Conselho Geral, onde será dada posse 
aos elementos indicados.  

5. Os representantes do município são designados pela câmara municipal, podendo esta delegar 
tal competência nas juntas de freguesia. 

6. Os representantes da comunidade local, quando se trate de individualidades ou representantes 
de atividades de carácter económico, social, cultural e científico, são cooptados pelos demais 
membros, na primeira reunião, deste órgão, sob a presidência do presidente do conselho geral 
cessante. 

7. Os representantes da comunidade local, quando se trate de representantes de instituições ou 
organizações são indicados pelas mesmas, por solicitação do presidente do conselho geral 
cessante. 

ARTIGO 18.º - ELEIÇÃO 

1. O processo eleitoral para o conselho geral realiza-se por sufrágio direto, secreto e presencial. 

2. As assembleias eleitorais são convocadas pelo presidente do conselho geral, em exercício de 
funções, ou por quem legalmente o substitua.  

3. Os representantes dos docentes, não docentes, alunos e pais e encarregados de educação 
apresentam-se em listas separadas e propõem-se à votação em assembleias e em corpos 
eleitorais próprios. 

4. As listas do pessoal docente devem assegurar, sempre que possível, a representação dos 
diferentes níveis e ciclos de ensino, nos termos a definir no Regulamento Interno. 

5. As listas do pessoal não docente serão constituídas por dois elementos efetivos e respetivos 
suplentes. 

6. As listas de pais e encarregados de educação são propostas pelas associações de pais e 
deverão respeitar a representatividade dos vários níveis de ensino existentes, bem como, dentro 
do possível, a representatividade dos vários estabelecimentos de ensino e educação, de acordo 
com o artigo 14.º; 

7. O calendário eleitoral será aprovado em conselho geral, sob proposta da comissão permanente, 
definindo-se as datas dos seguintes momentos: 

a) Abertura do processo eleitoral com a publicitação do Regulamento eleitoral, respetivo 
cronograma e convocatórias das Assembleias eleitorais; 

b) Prazo para apresentação de listas; 
c) Afixação de listas; 
d) Período de análise e discussão das propostas de cada lista;  
e) Afixação dos cadernos eleitorais; 
f) Período de reclamação dos cadernos eleitorais; 
g) Reunião(ões) geral(ais) para eleição das assembleias eleitorais dos docentes, não docentes 

do pessoal docente e não docente; 
h) Eleição dos representantes dos docentes, não docentes.  

8. As listas serão entregues, dentro do prazo previsto, nos Serviços Administrativos e dentro do 
horário de funcionamento destes serviços. 

9. Os cadernos eleitorais para os docentes e não docentes compreendem o respetivo universo 
eleitoral, nomeadamente, o pessoal docente e não docente em exercício de funções no 
Agrupamento e serão publicitados com uma antecedência mínima de cinco dias úteis em relação 
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ao ato eleitoral. Qualquer reclamação aos cadernos eleitorais poderá ser apresentada no prazo de 
48 horas após a publicitação dos mesmos. 

10. Cada lista candidata de pessoal docente deve integrar sete elementos efetivos e cinco 
suplentes e apresentar-se organizada por ordem de designação para os lugares em disputa, 
indicando os que concorrem na condição de efetivos e suplentes. 

11. O pessoal docente e não docente reúne em separado, previamente à data da realização das 
assembleias eleitorais, por convocação do diretor, para decidir da composição das respetivas 
mesas eleitorais, as quais serão constituídas por um presidente e dois secretários, sendo ainda 
eleitos dois suplentes.  

12. A conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo com o método de representação 
proporcional da média mais alta de Hondt. 

13. Apurados os votos, devem os resultados ser publicitados, afixando-se em lugar de destaque, 
de fácil acesso e visibilidade, em todos os estabelecimentos de ensino, bem como na página 
eletrónica do agrupamento, no prazo máximo de 24 horas após o encerramento da mesa eleitoral. 

ARTIGO 19.º - MANDATO 

1. O mandato dos membros do conselho geral tem a duração de quatro anos, sem prejuízo do 
disposto nos números seguintes. 

2. O mandato dos representantes dos pais e encarregados de educação tem a duração de dois 
anos escolares. 

3. Os membros do conselho geral são substituídos no exercício do cargo se entretanto perderem a 
qualidade que determinou a respetiva eleição ou designação. 

4. As vagas resultantes da cessação do mandato dos membros eleitos são preenchidas pelo 
primeiro candidato não eleito, segundo a respetiva ordem de precedência, na lista a que pertencia 
o titular do mandato. 

5. A qualquer momento, os membros do conselho geral podem pedir a suspensão do seu 
mandato, definitiva ou provisoriamente, bastando para tal comunicar a sua vontade ao presidente 
do conselho geral por escrito com a antecedência de 10 dias úteis, sendo a vaga preenchida pelo 
primeiro candidato não eleito, segundo a respetiva ordem de precedência, na lista a que pertencia 
o titular do mandato.  

6. A suspensão provisória de mandato apenas se aplica nos seguintes casos: 
a) Nos casos de impedimento previsto no Código de Procedimento Administrativo; 
b) Doença prolongada; 
c) Exercício da licença por maternidade ou paternidade. 

 

SECÇÃO II – DIRETOR 

ARTIGO 20.º - DEFINIÇÃO 

O diretor é o órgão de administração e gestão do agrupamento de escolas ou escola não agrupada 
nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial. 

ARTIGO 21.º - DIREÇÃO 

1. O diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um subdiretor e por um a três 
adjuntos em função da dimensão da escola e da complexidade e diversidade da sua oferta 
educativa, nomeadamente dos níveis e ciclos de ensino e das tipologias de cursos que leciona. 

2. O diretor exerce as suas funções em regime de exclusividade, estando dispensado da prestação 
de serviço letivo, sem prejuízo de, por sua iniciativa, o poder prestar na disciplina ou área curricular 
para a qual possua qualificação profissional. 

3.O subdiretor e os docentes designados como adjuntos do diretor dispõem de um número máximo 
de horas a incluir na componente letiva do subdiretor e dos docentes designados como adjuntos 
do diretor, a determinar de acordo com os critérios referidos no art.º 4.º do Despacho normativo n.º 
4-A/2016. 

4. Caso os adjuntos sejam docentes da educação pré-escolar ou do 1.º ciclo do ensino básico, a 
componente letiva deve ser prestada em regime de apoio educativo. 

ARTIGO 22.º - COMPETÊNCIAS 

1. Compete ao diretor submeter à aprovação do conselho geral o projeto educativo elaborado pelo 
conselho pedagógico. 
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2. Ouvido o conselho pedagógico, compete também ao diretor: 
a) Elaborar e submeter à aprovação do conselho geral: 

i) As alterações ao regulamento interno; 
ii) Os planos anual e plurianual de atividades; 
iii) O relatório anual de atividades; 
iv) As propostas de celebração de contratos de autonomia; 

b) Aprovar o plano de formação e de atualização do pessoal docente e não docente, ouvido 
também, no último caso, o município. 

3. No ato de apresentação ao conselho geral, o diretor faz acompanhar os documentos referidos 
na alínea a) do número anterior dos pareceres do conselho pedagógico 

4. Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou regulamento interno, no 
plano da gestão pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial, compete ao diretor, 
em especial: 

a) Definir o regime de funcionamento do agrupamento de escolas ou escola não agrupada; 
b) Elaborar o projeto de orçamento, em conformidade com as linhas orientadoras definidas pelo 

conselho geral; 
c) Superintender na constituição de turmas e na elaboração de horários; 
d) Distribuir o serviço docente e não docente; 
e) Designar os coordenadores/representantes de escola ou estabelecimento de educação pré-

escolar; 
f) Propor os candidatos ao cargo de coordenador de departamento curricular nos termos 

definidos no n.º 5 do art.º 43.º e designar os diretores de turma;  
g) Planear e assegurar a execução das atividades no domínio da ação social escolar, em 

conformidade com as linhas orientadoras definidas pelo conselho geral; 
h) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros recursos educativos; 
i) Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de associação com outras 

escolas e instituições de formação, autarquias e coletividades, em conformidade com os 
critérios definidos pelo conselho geral nos termos da alínea o) do n.º 1 do art.º 13.º;  

j) Proceder à seleção e recrutamento do pessoal docente, nos termos dos regimes legais 
aplicáveis; 

k) Assegurar as condições necessárias à realização da avaliação do desempenho do pessoal 
docente e não docente, nos termos da legislação aplicável;  

l) Dirigir superiormente os serviços administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos. 

5. Compete ainda ao diretor: 
a) Representar a escola; 
b) Exercer o poder hierárquico em relação ao pessoal docente e não docente; 
c) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos, nos termos da legislação aplicável; 
d) Intervir nos termos da lei no processo de avaliação de desempenho do pessoal docente; 
e) Proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente. 

6. São ainda competências do diretor: 
a) Elaborar e submeter à aprovação do conselho geral as propostas de celebração de 

contratos de autonomia, depois emitido o parecer pelo conselho pedagógico. 
b) Elaborar os relatórios periódicos e finais de execução do Plano Anual de Atividades; 
c) Superintender à avaliação interna da escola; 
d) Fixar as funções e competências do subdiretor e adjuntos. 

7. O diretor pode delegar e subdelegar no subdiretor, nos adjuntos ou nos coordenadores de 
escola ou de estabelecimento de educação pré-escolar as competências referidas nos números 
anteriores, com exceção da prevista da alínea d) do n.º 5.  

8. O diretor pode delegar e subdelegar no subdiretor e nos adjuntos as competências referidas nos 
números anteriores. 

9. Nas suas faltas e impedimentos, o diretor é substituído pelo subdiretor. 

ARTIGO 23.º - PROCEDIMENTO CONCURSAL 

1. O diretor é eleito pelo conselho geral. 

2. Para recrutamento do diretor, desenvolve-se um procedimento concursal, prévio à eleição. 

3. O procedimento concursal referido no ponto anterior observa regras próprias, aprovadas pela 
Portaria n.º 604/2008 de 9 de julho, e está atualmente definido no Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 
de julho. Este decreto-lei procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril 
(primeira alteração pelo Decreto-Lei n.º 224/2009, de 11 de setembro), que aprova o regime de 
autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos 
ensinos básico e secundário. 
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4. No ato de apresentação da sua candidatura, os candidatos fazem entrega do seu curriculum 
vitae, devidamente assinado, e de um projeto de intervenção na escola. 

5. Os métodos utilizados para a avaliação das candidaturas são aprovados pelo conselho geral, 
sob proposta da sua comissão permanente. 

6. Com o objetivo de proceder à apreciação das candidaturas, o conselho geral incumbe a sua 
comissão permanente ou uma comissão especialmente designada para o efeito de elaborar um 
relatório de avaliação. 

7. Para efeitos da avaliação das candidaturas, a comissão referida no número anterior considera 
obrigatoriamente: 

a) A análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente para efeitos de apreciação 
da sua relevância para o exercício das funções de diretor e do seu mérito; 

b) A análise do projeto de intervenção na escola; 
c) O resultado de entrevista individual realizada com o candidato. 

ARTIGO 24.º - AVISO DE ABERTURA 

1. Não sendo aprovada a recondução do diretor cessante, o conselho geral delibera a abertura do 
procedimento concursal até 60 dias antes do termo do mandato daquele.  

2. Em cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada, o procedimento concursal para 
preenchimento do cargo de diretor é obrigatório, urgente e de interesse público.  

3. O aviso de abertura do procedimento contém, obrigatoriamente, os seguintes elementos:  
a) O agrupamento de escolas ou escola não agrupada para que é aberto o procedimento 

concursal;  
b) Os requisitos de admissão ao procedimento concursal fixados no presente decreto-lei;  
c) a entidade a quem deve ser apresentado o pedido de admissão ao procedimento, com 

indicação do respetivo prazo de entrega, forma de apresentação, documentos a juntar e 
demais elementos necessários à formalização da candidatura;  

d) Os métodos utilizados para a avaliação da candidatura.  

4. O procedimento concursal é aberto em cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada, 
por aviso publicitado do seguinte modo:  

a) Em local apropriado das instalações de cada agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada;  

b) Na página eletrónica do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e na do serviço 
competente do Ministério da Educação;  

c) Por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, e divulgado em órgão de imprensa de 
expansão nacional através de anúncio que contenha referência ao Diário da República em 
que o referido aviso se encontra publicado. 

ARTIGO 25.º - CANDIDATURA 

1. O pedido de admissão ao procedimento concursal é efetuado por requerimento e é 
acompanhado, para além de outros documentos exigidos no aviso de abertura, pelo curriculum 
vitae e por um projeto de intervenção no agrupamento de escolas ou escola não agrupada.  

2. É obrigatória a prova documental dos elementos constantes do currículo, com exceção daqueles 
que se encontrem arquivados no respetivo processo individual e este se encontre no agrupamento 
de escolas ou escola não agrupada onde decorre o procedimento.  

3. No projeto de intervenção os candidatos identificam os problemas, definem a missão, as metas 
e as grandes linhas de orientação da ação, bem como a explicitação do plano estratégico a realizar 
no mandato.  

ARTIGO 26.º - AVALIAÇÃO DAS CANDIDATURAS 

1. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º, os métodos utilizados para a avaliação das 
candidaturas são aprovados pelo conselho geral, sob proposta da sua comissão permanente ou da 
comissão especialmente designada para a apreciação das candidaturas. 

2. As candidaturas são apreciadas pela comissão permanente do conselho geral ou por uma 
comissão especialmente designada para o efeito por aquele órgão.  

3. Previamente à apreciação das candidaturas, a comissão referida no número anterior procede ao 
exame dos requisitos de admissão ao concurso, excluindo os candidatos que os não tenham 
cumprido, sem prejuízo da aplicação do artigo 76.º do Código do Procedimento Administrativo.  

4. Das decisões de exclusão da comissão de apreciação das candidaturas cabe recurso, com 
efeito suspensivo, para o conselho geral, a interpor no prazo de dois dias úteis e a decidir, por 
maioria qualificada de dois terços dos seus membros em efetividade de funções, no prazo de cinco 
dias úteis.  
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5. A comissão que procede à apreciação das candidaturas, além de outros elementos fixados no 
aviso de abertura, considera obrigatoriamente:  

a) A análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente para efeitos de apreciação 
da sua relevância para o exercício das funções de diretor e o seu mérito;  

b) A análise do projeto de intervenção no agrupamento de escolas ou escola não agrupada;  
c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato. 

6. Após a apreciação dos elementos referidos no número anterior, a comissão elabora um relatório 
de avaliação dos candidatos, que é presente ao conselho geral, fundamentando, relativamente a 
cada um, as razões que aconselham ou não a sua eleição.  

7. Sem prejuízo da expressão de um juízo avaliativo sobre as candidaturas em apreciação, a 
comissão não pode, no relatório previsto no número anterior, proceder à seriação dos candidatos.  

8. A comissão pode considerar no relatório de avaliação que nenhum dos candidatos reúne 
condições para ser eleito.  

9. Após a entrega do relatório de avaliação ao conselho geral, este realiza a sua discussão e 
apreciação, podendo para o efeito, antes de proceder à eleição, por deliberação tomada por 
maioria dos presentes ou a requerimento de pelo menos um terço dos seus membros em 
efetividade de funções, decidir efetuar a audição oral dos candidatos.  

10. A notificação da realização da audição oral dos candidatos e a respetiva convocatória são 
feitas com a antecedência de, pelo menos, oito dias úteis, podendo ser apreciadas todas as 
questões relevantes para a eleição.  

11. A falta de comparência dos interessados à audição não constitui motivo do seu adiamento, 
podendo o conselho geral, se não for apresentada justificação da falta, apreciar essa conduta para 
o efeito do interesse do candidato na eleição.  

12. Da audição é lavrada ata contendo a súmula do ato.  

ARTIGO 27.º - APRECIAÇÃO PELO CONSELHO GERAL 

1. Após a entrega do relatório de avaliação ao conselho geral, este realiza a sua discussão e 
apreciação, podendo, antes de proceder à eleição, efetuar a audição dos candidatos. 

2. A audição dos candidatos realiza-se por deliberação do conselho geral tomada por maioria dos 
presentes ou a requerimento de pelo menos um terço dos seus membros em efetividade de 
funções. 

3. A audição dos candidatos, a realizar -se, será sempre oral. 

4. A notificação da realização da audição dos candidatos e a respetiva convocatória são feitas com 
a antecedência de, pelo menos, oito dias úteis. 

5. Na audição podem ser apreciadas todas as questões relevantes para a eleição. 

6. A falta de comparência dos interessados à audição não constitui motivo do seu adiamento, 
podendo o conselho geral, se não for apresentada justificação da falta, apreciar essa conduta para 
o efeito do interesse do candidato na eleição. 

7. Da audição é lavrada ata contendo a súmula do ato. 

ARTIGO 28.º - ELEIÇÃO 

1. O conselho geral procede à discussão e apreciação do relatório referido no artigo anterior, 
podendo na sequência dessa apreciação decidir proceder à audição dos candidatos. 

2. Após a discussão e apreciação do relatório e a eventual audição dos candidatos, o conselho 
geral procede à eleição do diretor, considerando-se eleito o candidato que obtenha maioria 
absoluta dos votos dos membros do conselho geral em efetividade de funções. 

3. No caso de o candidato ou de nenhum dos candidatos sair vencedor, nos termos do número 
anterior, o conselho geral reúne novamente, no prazo máximo de cinco dias úteis, para proceder a 
novo escrutínio, ao qual são admitidos, consoante o caso, o candidato único ou os dois candidatos 
mais votados na primeira eleição, sendo considerado eleito aquele que obtiver maior número de 
votos favoráveis, desde que em número não inferior a um terço dos membros do conselho geral 
em efetividade de funções.  

4. Sempre que o candidato, no caso de ser único, ou o candidato mais votado, nos restantes 
casos, não obtenha, na votação a que se refere o número anterior, o número mínimo de votos nele 
estabelecido, é o facto comunicado ao serviço competente do Ministério da Educação, para os 
efeitos previstos no artigo 66.º do presente decreto-lei.  

5. O resultado da eleição do diretor é homologado pelo diretor geral da administração escolar nos 
10 dias úteis posteriores à sua comunicação pelo presidente do conselho geral, considerando-se 
após esse prazo tacitamente homologado. 
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6. A recusa de homologação apenas pode fundamentar-se na violação da lei ou dos regulamentos, 
designadamente do procedimento eleitoral. 

ARTIGO 29.º - POSSE 

1. O diretor toma posse perante o conselho geral nos 30 dias subsequentes à homologação dos 
resultados eleitorais pelo diretor geral da administração escolar, nos termos do n.º 4 do artigo 
anterior. 

2. O diretor designa o subdiretor e os seus adjuntos no prazo máximo de 30 dias após a sua 
tomada de posse. 

3. O subdiretor e os adjuntos do diretor tomam posse, nos 30 dias subsequentes à sua designação 
pelo diretor. 

ARTIGO 30.º - MANDATO 

1. O mandato do diretor tem a duração de quatro anos. 

2. Até 60 dias antes do termo do mandato do diretor, o conselho geral delibera sobre a recondução 
do diretor ou a abertura do procedimento concursal tendo em vista a realização de nova eleição. 

3. A decisão de recondução do diretor é tomada por maioria absoluta dos membros do conselho 
geral em efetividade de funções, não sendo permitida a sua recondução para um terceiro mandato 
consecutivo. 

4. Não é permitida a eleição para um quinto mandato consecutivo ou durante o quadriénio 
imediatamente subsequente ao termo do quarto mandato consecutivo. 

5. Não sendo ou não podendo ser aprovada a recondução do diretor de acordo com o disposto nos 
números anteriores, abre-se o procedimento concursal tendo em vista a eleição do diretor, nos 
termos do artigo 17.º. 

6. O mandato do diretor pode cessar: 
a) A requerimento do interessado, dirigido ao diretor geral da administração escolar, com a 

antecedência mínima de 45 dias, fundamentado em motivos devidamente justificados; 
b) No final do ano escolar, por deliberação do conselho geral, aprovada por maioria de dois 

terços dos membros em efetividade de funções, em caso de manifesta desadequação da 
respetiva gestão, fundada em factos comprovados e informações, devidamente 
fundamentadas, apresentados por qualquer membro do conselho geral; 

c) Na sequência de processo disciplinar que tenha concluído pela aplicação de sanção 
disciplinar de cessação da comissão de serviço, nos termos da lei. 

7. A cessação do mandato do diretor determina a abertura de um novo procedimento concursal. 

8. Os mandatos do subdiretor e dos adjuntos têm a duração de quatro anos e cessam com o 
mandato do diretor. 

9. Sem prejuízo do disposto no número anterior, e salvaguardadas as situações previstas nos 
artigos 35.º e 66.º, quando a cessação do mandato do diretor ocorra antes do termo do período 
para o qual foi eleito, o subdiretor e os adjuntos asseguram a administração e gestão do 
agrupamento de escolas ou da escola não agrupada até à tomada de posse do novo diretor, 
devendo o respetivo processo de recrutamento estar concluído no prazo máximo de 90 dias.  

10. Não sendo possível adotar a solução prevista no número anterior e não sendo aplicável o 
disposto no artigo 35.º, a gestão do agrupamento de escolas ou da escola não agrupada é 
assegurada nos termos estabelecidos no artigo 66.º.  

11. O subdiretor e os adjuntos podem ser exonerados a todo o tempo por decisão fundamentada 
do diretor. 

12. Relativamente ao ano letivo 2012/2013 proceder-se-ão às alterações ao Decreto-Lei n.º 
75/2008, de 22 de abril, integradas no Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho. 

ARTIGO 31.º - REGIME DE EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 

1. O diretor exerce as funções em regime de comissão de serviço. 

2. O exercício das funções de diretor faz-se em regime de dedicação exclusiva. 

3. O regime de dedicação exclusiva implica a incompatibilidade do cargo dirigente com quaisquer 
outras funções, públicas ou privadas, remuneradas ou não. 

4. Excetuam-se do disposto no número anterior: 
a) A participação em órgãos ou entidades de representação das escolas ou do pessoal 

docente; 
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b) Comissões ou grupos de trabalho, quando criados por resolução ou deliberação do 
Conselho de Ministros ou por despacho do membro do Governo responsável pela área da 
educação; 

c) A atividade de criação artística e literária, bem como quaisquer outras de que resulte a 
perceção de remunerações provenientes de direitos de autor; 

d) A realização de conferências, palestras, ações de formação de curta duração e outras 
atividades de idêntica natureza; 

e) O voluntariado, bem como a atividade desenvolvida no quadro de associações ou 
organizações não-governamentais. 

5. O diretor está isento de horário de trabalho, não lhe sendo, por isso, devida qualquer 
remuneração por trabalho prestado fora do período normal de trabalho. 

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o diretor está obrigado ao cumprimento do 
período normal de trabalho, assim como do dever geral de assiduidade. 

7. O diretor está dispensado da prestação de serviço letivo, sem prejuízo de, por sua iniciativa, o 
poder prestar na disciplina ou área curricular para a qual possua qualificação profissional. 

ARTIGO 32.º - DIREITOS DO DIRETOR 

1. O diretor goza, independentemente do seu vínculo de origem, dos direitos gerais reconhecidos 
aos docentes do agrupamento de escolas ou escola não agrupada em que exerça funções. 

2. O diretor conserva o direito ao lugar de origem e ao regime de segurança social por que está 
abrangido, não podendo ser prejudicado na sua carreira profissional por causa do exercício das 
suas funções, relevando para todos os efeitos no lugar de origem o tempo de serviço prestado 
naquele cargo. 

ARTIGO 33.º - DIREITOS ESPECÍFICOS 

1. O diretor, o subdiretor e os adjuntos gozam do direito à formação específica para as suas 
funções, em termos a regulamentar por despacho do membro do Governo responsável pela área 
da educação. 

2. O diretor, o subdiretor e os adjuntos mantêm o direito à remuneração base correspondente à 
categoria de origem, sendo-lhes abonado um suplemento remuneratório pelo exercício de função. 

ARTIGO 34.º - DEVERES ESPECÍFICOS 

Para além dos deveres gerais dos trabalhadores que exercem funções públicas aplicáveis ao 
pessoal docente, o diretor e os adjuntos estão sujeitos aos seguintes deveres específicos: 

a)  Cumprir e fazer cumprir as orientações da administração educativa; 
b) Manter permanentemente informada a administração educativa, através da via hierárquica 

competente, sobre todas as questões relevantes referentes aos serviços; 
c) Assegurar a conformidade dos atos praticados pelo pessoal com o estatuído na lei e com os 

legítimos interesses da comunidade educativa. 
 

SECÇÃO III - CONSELHO PEDAGÓGICO 

ARTIGO 35.º - DEFINIÇÃO 

O conselho pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação 
educativa do agrupamento de escolas, nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da 
orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docente. 

ARTIGO 36.º - COMPOSIÇÃO 

1. A composição do conselho pedagógico foi definida pelo agrupamento de forma a dar 
cumprimento ao estipulado no art.º 32.º do Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de abril, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho: 
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OBJETIVOS NA GESTÃO DO 
CURRÍCULO E DAS 

APRENDIZAGENS DOS 
ALUNOS 

OPERACIONALIZAÇÃO 
NOS DIVERSOS NÍVEIS 

DE ENSINO 

REPRESENTANTES NO 
CONSELHO PEDAGÓGICO 

Diretor 1 

Articulação Curricular 
(vertical) 

Departamento da Educação Pré-Escolar 1 

Departamento do 1.º Ciclo 1 

Departamento de Educação Especial 1 

Departamentos 
Curriculares 

 do 2.º e 3.º CEB 

Departamento de Línguas 

Departamento de 
Ciências Sociais e 
Humanas 

Departamento de 
Matemática e Ciências 
Experimentais 

Departamento de 
Expressões 

1 

 

1 

 

 

1 

 

1 

Subdepartamentos 
Curriculares dos 2.º 
e 3.º CEB 

Matemática 

Educação Física                              

1 

1 

Coordenação Pedagógica 
(horizontal)  

Representante do 
Conselho de 
Docentes do 1.º 
CEB  

1.º Ano / 2.º Ano /  

3.º Ano / 4.º Ano 
1 

Conselhos de 
Diretores de turma 

 do 2º CEB e 3º 
CEB 

coordenador dos  

Diretores de Turma 
1 

Outras Coordenações 

Formação 
Profissional e 
Educação e 
Formação de 
Adultos 

coordenador de Cursos 
EFA  

coordenador de Cursos 
CEF 

1 

1 

Coordenador da Biblioteca/CRE 1 

Responsável pelo Plano de Formação 1 

Total de Elementos do Conselho Pedagógico 16 

2. O diretor é, por inerência, presidente do conselho pedagógico. 

3. Os representantes do pessoal docente no conselho geral não podem ser membros do conselho 
pedagógico. 

ARTIGO 37.º - COMPETÊNCIAS 

1. Ao conselho pedagógico compete: 
a) Elaborar a proposta de projeto educativo a submeter pelo diretor ao conselho geral; 
b) Apresentar propostas para a elaboração do regulamento interno e dos planos anual e 

plurianual de atividade e emitir parecer sobre os respetivos projetos; 
c) Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia; 
d) Elaborar e aprovar o plano de formação e de atualização do pessoal docente;  
e) Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e vocacional, do 

acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; 
f) Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo 

regional e local, bem como as respetivas estruturas programáticas; 
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g) Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos apoios e 
complementos educativos e das modalidades especiais de educação escolar; 

h) Adotar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares; 
i) Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, no âmbito 

do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e em articulação com instituições ou 
estabelecimentos do ensino superior vocacionados para a formação e a investigação; 

j) Promover e apoiar iniciativas de natureza formativa e cultural; 
k) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários; 
l) Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente, de acordo com o disposto na 

legislação aplicável; 
m) Propor mecanismos de avaliação dos desempenhos organizacionais e dos docentes, bem 

como da aprendizagem dos alunos, credíveis e orientados para a melhoria da qualidade do 
serviço de educação prestado e dos resultados das aprendizagens;  

n) Participar, nos termos regulamentados em diploma próprio, no processo de avaliação do 
desempenho do pessoal docente.  

2. Além das competências referidas no ponto anterior, são ainda competências do conselho 
pedagógico:  

a) Propor o período de funcionamento dos estabelecimentos de ensino, incluindo atividades 
letivas e não letivas, tendo em conta o número de turmas a acolher; 

b) Definir critérios de natureza pedagógica para a constituição de turmas; 
c) Emitir parecer sobre a proposta de constituição de turmas exclusivamente com alunos em 

situação de retenção; 
d) Definir critérios de avaliação que constituem referenciais comuns no agrupamento para cada 

ciclo e ano de escolaridade, de acordo com as orientações do Currículo Nacional, depois 
ouvidas as estruturas de coordenação e supervisão; 

e) Tomar a decisão final relativamente aos pedidos de revisão de avaliação do 3.º período, 
após reunião do conselho de turma/ docentes; 

f) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas por lei. 

ARTIGO 38.º - FUNCIONAMENTO 

1. O conselho pedagógico reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre 
que seja convocado pelo diretor, por sua iniciativa ou a requerimento de um terço dos seus 
membros em efetividade de funções ou sempre que um pedido de parecer do conselho geral o 
justifique. 

2. Nas reuniões plenárias ou de comissões especializadas, designadamente quando a ordem de 
trabalhos verse sobre as matérias previstas nas alíneas a), b), e), e f) do artigo anterior, podem 
participar, sem direito a voto, a convite do presidente do conselho pedagógico, representantes do 
pessoal não docente, dos pais e encarregados de educação e dos alunos. 

 

SECÇÃO IV - CONSELHO ADMINISTRATIVO 

ARTIGO 39.º - DEFINIÇÃO 

O conselho administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira do 
agrupamento de escolas, nos termos da legislação em vigor. 

ARTIGO 40.º - COMPOSIÇÃO 

O conselho administrativo tem a seguinte composição: 
a) O diretor, que preside; 
b) O subdiretor ou um dos adjuntos do diretor, por ele designado para o efeito; 
c) O chefe dos serviços administrativos, ou quem o substitua. 

ARTIGO 41.º - COMPETÊNCIAS 

Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou regulamento interno, compete 
ao conselho administrativo: 

a) Aprovar o projeto de orçamento anual, em conformidade com as linhas orientadoras 
definidas pelo conselho geral; 

b) Elaborar o relatório de contas de gerência; 
c) Autorizar a realização de despesas e o respetivo pagamento, fiscalizar a cobrança de 

receitas e verificar a legalidade da gestão financeira; 
d) Zelar pela atualização do cadastro patrimonial. 
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ARTIGO 42.º - FUNCIONAMENTO 

O conselho administrativo reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre 
que o presidente o convoque, por sua iniciativa ou a requerimento de qualquer dos restantes 
membros. 
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CAPÍTULO III – COORDENAÇÃO DE ESCOLA OU DE ESTABELECIMENTO DE EDUCAÇÃO 

 

ARTIGO 43.º - COORDENADOR DE ESTABELECIMENTO 

1. A coordenação de cada estabelecimento de educação pré-escolar ou de escola integrada num 
agrupamento é assegurada por um coordenador, de acordo com o estipulado no art.º 40.º do 
Decreto-Lei n.º 137/2012. 

2. Nas escolas em que funcione a sede do agrupamento, bem como nos que tenham menos de 
três docentes em exercício efetivo de funções, não há lugar à designação de coordenador. 

3. O coordenador é designado pelo diretor, de entre os professores em exercício efetivo de 
funções na escola ou no estabelecimento de educação pré-escolar. 

4. O diretor deverá ouvir os docentes de cada estabelecimento de educação e ensino, antes de 
decidir a designação do coordenador deste mesmo estabelecimento. 

5. O mandato do coordenador de estabelecimento tem a duração de quatro anos e cessa com o 
mandato do diretor. 

6. O coordenador de estabelecimento pode ser exonerado a todo o tempo por despacho 
fundamentado do diretor. 

ARTIGO 44.º - COMPETÊNCIAS 

Compete ao coordenador de escola ou estabelecimento de educação pré-escolar, nos termos da 
legislação em vigor: 

a) Coordenar as atividades educativas de acordo com o Projeto Educativo e Curricular do 
agrupamento bem como o Plano Anual de Atividades, em articulação com o diretor; 

b) Cumprir e fazer cumprir as decisões do diretor e exercer as competências que por esta lhe 
forem delegadas; 

c) Transmitir as informações relativas a pessoal docente e não docente e aos alunos; 
d) Promover e incentivar a participação dos pais e encarregados de educação, dos interesses 

locais e da autarquia nas atividades educativas; 
e) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas por lei. 

ARTIGO 45.º - CONSELHO DE ESCOLA 

1. O Conselho de Escola é constituído por todos os docentes de cada estabelecimento de 
educação e ensino e educação. 

2. Reúne ordinariamente no início de cada ano e extraordinariamente por decisão do seu 
presidente, que será por inerência do cargo, o coordenador de escola/ representante de escola. 

3. São competências do Conselho de Escola organizar-se de forma a pôr em prática as 
orientações do projeto educativo, do PAA e do regulamento interno ao nível do estabelecimento de 
educação e ensino.  

4. Ao conselho de escola compete também tomar decisões relativas ao bom funcionamento do 
estabelecimento de educação e ensino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Regulamento Interno - Agrupamento de Escolas D. Carlos I - Sintra 

- 26 - 

CAPÍTULO IV - COORDENAÇÃO DE ESCOLA OU DE ESTABELECIMENTO DE EDUCAÇÃO 

PRÉ-ESCOLAR 

 

SECÇÃO I - ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO EDUCATIVA E SUPERVISÃO PEDAGÓGICA 

ARTIGO 46.º - DEFINIÇÃO E OBJETIVO 

1. As estruturas de Coordenação Educativa e Supervisão Pedagógica colaboram com o conselho 
pedagógico e com o diretor no sentido de assegurar a coordenação, supervisão e 
acompanhamento das atividades escolares, promover o trabalho colaborativo e realizar a 
avaliação de desempenho do pessoal docente.  

2. Às estruturas de orientação educativa incumbe: 
a) a articulação e gestão curricular através do desenvolvimento e gestão dos planos de estudo 

e programas definidos a nível nacional, bem como o desenvolvimento de componentes 
curriculares por iniciativa das escolas do agrupamento; 

b) a organização das atividades da turma ou grupo de alunos e o respetivo acompanhamento e 
avaliação dos alunos; 

c) a coordenação pedagógica e científica de cada ano de escolaridade, ciclo ou curso; 
d) a avaliação de desempenho do pessoal docente. 

ARTIGO 47.º - CONSTITUIÇÃO 

1. O número de departamentos curriculares é definido no regulamento interno do agrupamento de 
escolas ou da escola não agrupada, no âmbito e no exercício da respetiva autonomia pedagógica 
e curricular. 

2. O coordenador de departamento curricular deve ser um docente de carreira detentor de 
formação especializada nas áreas de supervisão pedagógica, avaliação do desempenho docente 
ou administração educacional.  

3. Quando não for possível a designação de docentes com os requisitos definidos no número 
anterior, por não existirem ou não existirem em número suficiente para dar cumprimento ao 
estabelecido no presente decreto-lei, podem ser designados docentes segundo a seguinte ordem 
de prioridade:  

a) Docentes com experiência profissional, de pelo menos um ano, de supervisão pedagógica 
na formação inicial, na profissionalização ou na formação em exercício ou na formação em 
serviço de docentes.  

b) Docentes com experiência de pelo menos um mandato de coordenador de departamento 
curricular ou de outras estruturas de coordenação educativa previstas no regulamento 
interno, coordenador de subdepartamento ou representante de grupo de recrutamento.  

c) Docentes que, não reunindo os requisitos anteriores, sejam considerados competentes para 
o exercício da função.  

4. O coordenador de departamento é eleito pelo respetivo departamento, de entre uma lista de três 
docentes, propostos pelo diretor para o exercício do cargo.  

5. Para efeitos do disposto no número anterior considera-se eleito o docente que reúna o maior 
número de votos favoráveis dos membros do departamento curricular.  

6. Os coordenadores dos departamentos curriculares podem ser exonerados a todo o tempo por 
despacho fundamentado do diretor, após consulta ao respetivo departamento.  

7. A articulação curricular é assegurada pelos seguintes departamentos curriculares: 
a) Departamento da Educação Pré-escolar; 
b) Departamento do 1.º ciclo do ensino básico; 
c) Departamento de Línguas; 
d) Departamento de Matemática e Ciências Experimentais; 
e) Departamento de Expressões; 
f) Departamento de Ciências Humanas e Sociais; 
g) Departamento de Educação Especial. 

8. Os departamentos mencionados em c) d) e) e f) estão organizados em subdepartamentos. 

9. A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a desenvolver são 
asseguradas por: 

a) Educadores de Infância, em articulação com o respetivo Departamento; 
b) Professores Titulares de Turma por ano de escolaridade em articulação com o respetivo 

Conselho de Ano e Departamento do 1.º ciclo;  
c) Conselhos de Turma nos 2.º e 3.º ciclos. 
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10. A coordenação pedagógica de cada ano ou ciclo é assegurada pelo: 
a) Conselho coordenação do 1.º ciclo e por conselhos de ano de escolaridade do 1.º ciclo;  
b) Conselho de coordenação do 2.º ciclo; 
c) Conselho de coordenação do 3.º ciclo. 

ARTIGO 48.º - COMPOSIÇÃO 

1. O Departamento da Educação Pré-escolar é constituído pela totalidade dos educadores de 
infância do agrupamento. 

2. O Departamento do 1.º ciclo é constituído pela totalidade dos professores do 1.º ciclo do 
agrupamento. 

3. O Departamento de Línguas é composto pelos docentes que lecionam Português, Inglês e 
Francês. 

4. O Departamento de Ciências Sociais e Humanas é composto pelos docentes que lecionam 
História e Geografia de Portugal, História, Geografia, Educação Moral e Religiosa, e Psicologia. 

5. O Departamento de Matemáticas e Ciências Experimentais é composto pelos docentes de 
Matemática, de Informática, de Ciências Naturais, de Físico-Química e de Educação Tecnológica 
do 3.º ciclo. 

6. O Departamento de Expressões é composto pelos docentes de Educação Visual e Tecnológica 
do 2.º ciclo, Educação Musical, Educação Visual, Educação Física. 

7. O Departamento de Educação Especial é composto pelos docentes de educação especial que 
lecionam no agrupamento ou no SNIPI (Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância). 

8. Os conselhos de docentes titulares de turma por ano de escolaridade, no 1.º ciclo, são formados 
pela totalidade dos docentes de cada ano de escolaridade. No caso de um professor lecionar mais 
do que um ano de escolaridade, integrará o conselho que considerar mais oportuno em função das 
necessidades da turma e do professor, ouvido o conselho de coordenação. 

9. Os docentes que, por força do serviço docente que lhes foi distribuído, pertençam 
simultaneamente a dois departamentos, integram aquele a que respeite a maior parte do seu 
horário letivo, nele exercendo de forma exclusiva os seus direitos e deveres. 

10. O conselho de coordenação de 1.º ciclo é constituído: 
a) Pelo coordenador de ciclo; 
b) Pelos coordenadores de ano; 
c) Pelos coordenadores de estabelecimento e representantes de escola. 

11. Os conselhos de turma dos 2.º e 3.º ciclos são constituídos: 
a) Pelos docentes que lecionam as várias disciplinas e áreas curriculares não disciplinares 

numa turma; 
b) Por um representante dos pais e encarregados de educação; 
c) Por um representante dos alunos; 
d) Pelo professor da Educação Especial;  
e) Pelo psicólogo(a). 

12. Nas reuniões do conselho de turma em que seja discutida a avaliação individual dos alunos, 
apenas participam os membros docentes e o psicólogo(a), não tendo este último direito a voto. 

13. O professor de Educação Especial faz parte integrante do conselho de turma, desde que haja 
pelo menos um aluno enquadrado pelo Decreto-Lei n.º 3/2008.  

14. O conselho de turma poderá solicitar a presença de outros técnicos ou outros elementos cujo 
contributo possa ser relevante.  

15. O conselho de turma é coordenado por um diretor de turma, designado pelo diretor do 
agrupamento, de entre os professores que lecionam a turma. 

16. O conselho de coordenação do 2.º ciclo é constituído pelos diretores das turmas do 2.º ciclo. 

17. O conselho de coordenação do 3.º ciclo é constituído pelos diretores das turmas do 3.º ciclo. 

ARTIGO 49.º - COMPETÊNCIAS PARA ARTICULAÇÃO E GESTÃO CURRICULAR 

1. São competências do Departamento da Educação Pré-escolar, do Departamento do 1.º ciclo do 
ensino básico, dos Departamentos do 2.º e 3.º ciclos e do Departamento de Educação Especial: 

a) Planificar e adequar à realidade da escola ou do agrupamento de escolas a aplicação dos 
planos de estudo estabelecidos ao nível nacional; 

b) Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas das disciplinas; 
c) Assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa da escola ou 

do agrupamento de escolas, a adoção de metodologias específicas destinadas ao 
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desenvolvimento quer dos planos de estudo, quer das componentes de âmbito local do 
currículo; 

d) Analisar a oportunidade de adoção de medidas de gestão flexível dos currículos e de outras 
medidas destinadas a melhorar as aprendizagens e a prevenir a exclusão; 

e) Elaborar propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade de grupos de 
alunos; 

f) Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios da aplicação 
de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das aprendizagens; 

g) Identificar necessidades de formação dos docentes; 
h) Analisar e refletir sobre as práticas educativas e o seu contexto. 

2. São ainda competências das estruturas supra mencionadas: 
a) Assegurar a articulação vertical e horizontal dos programas, em cada disciplina ou área 

disciplinar que constituem o currículo do ensino básico; 
b) Elaborar a planificação anual, por cada ano de escolaridade, com base no número de aulas 

previstas, de acordo com as metas a atingir no final de cada ciclo, identificando os 
conteúdos a adquirir por todos os alunos e as modalidades de avaliação; 

c) Propor os critérios de avaliação dos alunos, de acordo com as competências específicas de 
cada uma das disciplinas da respetiva área curricular; 

d) Elaborar recomendações a apresentar no conselho pedagógico, no âmbito do Projeto 
Educativo (PE), do Projeto Curricular de Agrupamento (PCA) e do Plano Anual de 
Atividades (PAA); 

e) Propor ao conselho pedagógico a adoção de manuais escolares; 
f) Promover o intercâmbio de recursos pedagógicos e materiais com as escolas do 

agrupamento ou outras; 
g) Assegurar o desenvolvimento de atividades de compensação e de substituição, aulas de 

recuperação, apoio pedagógico acrescido e atividades de enriquecimento e de 
complemento curricular; 

h) Propor à direção do agrupamento, de entre os professores do departamento, quem deve 
assumir a direção das instalações, próprias ou adstritas ao respetivo departamento, sempre 
que se justifique; 

i) Organizar o inventário do material existente nas instalações e zelar pela sua conservação; 
j) Planificar o modo de utilização das instalações e propor a aquisição de novo material ou 

equipamento; 
k) Elaborar relatório de atividades, a apresentar no final de cada ano letivo ao conselho 

pedagógico; 
l) Contribuir para o processo de avaliação interna do agrupamento de escolas. 

ARTIGO 50.º - ORGANIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES DE 

TURMA 

1. São competências dos Educadores de Infância, em articulação com o respetivo Departamento: 
a) Planificar as atividades tendo em conta o nível de desenvolvimento das crianças; 
b) Planificar as atividades de animação e de apoio à família; 
c) Promover as melhores condições de aprendizagem em articulação com a família; 
d) Zelar pela supervisão pedagógica e acompanhamento da execução das atividades de 

animação e de apoio à família. 

2. Por atividade de supervisão pedagógica deve entender-se a que é realizada no âmbito da 
componente não letiva de estabelecimento do docente para o desenvolvimento dos seguintes 
aspetos: 

a) Programação das atividades; 
b) Acompanhamento das atividades através de reuniões com os respetivos dinamizadores; 
c) Avaliação da sua realização; 
d) Reuniões com os encarregados de educação, nos termos legais. 

3. Aos professores titulares de turma, em articulação com o respetivo conselho de ano e conselho 
de coordenação do 1.º ciclo, ao conselho de turma nos 2.º e 3.º ciclos e ao Departamento de 
Educação Especial compete: 

a) Analisar a situação da turma e identificar características específicas dos alunos a ter em 
conta no processo de ensino e aprendizagem; 

b) Planificar o desenvolvimento das atividades a realizar com os alunos em contexto de sala de 
aula; 

c) Identificar diferentes ritmos de aprendizagem e necessidades educativas especiais dos 
alunos, promovendo a articulação com os respetivos serviços especializados de apoio 
educativo, em ordem à sua superação; 
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d) Assegurar a adequação do currículo às características específicas dos alunos, 
estabelecendo prioridades, níveis de aprofundamento e sequências adequadas; 

e) Adotar estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as aprendizagens dos 
alunos; 

f) Conceber e delinear atividades em complemento do currículo proposto; 
g) Preparar informação adequada, a disponibilizar aos pais e encarregados de educação, 

relativa ao processo de aprendizagem e avaliação dos alunos. 

4. São ainda competências das estruturas supra mencionadas: 
a) Assegurar a articulação horizontal do currículo entre as áreas curriculares disciplinares e não 

disciplinares;   
b) Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios da aplicação 

de estratégias de diferenciação e apoio pedagógicos e da avaliação das aprendizagens; 
c) Planificar as atividades das áreas curriculares não disciplinares; 
d) Analisar, em colaboração com o conselho de docentes titulares de turma por ano de 

escolaridade ou com o conselho de diretores de turma, os problemas de integração dos 
alunos e o relacionamento entre professores e alunos da turma; 

e) Propor estratégias e desenvolver atividades que visem a prevenção de comportamentos 
inadequados, em contexto de sala de aula e na comunidade; 

f) Dar parecer sobre todas as questões de natureza pedagógica que à turma digam respeito; 
g) Promover a colaboração escola/família/comunidade, de modo a alcançar os melhores 

resultados na educação dos alunos; 
h) Coordenar todas as atividades da turma, acompanhando as ações de caráter pedagógico e 

disciplinar, promovendo ainda a interdisciplinaridade e a qualidade da ação educativa; 
i) Apreciar as propostas de avaliação do aproveitamento escolar, apresentadas por cada 

professor, nas reuniões de avaliação, de acordo com os critérios de avaliação definidos 
pelo conselho pedagógico e ratificá-las; 

j) Elaborar os Planos de Atividades de Acompanhamento Pedagógico ao abrigo da legislação 
em vigor. 

5. Sem prejuízo de outras competências fixadas na lei, ao diretor de turma compete: 
a) Assegurar a articulação entre os professores da turma e com os alunos, pais e encarregados 

de educação; 
b) Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e alunos. 

ARTIGO 51.º - COMPETÊNCIAS PARA A COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA DE ANO, DE 

CICLO OU DE CURSO 

São competências dos conselhos de docentes por ano de escolaridade do 1.º ciclo e conselhos de 
coordenação do 2.º ciclo e do 3.º ciclo:  

a) Planificar as atividades e projetos a desenvolver, anualmente, de acordo com as orientações 
do conselho pedagógico; 

b) Articular com os diferentes departamentos curriculares o desenvolvimento de conteúdos 
programáticos e objetivos de aprendizagem; 

c) Cooperar com outras estruturas de orientação educativa e com os serviços especializados 
de apoio educativo na gestão adequada de recursos e na adoção de medidas pedagógicas 
destinadas a melhorar as aprendizagens; 

d) Dinamizar e coordenar a realização de projetos interdisciplinares das turmas; 
e) Identificar necessidades de formação no âmbito da direção de turma; 
f) Conceber e desencadear mecanismos de formação e apoio aos diretores de turma em 

exercício e de outros docentes da escola ou do agrupamento de escolas para o 
desempenho dessas funções; 

g) Propor ao conselho pedagógico a realização de ações de formação no domínio da 
orientação educativa e da coordenação das atividades das turmas. 

ARTIGO 52.º - COORDENAÇÃO DAS ESTRUTURAS DE ORIENTAÇÃO EDUCATIVA 

1. O Departamento de Educação Pré-Escolar, o Departamento do 1.º ciclo, o Departamento de 
Línguas, o Departamento de Matemática e Ciências Experimentais, o Departamento de 
Expressões, o Departamento de Ciências Sociais e Humanas e o Departamento de Educação 
Especial são coordenados por professores do quadro, eleitos pelos docentes dos respetivos 
departamentos entre os três nomes propostos pela direção. 

2. O mandato dos coordenadores dos departamentos curriculares tem a duração de quatro anos e 
cessa com o mandato do diretor. 

3. Os coordenadores dos departamentos curriculares podem ser exonerados a todo o momento, 
por despacho fundamentado do diretor. 
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4. O mandato dos coordenadores de departamento pode cessar a pedido fundamentado do 
interessado, no final do ano letivo. 

5. Os conselhos de docentes titulares de turma por ano de escolaridade, os Subdepartamentos e 
os Conselhos de Coordenação do 2.º e do 3.º ciclo são coordenados por professores, que 
integram estas estruturas, sempre que possível do quadro, eleitos pelos membros de cada 
estrutura. 

6. Em caso de renúncia ou impedimento de um coordenador, deve proceder-se a nova nomeação 
ou eleição, devendo os substitutos desempenhar funções até ser cumprido o período 
correspondente ao mandato em curso. Estas substituições devem ser levadas a efeito sem 
prejuízo do serviço letivo distribuído ao docente para o ano em curso. 

ARTIGO 53.º - COMPETÊNCIAS DOS COORDENADORES 

1. Cabe ao coordenador de departamento, do conselho de docentes de ano e do 
subdepartamento: 

a) Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que integram o 
departamento curricular, conselho de docentes, subdepartamentos; 

b) Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, 
promovendo a adequação dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta da escola ou 
do agrupamento de escolas; 

c) Promover a articulação com outras estruturas ou serviços da escola ou do agrupamento de 
escolas, com vista ao desenvolvimento de estratégias de diferenciação pedagógica; 

d) Propor ao conselho pedagógico o desenvolvimento de componentes curriculares locais e a 
adoção de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos; 

e) Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia da 
escola ou do agrupamento de escolas; 

f) Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a 
melhoria da qualidade das práticas educativas; 

g) Apresentar ao diretor, um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido. 

2. São atribuições dos coordenadores dos conselhos de diretores de turma: 
a) Coordenar a ação do respetivo conselho, articulando estratégias e procedimentos; 
b) Submeter ao conselho pedagógico as propostas do conselho que coordena; 
c) Apresentar ao diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido.  

ARTIGO 54.º - APOIO TUTORIAL ESPECÍFICO E OUTRAS TUTORIAS 

1.  A legislação em vigor prevê a prestação de um apoio tutorial específico aos alunos do 2.º e 3.º 
ciclos do Ensino Básico que ao longo do seu percurso escolar acumulem duas ou mais retenções. 

2. Cada professor tutor acompanha um grupo de 10 alunos.  

3. Para o acompanhamento do grupo de alunos referido no número anterior, são atribuídas ao 
professor tutor quatro horas semanais.  

4. Os horários das turmas com alunos em situação de tutoria devem prever tempos comuns para a 
intervenção do professor tutor.  

5. Sem prejuízo de iniciativas que em cada escola possam ser definidas, ao professor tutor 
compete:  

a) Reunir nas horas atribuídas com os alunos que acompanha;  
b) Acompanhar e apoiar o processo educativo de cada aluno do grupo tutorial;  
c) Facilitar a integração do aluno na turma e na escola;  
d) Apoiar o aluno no processo de aprendizagem, nomeadamente na criação de hábitos de 

estudo e de rotinas de trabalho; 
e) Proporcionar ao aluno uma orientação educativa adequada a nível pessoal, escolar e 

profissional, de acordo com as aptidões, necessidades e interesses que manifeste;  
f) Promover um ambiente de aprendizagem que permita o desenvolvimento de competências 

pessoais e sociais;  
g) Envolver a família no processo educativo do aluno;  
h) Reunir com os docentes do conselho de turma para analisar as dificuldades e os planos de 

trabalho destes alunos.  

6. Os alunos referidos no n.º 1 beneficiam deste apoio tutorial, bem como de outras medidas de 
promoção do sucesso educativo, independentemente da tipologia de curso que frequentem. 

7. O diretor pode ainda designar, mediante proposta fundamentada do conselho de turma ou do 
Departamento de Educação Especial, ratificada pelo conselho pedagógico, professores tutores 
responsáveis pelo acompanhamento, de forma individualizada, do processo educativo de alunos 
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que revelem problemas específicos de foro emocional, afetivo e social, de preferência ao longo do 
seu percurso escolar. 

8. As funções de tutoria devem ser realizadas por docentes profissionalizados com experiência 
adequada e, de preferência, com formação especializada em orientação educativa ou em 
coordenação pedagógica, tendo ainda em conta o perfil pedagógico do professor para o exercício 
do cargo. 

9. Sem prejuízo de outras competências, a estes professores tutores compete: 
a) Desenvolver medidas de apoio aos alunos, designadamente de integração na turma e na 

escola e de aconselhamento e orientação no estudo e nas tarefas escolares; 
b) Promover a articulação das atividades escolares dos alunos com outras atividades 

formativas; 
c) Desenvolver a sua atividade de forma articulada, quer com a família, quer com os serviços 

especializados de apoio educativo, designadamente os serviços de psicologia e orientação 
e com outras estruturas de orientação educativa. 

 

SECÇÃO II - EQUIPA DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - EQUIPA TIC  

ARTIGO 55.º - NATUREZA E CONSTITUIÇÃO 

A Equipa TIC segundo é constituída pela parcela GTIC que resulta da necessidade de apoio à 
direção para a manutenção e gestão dos recursos tecnológicos prestado pela equipa TIC mais a 
parcela PTIC que é o número de horas de apoio à escola na programação e desenvolvimento de 
atividades educativas que envolvam os recursos tecnológicos. 

ARTIGO 56.º - FUNÇÕES 

A equipa TIC tem por função: 
a) Elaborar no agrupamento/escola um plano de ação anual para as TIC (plano TIC). Este 

plano visa promover a utilização das TIC nas atividades letivas e não letivas, rentabilizando 
os meios informáticos disponíveis e generalizando a sua utilização por todos os elementos 
da comunidade educativa. Este plano TIC deverá ser concebido no quadro do projeto 
educativo da escola e integrar o plano anual de atividades, em estreita articulação com o 
plano de formação; 

b) Contribuir para a elaboração dos instrumentos de autonomia definidos no artigo 9.º do 
Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, integrando a estratégia TIC na estratégia global do 
agrupamento/escola não agrupada; 

c) Coordenar e acompanhar a execução de projetos e iniciativas próprias na área de TIC na 
educação, em articulação com os serviços regionais de educação e com o apoio das redes 
de parceiros regionais; 

d) Promover e apoiar a integração das TIC no ensino, na aprendizagem, na gestão e na 
segurança ao nível de agrupamento; 

e) Colaborar no levantamento de necessidades de formação e promover ações de formação e 
certificação em TIC de docentes e não docentes; 

f) Fomentar a criação e participação dos docentes em redes colaborativas de trabalho com 
outros docentes ou agentes da comunidade educativa; 

g) Zelar pelo funcionamento dos equipamentos e sistemas tecnológicos instalados, sendo o 
interlocutor junto do centro de apoio tecnológico às escolas e das empresas que prestem 
serviços de manutenção aos equipamentos; 

h) Articular com os técnicos das câmaras municipais que apoiam as escolas do 1.º ciclo do 
ensino básico dos respetivos agrupamentos de escolas; 

i) Articular com as empresas que, eventualmente, prestem serviço de manutenção ao 
equipamento informático; 

ARTIGO 57.º - COMPOSIÇÃO 

1. A função de coordenador da equipa TIC é exercida, por inerência, pelo diretor do agrupamento, 
podendo ser delegada em docentes do agrupamento que reúnam as competências ao nível 
pedagógico, técnico e de gestão adequadas ao exercício destas funções.  

2. Os restantes membros da equipa TIC são designados pelo diretor do agrupamento de entre: 
a) Docentes que reúnam competências ao nível pedagógico, técnico e de gestão para a 

implementação de projetos e atividades TIC ao nível de escola; 
b) O chefe dos serviços de administração escolar, ou quem o substitua; 
c) Estagiários dos cursos tecnológicos e dos cursos profissionais nas áreas tecnológicas e 

outros alunos com competências TIC relevantes; 
d) Não docentes com competências TIC relevantes. 
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3. O número de membros da equipa TIC é definido pelo diretor do agrupamento, adequando as 
características do estabelecimento de educação e ensino à necessidade de execução eficaz de 
cada um dos projetos. 

ARTIGO 58.º - CRÉDITO DE HORAS 

Cabe ao diretor do agrupamento, caso entenda necessário, atribuir aos coordenadores e docentes 
membros das equipas TIC, com respeito pelas disposições legais e nos termos do n.º 4 do artigo 
82.º do ECD,  

 

SECÇÃO III - AVALIAÇÃO DAS APRENDIZAGENS 

ARTIGO 59.º - OBJETIVOS 

1. A avaliação, constituindo-se como um processo regulador do ensino, é orientadora do percurso 
escolar e tem por objetivo a melhoria da qualidade do ensino através da aferição do grau de 
cumprimento das metas curriculares globalmente fixadas para os níveis de ensino básico. 

Esta verificação deve ser utilizada por professores e alunos para, em conjunto, suprir as 
dificuldades de aprendizagem.  

A avaliação tem ainda por objetivo conhecer o estado geral do ensino, retificar procedimentos e 
reajustar o ensino das diversas disciplinas em função dos objetivos curriculares fixados.  

ARTIGO 60.º - PROCESSO INDIVIDUAL DO ALUNO/CRIANÇA 

1. O processo individual do aluno/criança acompanha-o ao longo de todo o seu percurso 
educativo, sendo devolvido aos pais ou encarregado de educação ou ao aluno maior de idade, no 

termo da escolaridade obrigatória. 

2. São registadas no processo individual do aluno/criança as informações relevantes do seu 
percurso educativo, designadamente a avaliação e certificação dos conhecimentos adquiridos e 
das capacidades desenvolvidas pelos alunos do ensino básico, nos estabelecimentos de educação 
e ensino público, particular e cooperativo, bem como as relativas a comportamentos meritórios e 
medidas disciplinares aplicadas e seus efeitos 

3. A atualização do processo previsto no número anterior é da responsabilidade do professor titular 
de grupo/turma na educação pré-escolar e no 1.º ciclo, e do diretor de turma, nos 2.º e 3.º ciclos. 

4. O processo individual do aluno acompanha-o, obrigatoriamente, sempre que este mude de 
escola.  

No processo individual do aluno devem constar:  
a) Os elementos fundamentais de identificação do aluno; 
b) Os registos de avaliação; 
c) Relatórios médicos e ou de avaliação psicológica, quando existam; 
d) Planos/programas e relatórios de apoio e acompanhamento pedagógico, quando existam; 
e) Programas educativos individuais e os relatórios circunstanciados, no caso de o aluno ser 

abrangido pelo Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, incluindo, quando aplicável, o 
currículo específico individual definido no artigo 21.º daquele decreto-lei; 

f) Louvores, diplomas, certificados e outras menções quando existam; 
g) Outros elementos considerados relevantes para a evolução e formação do aluno. 

ARTIGO 61.º - INTERVENIENTES NA AVALIAÇÃO E COMPETÊNCIAS 

1. Intervêm na avaliação: 
a) O educador/professor;  
b) O aluno; 
c) O conselho de docentes, no pré-escolar e no 1.º ciclo, ou o conselho de turma, nos 2.º e 3.º 

ciclos; 
d) Os órgãos de gestão do agrupamento de escolas; 
e) O encarregado de educação; 
f) Os serviços especializados de apoio educativo; 
g) A administração educativa. 

2. A avaliação é da responsabilidade dos educadores na educação pré-escolar, dos professores no 
1.º ciclo e do conselho de turma nos 2.º e 3.º ciclos. São também responsáveis pela avaliação os 
órgãos de direção da escola e os serviços ou entidades designadas para o efeito.  

3. A avaliação tem uma vertente contínua e sistemática e fornece ao professor, ao aluno, ao 
encarregado de educação e aos restantes intervenientes informação sobre a aquisição de 
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conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades, de modo a permitir rever e melhorar o 
processo de trabalho. 

4. A avaliação na educação pré-escolar assume uma dimensão marcadamente formativa, 
desenvolvendo-se num processo contínuo e interpretativo que procura tornar a criança 
protagonista da sua aprendizagem, de modo a que vá tomando consciência do que já conseguiu, 
das dificuldades que vai tendo e como as vai ultrapassando. 

a) Os docentes são responsáveis pela condução do processo avaliativo das crianças aplicando 
instrumentos e modalidades previamente decididas pelo Departamento. 

b) As avaliações realizadas ao longo da educação pré-escolar ficam no processo individual da 
criança.  

5. No ensino básico: 
a) Os conselhos de docentes por ano de escolaridade, no 1.º ciclo, e os conselhos de turma, 

nos 2.º e 3.º ciclos, participam na avaliação através da coordenação de procedimentos e 
formas de atuação no domínio da avaliação das aprendizagens bem como da análise dos 
processos individuais dos alunos e da sua ratificação e da preparação da informação 
adequada a disponibilizar aos pais e encarregados de educação relativa ao processo de 
avaliação dos alunos. 

b) O aluno participa na sua avaliação sob a forma de autoavaliação, a partir do 3.º ano de 
escolaridade. 

c) Os técnicos dos Serviços Especializados de Apoio Educativo participam na avaliação 
emitindo pareceres sobre situações especiais enquadradas pela educação especial e apoio 
educativo. 

d) O conselho pedagógico: 
i) Define os critérios de avaliação para cada ciclo e ano de escolaridade, sob proposta dos 

departamentos curriculares e de acordo com as orientações do currículo e outras 
orientações gerais do Ministério de Educação; 

ii) Toma a decisão final relativamente aos pedidos de revisão de avaliação do 3.º período, 
após reunião do conselho de turma/docentes. 

6. A administração educativa participa na avaliação em situação de recurso hierárquico ou sempre 
que se justifique. 

ARTIGO 62.º - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  

1. Até ao início do ano letivo, o conselho pedagógico da escola define os critérios de avaliação 
para cada ciclo e ano de escolaridade, constituindo-se estes como referenciais comuns na escola, 
sendo operacionalizados pelos docentes titulares de grupo/turma na educação pré-escolar e no 1.º 
ciclo, e pelo conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos. 

3. O órgão de direção da escola deve garantir a divulgação dos critérios referidos nos números 
anteriores junto dos diversos intervenientes. 

ARTIGO 63.º - MODALIDADES DE AVALIAÇÃO 

1. A avaliação da aprendizagem compreende as modalidades de avaliação diagnóstica, de 
avaliação formativa e de avaliação sumativa. 

2. A avaliação diagnóstica realiza-se no início de cada ano de escolaridade ou sempre que seja 
considerado oportuno, devendo fundamentar estratégias de diferenciação pedagógica, de 
superação de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua integração escolar e de 
apoio à orientação escolar e vocacional. 

3. Na educação pré-escolar a avaliação formativa é um processo integrado que implica o 
desenvolvimento de estratégias de intervenção adequadas às características de cada criança e do 
grupo, incide preferencialmente sobre os processos, entendidos numa perspetiva de construção 
progressiva das aprendizagens e de regulação da ação. Avaliar assenta na observação contínua 
dos progressos da criança, indispensável para a recolha de informação relevante, como forma de 
apoiar e sustentar a planificação e o reajustamento da ação educativa, tendo em vista a 
construção de novas aprendizagens. 

4. A avaliação formativa assume caráter contínuo e sistemático, recorre a uma variedade de 
instrumentos de recolha de informação adequados à diversidade da aprendizagem e às 
circunstâncias em que ocorrem, permitindo ao professor, ao aluno, ao encarregado de educação e 
a outras pessoas ou entidades legalmente autorizadas obter informação sobre o desenvolvimento 
da aprendizagem, com vista ao ajustamento de processos e estratégias. 

5. A avaliação sumativa traduz-se na formulação de um juízo global sobre a aprendizagem 
realizada pelos alunos, tendo como objetivos a classificação e certificação e inclui: 

a) A avaliação sumativa interna, da responsabilidade dos professores e dos órgãos de gestão e 
administração dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas; 
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b) A avaliação sumativa externa, da responsabilidade dos serviços ou entidades do Ministério 
da Educação designados para o efeito. 

ARTIGO 64.º - AVALIAÇÃO SUMATIVA INTERNA 

1. A avaliação sumativa interna destina-se a: 
a) Informar o aluno e o seu encarregado de educação sobre o desenvolvimento da 

aprendizagem definida para cada área disciplinar ou disciplina; 
b) Tomar decisões sobre o percurso escolar do aluno. 

2. A avaliação sumativa interna é realizada através de um dos seguintes processos: 
a) Avaliação pelos professores, no 1.º ciclo, ou pelo conselho de turma, nos restantes ciclos, no 

final de cada período letivo; 
b) Provas de equivalência à frequência.  

3. Compete ao professor titular de turma, no 1.º ciclo, e ao diretor de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, 
coordenar o processo de tomada de decisões relativas à avaliação sumativa interna e garantir 
tanto a sua natureza globalizante como o respeito pelos critérios de avaliação definidos pelo 
conselho pedagógico 

4. No 1.º ciclo do ensino básico, a informação resultante da avaliação sumativa interna, nos três 
períodos letivos, expressa-se de forma descritiva em todas as áreas disciplinares e não 
disciplinares. 

5. Nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, a avaliação sumativa exprime-se numa escala de 1 a 5 em 
todas as disciplinas. 

6. Nos 7.º e 8.º anos de escolaridade, a avaliação sumativa interna das disciplinas de Tecnologias 
da Informação e Comunicação e da disciplina de Oferta de Escola, caso sejam organizadas em 
regime semestral, processa-se do seguinte modo: 

a) Para a atribuição das classificações, o conselho de turma reúne no final do 1.º semestre e no 
final do 3.º período; 

b) A classificação atribuída no 1.º semestre fica registada em ata e, à semelhança das 
classificações das outras disciplinas, está sujeita a aprovação do conselho de turma de 
avaliação no final do 3.º período. 

ARTIGO 65.º - AVALIAÇÃO SUMATIVA EXTERNA 

1. O processo de avaliação interna é acompanhado de provas externas de forma a permitir a 
obtenção de resultados uniformes e fiáveis sobre a aprendizagem, fornecendo indicadores da 
consecução das metas curriculares e dos conhecimentos dos conteúdos programáticos definidos 
para cada disciplina sujeita a essa avaliação externa. 

2. A avaliação externa das aprendizagens no ensino básico, da responsabilidade dos serviços ou 
organismos do Ministério da Educação, compreende: 

a) Provas de aferição; 
b) Provas finais de ciclo. 

3. As provas de aferição são de aplicação universal e de realização obrigatória por todos os alunos 
do ensino básico, numa única fase, no final do ano letivo, nos 2.º, 5.º e 8.º anos de escolaridade e 
permitem:  

a) Acompanhar o desenvolvimento do currículo, nas diferentes áreas, providenciando 
informação regular ao sistema educativo; 

b) Fornecer informações detalhadas acerca do desempenho dos alunos à escola, aos 
professores, aos encarregados de educação e aos próprios alunos; 

c) Potenciar uma intervenção pedagógica atempada, dirigida às dificuldades identificadas para 
cada aluno. 

4. A decisão de não realização das provas de aferição pelos alunos inseridos em outros percursos 
e ofertas, que não o ensino básico geral e o artístico especializado, compete ao diretor, mediante 
parecer do conselho pedagógico fundamentado em razões de organização curricular específica ou 
outras de caráter relevante. 

6. Cabe igualmente ao diretor, mediante parecer do conselho pedagógico e ouvidos os 
encarregados de educação, decidir sobre a realização das provas de aferição pelos alunos 
abrangidos pelo artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, na redação atual. 

7. Os alunos que frequentam o ensino individual e doméstico podem realizar as provas de aferição 
mediante requerimento do encarregado de educação dirigido ao diretor da escola onde se 
encontram matriculados. 

8. As provas têm como referencial de avaliação os documentos curriculares em vigor relativos aos 
ciclos em que se inscrevem. 
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9. No 2.º ano de escolaridade o processo de aferição abrange as disciplinas de Português, 
Matemática, Estudo do Meio, Expressões Artísticas e Físico-Motoras. 

10. Nos 5.º e 8.º anos de escolaridade, o processo de aferição abrange, anualmente, as disciplinas 
de Português ou de Matemática e, rotativamente, uma das outras disciplinas, com inclusão de 
instrumentos vocacionados para a avaliação de situações práticas, assegurando a cobertura 
integral das áreas disciplinares do currículo. 

11. As provas de aferição não integram a avaliação interna, pelo que os seus resultados não são 
considerados na classificação final da disciplina. 

12. As provas finais de ciclo, a realizar no final do 9.º ano de escolaridade, visam avaliar o 
desempenho dos alunos, certificar a conclusão do ensino básico e criar a possibilidade de 
prosseguimento de diferentes percursos escolares. 

13. As provas finais de ciclo destinam-se a todos os alunos do ensino básico, exceto os alunos 
abrangidos pelo artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, na redação atual. 

14. As provas finais de ciclo complementam o processo da avaliação sumativa de final do 3.º ciclo, 
sendo os resultados das mesmas considerados para o cálculo da classificação final de disciplina. 

15. Realizam, obrigatoriamente, as provas finais de ciclo, no caso de pretenderem prosseguir 
estudos no nível secundário, em cursos científico-humanísticos, excluindo os cursos científico 
humanísticos do ensino recorrente, os alunos que se encontrem a frequentar: 

a) Percursos curriculares alternativos (PCA); 
b) Cursos de ensino vocacional; 
c) Cursos de educação e formação (CEF); 
d) Programas integrados de educação e formação (PIEF); 
e) Cursos de educação e formação de adultos (EFA); 
f) Outras ofertas específicas. 

16. As provas finais de ciclo têm como referencial de avaliação os documentos curriculares em 
vigor relativos ao 3.º ciclo do ensino básico. 

17.As provas finais complementam o processo de avaliação sumativa dos alunos do 9.º ano nas 
disciplinas de: 

a) Português e Matemática; 
b) PLNM (provas finais de nível A2 e B1) e Matemática, para os alunos do nível de proficiência 

linguística de iniciação A1 e A2 ou do nível intermédio B1; 
c) Português Língua Segunda (PL2) e Matemática para os alunos com surdez severa a 

profunda das escolas de referência. 

18. As provas finais de ciclo realizam-se em duas fases com uma única chamada cada, sendo a 
1.ª fase obrigatória para todos os alunos, à exceção dos alunos referidos nas alíneas c) e d) do 
número seguinte, que só podem realizar provas finais na 2.ª fase. 

19. A 2.ª fase de provas finais destina -se aos alunos que: 
a) Faltem à 1.ª fase por motivos excecionais devidamente comprovados; 
b) Obtenham uma classificação final inferior a nível 3 após as provas finais realizadas na 1.ª 

fase e não reúnam condições de aprovação; 
c) Frequentem o 9.º ano de escolaridade e não tenham obtido aprovação na avaliação 

sumativa final; 
d) Tenham ficado retidos por faltas, no 9.º ano de escolaridade, pela aplicação do previsto na 

alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro. 

19. A classificação obtida na 2.ª fase das provas fina realizada na qualidade de provas de 
equivalência à frequência pelos alunos referidos nas alíneas b), c) e d) do número anterior é 
considerada como classificação final da respetiva disciplina. 

20. As provas finais de ciclo são classificadas na escala percentual de 0 a 100, arredondada às 
unidades, sendo a classificação final da prova convertida na escala de 1 a 5. 

21. As normas e os procedimentos relativos à realização de todas as provas de avaliação externa, 
bem como a sua identificação e duração, são objeto de regulamento anual a aprovar por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da educação. 

22. As provas identificadas no número anterior realizam-se nas datas previstas no despacho que 
determina o calendário de provas e exames. 

ARTIGO 66.º - CLASSIFICAÇÃO, TRANSIÇÃO E APROVAÇÃO 

1. As decisões de transição e de progressão do aluno para o ano de escolaridade seguinte e para 
o ciclo subsequente revestem caráter pedagógico e são tomadas sempre que o professor titular de 
turma, no 1.º ciclo, ou o conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, considerem:  
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a) Nos anos terminais de ciclo, que o aluno adquiriu os conhecimentos e desenvolveu as 
capacidades necessárias para progredir com sucesso os seus estudos no ciclo 
subsequente; 

b) Nos anos não terminais de ciclo, que o aluno demonstra ter adquirido os conhecimentos e 
desenvolvido as capacidades essenciais para transitar para o ano de escolaridade seguinte, 
sem prejuízo do disposto no número 4. 

2. No 1.º ano de escolaridade não há lugar a retenção, exceto se tiver sido ultrapassado o limite de 
faltas e, após cumpridos os procedimentos previstos no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, o 
professor titular da turma em articulação com o conselho de docentes, quando exista, decida pela 
retenção do aluno. 

3. Um aluno retido nos 1.º, 2.º ou 3.º anos de escolaridade pode integrar a turma a que pertencia 
por decisão do diretor, sob proposta do professor titular de turma, ouvido o conselho de docentes 
quando exista. 

4. Nos  5.º, 7.º e 8.º ano, o conselho de turma pode decidir a progressão de um aluno quando este 
tenha obtido mais de dois níveis inferiores a três, em quaisquer disciplinas, por maioria de votos 
favoráveis, sem lugar a abstenções. Na tomada de decisão devem ser ponderados os seguintes 
aspetos: 

a) Dupla retenção no mesmo ano de escolaridade; 

b) Existência de retenções ao longo do percurso escolar; 

c) Implementação de medidas de acompanhamento pedagógico face às dificuldades detetadas; 

d) Que o aluno demonstra ter as aprendizagens essenciais para prosseguir com sucesso os seus 
estudos; 

e) Indicação das alternativas de prosseguimento de estudos face à oferta de escola e ao perfil do 
aluno; 

f) Análise da necessidade/vantagem de tutoria. 

5. A retenção em qualquer um dos ciclos do ensino básico implica a repetição de todas as 
componentes do currículo do respetivo ano de escolaridade. 

6. A avaliação sumativa dá origem a uma tomada de decisão sobre a progressão ou a retenção do 
aluno, expressa através das menções, respetivamente, de Transitou ou de Não Transitou, no final 
de cada ano, e de Aprovado ou de Não Aprovado, no final de cada ciclo. 

7. No final de cada um dos ciclos do ensino básico, o aluno não progride e obtém a menção de 
Não Aprovado, se estiver numa das seguintes condições: 

a) Tiver obtido simultaneamente classificação inferior a 3 nas áreas disciplinares ou disciplinas 
de Português (ou PLNM) e de Matemática; 

b) Tiver obtido classificação inferior a 3 em três ou mais disciplinas, no caso dos 2.º e 3.º ciclos, 
e tiver obtido classificação inferior a 3 em Português (ou PLNM) ou em Matemática e 
simultaneamente menção não satisfatória nas outras áreas disciplinares, no caso do 1.º 
ciclo. 

8. Os alunos autopropostos do ensino básico não progridem e obtêm a menção de Não Aprovado 
se estiverem nas condições referidas no número anterior.  

9. A disciplina de Educação Moral e Religiosa, nos três ciclos do ensino básico, as áreas não 
disciplinares, no 1.º ciclo, o Apoio ao Estudo, no 2.º ciclo, e as disciplinas de oferta complementar, 
nos 2.º e 3.º ciclos, não são consideradas para efeitos de progressão de ano e conclusão de ciclo.  

10. Quando criado, o conselho de docentes será constituído, para efeitos de avaliação dos alunos, 
por todos os professores titulares de turma do 1.º ciclo de cada estabelecimento constituinte do 
agrupamento. 

11. No conselho de docentes, podem ainda intervir, sem direito a voto, os serviços com 
competência em matéria de apoio educativo e serviços ou entidades cuja contribuição o conselho 
pedagógico considere conveniente. 

12. A classificação final a atribuir em cada área disciplinar é da competência do professor titular de 
turma, ouvido o conselho de docentes. 

13. As deliberações do conselho de docentes devem resultar do consenso dos professores que o 
integram, admitindo-se o recurso ao sistema de votação, quando se verificar a impossibilidade de 
obtenção desse consenso. 

14. No caso de recurso à votação, todos os membros do conselho de docentes devem votar 
nominalmente, não havendo lugar a abstenção, sendo registado em ata o resultado da votação. 

15. A deliberação só pode ser tomada por maioria, tendo o presidente do conselho de docentes, 
voto de qualidade em caso de empate. 
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16. Na ata da reunião de conselho de docentes, devem ficar registadas todas as deliberações e a 
respetiva fundamentação. 

17. Para efeitos de avaliação dos alunos, o conselho de turma é constituído por todos os 
professores da turma, sendo seu presidente o diretor de turma. 

18. Nos conselhos de turma, podem ainda intervir, sem direito a voto, os serviços com 
competência em matéria de apoio socioeducativo ou entidades cuja contribuição o conselho 
pedagógico considere conveniente. 

19. Sempre que por motivo imprevisto se verificar ausência de um membro do conselho de turma, 
a reunião é adiada, no máximo por quarenta e oito horas, de forma a assegurar a presença de 
todos. 

20. No caso de a ausência a que se refere o número anterior ser presumivelmente longa, o 
conselho de turma reúne com os restantes membros, devendo o respetivo diretor de turma dispor 
de todos os elementos referentes à avaliação de cada aluno, fornecidos pelo professor ausente. 

21. A deliberação final quanto à classificação a atribuir em cada disciplina é da competência do 
conselho de turma que, para o efeito, aprecia a proposta apresentada por cada professor, as 
informações que a suportam e a situação global do aluno. 

22. As deliberações do conselho de turma devem resultar do consenso dos professores que o 
integram, admitindo-se o recurso ao sistema de votação, quando se verificar a impossibilidade de 
obtenção desse consenso. 

23. No caso de recurso à votação, todos os membros do conselho de turma votam nominalmente, 
não havendo lugar a abstenção, sendo registado em ata o resultado da votação. 

24. A deliberação é tomada por maioria absoluta, tendo o presidente do conselho de turma voto de 
qualidade, em caso de empate. 

25. Na ata da reunião de conselho de turma devem ficar registadas todas as deliberações e a 
respetiva fundamentação. 

26. As classificações no final de cada período letivo em todos os anos de escolaridade dos 2.º e 3.º 
ciclos, são registadas em pauta. 

27. As decisões do professor titular de turma, no 1.º ciclo, e as deliberações do conselho de turma, 
nos 2.º e 3.º ciclos, carecem de ratificação do responsável do órgão de direção da escola. 

28. O responsável do órgão de direção da escola deve proceder à verificação das pautas e da 
restante documentação relativa às reuniões dos conselhos de docentes e conselhos de turma, 
assegurando-se do integral cumprimento das disposições em vigor e da observância dos critérios 
definidos pelo conselho pedagógico, competindo-lhe desencadear os mecanismos necessários à 
correção de eventuais irregularidades. 

29. As pautas, após a ratificação prevista no n.º 2, são afixadas em local apropriado no interior da 
escola, nelas devendo constar a data da respetiva afixação. 

30. As decisões decorrentes da avaliação de um aluno no 3.º período de um ano letivo podem ser 
objeto de um pedido de revisão, devidamente fundamentado, dirigido pelo respetivo encarregado 
de educação ao órgão de direção da escola no prazo de três dias úteis a contar da data de entrega 
das fichas de registo de avaliação no 1.º ciclo ou da afixação das pautas nos 2.º e 3.º ciclos. 

31. Os pedidos de revisão a que se refere o número anterior são apresentados em requerimento 
devidamente fundamentado em razões de ordem técnica, pedagógica ou legal, dirigido ao diretor 
da escola, podendo ser acompanhado dos documentos considerados pertinentes. 

32. Os requerimentos recebidos depois de expirado o prazo fixado no n.º 1 do presente artigo, bem 
como os que não estiverem fundamentados, serão liminarmente indeferidos. 

33. No caso dos 2.º e 3.º ciclos, o diretor da escola convoca, nos cinco dias úteis após a aceitação 
do requerimento, uma reunião extraordinária do conselho de turma, que procede à análise do 
pedido de revisão e delibera com base em todos os documentos relevantes para o efeito e toma 
uma decisão que pode confirmar ou modificar a avaliação inicial, elaborando um relatório 
pormenorizado, que deve integrar a ata da reunião. 

34. Sempre que o conselho de turma mantenha a sua deliberação, o processo aberto pelo pedido 
de revisão pode ser enviado pelo diretor da escola ao conselho pedagógico para emissão de 
parecer prévio à decisão final. 

35. Da decisão do diretor e respetiva fundamentação é dado conhecimento ao encarregado de 
educação, através de carta registada com aviso de receção, no prazo máximo de 30 dias úteis, 
contados a partir da data da receção do pedido de revisão. 

36. O encarregado de educação pode ainda, se assim o entender, no prazo de cinco dias úteis 
após a data de receção da resposta ao pedido de revisão, interpor recurso hierárquico para o 
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serviço competente do Ministério da Educação, quando o mesmo for baseado em vício de forma 
existente no processo. 

37. Da decisão do recurso hierárquico não cabe qualquer outra forma de impugnação 
administrativa. 

38. No caso do 1.º ciclo, o diretor da escola convoca, nos cinco dias úteis após a aceitação do 
requerimento, uma reunião com o professor titular de turma, para apreciação do pedido de revisão, 
podendo confirmar ou modificar a avaliação inicial, elaborando um relatório pormenorizado. 
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CAPÍTULO V - INICIATIVA NOVAS OPORTUNIDADES 

 

ARTIGO 67.º - COMPOSIÇÃO 

Compõem a Iniciativa Novas Oportunidade os Cursos de Educação e Formação (CEF), Cursos 
Vocacionais e os Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA). 

 

SECÇÃO I – CURSOS DE EDUCAÇÃO FORMAÇÃO 

ARTIGO 68.º - DEFINIÇÃO 

1. Os cursos de Educação Formação (CEF) regem-se pelo Despacho Conjunto nº 453/2004, de 27 
de julho e alterado pela retificação n.º 1673/2004 de 7 de setembro, Despacho n.º 12568/2010 de 
4 de agosto (mudança de redação do art.º 7 do Despacho Conjunto nº 453/2004, de 27 de julho). 

2. Pretende-se que o curso constitua não somente um processo de consciencialização da riqueza 
e benefícios obtidos através da aprendizagem na escola, mas também um meio de obtenção de 
competências facilitadoras da inserção no mundo do trabalho e das vantagens da educação e da 
formação ao longo da vida. 

ARTIGO 69.º - PERFIL DOS PROFESSORES/FORMADORES 

1. Os professores/formadores que integram a equipa pedagógica e intervêm nesta oferta formativa 
atuam junto de públicos heterogéneos que por motivos diferenciados procuram uma nova 
oportunidade de educação e formação. Assim, considera-se que, para além das competências 
inerentes à profissão, deverá ainda evidenciar aptidões que envolvam o espírito de cooperação, a 
facilidade de comunicação e relacionamento, a flexibilidade, a tolerância, bem como a assunção 
das funções cultural, social, cívica e económica da formação, incentivando à aprendizagem e ao 
desenvolvimento da maturidade pessoal, social e profissional dos alunos. 

2. Pretende-se que o curso constitua não somente um processo de consciencialização da riqueza 
e benefícios obtidos através da aprendizagem na escola, mas também um meio de obtenção de 
competências facilitadoras da inserção no mundo do trabalho e das vantagens da educação e da 
formação ao longo da vida. 

ARTIGO 70.º - ATRIBUIÇÕES DA EQUIPA PEDAGÓGICA 

1. Compete à equipa pedagógica a organização, realização e avaliação do curso, nomeadamente: 
a) A articulação interdisciplinar; 
b) O apoio à ação técnico-pedagógica dos docentes/formadores que a integram; 
c) O acompanhamento do percurso formativo dos alunos, promovendo o sucesso educativo e, 

através de um plano de transição para a vida ativa, uma adequada transição para o mundo 
do trabalho ou para percursos subsequentes; 

d) A elaboração de propostas dos regulamentos específicos do estágio e da Prova de 
Avaliação Final (PAF), a qual deverá ser aprovada pelo conselho pedagógico; 

e) A elaboração da PAF. 

2. Os elementos da equipa pedagógica que asseguram a lecionação dos cursos dispõem de 90 
minutos semanais (1 Bloco), inseridos na componente não letiva de trabalho a nível do 
estabelecimento de educação ou ensino, coincidentes nos respetivos horários, para coordenação 
das atividades de ensino-aprendizagem 

3. As reuniões semanais da equipa pedagógica são um espaço de trabalho entre todos os 
elementos da equipa, propício à planificação, formulação/reformulação e adequação de estratégias 
pedagógicas e comportamentais ajustadas ao grupo turma, de forma a envolver os alunos neste 
processo de ensino-aprendizagem. 

ARTIGO 71.º - SELEÇÃO E ADMISSÃO DE ALUNOS 

1. Cabe à equipa constituída pelos coordenadores dos Cursos e SPO definirem os critérios de 
seleção de alunos para cada ano letivo. Só serão considerados para a frequência de turmas CEF 
os alunos que tenham 15 anos de idade e duas ou mais retenções no seu percurso escolar.????? 

2. As turmas deverão ser constituídas por 20 a 25 alunos, desdobrando-se, quando necessário, 
nas disciplinas da componente técnica. 

3. São critérios de seleção à admissão de estágio: 
1.º Pontualidade; 
2.º Assiduidade; 
3.º Sentido de Responsabilidade; 
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4.º Respeito pelo Cumprimento de Regras de Sociabilidade; 
5.º Empenho e Esforço face às atividades escolares.  

ARTIGO 72.º - ACOMPANHANTE DE ESTÁGIO 

1. O acompanhante de estágio, nomeado preferencialmente de entre os professores da 
componente tecnológica assegura, em estreita articulação com o monitor da entidade 
enquadradora e com os profissionais de orientação, o acompanhamento técnico-pedagógico 
durante a formação em contexto de trabalho bem como a avaliação do formando. 

2. O acompanhante de estágio dispõe, para o efeito, durante o período de realização do mesmo, 
de uma equiparação a serviço letivo de uma hora e trinta minutos (um tempo letivo) por cada aluno 
que acompanhe. 

ARTIGO 73.º - SERVIÇOS DE PSICOLOGIA E ORIENTAÇÃO 

Estão atribuídas aos SPO as seguintes competências: 
a) Intervir no acesso e na identificação dos alunos candidatos aos cursos de educação e 

formação utilizando técnicas inerentes a um processo de orientação vocacional, 
nomeadamente a entrevista; 

b) Colaborar na organização da oferta educativa e formativa, através da identificação dos 
interesses dos alunos da comunidade educativa, no levantamento das necessidades de 
formação e das saídas profissionais emergentes na comunidade local, bem como, na 
divulgação da oferta educativa e formativa em articulação com outras escolas/ entidades 
formadoras, de forma a contribuir para uma rede diversificada e complementar de ofertas 
de cursos a nível local; 

c) Contribuir, em colaboração com a equipa pedagógica, para a definição e aplicação de 
estratégias aditivas de orientação e estratégias psicopedagógicas, apoiando a elaboração e 
aplicação de programas de desenvolvimento de competências cognitivas, sociais, de 
empregabilidade e de gestão de carreira; 

d) Apresentar, em colaboração com o diretor de curso e em fase de candidatura, um plano de 
transição para a vida ativa de forma estruturada e intencional mas flexível, de modo a 
permitir possíveis reformulações sempre que necessário e em consonância com as 
características, necessidades e evolução do grupo-turma. O plano de transição para a vida 
ativa pode incluir atividades de exploração pessoal (por exemplo, portfolio pessoal, 
identificação de características pessoais, competências desenvolvidas e transferência de 
competências), atividades de exploração do mundo do trabalho (por exemplo, visitas a 
locais de trabalho para acompanhamento de um profissional com guião de observação e de 
entrevista) e técnicas de procura ativa de emprego (por exemplo, resposta a anúncios e 
simulação de entrevista para emprego); 

e) Colaborar com o professor acompanhante de estágio e com o diretor do curso no 
acompanhamento dos alunos em situação de formação em contexto de trabalho, 
nomeadamente, na elaboração do plano individual de estágio, atividades de preparação 
para a integração dos alunos no estágio e de desenvolvimento de competências de 
empregabilidade durante o mesmo; 

f) Sempre que, em acordo com o diretor de curso e/ou diretor de turma, se considere relevante, 
participar na reunião semanal da equipa pedagógica. 

ARTIGO 74.º - RECUPERAÇÃO/REPOSIÇÃO DAS HORAS LETIVAS NÃO LECIONADAS 

Face à natureza destes cursos, que exige a lecionação da totalidade das horas previstas para 
cada itinerário de formação, de forma a assegurar a certificação, torna-se necessário a reposição 
das aulas não lecionadas. Neste sentido, sugere-se que: 

a) As horas letivas previstas e não lecionadas por colocação tardia dos professores ou por falta 
de assiduidade destes, sejam recuperadas através do prolongamento da atividade letiva 
diária ou semanal e/ou da diminuição do tempo de paragem letiva no Natal, Carnaval e/ou 
Páscoa; 

b) A gestão da compensação das horas em falta seja planeada em reunião da equipa 
pedagógica e comunicada pelo diretor de curso ao órgão de gestão da escola; 

c) Os professores organizem um conjunto de materiais, preferencialmente por área de 
formação/curso, criando "bolsas" de materiais que permitam desenvolver atividades 
relativas à sua disciplina, em caso de faltas pontuais; 

d) A permuta entre docentes seja feita quando os respetivos horários sejam compatíveis, não 
devendo ser marcada falta, se a aula for efetivamente reposta, nem descontado o subsídio 
de refeição. 
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ARTIGO 75.º - HORÁRIOS 

1. A duração diária, semanal ou anual dos cursos variará em função da tipologia dos mesmos e 
obedecerá às normas estabelecidas para a elaboração de horários na escola. 

2. Com exceção do período de formação prática em contexto de trabalho, no qual a duração será 
ajustada ao horário de funcionamento em vigor para a atividade profissional visada, a carga horária 
semanal de referência dos cursos que se desenvolvem em regime diurno deverá ter uma duração 
entre as 30 e as 34 horas semanais. 

ARTIGO 76.º - ASSIDUIDADE 

1. Em situações de falta de assiduidade justificadas a equipa pedagógica deverá implementar um 
plano de acompanhamento especial com atividades e apoio educativo que contribuam para a 
aquisição dos conteúdos consagrados nos currículos. 

2. O limiar de assiduidade dos alunos dos CEF (Despacho conjunto n.º 453/2004, de 27 de Julho 
de 2004) é o seguinte: 

a) 90% da carga horária da disciplina ou domínio, admitindo-se um limite de 10% de faltas, 
independentemente da natureza das mesmas;  

b) de 95% da carga horária do estágio, admitindo-se um limite de 5% de faltas, 
independentemente da natureza das mesmas. 

3. Caso ultrapassem o n.º de faltas permitido no estágio, não realizam a PAF e não obtêm a 
certificação profissional. 

4. Os motivos que os alunos podem indicar para justificar as suas faltas são os descritos no 
estatuto do aluno e ética escolar, artigo 16.º da Lei n.º 51/20102, de 5 de setembro, regulamentado 
no ponto 4. do art.º 56.º, do Regulamento Interno. 

5. Ultrapassado o limiar de assiduidade estabelecido no ponto dois e em situações excecionais, 
quando a falta de assiduidade do aluno/formando for devidamente justificada, as atividades 
formativas a adotar poderão ser: 

a) O prolongamento das atividades, a fim de permitir o cumprimento do número de horas 
estabelecido; ou  

b) O desenvolvimento de mecanismos de recuperação necessários, tendo em vista o 
cumprimento dos objetivos da formação inicialmente definidos; 

c) Entre outros, pode aplicar-se um plano especial que o aluno desenvolverá com o adequado 
acompanhamento por parte do(s) professor(es) envolvido(s). 

d) O prolongamento do estágio a fim de permitir o cumprimento do número de horas 
estabelecido. 

6. Quando for atingido o número de faltas correspondente a 50% do máximo de faltas permitido e 
referido no ponto 2, alíneas a) e b), os Pais, o Encarregado de Educação, ou o próprio aluno, no 
caso de ser o seu próprio Encarregado/a de Educação, são convocados à Escola, pelo meio mais 
expedito, pelo Diretor de Turma, com o objetivo de os alertar para as consequências do excesso 
grave de faltas e de se encontrar uma solução que permita garantir o cumprimento efetivo do dever 
de frequência, bem como o necessário aproveitamento escolar. 

7. A notificação referida no número anterior deve alertar para as consequências da violação do 
limite de faltas injustificadas e procurar encontrar uma solução que permita garantir o cumprimento 
efetivo do dever de assiduidade. 

8. Caso se revele impraticável o referido no ponto anterior, por motivos não imputáveis à escola, e 
sempre que a gravidade especial da situação o justifique, a respetiva comissão de proteção de 
crianças e jovens deve ser informada do excesso de faltas do aluno, assim como dos 
procedimentos e diligências até então adotados pela escola, procurando em conjunto soluções 
para ultrapassar a sua falta de assiduidade. 

9. Para efeitos do disposto nos números anteriores, são também contabilizadas como faltas 
injustificadas as ausências decorrentes da aplicação da medida disciplinar sancionatória de 
suspensão prevista na alínea c) do n.º 2 do art.º 27.º da supracitada lei. 

ARTIGO 77.º - REPROVAÇÃO NA PARTE ESCOLAR POR FALTA DE ASSIDUIDADE 

1. Caso o aluno não obtenha aprovação na prova (nº 3 do Artigo 22º do Estatuto do Aluno), o 
conselho de turma pondera a justificação ou injustificação das faltas dadas, o período letivo, o 
momento em que a realização da prova ocorreu e, eventualmente, os resultados obtidos nas 
restantes disciplinas, podendo optar entre: 

a) O cumprimento de um plano de acompanhamento especial, com a previsão de atividades de 
enriquecimento curricular ou de apoio educativo, que contribuam para que os alunos 
adquiram os conhecimentos e as competências consagradas nos currículos em vigor, e a 
consequente realização de uma nova prova; 
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b) A retenção do aluno, quando o mesmo esteja inserido no âmbito da escolaridade obrigatória 
ou a frequentar o ensino básico (T1, T2 ou T3), mantendo-se no ano letivo seguinte no ano 
de escolaridade que está a frequentar (a situação de retenção pode implicar o eventual 
encaminhamento do aluno para outra oferta/escola caso a escola não inicie o mesmo curso 
no ano letivo seguinte) — neste sentido, todos os alunos que frequentam CEF de nível 
básico devem frequentar o percurso iniciado até ao final do ano, independentemente da sua 
idade. 

 

SECÇÃO II – CURSOS EFA E FORMAÇÕES MODULARES – ESTABELECIMENTO 

PRISIONAL DE SINTRA 

1. A escolarização da população reclusa, ao nível do ensino básico e de qualificação profissional, é 
um objetivo prioritário para facilitar a futura integração do formando no mercado de trabalho e a 
sua consequente reinserção profissional. 

2. A educação em meio prisional deve organizar-se em cursos/atividades que permitam ao 
indivíduo aumentar os seus conhecimentos e desenvolver as suas potencialidades, na dupla 
perspetiva de desenvolvimento integral do homem e da sua participação ativa no desenvolvimento 
social, económico e cultural. 

ARTIGO 78.º - DEFINIÇÃO   

1. Os Cursos de Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA) e as formações modulares 
(UFCD) regem-se pela Portaria nº 230/2008 de 7 de março que define o regime jurídico dos cursos 
de educação e formação de adultos (cursos EFA) e das formações modulares previstos no 
Decreto-Lei n.º 369/2007, de 31 de dezembro, e revoga a Portaria n.º 817/2007, de 27 de julho, 
pela Portaria n.º 711/2010 de 17 de agosto (alteração da Portaria n.º 230/2008 de 7 de março), 
Portaria n.º 283/2011 de 24 de outubro (Republicação da Portaria n.º 230/2008 de 7 de março -
enquadramento das modalidades dos cursos EFA). 

2. Os Cursos de Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA) são uma oferta de educação e 
formação para população adulta pouco escolarizada e qualificada, visando desenvolver 
conhecimentos, competências e atitudes e elevar as suas qualificações. Estes cursos 
desenvolvem-se segundo percursos de habilitação escolar de nível básico: 1°, 2° e 3° ciclos de 
ensino. 

ARTIGO 79.º - DESENVOLVIMENTO DOS CURSOS 

1. Os Cursos EFA organizam-se: 
a) Numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida; 
b) Em percursos de formação, definidos a partir de um diagnóstico inicial avaliativo, efetuado 

pela entidade formadora do Curso EFA, ou de um processo de reconhecimento e validação 
das competências que o adulto foi adquirindo ao longo da vida, desenvolvido num Centro 
Novas Oportunidades; 

c) Em percursos formativos desenvolvidos de forma articulada, integrando uma formação de 
base e uma formação tecnológica ou apenas uma destas; 

d) Num modelo de formação modular, tendo por base os referenciais de formação que 
integram o Catálogo Nacional de Qualificações; 

e) No desenvolvimento de uma formação centrada em processos reflexivos e de aquisição de 
competências, através de um módulo intitulado "Aprender com autonomia" (nível básico de 
educação e/ou nível 2 de qualificação profissional)  

ARTIGO 80.º - DESENHO CURRICULAR 
Formação 

Base 
Linguagem e 
Comunicação 

Mat p/ 
Vida 

Inglês 
Cidadania e 

Empregabilidade 
TIC 

Aprender 
Autonomia 

TOTAL 

Básico 1 100h 100h  100h 100h 40h 440h 

Básico 2 100h 100h 50h 100h 100h 40h 490h 

Básico 3 200h 200h 100h 200h 200h 40h 940h 

ARTIGO 81.º - CONTRATO DE FORMAÇÃO E ASSIDUIDADE 

1. O adulto celebra com a entidade formadora um contrato de formação, no qual são identificadas 
as condições de frequência do curso (assiduidade e pontualidade). 

2. Para efeitos de conclusão e obtenção de certificação no curso, a assiduidade do formando não 
poderá ser inferior a 90% da carga horária total do curso. Sempre que tal não suceder, a entidade 
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formadora deve decidir casuisticamente sobre as justificações apresentadas pelo adulto e 
desenvolver os mecanismos de recuperação considerados necessários. 

ARTIGO 82.º - COORDENADOR DE CURSO 

1. A coordenação de curso compete ao representante da entidade formadora, que organiza e gere 
os Cursos EFA, desenvolvendo todos os procedimentos logísticos e técnico-administrativos da 
responsabilidade da entidade formadora, incluindo os exigidos pelo SIGO (Sistema de Informação 
e Gestão da Oferta Educativa e Formativa, plataforma digital na internet que gere a informação no 
âmbito das Novas Oportunidades). 

2. O coordenador Pedagógico no Estabelecimento Prisional de Sintra é o representante da 
entidade formadora e responsável pela organização e gestão dos cursos que aí se desenvolvem, 
tem direito a 6 horas de redução, equiparado a serviço letivo para a organização e gestão dos 
cursos. 

3. O representante da entidade formadora/promotora deve ser detentor de habilitação de nível 
superior, preferencialmente com experiência no âmbito da organização e gestão de Cursos EFA. 

ARTIGO 83.º - MEDIADOR PESSOAL E SOCIAL 

1. Compete ao mediador pessoal e social: 
a) Colaborar com o representante da entidade promotora na constituição dos grupos de 

formação, participando no processo de recrutamento e seleção dos formandos; 
b) Garantir o acompanhamento e orientação pessoal, social e pedagógica dos formandos; 
c) Coordenar a equipa técnico-pedagógica no âmbito do processo formativo, salvaguardando o 

cumprimento dos percursos individuais e do percurso do grupo de formação;  
d) Assegurar a articulação entre a equipa técnico-pedagógica e o grupo de formação, assim 

como entre estes e a entidade formadora. 

2. A função de mediação é desempenhada por formadores e outros profissionais, designadamente 
os de orientação, detentores de habilitação de nível superior e possuidores de formação específica 
para o desempenho daquela função ou de experiência relevante em matéria de educação e 
formação de adultos. 

3. O mediador não deve exercer funções de mediação em mais de três Cursos EFA, nem assumir 
a responsabilidade de formador em qualquer área de formação, em simultâneo, exceto nos 
módulos de Aprender com Autonomia, podendo acumular a função de mediador e formador do 
curso, em situações devidamente fundamentadas e autorizadas pela DGEstE, desde que possua 
habilitação para a docência.  

4. O mediador é responsável pela orientação e desenvolvimento do diagnóstico dos formandos em 
colaboração com os formadores da equipa técnico-pedagógica, com vista à análise e avaliação do 
perfil de cada candidato e à identificação da oferta de educação e formação de adultos mais 
adequada. 

5. O mediador de cada curso tem direito a duas horas de redução da componente letiva. 

ARTIGO 84.º - EQUIPA TÉCNICO-PEDAGÓGICA 

1. A equipa técnico-pedagógica é constituída pelo Mediador Pessoal e Social e pelo grupo de 
Formadores responsáveis por cada uma das áreas de competências-chave que integram a 
formação de base. 

2. A equipa pedagógica que assegura a lecionação dos cursos assinalados dispõe 3 horas 
mensais (0,5 bloco), por curso, da componente não letiva (0,5 bloco), para reuniões de 
coordenação de atividades do ensino-aprendizagem. 

ARTIGO 85.º - FORMADORES 

1. Os formadores da formação de base dos Cursos EFA de nível básico e de nível secundário 
devem ser detentores de habilitação para a docência, nos termos do Despacho n.º 11203/2007, de 
8 de julho. 

2. Compete aos formadores: 
a) Participar no diagnóstico e identificação dos formandos, em articulação com o mediador 

pessoal e social; 
b) Elaborar, em conjugação com os demais elementos da equipa técnico-pedagógica, o plano 

de formação que se revelar mais adequado às necessidades de formação identificadas no 
diagnóstico prévio ou no processo de RVCC; 

c) Desenvolver a formação na área para a qual está habilitado;  
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d) Conceber e produzir os materiais técnico-pedagógicos e os instrumentos de avaliação 
necessários ao desenvolvimento do processo formativo relativamente à área para que se 
encontra habilitado; 

e) Manter uma estreita colaboração com os demais elementos da equipa pedagógica, em 
particular, no âmbito dos Cursos EFA de nível secundário, no desenvolvimento dos 
processos de avaliação da área de Portefólio Reflexivo de Aprendizagens, através da 
realização de sessões conjuntas com o mediador pessoal e social. 

3. Os formadores da formação de base dos Cursos EFA de nível básico e de nível secundário 
devem ser detentores de habilitação para a docência, nos termos do Despacho n.º 11203/2007, de 
8 de julho.  

ARTIGO 86.º - RECUPERAÇÃO/REPOSIÇÃO DAS HORAS LETIVAS NÃO LECIONADAS 

Face à natureza destes cursos, que exige a lecionação da totalidade das horas previstas para 
cada itinerário de formação, de forma a assegurar a certificação, torna-se necessário a reposição 
das aulas não lecionadas. Neste sentido: 

a) As horas letivas previstas e não lecionadas por colocação tardia dos professores ou por falta 
de assiduidade destes, sejam recuperadas através do prolongamento da atividade letiva 
diária ou semanal e/ou da diminuição do tempo de paragem letiva no Natal, Carnaval e/ou 
Páscoa; 

b) A gestão da compensação das horas em falta seja planeada em reunião da equipa 
pedagógica e comunicada pelo coordenador de Curso ao órgão de gestão da escola; 

c) A permuta entre docentes seja feita quando os respetivos horários sejam compatíveis, não 
devendo ser marcada falta, se a aula for efetivamente reposta, nem descontado o subsídio 
de refeição. 

ARTIGO 87.º - AVALIAÇÃO 

1. A avaliação incide sobre as aprendizagens efetuadas e competências adquiridas, de acordo 
com os referenciais de formação. 

2. A avaliação deve basear-se nos seguintes princípios: 
a) Processual, porquanto assente numa observação contínua e sistemática do processo de 

formação; 
b) Contextualizada, tendo em vista a consistência entre as atividades de avaliação e as 

atividades de aquisição de saberes e competências; 
c) Diversificada, através do recurso a múltiplas técnicas e instrumentos de recolha de 

informação, de acordo com a natureza da formação e dos contextos em que a mesma 
ocorre; 

d) Transparente, através da explicitação dos critérios adotados; 
e) Orientadora, na medida em que fornece informação sobre a progressão das aprendizagens 

do adulto, funcionando como fator regulador do processo formativo; 
f) Qualitativa, concretizando-se numa apreciação descritiva dos desempenhos que promova a 

consciencialização por parte do adulto do trabalho desenvolvido, servindo de base à 
tomada de decisões. 

Modalidades de avaliação 

3. Nos Cursos EFA, o processo de avaliação compreende:  
a) Uma avaliação formativa - permite obter informação sobre o desenvolvimento das 

aprendizagens, com vista à definição e ao ajustamento de processos e estratégias de 
recuperação ou de aprofundamento.  

b) Uma avaliação sumativa - serve de base à tomada de decisão sobre a certificação final. 

ARTIGO 88.º - UNIDADES DE FORMAÇÃO DE CURTA DURAÇÃO - FORMAÇÕES 

MODULARES 

1. As formações modulares destinam-se a adultos com idade igual ou superior a 18 anos, sem a 
qualificação adequada para efeitos de inserção ou progressão no mercado de trabalho e, 
prioritariamente, sem a conclusão do ensino básico ou secundário. 

2. As formações modulares são capitalizáveis para a obtenção de uma ou mais qualificações 
constantes do Catálogo Nacional de Qualificações e permitem a criação de percursos flexíveis de 
duração variada, caracterizados pela adaptação a diferentes modalidades de formação, públicos-
alvo, metodologias, contextos formativos e formas de validação. 

3. A organização curricular das formações modulares realiza-se, para cada unidade de formação, 
de acordo com os respetivos referenciais de formação constantes do Catálogo Nacional de 
Qualificações, correspondem a unidades da componente de formação de base.  
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6. As UFCDs – Competências Básicas visam fundamentalmente o combate ao analfabetismo literal 
e funcional: Estas unidades de formação destinam-se a reclusos que não sabem ler e escrever e 
ainda reclusos que a nível da língua materna não possuam a capacidade de a usar corretamente, 
na sua forma oral e escrita, em todas as situações do quotidiano aumentando o seu poder de 
expressão, relacionamento e participação cívica.   

7. As UFCDs – Português Para Todos: Estas unidades visam facultar à população 
imigrante/reclusa, que não possui nacionalidade, o acesso a um conjunto de conhecimentos 
indispensáveis a uma inserção de pleno direito na sociedade portuguesa, promovendo a 
capacidade de expressão e compreensão da língua portuguesa e o conhecimento dos direitos 
básicos de cidadania, entendidos como componentes essenciais de um adequado processo de 
integração. 

ARTIGO 89.º CERTIFICAÇÃO 

Sempre que um adulto conclua com aproveitamento uma formação modular é-lhe emitido um 
certificado de qualificações que discrimina todas as unidades de competência ou de formação de 
curta duração concluídas com aproveitamento. 
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CAPÍTULO VI - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO EDUCATIVO 

 

ARTIGO 90.º - DEFINIÇÃO 

1. Os serviços especializados de apoio educativo destinam-se a promover a existência de 
condições que assegurem a plena inclusão escolar dos alunos, devendo conjugar a sua atividade 
com as estruturas de orientação educativa. 

2. A equipa Local de Intervenção Precoce (ELI) garante as condições de desenvolvimento das 
crianças até aos 6 anos de idade, com alterações nas funções ou estruturas do corpo que limitam 
o crescimento pessoal, social, e a sua participação nas atividades típicas para a idade, bem como 
das crianças com risco grave de atraso de desenvolvimento. 

ARTIGO 91.º - CONSTITUIÇÃO 

Constituem serviços especializados de apoio educativo: 
a) O Departamento de Educação Especial; 
b) Os Serviços de Psicologia e Orientação; 
c) Outros serviços organizados pela escola, nomeadamente no âmbito da ação social escolar, 

da organização de salas de estudo e de atividades de complemento curricular. 
 

SECÇÃO I - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

ARTIGO 92.º - DEFINIÇÃO 

1. A educação especial visa, em todos os momentos, e desde um estádio o mais precoce possível, 
reduzir ou eliminar no processo de ensino e aprendizagem e na integração da vida ativa, as 
consequências das limitações ou incapacidades que requerem educação especial. As docentes de 
educação especial atendem crianças e jovens dos 3 aos 18 anos integradas nos jardins de infância 
e escolas que constituem este agrupamento  

2. Consideram-se necessidades educativas especiais as que decorrem de limitações ou 
incapacidades que se manifestam de forma sistemática e com carácter permanente, preconizado 
pela Organização Mundial de Saúde, na sua Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde (CIF), de 2001. 

3. A Intervenção Precoce na Infância é um conjunto de medidas de apoio integrado, centrado na 
criança e na família, incluindo ações de natureza preventiva e reabilitativa, designadamente no 
âmbito da educação, da saúde e da ação social.  

ARTIGO 93.º - CONSTITUIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

1. O Departamento de educação especial do Agrupamento de Escolas D. Carlos I é constituído 
pelos docentes de educação especial e pelos docentes da equipa de Intervenção Precoce, ELI 
Sintra Ocidental, que integra o Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI). 

2. A ELI Sintra Ocidental é constituída por uma equipa pluridisciplinar, com funcionamento 
transdisciplinar assente em parcerias institucionais, integrando representantes dos Ministérios do 
Trabalho e da Solidariedade Social, da Saúde, da Educação, entre outras entidades. Os  docentes 
que integram a Equipa Local de Intervenção Precoce (ELI) de Sintra Ocidental dão resposta a 
crianças e respetivas famílias com risco de alterações nas estruturas e funções do corpo e risco 
grave de atraso de desenvolvimento (fatores ambientais e biológicos, dos 0 aos 6 anos, integrados 
em IPSS, domicílios e instituições particulares nas freguesias de S. João das Lampas; Colares; S. 
Martinho; Santa Maria e São Miguel; S. Pedro de Penaferrim; Algueirão; Mem Martins; Pêro 
Pinheiro; Montelavar; Terrugem e Rio de Mouro.  

3. Os docentes de educação especial não lecionam turma e terão no seu horário como 
componente letiva o apoio direto a alunos e não letiva, avaliações de alunos, elaboração de 
Programas educativos individuais, relatórios técnico-pedagógicos e circunstanciados, reuniões 
com outros docentes, encarregados de educação, outros técnicos e instituições com quem 
articulam.  

4. Os docentes de Intervenção precoce não lecionam turma e terão no seu horário como 
componente letiva, o apoio direto, a consultoria e a vigilância a alunos e famílias. A componente 
não letiva será preenchida com as avaliações de alunos, elaboração de Programas Educativos 
Individuais, Planos Individuais de Intervenção Precoce, relatórios técnico-pedagógicos e relatórios 
circunstanciados, reuniões com outros docentes, famílias, outros técnicos e instituições com quem 
articulam. 
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5. Os docentes de educação especial reúnem-se uma vez por mês ou sempre que seja 
considerado necessário e são coordenados por um docente de Educação especial do quadro do 
agrupamento, eleito entre os professores, que representará o Departamento de Educação especial 
no conselho pedagógico do agrupamento. 

6. Os docentes da Intervenção precoce, reúnem-se uma vez por semana, na sede da ELI 
Ocidental (UCC – AV. Chaby Pinheiro, Algueirão Mem Martins). Têm também reuniões trimestrais 
com: o Hospital Fernando da Fonseca, o Hospital Público-Privado de Cascais e o Centro de 
Medicina e Reabilitação de Alcoitão. Têm um Coordenador eleito entre os seus elementos. 
Participarão nas reuniões de departamento do agrupamento sempre que necessário. 

7. A atribuição de alunos/escolas e elaboração de horários são realizadas pelos Docentes de 
Educação Especial no início de cada ano letivo, no Departamento de Educação Especial, e 
submetida à aprovação da direção. Essa distribuição deverá ter em conta a problemática de cada 
aluno, as suas necessidades especiais, e o contexto em que está inserido.  

8. Os horários na sala arco-íris (sala de multideficiência) e serão prioritários sobre qualquer outra 
situação, seguindo-se o atendimento aos alunos que frequentam o GAEI. 

9. A atribuição de alunos/escolas e elaboração de horários são realizados pelos docentes de 
Intervenção Precoce tendo em conta os critérios de elegibilidade do SNIPI, no início de cada ano 
letivo e submetidas à aprovação da direção. 

ARTIGO 94.º - PRINCÍPIOS ORIENTADORES 

1. São princípios orientadores da Educação Especial: 
a) Responder às necessidades educativas especiais, decorrentes de limitações ou 

incapacidades, que se manifestem de modo sistemático e com carácter permanente, 
inerentes ao processo individual de aprendizagem e de participação na vivência escolar, 
familiar e comunitária; 

b) Atravessar todo o sistema educativo, integrando-se nele, de forma coerente e harmoniosa, 
até aos limites impostos precisamente pela especificidade das limitações ou incapacidades 
determinantes das necessidades educativas especiais; 

c) Organizar-se segundo modelos diversificados de integração, garantindo a utilização de 
ambientes o menos restritivos possível mas, igualmente, que dessa integração não resulte 
qualquer tipo de segregação ou de exclusão. 

2. São princípios orientadores da Intervenção Precoce: 
a) População-alvo, crianças dos 0 aos 6 anos em situação de alto risco ou com necessidades 

especiais e suas famílias; 
b) Base comunitária envolvendo serviços e profissionais de saúde, educação e segurança 

social, assim como instituições privadas e recursos informais; 
c) Atuação multidisciplinar e interinstitucional; 
d) Identifica a família como elemento relevante, para a planificação e prestação de serviços de 

intervenção precoce na infância; 
e) Assenta na coordenação e articulação de recursos dos três ministérios e na partilha de 

responsabilidades. 

ARTIGO 95.º - OBJETIVOS 

1. São objetivos da Educação Especial: 
a) Promover a existência de condições de frequência e adaptação na escola/jardim-de-infância 

para a inclusão sócio educativa das crianças com necessidades educativas especiais; 
b) Colaborar na promoção da qualidade educativa, nomeadamente no sucesso educativo, na 

estabilidade emocional, na preparação para o prosseguimento de estudos ou para uma 
adequada preparação para a vida profissional; 

c) Articular as respostas a necessidades educativas com os recursos existentes noutras 
estruturas e serviços, nomeadamente nas áreas da saúde, da segurança social, da 
qualificação profissional e do emprego, das autarquias e de entidades particulares e não-
governamentais. 

2. São objetivos do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI): 
a) Apoiar as famílias para atingirem os seus próprios objetivos; 
b) Promover o envolvimento, a autonomia e mestria da criança; 
c) Promover o desenvolvimento em domínios chave; 
d) Construir e apoiar as competências sociais da criança; 
c) Promover a utilização generalizada de competências; 
d) Proporcionar e prepara experiências de vida normalizadas para as crianças e famílias; 
e) Prevenir a emergência de futuros problemas ou incapacidades. 
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ARTIGO 96.º - COMPETÊNCIAS DOS DOCENTES DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

1. No quadro do desenvolvimento do projeto educativo do agrupamento, são competências dos 
docentes da Educação Especial: 

a) Colaborar com os órgãos de gestão e coordenação pedagógica da escola, na deteção de 
necessidades educativas especiais e na organização e incremento dos apoios educativos 
adequados; 

b) Contribuir ativamente para a diversificação de estratégias e métodos educativos, de forma a 
promover o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças e dos jovens; 

c) Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação pedagógica do agrupamento e com 
os professores na gestão flexível dos currículos e na sua adequação às capacidades e aos 
interesses dos alunos, bem como às realidades locais; 

d) Colaborar na definição e desenvolvimento das medidas do regime educativo especial 
previstas no Decreto-Lei nº 3/2008, de 7 de janeiro, relativas a alunos com necessidades 
educativas especiais; 

e) Apoiar os alunos e respetivos professores, no âmbito da sua área de especialidade, nos 
termos que forem definidos no Projeto Educativo do Agrupamento; 

f) Participar na melhoria das condições e do ambiente educativo do agrupamento numa 
perspetiva de qualidade e de inovação educativa; 

g) Propor as adaptações relativas às condições de frequência, de organização e 
funcionamento, necessárias para responder adequadamente às necessidades educativas 
individuais dos alunos, previstas no seu programa educativo individual, nomeadamente na 
dimensão de grupos ou turmas, horários e espaços; 

h) Propor e desenvolver modelos de intervenção diferenciados, inovadores que respondam 
adequadamente às necessidades das crianças com necessidades educativas especiais. 

2. São ainda competências específicas dos docentes da Educação Especial: 
a) Fazer a avaliação diagnóstica do desenvolvimento global dos alunos referenciados pelos 

pais ou encarregados de educação, pelos serviços de intervenção precoce, pelos docentes 
ou outros técnicos ou serviços que intervêm com a criança ou jovens que tenham 
conhecimento da eventual existência de necessidades educativas especiais; 

b) Dar resposta aos pedidos provenientes dos conselhos escolares e famílias; 
c) Propor ao órgão de gestão do agrupamento a aprovação da aplicação do regime educativo 

especial; 
d) Colaborar na elaboração dos programas educativos individuais, com todos os intervenientes, 

nomeadamente outros docentes, encarregados de educação e serviços especializados; 
e) Fazer o acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem dos alunos com regime 

educativo especial a seu cargo, avaliando a eficácia da aplicação das medidas especiais. 

3. Compete à ELI, no âmbito da intervenção local do SNIPI: 
a) Identificar as crianças e famílias imediatamente elegíveis para acompanhamento pelo SNIPI; 
b) Assegurar a vigilância às crianças e famílias que, embora não imediatamente elegíveis, 

requerem avaliação periódica, devido à natureza dos seus fatores de risco e possibilidades 
de evolução; 

c) Encaminhar crianças e familiares não elegíveis, mas carenciadas de apoio social; 
d) Elaborar e executar o Plano Individual de Intervenção Precoce/ Programa educativo 

individual  em função do diagnóstico da situação;   
e) Identificar necessidades e recursos das comunidades da sua área de intervenção, 

dinamizando redes formais e informais de apoio social; 
f) Articular, sempre que se justifique, com as comissões de proteção de crianças e jovens e 

com os núcleos de apoio às crianças e jovens em risco ou outras entidades com atividade 
na área da proteção infantil; 

g) Assegurar, para cada criança, processos de transição adequados para outros programas, 
serviços ou contextos educativos; 

h) Articular com os profissionais das creches, amas e estabelecimentos de educação pré-
escolar em que se encontrem colocadas as crianças acompanhadas pela ELI; 

i) Promover a participação ativa das famílias no processo de avaliação e de intervenção;  
j) Promover a articulação entre os vários intervenientes no processo de intervenção. 

ARTIGO 97.º - PROCEDIMENTOS 

1. Compete ao docente do pré-escolar e do 1.º ciclo identificar os alunos com NEE e dar 
conhecimento ao órgão de gestão e administração do agrupamento, mediante o preenchimento de 
um documento aprovado pelo conselho pedagógico, onde se explicitam as razões que levaram a 
referenciar a situação e se anexa toda a documentação considerada relevante para o processo de 
avaliação. 
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2. Nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, compete a qualquer docente identificar o aluno com 
necessidades educativas especiais e dar conhecimento ao diretor de turma. O diretor de turma 
promove a reunião do respetivo conselho em que participa o professor de educação especial para 
análise da situação do aluno identificado. 

3. Referenciada a criança ou jovem, nos termos do artigo um, compete à direção desencadear os 
procedimentos seguintes: 

a) Solicitar ao departamento de educação especial e ao serviço de psicologia um relatório 
técnico-pedagógico conjunto, com os contributos dos restantes intervenientes no processo, 
onde sejam identificadas, nos casos em que tal se justifique, as razões que determinam as 
necessidades educativas especiais do aluno e a sua tipologia, designadamente as 
condições de saúde, doença ou incapacidade; 

b) Solicitar ao departamento de educação especial a determinação dos apoios especializados, 
das adequações do processo de ensino e de aprendizagem de que o aluno deva beneficiar 
e das tecnologias de apoio; 

c) Assegurar a participação ativa dos pais ou encarregados de educação, assim como a sua 
anuência; 

d) Homologar o relatório técnico-pedagógico e determinar as suas implicações; 
e) Nos casos em que se considere não se estar perante uma situação de necessidades 

educativas que justifiquem a intervenção dos serviços da educação especial, solicitar ao 
departamento de educação especial e aos serviços de psicologia o encaminhamento dos 
alunos para os apoios disponibilizados pela escola que melhor se adequem à sua situação 
específica. 

4. Para a elaboração do relatório pode a direção, quando tal se justifique, recorrer aos centros de 
saúde, a centros de recursos especializados, às escolas ou unidades. Do relatório técnico-
pedagógico constam os resultados decorrentes da avaliação, obtidos por referência à 
Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, da Organização Mundial de 
Saúde, servindo de base à elaboração do programa educativo individual. O relatório técnico-
pedagógico a que se referem os números anteriores é parte integrante do processo individual do 
aluno. A avaliação deve ficar concluída 60 dias após a referenciação com a aprovação do 
programa educativo individual pelo diretor. Quando o diretor decida pela não aprovação, deve 
exarar despacho justificativo da decisão, devendo reenviá-lo à entidade que o tenha elaborado 
com o fim de obter uma melhor justificação ou enquadramento. 

5. O programa educativo individual documenta as necessidades educativas especiais da criança 
ou jovem, baseadas na observação e avaliação do aluno e nas informações complementares 
disponibilizadas pelos participantes no processo. 

6. Sempre que o aluno apresente necessidades educativas especiais de carácter permanente que 
o impeçam de adquirir as aprendizagens e competências definidas no currículo, deve a escola 
complementar o programa educativo individual com um plano individual de transição destinado a 
promover a transição para a vida pós-escolar e, sempre que possível, para o exercício de uma 
atividade profissional com adequada inserção social, familiar ou numa instituição de caráter 
ocupacional. A implementação do plano individual de transição inicia-se três anos antes da idade 
limite de escolaridade obrigatória, sem prejuízo do disposto no artigo anterior. No sentido de 
preparar a transição do jovem para a vida pós-escolar, o plano individual de transição deve 
promover a capacitação e a aquisição de competências sociais necessárias à inserção familiar e 
comunitária. 

7. A adequação do processo de ensino e de aprendizagem integra medidas educativas que visam 
promover a aprendizagem e a participação dos alunos com necessidades educativas especiais de 
carácter permanente. Constituem medidas educativas: 

a) Apoio pedagógico personalizado; 
b) Adequações curriculares individuais; 
c) Adequações no processo de matrícula; 
d) Adequações no processo de avaliação; 
e) Currículo específico individual; 
f) Tecnologias de apoio. 

8. Do modelo de programa educativo individual devem constar, de entre outros, obrigatoriamente: 
a) A identificação do aluno; 
b) O resumo da história escolar e outros antecedentes relevantes; 
c) A caracterização dos indicadores de funcionalidade e do nível de aquisições e dificuldades 

do aluno; 
d) Os fatores ambientais que funcionam como facilitadores ou como barreiras à participação e 

à aprendizagem; 
e) Definição das medidas educativas a implementar; 
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f) Discriminação dos conteúdos, dos objetivos gerais e específicos a atingir e das estratégias e 
recursos humanos e materiais a utilizar; 

g) Nível de participação do aluno nas atividades educativas da escola; 
h) Distribuição horária das diferentes atividades previstas; 
i) Identificação dos técnicos responsáveis; 
j) Definição do processo de avaliação da implementação do programa educativo individual; 
l) A data e assinatura dos participantes na sua elaboração e dos responsáveis pelas respostas 

educativas a aplicar. 

9. Os alunos que tenham beneficiado de programas de educação especial durante a frequência da 
educação pré-escolar devem efetuar a matrícula no 1.º ciclo do ensino básico acompanhada do 
Programa Educativo Individual. 

10. Os alunos abrangidos por programas de educação especial, ainda que não tenham 
frequentado a educação pré-escolar, ao efetuar a matrícula devem juntar relatório em que constem 
os elementos relevantes para a integração escolar, que é apreciado nos termos e prazos previstos. 

11. O encarregado de educação das crianças com necessidades educativas especiais de caráter 
permanente pode requerer ao diretor, até 31 de maio, que a matrícula no 1.º ano do 1.º ciclo do 
ensino básico se efetue no ano seguinte ao previsto na lei da escolaridade obrigatória. O 
requerimento é elaborado pelo encarregado de educação e é dirigido ao diretor com os seguintes 
documentos: 

a) Declaração de vaga de jardim-de-infância; 
b) Programa de educação especial; 
c) Relatório técnico-pedagógico elaborado por serviços especializados ou especialista da área 

de educação 

12. Nos casos em que o aluno apresente necessidades educativas especiais de caráter 
permanente e as medidas previstas se revelem comprovadamente insuficientes em função do tipo 
e grau de deficiência, pode o Departamento de Educação Especial propor a frequência de uma 
instituição de Educação Especial. 

13. O Departamento de Educação Especial articula com: 
a) Serviço de Psicologia e Orientação (SPO); 
b) Equipas de Saúde Escolar; 
c) Hospitais centrais; 
d) Centro de reabilitação de Alcoitão; 
e) Serviços de avaliação diagnóstica especializada da comunidade local; 
f) Comissão de Proteção de Crianças e Jovens; 
g) Tribunal de Menores de Sintra; 
h) Centro Regional de Segurança Social; 
i) Instituto do Emprego e Formação Profissional; 
j) Centros de Educação Especial; 
k) Centro de Paralisia Calouste Gulbenkian. 

14. São procedimentos do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI): 
a) Referenciar aos serviços da ELI a situação da criança e da sua família, no sentido de 

encontrar respostas adequadas; 
b) Efetuar o primeiro contacto onde são identificadas as expetativas da família em relação à 

intervenção; 
c) Avaliar e identificar as preocupações, prioridades e recursos da família, conhecer as 

competências funcionais da criança e as características dos contextos; 
d) Elaborar um plano individual de intervenção precoce (PIIP); 
e) Monitorizar o processo e plano de intervenção; 
f) Avaliar os resultados da intervenção e satisfação da família; 
g) Planificar e preparar a transição da criança para outro contexto ou serviço.  

15. A partir dos três anos todas as crianças que estiverem em contexto educativo e apresentem 
necessidades educativas de caracter permanente terão de ter um programa educativo individual. 
Este programa será homologado pela escola que a criança frequenta assim como o relatório 
técnico pedagógico. 

ARTIGO 98.º SALA ARCO-ÍRIS 

1. A unidade de apoio especializado para a educação de alunos com multideficiência e surdo 
cegueira destina-se a alunos do agrupamento ou agrupamentos próximos no concelho de Sintra 
que manifestem essas problemáticas, no limite máximo de 6 alunos que frequentem o 1º.2º e 3º 
ciclos. 

2. Esta unidade integrará todos os docentes de educação especial e duas técnicas operacionais, 
sem outras funções que não as relacionadas com a Unidade. 
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3. Contará com uma equipa constituída pelos terapeutas necessários (Fisioterapeuta, um 
Terapeuta da Fala e um Terapeuta Ocupacional), no âmbito do protocolo de cooperação a realizar 
anualmente com a CERCITOP. 

4. Sempre que possível, integrará igualmente outros professores do agrupamento, cuja área 
disciplinar possa ser incluída no PEI de cada aluno ou nas atividades desenvolvidas na sala. 

ARTIGO 99.º GABINETE APRENDIZAGENS ESPECÍFICAS INDIVIDUAIS 

1. O GAEI destina-se a alunos do agrupamento que apresentem défice cognitivo (grave ou severo, 
podendo ter ou não outras problemáticas associadas), com autonomia nas deslocações, 
alimentação e higiene pessoal, que no quadro do Dec-lei 3/2008, tenha sido aplicada a medida 
prevista no artigo 16.º, no n.º 2, alínea e) currículo específico individual e, por isso, de difícil 
desenvolvimento em contexto único em sala de aula regular. 

2. Contará com vinte (20) tempos lecionados por professores de educação especial (cada um com  
parte do seu horário letivo); Caso seja possível, 4 tempos de professores do agrupamento, 
escolhidos pela sua adequação motivacional e experiência, na área da música e artes, ou outros 
em simultâneo com o professor de educação especial. 

3. Contará com uma equipa constituída pelos terapeutas necessários (Fisioterapeuta, um 
Terapeuta da Fala e um Terapeuta Ocupacional), no âmbito do protocolo de cooperação a realizar 
anualmente com a CERCITOP. 

4.Este projeto foi previsto, no máximo para seis alunos.  

  

SECÇÃO II - SERVIÇOS DE PSICOLOGIA E ORIENTAÇÃO  

ARTIGO 100.° - DEFINIÇÃO 

1. As atribuições e competências dos Serviços de Psicologia e Orientação estão definidas no 
Decreto-Lei n.º 190/91 de 17 de maio e no Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de abril. 

2. Os SPO são Serviços Especializados de Apoio Educativo integrados na rede escolar, que 
desenvolvem a sua ação nos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundários. Os serviços, de acordo com o nível de educação e de ensino em que se integram, 
atuam em estreita articulação com outros serviços de apoio educativo, designadamente os de 
apoio a alunos com necessidades educativas especiais, os de ação social escolar e os de apoio de 
saúde escolar. 

ARTIGO 101.° - ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS 

São atribuições específicas dos Serviços de Psicologia e Orientação: 
a) Contribuir para o desenvolvimento integral dos alunos e para a construção da sua identidade 

pessoal; 
b) Apoiar os alunos no seu processo de aprendizagem e de integração no sistema de relações 

interpessoais da comunidade escolar; 
c) Prestar apoio de natureza psicológica e psicopedagógica a alunos, professores, pais e 

encarregados de educação, no contexto das atividades educativas, tendo em vista o 
sucesso escolar, a efetiva igualdade de oportunidades e a adequação das respostas 
educativas; 

d) Assegurar, em colaboração com outros serviços competentes, designadamente os de 
educação especial, a deteção de alunos com necessidades educativas especiais, a 
avaliação da sua situação e o estudo das intervenções adequadas; 

e) Desenvolver programas e ações de aconselhamento pessoal e vocacional a nível individual 
ou em grupo, suscetíveis de identificar interesses e aptidões nos alunos e de os situar 
perante as oportunidades disponíveis, quer no domínio de estudos e formações como no 
das atividades profissionais favorecendo a indispensável articulação entre a escola e o 
mundo do trabalho. 

ARTIGO 102.° - COMPOSIÇÃO 

O SPO é composto por uma Psicóloga que constitui a sua equipa técnica permanente e que está 
integrada no mapa de pessoal não docente da Câmara Municipal de Sintra, na carreira técnica 
superior. 

ARTIGO 103.° - FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS 

1. O Serviço funciona na Escola Básica Integrada D. Carlos I. O horário de funcionamento é 
elaborado anualmente pelo próprio serviço, afixado na porta do gabinete do SPO, sendo 26 horas 
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de atendimento direto e as restantes (9 horas) de componente individual/preparação técnica, de 
reuniões e organização processual. 

2. Os profissionais que integram o serviço dispõem de autonomia técnica e científica. 

3. As atividades desenvolvidas pelo serviço destinam-se a toda a comunidade escolar, alunos dos 
vários ciclos de ensino e envolvem a colaboração com todos os intervenientes no processo 
educativo, preferencialmente mediante marcação prévia. 

4. O encaminhamento dos alunos pode ser efetuado pela direção da escola, diretores de turma, 
pais/encarregados de educação e professores. O próprio aluno pode efetuar também o seu pedido 
de atendimento. 

5. Qualquer avaliação e/ou acompanhamento para alunos do ensino básico deverá ser 
devidamente autorizada pelo respetivo encarregado de educação, exceto nos casos de alunos 
autopropostos e noutros que poderão constituir situações de avaliação de jovens em risco. 

5. As estratégias metodológicas de intervenção consistem na realização de atividades de 
atendimento individual e sessões de grupo, habitualmente de frequência semanal, variando, no 
entanto, conforme a especificidade dos casos e natureza das ações. 

6. Os técnicos dos serviços de psicologia e orientação estão organizados em grupos de 
coordenação. Estão previstas no seu funcionamento reuniões periódicas de coordenação da área 
pedagógica; encontros periódicos para confronto de situações mais complexas, troca de 
experiências e aperfeiçoamento de materiais. 

 7. As atividades a desenvolver encontram-se previstas no plano anual de atividades dos serviços 
que, para todos os efeitos se integra no plano anual de atividades da escola, o qual deverá ser 
aprovado pelo órgão competente.  
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CAPÍTULO VII - SERVIÇOS  

 

SECÇÃO I - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

ARTIGO 104.º - SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 

1. O agrupamento de escolas D. Carlos I dispõe de serviços administrativos que funcionam na 
dependência do diretor. 

2. É um serviço de apoio administrativo de toda a comunidade educativa, competindo-lhe, 
genericamente, executar os procedimentos legais necessários ao correto funcionamento 
administrativo da escola nas suas diversas áreas. 

3. Os serviços administrativos são chefiados por um chefe de serviços de administração escolar ou 
por um coordenador técnico nos termos da legislação aplicável. 

4. O horário de atendimento está afixado ao público em local visível, em cada estabelecimento de 
educação e ensino do agrupamento. 

5. Não é permitida a entrada a quaisquer pessoas estranhas ao serviço. 

6. Os serviços de administração escolar devem organizar-se de modo a permitir um atendimento 
personalizado, sem prejudicar o seu normal funcionamento. 

 

SECÇÃO II - AÇÃO SOCIAL ESCOLAR 

ARTIGO 105.º - AUXÍLIOS ECONÓMICOS 

1. Os auxílios económicos constituem uma modalidade de apoio sócio educativo destinado aos 
alunos inseridos em agregados familiares cuja situação económica determina a necessidade de 
comparticipações para fazer fase aos encargos com refeições, livros e outro material escolar, 
atividades de complemento curricular e alojamento, relacionados com o prosseguimento da 
escolaridade (art.º 7.º, ponto 1, despacho n.º 20956/2008). 

2. Compete aos organismos da ação social escolar, organizar e administrar as seguintes áreas: 
a) Bufete; 
b) Refeitório; 
c) Papelaria; 
d) Auxílios económicos; 
e) Seguro escolar 
f) Leite escolar; 
g) Transportes. 

3. O serviço de ação social escolar destina-se a garantir a todos os alunos uma igualdade de 
oportunidades de acesso e sucesso escolares. 

4. Os serviços de Ação Social Escolar estão dependentes dos serviços administrativos e 
funcionam dentro do horário de atendimento ao público. 

5. Os alunos subsidiados podem almoçar na escola de acordo com a seguinte regra: Escalão A 
sem qualquer encargo; Escalão B por metade do preço, todos os dias da semana. 

6. As senhas de transporte são entregues aos alunos pelos serviços administrativos ou por um 
professor da turma na sala de aula. 

7. O apoio a conceder aos alunos dos 2º e 3º ciclos para manuais escolares é sempre feito a título 
de empréstimo, ocorrendo a comparticipação para a aquisição de novos manuais só depois de 
esgotado o recurso à bolsa de manuais escolares, conforme estabelecido no despacho n.º 11886-
A/2012 e definido em regimento próprio. 

ARTIGO 106.º - NORMAS PARA ATRIBUIÇÃO DOS AUXÍLIOS ECONÓMICOS 

1. Têm direito a beneficiar de auxílios económicos os alunos pertencentes aos agregados 
familiares integrados nos 1.º e 2.º escalões de rendimentos determinados para efeitos de 
atribuição do abono de família nos termos dos artigos 9.º e 10.º do Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 
de agosto (que institui o abono de família para crianças e jovens e define a proteção na 
eventualidade de encargos familiares no âmbito do subsistema de proteção familiar).   
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2. Os encarregados de educação devem fazer prova do seu posicionamento nos escalões de 
atribuição de abono de família junto do agrupamento, mediante entrega de documento emitido pelo 
serviço competente da segurança social ou, quando se trate de trabalhador da administração 
público, pelo serviço processador. 

 

SECÇÃO III - BIBLIOTECA ESCOLAR/CENTRO DE RECURSOS 

ARTIGO 107.º - DEFINIÇÃO 

1. A Biblioteca Escolar/Centro de Recursos do Agrupamento de Escolas D. Carlos I está situada na 
escola sede, Escola Básica Integrada c/ J.I. D. Carlos I, e é um espaço educativo que integra 
recursos humanos, físicos e documentais, organizados em sistema de livre acesso. Destina-se a 
toda a comunidade educativa, apoiando a sua formação e informação, disponibilizando igualmente 
serviços de apoio, como fotocópias, impressões, plastificações e encadernações, nas condições 
definidas pelos órgãos de gestão.   

2. A BE/CRE passou a integrar a Rede Nacional de Bibliotecas Escolares a partir de 2007 e 
desenvolve a sua atividade em coerência com o Projeto Educativo do Agrupamento e as 
orientações dos seus órgãos de gestão. 

3. Recursos: 
a) Os recursos humanos são constituídos em equipa multidisciplinar, que integra professores e 

funcionários, a quem compete a organização das atividades e o apoio a todos os 
utilizadores. 

b) Os recursos físicos integram as instalações, o equipamento informático (computadores, 
impressoras, digitalizadores) e o equipamento audiovisual (televisores, leitores de DVD, 
leitores áudio). 

c) Os recursos documentais constituem-se em dois grandes grupos: material impresso (livros, 
periódicos, dossiês temáticos, mapas, brochuras, cartazes, trabalhos elaborados por alunos 
e trabalhos elaborados por professores) e material não impresso (CD-áudio, DVD, CD-
ROM, diapositivos e jogos). 

ARTIGO 108.º - MISSÃO E OBJETIVOS 

1. De acordo com as diretrizes da IFLA/UNESCO para Bibliotecas Escolares, 2002, a biblioteca 
escolar tem como missão proporcionar informação que prepare para a sociedade atual, baseada 
na informação e no conhecimento, desenvolvendo nos alunos competências para a aprendizagem 
ao longo da vida, bem como a imaginação, permitindo-lhes tornarem-se cidadãos responsáveis. 

2. A BE/CRE, como parte integrante do processo educativo, apoia o desenvolvimento do Projeto 
Educativo e do Projeto Curricular do Agrupamento e dos Projetos Curriculares de Turma, definindo 
como prioritários os seguintes objetivos: 

a) Promover a utilização dos recursos existentes e o desenvolvimento e atualização de um 
fundo documental adequado às necessidades das diversas áreas curriculares disciplinares 
e não disciplinares e de outros projetos extracurriculares; 

b) Desenvolver nos alunos competências de pesquisa, tratamento e produção de informação, 
no respeito pelos princípios da honestidade intelectual; 

c) Estimular nos alunos o prazer da leitura e o interesse pela cultura regional, nacional e 
universal; 

d) Apoiar os professores na planificação e diversificação de situações de ensino e de 
aprendizagem; 

e) Proporcionar aos utilizadores recursos para ocupação lúdica dos tempos livres e organizar 
atividades que favoreçam a sensibilização para questões de ordem cultural e social. 

ARTIGO 109.º - ESPAÇOS FÍSICOS 

O espaço da BE/CRE organiza-se nas seguintes áreas funcionais: 
a) Receção:  

i) Serviços reprográficos/encadernações/plastificações 
b) Zona de leitura audiovisual 
c) Zona de leitura informal 
d) Zona de informática/internet 

i) Espaço de produção multimédia 
e) Zona de leitura silenciosa /trabalho individual 
f) Zona polivalente: 

i) Espaço para trabalho de grupo 
ii) Espaço de leitura infantil 
iii) Espaço de leitura de grupo 
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g) Zona reservada ao tratamento técnico-documental 
i) Espaço de dossiês temáticos 

ARTIGO 110.º - HORÁRIO 

1. O horário de funcionamento da BE/CRE é definido no início de cada ano letivo, de acordo com o 
regime de funcionamento da escola, da sua oferta curricular e dos recursos humanos que lhe são 
afetos, devendo estar afixado em local visível. 

2. A BE/CRE deverá permitir o livre acesso aos utilizadores durante o período de almoço. 

ARTIGO 111.º - EQUIPA 

1. A equipa coordenadora da BE/CRE é composta por quatro professores do quadro de nomeação 
definitiva, designados pelo diretor do agrupamento, sendo um deles o seu coordenador, o qual 
assume as funções inerentes ao cargo de professor bibliotecário.  

2. De acordo com o consignado no art.º 4.º da Portaria n.º 756/2009, de 14 de julho, na 
constituição da equipa coordenadora deve ser ponderada a titularidade de formação de base dos 
docentes, a qual deve abranger diferentes áreas do conhecimento e ainda competências nos 
domínios da gestão de projetos, da gestão da informação, das ciências documentais e das 
tecnologias da informação e comunicação, ou comprovada experiência na organização e gestão 
de bibliotecas e centros de recursos. 

3. O exercício de funções da equipa referida no número anterior é de, pelo menos, quatro anos, 
visando o desenvolvimento consistente de projetos sequenciais. 

4. Os elementos da equipa coordenadora da BE/CRE usufruirão de um horário específico, nos 
termos definidos superiormente, preferencialmente não inferior a dois tempos semanais. 

5. Compete à equipa coordenadora gerir, organizar e dinamizar a BE/CRE e, no quadro do Projeto 
Educativo e dos Projetos Curriculares de Agrupamento e de turma, em articulação com os órgãos 
de gestão, elaborar e executar o respetivo plano de atividades, de forma a concretizar anualmente 
o plano de ação quadrienal da biblioteca. 

6. A equipa coordenadora poderá ser coadjuvada por outros professores e assistentes 
operacionais que tenham formação ou demonstrem possuir competências adequadas ao exercício 
das funções. 

7. Os professores e assistentes operacionais referidos no número anterior executarão as tarefas 
que lhes forem confiadas pelo coordenador, ouvidos os restantes elementos da equipa 
coordenadora, no âmbito do consignado no regimento interno da BE/CRE. 

ARTIGO 112.º - COORDENADOR 

1. O professor coordenador da equipa da BE/CRE assume funções de professor bibliotecário e é 
designado pelo diretor do agrupamento, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º75/2008, de 
22 de abril, e com os procedimentos enunciados nos capítulos II, III e V, da Portaria n.º 192-A/2015 
de  29 de junho. 

2. Sempre que se verifique a existência de mais do que um professor bibliotecário no 
agrupamento, o professor coordenador é designado pelo diretor, tendo em conta a tabela 
constante do Anexo I da Portaria n.º 192-A/2015 de 29 de junho. 

3. O período de vigência do exercício de funções de professor bibliotecário é de quatro anos, 
podendo ser renovado por igual período. 

4. Ao docente que exerce funções de professor bibliotecário é atribuída a lecionação de uma 
turma, conforme o disposto no art.º 3.º da Portaria n.º 192-A/2015 de 29 de junho. 

5. Compete ao professor bibliotecário com funções de coordenador gerir, planear e organizar a 
BE/CRE, nomeadamente: 

a) Assegurar serviço de biblioteca para todos os alunos do agrupamento; 
b) Promover a articulação das atividades da biblioteca com os objetivos do Projeto Educativo, 

do Projeto Curricular de Agrupamento e dos Projetos Curriculares de Turma; 
c) Assegurar a gestão dos recursos humanos afetos à biblioteca; 
d) Garantir a organização do espaço e assegurar a gestão funcional e pedagógica dos recursos 

materiais afetos à biblioteca; 
e) Definir e operacionalizar uma política de gestão dos recursos de informação promovendo a 

sua integração nas práticas de professores e alunos; 
f) Apoiar as atividades curriculares e favorecer o desenvolvimento das literacias da informação 

e dos média, trabalhando colaborativamente com todas as estruturas do agrupamento; 
g) Apoiar atividades livres, extracurriculares e de enriquecimento curricular, incluídas no Plano 

de Atividades ou Projeto Educativo do Agrupamento; 
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h) Estabelecer redes de trabalho cooperativo, desenvolvendo projetos de parceria com 
entidades locais; 

i) Implementar, anualmente, os procedimentos de avaliação dos serviços, definidos pelo 
Gabinete Coordenador da Rede de Bibliotecas Escolares (GCRBE) em articulação com os 
órgãos de direção do agrupamento ou escola não agrupada; e 

j) representar a biblioteca escolar no Conselho Pedagógico, nos termos do regulamento 
interno. 

6. Em caso de ausência temporária do coordenador/professor bibliotecário, por motivo legalmente 
justificado, este será substituído por outro professor, elemento da equipa coordenadora, a designar 
pelo diretor. 

ARTIGO 113.º - ASSISTENTES OPERACIONAIS  

A BE/CRE deverá contar com assistentes operacionais destacados exclusivamente para esse 
serviço e em número que deve estar de acordo com as características das instalações e as 
recomendações da Rede de Bibliotecas Escolares. 

Compete aos assistentes operacionais da BE/CRE: 

 
a) Proceder ao atendimento dos utilizadores; 
b) Zelar pelo cumprimento das normas estabelecidas, mantendo a ordem e o silêncio; 
c) Fazer o controlo da leitura presencial, procedendo à arrumação dos livros nas respetivas 

estantes, após a consulta; 
d) Facultar aos utilizadores os equipamentos e documentos pretendidos pelos utilizadores e 

proceder à sua verificação e arrumação após utilização; 
e) Apoiar a correta utilização dos diferentes equipamentos e documentos; 
f) Proceder ao registo dos utilizadores dos diferentes espaços e equipamentos; 
g) Controlar a marcação prévia de equipamentos, por parte dos utilizadores; 
h) Proceder ao registo, no módulo de empréstimo do software de gestão, de todos os 

empréstimos efetuados; 
i) Anular, imediatamente após a devolução e na presença do requisitante, o registo de 

empréstimo, verificando o estado dos documentos; 
j) Participar ao coordenador da BE/CRE, de imediato e por escrito, situações de incumprimento 

do prazo máximo de devolução dos documentos ou de ocorrências de natureza disciplinar; 
k) Manter atualizados os registos de entrada de jornais e revistas; 
l) Prestar os serviços solicitados pelos utilizadores no que diz respeito a fotocópias, 

impressões, encadernações e plastificações e efetuar os procedimentos de pagamento com 
o cartão eletrónico; 

m) Registar as faltas dos professores em funções na BE/CRE; 
n) Colaborar no desenvolvimento das atividades da BE/CRE e apoiar a equipa coordenadora, 

propondo soluções para melhorar o seu funcionamento; e 
o) Proceder diariamente à arrumação e limpeza das instalações. 

ARTIGO 114.º - ALUNOS MONITORES E UTILIZADORES 

1. A gestão da BE/CRE poderá ser coadjuvada por um conjunto de Alunos Monitores que integram 
a Equipa da BE/CRE em regime de voluntariado.  

2. O período de vigência do exercício de funções de Aluno Monitor é de um ano, podendo ser 
renovado por igual período.  

3. Compete aos Alunos Monitores da BE/CRE, sempre sob supervisão da Equipa da BE/CRE ou 
dos Assistentes Operacionais: 

a) Coadjuvar o processo de atendimento dos utilizadores e o tratamento técnico-documental 
dos materiais livro e não livro; 

b) Zelar pelo cumprimento das normas estabelecidas, mantendo a ordem e o silêncio; 
c) Coadjuvar o controlo da leitura presencial, procedendo à arrumação dos livros nas 

respetivas estantes, após a consulta; 
d|) Apoiar a correta utilização dos diferentes equipamentos e documentos; 
e) Coadjuvar o processo de registo dos utilizadores dos diferentes espaços e equipamentos; 
f) Coadjuvar a marcação prévia dos espaços e equipamentos, por parte dos utilizadores; 
g) Participar, de imediato, à Coordenadora ocorrências de natureza disciplinar; 
h) Retirar dos armários os equipamentos e os documentos multimédia pretendidos pelos 

utilizadores e proceder à sua verificação e arrumação após a utilização; 
i) Facultar aos utilizadores os auscultadores e os leitores de CD disponíveis; 
j) Colaborar no desenvolvimento das atividades da BE/CRE e apoiar a Equipa Coordenadora, 

propondo soluções para melhorar o seu funcionamento. 
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ARTIGO 115.º - UTILIZADORES 

1. São utilizadores, a título ordinário, todos os membros do corpo docente e discente, assistentes 
operacionais e técnicos e encarregados de educação do agrupamento, podendo ainda utilizar a 
BE/CRE outras pessoas devidamente autorizadas pela direção, com conhecimento do 
coordenador. 

2. Os utilizadores têm direito a: 
a) Usufruir de todos os serviços da BE/CRE, de acordo com as normas gerais e específicas 

estabelecidas;  
b) Aceder aos documentos que pretendam consultar, independentemente do tipo de suporte; 
c) Participar nas atividades educativas promovidas pela BE/CRE; 
d) Solicitar o apoio dos funcionários e professores da equipa educativa da BE/CRE; 
e) Apresentar críticas, sugestões e reclamações relativamente ao funcionamento da BE/CRE e 

ao desenvolvimento do fundo documental; 
f) Usufruir de um ambiente calmo e agradável propício à leitura e ao estudo. 

3. Os utilizadores têm o dever de: 
a) Cumprir as normas em vigor, nomeadamente as constantes do presente regulamento e do 

Regimento interno da BE/CRE; 
b) Respeitar as indicações que lhes forem dadas pelos assistentes operacionais ou professores 

da equipa da BE/CRE; 
c) Manter silêncio e as demais condições necessárias a um bom ambiente de trabalho; 
d) Manter em bom estado de conservação os documentos que lhes são facultados e fazer uso 

correto das instalações e equipamentos; 
e) Cumprir os prazos estipulados para a utilização dos equipamentos ou devolução de 

documentos; 
f) Indemnizar a BE/CRE pelos danos ou perdas que forem da sua responsabilidade em 

documentos ou equipamentos da BE/CRE;  
g) Preencher os impressos que lhes forem solicitados, quer para fins de gestão, quer para fins 

estatísticos; e 
h) Identificar-se quando lhe for solicitado, mediante a apresentação do cartão da escola. 

ARTIGO 116.º - NORMAS GERAIS DE UTILIZAÇÃO 

1. A utilização individual ou em pequeno grupo/turma do espaço e dos recursos segue os regimes 
de acesso definidos no regimento interno da BE/CRE. 

2. A utilização dos espaços e dos recursos da BE/CRE por grupos de alunos de uma mesma 
turma, para desenvolvimento de estudo / pesquisa / trabalho no âmbito de uma determinada área 
curricular disciplinar ou não disciplinar será feita obrigatoriamente com acompanhamento de um 
professor, devendo a mesma ser marcada com antecedência na receção. 

3. Sempre que os professores enviem grupos de alunos à BE/CRE para fazer pesquisa, devem 
proporcionar-lhes instruções claras para o desempenho dessa tarefa e fazê-los acompanhar de 
uma autorização escrita. 

4. A utilização dos espaços da BE/CRE para reuniões reveste-se de caráter excecional, carecendo 
sempre de autorização do coordenador e não acarretando prejuízo para os utilizadores. 

5. A requisição de material livro e não livro para utilização em sala de aula e/ou empréstimo 
domiciliário carece de preenchimento de ficha própria na receção e está sujeita a normas 
específicas definidas no regimento interno da BE/CRE. 

Em todo o espaço da BE/CRE é interdito: 
a) Circular com as mochilas, as quais devem ser colocadas no armário existente à entrada para 

esse fim. Os alunos devem fazer-se acompanhar apenas do material estritamente 
necessário ao trabalho que vão desenvolver. A guarda de dinheiro e de objetos de valor é 
da inteira responsabilidade dos alunos; 

b) Skates ou bolas;  
c) Alterar a posição do mobiliário ou equipamentos sem autorização; 
d) Danificar as instalações, equipamentos ou documentos; 
e) Comer ou beber em qualquer zona;  
f) Ter boné na cabeça; 
g) Utilizar telemóvel; 
h) Jogar no computador/consolas ou aceder a redes sociais (salvo durante atividades 

educativas promovidas pela BE/CRE e/ou devidamente acompanhadas por professores); 
i) Ter comportamentos que ponham em causa o silêncio e a tranquilidade necessários a um 

bom ambiente de estudo. 
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6. A utilização de computadores pessoais está limitada a situações excecionais de trabalho, 
devendo ocorrer apenas depois de devidamente registadas e autorizadas pelos professores ou 
assistentes operacionais da biblioteca. 

7. No acesso à Internet é expressamente proibido consultar sítios de pornografia, de organizações 
extremistas ou defensoras de ideais não democráticos, que sejam ofensivos à condição humana, 
incitem à violência ou impliquem prejuízo dos direitos de autor. 

8. O utilizador é responsável por qualquer dano nos equipamentos ou documentos, que não 
resultem do seu uso normal, enquanto estes estiverem sob a sua utilização. 

9. O incumprimento dos prazos de devolução, a não devolução ou a danificação de documentos ou 
equipamentos implicam a comunicação pelo coordenador da BE/CRE ao respetivo diretor de 
turma, o qual informará o encarregado de educação da necessidade de restituição, substituição ou 
indemnização. A BE/CRE reserva-se o direito de não efetuar nova requisição ao utilizador em 
causa até a situação estar regularizada.  

10. O desrespeito pelas normas gerais e específicas de utilização da BE/CRE conduz a 
penalizações que podem ir da repreensão simples à proibição de utilização do respetivo espaço ou 
equipamento durante um mês, um período ou a totalidade do ano letivo, consoante a gravidade ou 
reincidência da ocorrência. Nas ocorrências mais graves, o coordenador da BE/CRE informará o 
diretor de turma da situação, o qual, por sua vez, a comunicará ao encarregado de educação.  

ARTIGO 117.º - POLÍTICA DOCUMENTAL 

1. Por fundo documental entende-se o conjunto de documentos em suporte livro e não-livro 
existente na BE/CRE. 

2. A organização e localização do fundo documental têm como princípio orientador a maior 
facilidade de acesso ao público utilizador da BE/CRE. 

3. Os documentos existentes na BE podem ser consultados em regime de consulta presencial, fora 
do espaço da BE (na sala de aula ou outro espaço da escola) ou em regime de empréstimo 
domiciliário. 

4. O fundo documental encontra-se arrumado por assuntos, de acordo com a tabela de autoridade 
nacional e internacional, a Classificação Decimal Universal (CDU). 

5. O tratamento técnico-documental tem por base os seguintes documentos: 
a) Classificação - Tabela de Autoridade da CDU, na sua edição abreviada. 
b) Catalogação - Regras Portuguesas de Catalogação. 
c) Indexação – “Lista de Cabeçalhos de Assunto para Bibliotecas”, na adaptação portuguesa 

da obra de M. Blanc-Montmayeur e F. Danset. 

6. A gestão do fundo documental com vista ao desenvolvimento da coleção e respetivo descarte 
de itens assenta fundamentalmente nos seguintes critérios: 

a) Oferecer apoio atualizado a todas as áreas curriculares disciplinares e não disciplinares 
previstas no Currículo Nacional, em programas e projetos de âmbito nacional e/ou 
concelhio, tendo em atenção os diferentes níveis de ensino e os cursos existentes no 
agrupamento; 

b) Contemplar áreas da componente extracurricular e lúdica, favorecendo uma utilização 
autónoma e recreativa enriquecedora e atualizada do ponto de vista cultural e educativo; 

c) Proporcionar uma oferta informativa em suportes diversificados, respeitando a 
proporcionalidade de 3:1, relativamente ao material impresso e não impresso. 

7. A proposta de descarte de itens da coleção é apresentada à direção do agrupamento pelo 
coordenador da BE/CRE, ouvidos os restantes elementos da equipa coordenadora, a fim de obter 
a autorização final do diretor, a qual deverá ser expressa por escrito.  

8. Anualmente, aquando da definição das linhas orientadoras do orçamento, deverá a direção do 
agrupamento disponibilizar uma verba específica para renovação e desenvolvimento da coleção, a 
qual deverá ser executada mediante a apresentação de relação de necessidades pelo 
coordenador da BE/CRE. 

9. O conjunto de critérios de avaliação, seleção e desenvolvimento do fundo documental, assim 
como os que dizem respeito ao seu tratamento técnico, encontram-se especificados em 
documento próprio, o Manual de Política e Procedimentos Documentais. 

ARTIGO 118.º - DIVULGAÇÃO DA INFORMAÇÃO 

A divulgação de informação relativa às atividades da BE/CRE e aos seus recursos faz-se através 
do seu catálogo informático, do blogue e sítio da biblioteca e da ferramenta de automação de 
processos Zoho Creator. Pontualmente, a divulgação da informação poderá recorrer também ao 

correio eletrónico, folhetos ou cartazes.  
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ARTIGO 119.º - AVALIAÇÃO DA BE/CRE 

1. A avaliação da BE/CRE rege-se pelo Modelo de Avaliação da Bibliotecas Escolares (MABE) da 
RBE e inclui a avaliação das atividades desenvolvidas, dos serviços prestados e da coleção, 
medindo o grau de satisfação dos utilizadores. 

2. Para este efeito, deve a equipa de coordenação utilizar os instrumentos de recolha de 
informação disponibilizados pelo MABE ou conceber instrumentos próprios adequados, aplicá-los, 
tratar os dados e apresentar conclusões, que integrarão o relatório anual a enviar ao Gabinete da 
Rede de Bibliotecas Escolares, e do qual devem constar também as medidas de melhoria a 
introduzir. 

ARTIGO 120.º - REGIMENTO INTERNO DA BE/CRE 

1. O regimento da BE/CRE estipula as normas específicas de utilização dos diferentes espaços, 
equipamentos serviços e documentos oferecidos pela BE/CRE. 

2. O regimento interno é elaborado pela equipa pedagógica da BE/CRE, podendo ser alvo de 
alterações e/ou ajustamentos anualmente. 

3. O regimento deve estar disponível para consulta e ser reproduzido nos seus aspetos essenciais 
no Guia do Utilizador. 

ARTIGO 121.º - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Nos casos em que este Regulamento e o Regimento da BE/CRE forem omissos, compete ao 
coordenador da BE/CRE e ao diretor, a decisão sobre a matéria em causa. 
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CAPÍTULO VIII - COMUNIDADE EDUCATIVA 

 

SECÇÃO I - ALUNOS  

ARTIGO 122.º - PARTICIPAÇÃO DOS ALUNOS NA VIDA DA ESCOLA 

O direito à participação dos alunos na vida da escola processa-se de acordo com o disposto na Lei 
de Bases do Sistema Educativo e concretiza-se designadamente através dos delegados de turma, 
da assembleia de delegados de turma e das assembleias de alunos. 

ARTIGO 123.º - DIREITOS DOS ALUNOS 

Com vista a uma justa e efetiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares, 
constituem direitos dos alunos: 

a) Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade, de acordo com o previsto na lei, em 
condições de efetiva igualdade de oportunidades no acesso, de forma a propiciar a 
realização de aprendizagens bem-sucedidas; 

b) Usufruir do ambiente e do projeto educativo que proporcionem as condições para o seu 
pleno desenvolvimento físico, intelectual, moral, cultural e cívico, para a formação da sua 
personalidade e da sua capacidade de autoaprendizagem e de crítica consciente sobre os 
valores, o conhecimento e a estética; 

c) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação e o esforço no trabalho e no 
desempenho escolar e ser estimulado nesse sentido; 

d) Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, em favor da comunidade em que 
está inserido ou da sociedade em geral, praticadas na escola ou fora dela, e ser estimulado 
nesse sentido. 

e) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem como de uma 
planificação equilibrada das atividades curriculares e extracurriculares, nomeadamente as 
que contribuem para o desenvolvimento cultural da comunidade; 

f) Beneficiar, no âmbito dos serviços de ação social escolar, de apoios concretos que lhe 
permitam superar ou compensar as carências do tipo sociofamiliar, económico ou cultural 
que dificultem o acesso à escola ou o processo de aprendizagem; 

g) Beneficiar de atividades de acompanhamento pedagógico de acordo com o estipulado na 
legislação em vigor; 

h) Beneficiar de outros apoios específicos, necessários às suas necessidades escolares ou às 
suas aprendizagens, através dos serviços de psicologia e orientação ou de outros serviços 
especializados de apoio educativo; 

i) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa; 
j) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e moral; 
k) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença súbita, ocorrido 

ou manifestada no decorrer das atividades escolares; 
l) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações, de natureza pessoal ou 

familiar, constantes do seu processo individual; 
m) Participar, através dos seus representantes, nos termos da lei, nos órgãos de administração 

e gestão da escola, na criação e execução do respetivo projeto educativo, bem como na 
elaboração do regulamento interno; 

n) Eleger os seus representantes para os órgãos, cargos e demais funções de representação 
no âmbito da escola, bem como ser eleito, nos termos da lei e do regulamento interno da 
escola; 

o) Apresentar críticas e sugestões relativas ao funcionamento da escola e ser ouvido pelos 
professores, diretores de turma e órgãos de administração e gestão da escola em todos os 
assuntos que justificadamente forem do seu interesse; 

p) Organizar e participar em iniciativas que promovam a formação e ocupação de tempos 
livres; 

q) Participar na elaboração do regulamento interno da escola, conhecê-lo e ser informado, em 
termos adequados à sua idade e ao ano frequentado, sobre todos os assuntos que 
justificadamente sejam do seu interesse, nomeadamente sobre o modo de organização do 
plano de estudos ou curso, o programa e objetivos essenciais de cada disciplina ou áreas 
disciplinares, e os processos e critérios de avaliação, bem como sobre matrícula, abono de 
família e apoios socioeducativos, normas de utilização e de segurança dos materiais, 
equipamentos e instalações, incluindo o plano de emergência, e, em geral, sobre todas as 
atividades e iniciativas relativas ao projeto educativo da escola; 

r) Participar nas demais atividades da escola, nos termos da lei e do respetivo regulamento 
interno; 
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s) Participar no processo de avaliação, nomeadamente através dos mecanismos de auto e 
heteroavaliação; 

t) Ser informado pelo diretor de turma sobre a legislação que lhes diga respeito, 
nomeadamente regime de faltas e procedimento disciplinar em vigor na escola. 

ARTIGO 124.º - QUADROS DE VALOR E EXCELÊNCIA E QUADRO DE MÉRITO 

DESPORTIVO 

Os Quadros de Valor e de Excelência destinam-se a tornar patente o reconhecimento de aptidões 
e atitudes dos alunos ou grupos de alunos que tenham evidenciado valor e excelência nos 
domínios cognitivo, cultural, pessoal ou social e desportivo, bem como a atribuir prémios, em casos 
específicos e excecionais. 

Os Quadros de Valor e de Excelência para os 2.º e 3.º CEB regem-se pelo Despacho Normativo nº 
102/90, pela Lei 51 de 2012 e pelo presente documento. 

ARTIGO 125.º - QUADRO DE VALOR 

1.  O Quadro de Valor reconhece os alunos que revelam elevadas capacidades ou atitudes 
exemplares de superação de dificuldades ou que desenvolvem iniciativas ou ações, igualmente 
exemplares, de benefício claramente social ou comunitário ou de expressão de solidariedade, na 
escola ou fora dela.  

2. O Quadro de Valor deverá ser organizado por anos de escolaridade, no final do 3º período, nele 
constando o nome, a turma e o motivo pelo qual integra o quadro de valor.  

3. São critérios de acesso ao Quadro de Valor: 
a) Alunos que durante o ano letivo tenham conseguido superar adversidades diversas 

(dificuldades de integração inerentes à sua personalidade e condição física, 
socioeconómica e/ou emocional ou outras);  

b) A manifestação de um espírito de interajuda relevante e continuado;  
c) O desenvolvimento de iniciativas ou ações exemplares que beneficiem a comunidade 

educativa. 

4. Todos os agentes educativos envolvidos com os alunos podem fazer propostas devidamente 
fundamentadas para o acesso dos alunos ao Quadro de Valor, especificando as 
ações/acontecimentos, cabendo sempre ao conselho de turma fazer a sua análise e decidir, por 
maioria, a proposta dos alunos a integrar este quadro. Cabe ao Conselho Pedagógico emitir a 
decisão final.  

5. Nenhum aluno pode ser proposto para o quadro de valor se tiver sido sujeito, nesse ano, a 
alguma medida disciplinar devidamente registada (regulamento interno).  

6. Nos conselhos de turma/conselho de docentes de final do 3.º período deverá ser referido em ata 
a existência de candidatos ao Quadro de Valor.  

7. Os alunos que integrem o Quadro de Valor receberão um diploma, numa cerimónia conjunta 
com os alunos do Quadro de Excelência (como referido nos pontos 1 e 2 do Artigo 3º deste 
regulamento). 

8. No início do ano letivo será divulgada a lista dos alunos que integram o Quadro de Valor. Esta 
lista será divulgada através de uma circular a ser lida em todas as turmas e afixada em local visível 
e no site da escola. 

9. O Quadro de Mérito Desportivo reconhece os alunos que revelam elevadas capacidades ou 
atitudes exemplares em atividades de âmbito desportivo. 

ARTIGO 126.º - QUADRO DE EXCELÊNCIA  

1. O Quadro de Excelência reconhece os alunos que revelam resultados escolares e produzem 
trabalhos ou realizam atividades de excelente qualidade, quer no domínio curricular, quer no 
domínio das atividades de enriquecimento curricular.  

2. O Quadro de Excelência deverá ser organizado por anos de escolaridade, no final do 3.º 
período, neles constando o nome e a turma e tendo por base os resultados da avaliação interna. 

3. Nos 2.º e 3.º ciclos, a obtenção de média igual ou superior a 4,5. A média da disciplina de 
Educação Moral e Religiosa Católica não conta para os efeitos previstos nos números 1 e 2.  
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4. O Conselho de Turma é a estrutura educativa que propõe, na reunião final do 3.º período, o 
aluno para o Quadro de Excelência fazendo constar da ata a identificação do mesmo e as razões 
fundamentadas que justificam a respetiva proposta. 

5. Nenhum aluno pode ser proposto para o Quadro de Excelência se tiver sido sujeito, nesse ano, 
a alguma medida disciplinar, devidamente registada (regulamento interno), ou tiver apresentado 
alguma conduta social considerada desadequada pelo Conselho de Turma 

6. Compete ao Diretor de Turma transmitir a informação referida no ponto anterior aos 
Coordenadores dos Diretores de Turma e estes ao Conselho Pedagógico. 

7. Os alunos que integrem o Quadro de Excelência receberão um Diploma a ser entregue no início 
do ano letivo seguinte, em cerimónia própria para o efeito.  

8. O Quadro de Excelência é divulgado até 30 dias após a afixação das pautas, em local de grande 
visibilidade.  

ARTIGO 127.º - QUADRO DE MÉRITO DESPORTIVO 

O quadro de mérito desportivo reconhece os alunos que revelem excelentes resultados 
desportivos, no âmbito das atividades internas e externas, e/ou realizem atividades na área 
desportiva. 

1. É um instrumento de incentivo para os alunos. 

2. Deve ter em conta o comportamento escolar, o espírito desportivo, o aproveitamento na 
disciplina de Educação Física e a participação nas atividades desportivas. 

3. Os alunos que reúnam as condições definidas deverão ser propostos pelo seu professor de 
Educação Física e aprovado em Subdepartamento e em Conselho Pedagógico. 

4. É da competência do Subdepartamento de Educação Física a afixação pública dos nomes dos 
alunos reconhecidos, no final do ano letivo. 

5. Será atribuído um prémio aos alunos reconhecidos. 

6. Este reconhecimento será indicado na ficha de registo do aluno. 

7. São condições de acesso: 
a) Ser aluno do agrupamento; 
b) Ser excelente em atitudes e valores (conduta no trabalho e conduta social); 
c) Ter elevada competência na área desportiva; 
d) Ter nível 4 ou 5 na disciplina de Educação Física; 
e) Não ter faltas disciplinares; 
f) Não ter faltas injustificadas; 
g) Não ter mais de duas faltas de material. 

ARTIGO 128.º - CERIMÓNIA DE ENTREGA DOS DIPLOMAS  

1. No início de cada ano letivo, a escola reunir-se-á em local a definir pela Direção, com a 
presença de todos os agentes educativos ou seus representantes – órgãos de gestão, professores, 
encarregados de educação, assistentes operacionais, alunos – de modo a proceder à entrega dos 
respetivos diplomas aos alunos que integraram os quadros.  

2. Organização da cerimónia:  

A responsabilidade da organização desta cerimónia cabe a uma equipa a designar pela direção 
para o efeito. 

ARTIGO 129.º - REPRESENTAÇÃO DOS ALUNOS 

1. Os alunos, que podem reunir-se em assembleias de alunos, são representados pelo delegado 
ou subdelegado da respetiva turma e pela assembleia de delegados de turma. 

2. São competências do delegado de turma: 
a) Representar a turma nos conselhos de turma e na assembleia de delegados; 
b) Servir de elo de ligação entre os alunos e o diretor de turma; 
c) Comunicar ao diretor de turma qualquer anomalia verificada na sala ou no equipamento; 
d) Incentivar os colegas a respeitar integralmente as normas. 
e) São competências do subdelegado de turma; 

i) Coadjuvar o delegado em todas as suas funções; 
ii) Substituir o delegado em caso de impedimento deste. 
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2. O delegado e o subdelegado de turma têm o direito de solicitar a realização de reuniões da 
turma com o respetivo diretor de turma ou com o professor titular para a apreciação de matérias 
relacionadas com o funcionamento da turma, sem prejuízo do cumprimento das atividades letivas, 
desde que: 

a) Haja uma razão pertinente e devidamente fundamentada; 
b) Se considere que a discussão com o diretor de Turma pode conduzir à resolução do 

problema; 

3. Por iniciativa dos alunos ou por sua própria iniciativa, o diretor de turma ou o professor titular 
pode solicitar a participação dos representantes dos pais e encarregados de educação dos alunos 
da turma na reunião referida no número anterior. 

4. Os alunos podem organizar-se associativamente nos termos da legislação em vigor; 
a) Esta eleição deve ser efetuada no início do ano letivo e de acordo com as regras 

democráticas; 
b) Os órgãos sociais das associações de alunos devem zelar pelo integral cumprimento do 

regulamento interno. 

ARTIGO 130.º - DEVERES DOS ALUNOS 

1. O aluno tem o dever, sem prejuízo dos demais deveres previstos neste regulamento interno, de: 
a) Estudar, aplicando-se, de forma adequada à sua idade, necessidades educativas e ao ano 

de escolaridade que frequenta, na sua educação e formação integral; 
b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento de todos os seus deveres no âmbito das 

atividades escolares; 
c) Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino; 
d) Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa, não podendo, 

em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, orientação 
sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social, ou convicções 
políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas. 

e) Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa; 
f) Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não docente; 
g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na escola de 

todos os alunos; 
h) Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como nas 

demais atividades organizativas que requeiram a participação dos alunos; 
i) Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade educativa, 

não praticando quaisquer atos, designadamente violentos, independentemente do local ou 
dos meios utilizados, que atentem contra a integridade física, moral ou patrimonial dos 
professores, pessoal não docente e alunos; 

j) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de acordo 
com as circunstâncias de perigo para a integridade física e psicológica dos mesmos; 

k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, mobiliário e 
espaços verdes da escola, fazendo uso correto dos mesmos; 

l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa; 
m) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do encarregado de 

educação ou da direção da escola; 
n) Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes toda a colaboração; 
o) Conhecer e cumprir o Estatuto do aluno, as normas de funcionamento dos serviços da 

escola e o regulamento interno da mesma, subscrevendo declaração anual de aceitação do 
mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento integral; 

p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e bebidas 
alcoólicas, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das mesmas; 

q) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou engenhos 
passíveis de, objetivamente, perturbarem o normal funcionamento das atividades letivas, ou 
poderem causar danos físicos ou psicológicos aos alunos ou a qualquer outro membro da 
comunidade educativa; 

r) Não utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente, telemóveis, 
equipamentos, programas ou aplicações informáticas, nos locais onde decorram aulas ou 
outras atividades formativas ou reuniões de órgãos ou estruturas da escola em que 
participe, exceto quando a utilização de qualquer dos meios acima referidos esteja 
diretamente relacionada com as atividades a desenvolver e seja expressamente autorizada 
pelo professor ou pelo responsável pela direção ou supervisão dos trabalhos ou atividades 
em curso; 

s) Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, sem 
autorização prévia dos professores, dos responsáveis pela direção da escola ou supervisão 
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dos trabalhos ou atividades em curso, bem como, quando for o caso, de qualquer membro 
da comunidade escolar ou educativa cuja imagem possa, ainda que involuntariamente, ficar 
registada; 

t) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de outros meios 
de comunicação, sons ou imagens captados nos momentos letivos e não letivos, sem 
autorização do diretor da escola; 

u) Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual; 
v) Apresentar -se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à dignidade do 

espaço e à especificidade das atividades escolares, no respeito pelas regras estabelecidas 
na escola; 

x) Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em 
equipamentos ou instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades 
decorrentes da vida escolar e, não sendo possível ou suficiente a reparação, indemnizar os 
lesados relativamente aos prejuízos causados. 

2. Não é permitido aos alunos e considerado infração grave: 

a) Desrespeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não docente; 

   b) Desrespeitar a integridade física e psicológica dos membros da comunidade educativa; 

   c) Desrespeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa; 
d) Utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente telemóveis, sem autorização 

prévia do professor ou da direção; 
e) Consumir ou possuir substâncias aditivas (ex. tabaco); 
f) Perturbar as aulas que se encontram em funcionamento; 
g) Usar chapéu, boné, gorro ou lenço nas salas de aula; 
h) Mastigar pastilhas elásticas durante as aulas; 
i) Jogar à bola em espaços não destinados a essa atividade. 

 

3. Caso os alunos infrinjam qualquer um das medidas anteriores, ser-lhes-á aplicada uma medida 
disciplinar corretiva ou sancionatória.  

ARTIGO 131.º - EDUCAÇÃO FÍSICA  

1. O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de educação física ou desporto 
escolar por razões de saúde, devidamente comprovadas por atestado médico, que deve explicitar 
claramente as contraindicações da atividade física. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o aluno deve estar sempre presente no espaço 
onde decorre a aula de educação física. 

3. Sempre que, por razões devidamente fundamentadas, o aluno se encontre impossibilitado de 
estar presente no espaço onde decorre a aula de educação física deve ser encaminhado para um 
espaço que seja pedagogicamente acompanhado. 

4. Cabe ao aluno comparecer obrigatoriamente equipado nas aulas de Educação Física e em 
atividades físicas ou desportivas em representação da escola, com calçado desportivo adequado, 
meias de algodão e o equipamento de Educação Física da escola: calção e camisola de manga 
curta tipo t-shirt (equipamento mínimo obrigatório). Se o aluno considerar necessário um agasalho, 
deverá utilizar a camisola de manga comprida, tipo sweat-shirt da escola. O uso de calça de fato 
de treino é facultativo, contudo deverá ser lisa, da mesa cor do calção (cinzento antracite). 

5. Nos casos de manifesta dificuldade económica por parte dos alunos, detetados pelo diretor de 
turma, a direção desencadeará os mecanismos necessários para fornecer o equipamento 
gratuitamente. 

ARTIGO 132.º - FREQUÊNCIA E ASSIDUIDADE 

1. A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória ou 
facultativa caso tenha havido lugar a inscrição, a falta de pontualidade ou a comparência sem o 
material didático ou equipamento necessários, nos termos estabelecidos no presente Estatuto. 

2. Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, os alunos são responsáveis pelo 
cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade, nos termos estabelecidos na alínea b) 
do artigo 10.º da Lei n.º 51/2012.  

3. Os pais ou encarregados de educação dos alunos menores de idade são responsáveis, 
conjuntamente com estes, pelo cumprimento dos deveres referidos no número anterior.  

4. O dever de assiduidade e pontualidade implica para o aluno a presença e a pontualidade na 
sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar munido do material didático ou 
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equipamento necessários, de acordo com as orientações dos professores, bem como uma atitude 
de empenho intelectual e comportamental adequada, em função da sua idade, ao processo de 
ensino.  

5. O controlo da assiduidade dos alunos é obrigatório, nos termos em que é definida no número 
anterior, em todas as atividades escolares letivas e não letivas em que participem ou devam 
participar. 

6. Os alunos que participam em atividades escolares, fora da sala de aula, promovidas e da 
responsabilidade da escola estão sujeitos à marcação de faltas que serão consideradas 
justificadas. Cabe aos responsáveis pelas atividades fazer chegar, antecipadamente, ao diretor de 
turma a lista dos alunos participantes, que deve ser dada a conhecer aos professores da turma, 
até ao dia anterior à sua concretização. Após a realização da atividade, os responsáveis pela sua 
dinamização farão chegar ao diretor de turma a identificação dos alunos que faltaram 

ARTIGO 133.º - FALTA DE MATERIAL 

1. No início de cada ano letivo cada professor indicará a lista de material indispensável para o 
normal funcionamento da disciplina. Sempre que se justifique, atendendo à especificidade de cada 
disciplina, esta lista poderá ser alterada ao longo do ano, sendo esta alteração comunicada ao 
encarregado de educação.  

2. Sempre que o aluno não se fizer acompanhar do material necessário às atividades escolares, 
cabe ao professor da disciplina ou ao professor titular de turma:  

a) Marcar uma falta de material em impresso próprio ou na sua agenda, independentemente do 
número de tempos letivos da disciplina, nesse dia;  

b) Avisar o encarregado de educação através da caderneta e comunicar ao diretor de turma.  
c) Após registo da terceira falta de material, na mesma disciplina, esta converte-se, na próxima 

ocorrência, numa falta de presença. (voltando o processo ao início) Estas faltas são 
consideradas para efeitos de retenção; 

d)  Em caso da persistência de faltas de material, o diretor de turma deve convocar o 
Encarregado de Educação e o aluno para uma reunião com o objetivo de, em conjunto, se 
procurar a solução mais adequada. 

ARTIGO 134.º - FALTA DE ATRASO 

1. Considera-se falta de atraso sempre que o aluno chegar atrasado ao início de uma aula ou 
atividades letivas. No primeiro tempo letivo do dia considera-se atraso após dez minutos do início 
da aula; nos restantes tempos letivos, após cinco minutos.  

2. Sempre que o aluno chegar atrasado ao início das aulas ou atividades letivas, cabe ao professor 
da disciplina ou ao professor titular de turma:  

a) Avisar o encarregado de educação através da caderneta e comunicar ao diretor de turma.  
b) Após a terceira ocorrência de falta de atraso, na mesma disciplina, esta converte-se, na 

ocorrência seguinte, numa falta de presença. (voltando o processo ao início). Estas faltas 
são consideradas para efeitos de retenção. 

ARTIGO 135.º - JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS 

1. São consideradas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos: 
a) Doença do aluno, devendo esta ser informada por escrito pelo encarregado de educação ou 

pelo aluno quando maior de idade quando determinar um período inferior ou igual a três 
dias úteis, ou por médico se determinar impedimento superior a três dias úteis, podendo, 
quando se trate de doença de caráter crónico ou recorrente, uma única declaração ser 
aceite para a totalidade do ano letivo ou até ao termo da condição que a determinou; 

b) Isolamento profilático, determinado por doença infetocontagiosa de pessoa que coabite com 
o aluno, comprovada através de declaração da autoridade sanitária competente; 

c) Falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas por falecimento de 
familiar previsto no regime do contrato de trabalho dos trabalhadores que exercem funções 
públicas; 

d) Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e o dia imediatamente posterior; 
e) Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que não possa 

efetuar-se fora do período das atividades letivas; 
f) Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que, 

comprovadamente, tal assistência não possa ser prestada por qualquer outra pessoa; 
g) Comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, nos termos da 

legislação em vigor; 
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h) Ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não possa efetuar -se 
fora do período das atividades letivas e corresponda a uma prática comummente 
reconhecida como própria dessa religião; 

i) Participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, nos termos da 
lei, como de interesse público ou consideradas relevantes pelas respetivas autoridades 
escolares; 

j) Preparação e participação em atividades desportivas de alta competição, nos termos legais 
aplicáveis; 

k) Cumprimento de obrigações legais que não possam efetuar -se fora do período das 
atividades letivas; 

l) Outro facto impeditivo da presença na escola ou em qualquer atividade escolar, desde que, 
comprovadamente, não seja imputável ao aluno e considerado atendível pelo diretor, pelo 
diretor de turma ou pelo professor titular;  

m) As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento disciplinar, no 
caso de ao aluno não vir a ser aplicada qualquer medida disciplinar sancionatória, lhe ser 
aplicada medida não suspensiva da escola, ou na parte em que ultrapassem a medida 
efetivamente aplicada; 

n) Participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades da escola, relativamente 
às disciplinas ou áreas disciplinares não envolvidas na referida visita; 

o) Outro facto impeditivo da presença na escola, desde que, comprovadamente, não seja 
imputável ao aluno ou seja, justificadamente, considerado atendível pelo diretor de turma ou 
pelo professor titular. 

2. As faltas são justificadas pelos pais e/ou encarregados de educação ou, quando maior de idade, 
pelo aluno ao diretor de turma ou ao professor titular.  

3. A justificação é apresentada por escrito, na caderneta, com indicação do dia e da atividade letiva 
em que a falta se verificou, referenciando os motivos da mesma.  

4. As entidades que determinarem a falta do aluno devem, quando solicitadas para o efeito, 
elaborar uma declaração justificativa da mesma.  

5. O diretor de turma ou o professor titular pode solicitar os comprovativos adicionais que entenda 
necessários à justificação da falta.  

6. A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou, nos 
restantes casos, até ao 3.º dia subsequente à mesma. 

7. Quando não for apresentada justificação ou quando a mesma não for aceite, deve tal situação 
ser comunicada no prazo máximo de três dias úteis, aos pais e/ou encarregados de educação, 
pelo meio mais expedito, ou, quando maior de idade, ao aluno, pelo diretor de turma ou pelo 
professor titular de turma.  

8. São consideradas injustificadas as faltas que: 
a) Não sejam justificadas segundo a legislação; 
b) Sejam apresentadas fora do prazo legal ou quando não for aceite a justificação pelo diretor 

de turma; 
c) Resultem de ordem de saída da sala de aula.  

9. Ultrapassado o limite de faltas justificadas, e desde que se considere necessário, o professor 
pode promover a aplicação de medidas de apoio com vista à recuperação dos conteúdos 
lecionados durante a ausência do aluno na sua disciplina  

10. Falta a momentos de avaliação: Se o aluno faltar a um momento de avaliação previamente 
marcado, só poderá repeti-lo, se justificar a falta com atestado médico ou outro comprovativo legal. 
O original deste documento terá de ser entregue ao diretor de turma, devendo o aluno também 
apresentar, nos prazos legais, uma fotocópia do referido documento ao professor da disciplina em 
causa. Caso contrário, ser-lhe-á atribuída a classificação de zero valores. 

ARTIGO 136.º - EXCESSO GRAVE DE FALTAS 

1. Em cada ano letivo as faltas injustificadas não podem exceder: 
a) Dez dias, seguidos ou interpolados, no 1.º ciclo do ensino básico; 
b) O dobro do número de tempos letivos semanais por disciplina nos restantes ciclos ou níveis 

de ensino, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

2. Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente nos cursos 
profissionais, ou noutras ofertas formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento da 
respetiva carga horária, o aluno encontra--se na situação de excesso de faltas quando ultrapassa 
os limites de faltas justificadas e ou injustificadas daí decorrentes, relativamente a cada disciplina, 
módulo, unidade ou área de formação, nos termos previstos na regulamentação própria ou 
definidos, no quadro daquela, no regulamento interno da escola. 
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3. Quando for atingido metade dos limites de faltas previstos nos números anteriores, os pais ou o 
encarregado de educação ou o aluno maior de idade são convocados à escola, pelo meio mais 
expedito, pelo diretor de turma ou pelo professor que desempenhe funções equiparadas ou pelo 
professor titular de turma. 

4. A notificação referida no número anterior tem como objetivo alertar para as consequências da 
violação do limite de faltas e procurar encontrar uma solução que permita garantir o cumprimento 
efetivo do dever de assiduidade. 

5. Caso se revele impraticável o referido nos números anteriores, por motivos não imputáveis à 
escola, e sempre que a gravidade especial da situação o justifique, a respetiva comissão de 
proteção de crianças e jovens em risco deve ser informada do excesso de faltas do aluno menor 
de idade, assim como dos procedimentos e diligências até então adotados pela escola e pelos 
encarregados de educação, procurando em conjunto soluções para ultrapassar a sua falta de 
assiduidade. 

ARTIGO 137.º - APLICAÇÃO DE MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO E INTEGRAÇÃO 

1. Para os alunos menores de 16 anos, independentemente da modalidade de ensino frequentada, 
a violação dos limites de faltas pode obrigar ao cumprimento de atividades como as discriminadas 
abaixo, decididas pelo(s) professor(es) da(s) disciplina(s) em que foi ultrapassado o limite de faltas, 
para recuperar atrasos na aprendizagem e para a integração escolar e comunitária do aluno:  

a) Aplicação de fichas informativas e/ou fichas de trabalho; 
b) Realização de tarefas específicas nas aulas de Apoio ao Estudo; 
c) Frequência obrigatória de atividades de compensação pedagógica orientadas pelo(s) 

professor(es) da(s) disciplina(s), em horário da componente não letiva, já previstas para o 
efeito e de acordo com os recursos humanos disponíveis; 

d) Frequência da Sala de Estudo com tarefas específicas; 
e) Apresentação de um trabalho, escrito e/ou oral, relativo à disciplina ou disciplinas em 

questão; 
f) Trabalho de pesquisa no âmbito da disciplina ou disciplinas envolvidas, escrito, e que poderá 

ser seguido de exposição oral perante a turma; 
e) Atualização do caderno diário. 

2. No 1.º ciclo, cabe ao professor titular da turma, em articulação com o conselho de ano, a 
decisão das medidas corretivas a aplicar. Nos 2.º e 3.º ciclos, as medidas corretivas são da 
responsabilidade do conselho de turma, em articulação com o professor curricular e deverão 
integrar o Plano da Turma. 

3. No 1.º ciclo, o processo é liderado pelo professor titular da turma em articulação com o conselho 
de ano. Nos 2.º e 3.º ciclos, é o conselho de turma quem avalia os efeitos da aplicação das 
medidas corretivas. 

4. As atividades de recuperação de atrasos na aprendizagem, que podem revestir forma oral, bem 
como as medidas corretivas previstas no presente artigo ocorrem após a verificação do excesso de 
faltas e apenas podem ser aplicadas uma única vez no decurso de cada ano letivo. 

5. Sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do aluno são 
desconsideradas as faltas em excesso. 

ARTIGO 138.º - INCUMPRIMENTO OU INEFICÁCIA DAS MEDIDAS 

1. O incumprimento das medidas previstas no artigo anterior e a sua ineficácia ou impossibilidade 
de atuação determinam, tratando-se de aluno menor, a comunicação obrigatória do facto à 
respetiva comissão de proteção de crianças e jovens ou, na falta desta, ao Ministério Público junto 
do tribunal de família e menores territorialmente competente, de forma a procurar encontrar, com a 
colaboração da escola e, sempre que possível, com a autorização e corresponsabilização dos pais 
ou encarregados de educação, uma solução adequada ao processo formativo do aluno e à sua 
inserção social e socioprofissional, considerando, de imediato, a possibilidade de encaminhamento 
do aluno para diferente percurso formativo. 

2. A opção a que se refere o número anterior tem por base as medidas definidas na lei sobre o 
cumprimento da escolaridade obrigatória, podendo, na iminência de abandono escolar, ser 
aplicada a todo o tempo, sem necessidade de aguardar pelo final do ano escolar. 

3. Tratando-se de aluno com idade superior a 12 anos que já frequentou, no ano letivo anterior, o 
mesmo ano de escolaridade, poderá haver lugar, até final do ano letivo em causa e por decisão do 
diretor da escola, à prorrogação da medida corretiva aplicada nos termos do artigo anterior. 

4. Quando a medida a que se referem os n.ºs 1 e 2 não for possível ou o aluno for encaminhado 
para oferta formativa diferente da que frequenta e o encaminhamento ocorra após 31 de janeiro, o 
não cumprimento das atividades e ou medidas previstas no artigo anterior ou a sua ineficácia por 
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causa não imputável à escola determinam ainda, logo que definido pelo professor titular ou pelo 
conselho de turma: 

a) Para os alunos a frequentar o 1.º ciclo do ensino básico, a retenção no ano de escolaridade 
respetivo, com a obrigação de frequência das atividades escolares até final do ano letivo, 
ou até ao encaminhamento para o novo percurso formativo, se ocorrer antes; 

b) Para os restantes alunos, a retenção no ano de escolaridade em curso, no caso de 
frequentarem o ensino básico, ou a exclusão na disciplina ou disciplinas em que se 
verifique o excesso de faltas, tratando -se de alunos do ensino secundário, sem prejuízo da 
obrigação de frequência da escola até final do ano letivo e até perfazerem os 18 anos de 
idade, ou até ao encaminhamento para o novo percurso formativo, se ocorrer antes. 

5. Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente nos cursos profissionais 
ou noutras ofertas formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento da respetiva carga 
horária, o incumprimento ou a ineficácia das medidas previstas no artigo 20.º implica, 
independentemente da idade do aluno, a exclusão dos módulos ou unidades de formação das 
disciplinas ou componentes de formação em curso no momento em que se verifica o excesso de 
faltas, com as consequências previstas na regulamentação específica e definidas no regulamento 
interno da escola. 

6. As atividades a desenvolver pelo aluno decorrentes do dever de frequência estabelecido na 
alínea b) do n.º 4, no horário da turma ou das disciplinas de que foi retido ou excluído são definidas 
no regulamento interno da escola. 

7. O incumprimento ou a ineficácia das medidas e atividades referidas no presente artigo implica 
também restrições à realização de provas de equivalência à frequência ou de exames, sempre que 
tal se encontre previsto em regulamentação específica de qualquer modalidade de ensino ou oferta 
formativa. 

8. O incumprimento reiterado do dever de assiduidade e ou das atividades a que se refere o 
número anterior pode dar ainda lugar à aplicação de medidas disciplinares sancionatórias previstas 
na lei. 

ARTIGO 139.º - INFRAÇÃO E MEDIDA DISCIPLINAR 

1. A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos no regulamento interno da escola, de 
forma reiterada e ou em termos que se revelem perturbadores do funcionamento normal das 
atividades da escola ou das relações no âmbito da comunidade educativa, constitui infração 
disciplinar passível da aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória. 

2. Todas as medidas disciplinares corretivas e sancionatórias prosseguem finalidades 
pedagógicas, preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de forma sustentada, o 
cumprimento dos deveres do aluno, o respeito pela autoridade dos professores no exercício da sua 
atividade profissional e dos demais funcionários, bem como a segurança de toda a comunidade 
educativa. 

3. Na determinação da medida disciplinar corretiva ou sancionatória a aplicar deve ter-se em 
consideração a gravidade do incumprimento do dever, as circunstâncias atenuantes e agravantes 
apuradas em que esse incumprimento se verificou, o grau de culpa do aluno, a sua maturidade e 
demais condições pessoais, familiares e sociais. 

4. São circunstâncias atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno o seu bom 
comportamento anterior, o seu aproveitamento escolar e o seu reconhecimento com 
arrependimento da natureza ilícita da sua conduta. 

5. São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno a premeditação, o conluio, a 
gravidade do dano provocado a terceiros e a acumulação de infrações disciplinares e a 
reincidência nelas, em especial se no decurso do mesmo ano letivo 

ARTIGO 140.º - MEDIDAS DISCIPLINARES CORRETIVAS 

1. As medidas corretivas prosseguem finalidades pedagógicas, dissuasoras e de integração, nos 
termos do n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 51/2012, assumindo uma natureza eminentemente 
preventiva.  

2. São medidas corretivas, sem prejuízo de outras que, obedecendo ao disposto no número 
anterior, venham a estar contempladas no regulamento interno da escola:  

a) A advertência;  
b) A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar;  
c) A realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade, podendo 

para o efeito ser aumentado o período diário e ou semanal de permanência obrigatória do 
aluno na escola ou no local onde decorram as tarefas ou atividades, nos termos previstos 
no artigo seguinte;  
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d) O condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de certos 
materiais e equipamentos, sem prejuízo dos que se encontrem afetos a atividades letivas;  

e) A mudança de turma.  

3. A advertência consiste numa chamada verbal de atenção ao aluno, perante um comportamento 
perturbador do funcionamento normal das atividades escolares ou das relações entre os presentes 
no local onde elas decorrem, com vista a alertá-lo para que deve evitar tal tipo de conduta e a 
responsabilizá-lo pelo cumprimento dos seus deveres como aluno.  

4. Na sala de aula a advertência é da exclusiva competência do professor, cabendo, fora dela, a 
qualquer professor ou membro do pessoal não docente.  

5. A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar é da 
exclusiva competência do professor respetivo e implica a marcação de falta injustificada ao aluno e 
a permanência do aluno na escola. O aluno, sempre que possível, é encaminhado para o Gabinete 
de Apoio e mediação do aluno (GAMA).  

6. A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno da medida corretiva de ordem 
de saída da sala de aula pela terceira vez, por parte do mesmo professor, ou pela quinta vez, 
independentemente do professor que a aplicou, implica a análise da situação em conselho de 
turma, tendo em vista a identificação das causas e a pertinência da proposta de aplicação de 
outras medidas disciplinares corretivas ou sancionatórias, nos termos do Estatuto do Aluno.  

7. A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas c), d) e e) do n.º 2 é da competência 
do diretor do agrupamento de escolas que, para o efeito, pode ouvir o diretor de turma ou o 
professor titular da turma a que o aluno pertença, bem como o professor tutor ou o gabinete de 
integração e apoio, caso existam.  

8. Atividades a desenvolver como medida corretiva: 
a) Atividades escolares propostas pelo professor ou diretor de turma; 
b) Colaboração na manutenção, organização e limpeza dos espaços escolares; 
c) Colaboração em turmas com alunos mais novos e com necessidades específicas. 

9. O disposto no número anterior é aplicável, com as devidas adaptações, não podendo 
ultrapassar o período de tempo correspondente a um ano escolar.  

10. A aplicação das medidas corretivas previstas no n.º 2 é comunicada aos pais ou ao 
encarregado de educação, tratando-se de aluno menor de idade. 

11. Compete ao diretor de turma ou professor titular acompanhar, ou delegar o acompanhamento 
noutro elemento da comunidade escolar, a aplicação / cumprimento da tarefa. 

ARTIGO 141.º - MEDIDAS DISCIPLINARES SANCIONATÓRIAS - CUMULAÇÃO DE 

MEDIDAS 

1. A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo anterior é 
cumulável entre si.  

2. A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas é cumulável apenas com a aplicação de 
uma medida disciplinar sancionatória.  

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, por cada infração apenas pode ser aplicada 
uma medida disciplinar sancionatória.  

ARTIGO 142.º - MEDIDAS DISCIPLINARES SANCIONATÓRIAS - PROCEDIMENTO 

DISCIPLINAR  

1. A competência para a instauração de procedimento disciplinar por comportamentos suscetíveis 
de configurar a aplicação de alguma das medidas previstas nas alíneas c), d) e e) do n.º 2 do 
artigo anterior é do diretor do agrupamento de escolas ou escola não agrupada.  

2. Para efeitos do previsto no número anterior o diretor, no prazo de dois dias úteis após o 
conhecimento da situação, emite o despacho instaurador e de nomeação do instrutor, devendo 
este ser um professor da escola, e notifica os pais ou encarregado de educação do aluno menor 
pelo meio mais expedito.  

3. Tratando-se de aluno maior, a notificação é feita diretamente ao próprio.  

4. O diretor do agrupamento de escolas ou escola não agrupada deve notificar o instrutor da sua 
nomeação no mesmo dia em que profere o despacho de instauração do procedimento disciplinar.  

5. A instrução do procedimento disciplinar é efetuada no prazo máximo de seis dias úteis, contados 
da data de notificação ao instrutor do despacho que instaurou o procedimento disciplinar, sendo 
obrigatoriamente realizada, para além das demais diligências consideradas necessárias, a 
audiência oral dos interessados, em particular do aluno, e sendo este menor de idade, do respetivo 
encarregado de educação.  
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6. Os interessados são convocados com a antecedência de um dia útil para a audiência oral, não 
constituindo a falta de comparência motivo do seu adiamento, podendo esta, no caso de 
apresentação de justificação da falta até ao momento fixado para a audiência, ser adiada.  

7. No caso de o respetivo encarregado de educação não comparecer, o aluno menor de idade 
pode ser ouvido na presença de um docente por si livremente escolhido e do diretor de turma ou 
do professor-tutor do aluno, quando exista, ou, no impedimento destes, de outro professor da 
turma designado pelo diretor.  

8. Da audiência é lavrada ata de que consta o extrato das alegações feitas pelos interessados.  

9. Finda a instrução, o instrutor elabora e remete ao diretor do agrupamento de escolas ou escola 
não agrupada, no prazo de três dias úteis, relatório final do qual constam, obrigatoriamente:  

a) Os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente circunstanciados quanto ao tempo, 
modo e lugar;  

b) Os deveres violados pelo aluno, com referência expressa às respetivas normas legais ou 
regulamentares;  

c) Os antecedentes do aluno que se constituem como circunstâncias atenuantes ou agravantes 
nos termos previstos no artigo 25.º;  

d) A proposta de medida disciplinar sancionatória aplicável ou de arquivamento do 
procedimento.  

10. No caso da medida disciplinar sancionatória proposta ser a transferência de escola ou de 
expulsão da escola, a mesma é comunicada para decisão ao diretor-geral da Educação, no prazo 
de dois dias úteis.  

ARTIGO 143.º - CELERIDADE DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR  

1. A instrução do procedimento disciplinar prevista nos n.ºs 5 a 8 do artigo anterior pode ser 
substituída pelo reconhecimento individual, consciente e livre dos factos, por parte do aluno maior 
de 12 anos e a seu pedido, em audiência a promover pelo instrutor, nos dois dias úteis 
subsequentes à sua nomeação, mas nunca antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o 
momento previsível da prática dos factos imputados ao aluno.  

2. Na audiência referida no número anterior, estão presentes, além do instrutor, o aluno, o 
encarregado de educação do aluno menor de idade e, ainda:  

a) O diretor de turma ou o professor-tutor do aluno, quando exista, ou, em caso de 
impedimento e em sua substituição, um professor da turma designado pelo diretor;  

b) Um professor da escola livremente escolhido pelo aluno.  

3. A não comparência do encarregado de educação, quando devidamente convocado, não obsta à 
realização da audiência.  

4. Os participantes referidos no n.º 2 têm como missão exclusiva assegurar e testemunhar, através 
da assinatura do auto a que se referem os números seguintes, a total consciência do aluno quanto 
aos factos que lhe são imputados e às suas consequências, bem como a sua total liberdade no 
momento da respetiva declaração de reconhecimento.  

5. Na audiência, é elaborado auto, no qual constam, entre outros, os elementos previstos nas 
alíneas a) e b) do n.º 9 do artigo anterior, o qual, previamente a qualquer assinatura, é lido em voz 
alta e explicado ao aluno pelo instrutor, com a informação clara e expressa de que não está 
obrigado a assiná-lo.  

6. O facto ou factos imputados ao aluno só são considerados validamente reconhecidos com a 
assinatura do auto por parte de todos os presentes, sendo que, querendo assinar, o aluno o faz 
antes de qualquer outro elemento presente.  

7. O reconhecimento dos factos por parte do aluno é considerado circunstância atenuante, nos 
termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 25.º, encerrando a fase da instrução e 
seguindo-se-lhe os procedimentos previstos no artigo anterior.  

8. A recusa do reconhecimento por parte do aluno implica a necessidade da realização da 
instrução, podendo o instrutor aproveitar a presença dos intervenientes para a realização da 
audiência oral prevista no artigo anterior.  

 ARTIGO 144.º - SUSPENSÃO PREVENTIVA DO ALUNO  

1. No momento da instauração do procedimento disciplinar, mediante decisão da entidade que o 
instaurou, ou no decurso da sua instauração por proposta do instrutor, o diretor pode decidir a 
suspensão preventiva do aluno, mediante despacho fundamentado sempre que:  

a) A sua presença na escola se revelar gravemente perturbadora do normal funcionamento das 
atividades escolares;  

b) Tal seja necessário e adequado à garantia da paz pública e da tranquilidade na escola;  
c) A sua presença na escola prejudique a instrução do procedimento disciplinar.  
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2. A suspensão preventiva tem a duração que o diretor do agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada considerar adequada na situação em concreto, sem prejuízo de, por razões devidamente 
fundamentadas, poder ser prorrogada até à data da decisão do procedimento disciplinar, não 
podendo, em qualquer caso, exceder 10 dias úteis.  

3. Os efeitos decorrentes da ausência do aluno no decurso do período de suspensão preventiva, 
no que respeita à avaliação da aprendizagem, são determinados em função da decisão que vier a 
ser proferida no final do procedimento disciplinar, nos termos estabelecidos no presente Estatuto e 
no regulamento interno da escola.  

4. Os dias de suspensão preventiva cumpridos pelo aluno são descontados no cumprimento da 
medida disciplinar sancionatória prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo 139.º a que o aluno venha 
a ser condenado na sequência do procedimento disciplinar previsto no artigo 140.º.  

5. O encarregado de educação é imediatamente informado da suspensão preventiva aplicada ao 
seu educando e, sempre que a avaliação que fizer das circunstâncias o aconselhe, o diretor do 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada deve participar a ocorrência à respetiva 
comissão de proteção de crianças e jovens.  

6. Ao aluno suspenso preventivamente é também fixado, durante o período de ausência da escola, 
o plano de atividades previsto no artigo 139.º. 

7. A suspensão preventiva do aluno é comunicada, por via eletrónica, pelo diretor do agrupamento 
de escolas ou escola não agrupada ao serviço do Ministério da Educação responsável pela 
coordenação da segurança escolar, sendo identificados sumariamente os intervenientes, os factos 
e as circunstâncias que motivaram a decisão de suspensão.  

 ARTIGO 145.º - DECISÃO FINAL  

1. A decisão final do procedimento disciplinar, devidamente fundamentada, é proferida no prazo 
máximo de dois dias úteis, a contar do momento em que a entidade competente para o decidir 
receba o relatório do instrutor, sem prejuízo do disposto no n.º 4.  

2. A decisão final do procedimento disciplinar fixa o momento a partir do qual se inicia a execução 
da medida disciplinar sancionatória, sem prejuízo da possibilidade de suspensão da execução da 
medida, nos termos do número seguinte.  

3. A execução da medida disciplinar sancionatória, com exceção da referida nas alíneas d) e e) do 
n.º 2 do artigo 139.º, pode ficar suspensa por um período de tempo e nos termos e condições que 
a entidade decisora considerar justo, adequado e razoável, cessando a suspensão logo que ao 
aluno seja aplicada outra medida disciplinar sancionatória no respetivo decurso.  

4. Quando esteja em causa a aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de 
escola ou de expulsão da escola, o prazo para ser proferida a decisão final é de cinco dias úteis, 
contados a partir da receção do processo disciplinar na Direção-Geral de Educação.  

5. Da decisão proferida pelo diretor-geral da Educação que aplique a medida disciplinar 
sancionatória de transferência de escola, deve igualmente constar a identificação do 
estabelecimento de ensino para onde o aluno vai ser transferido, para cuja escolha se procede 
previamente à audição do respetivo encarregado de educação, quando o aluno for menor de 
idade.  

6. A decisão final do procedimento disciplinar é notificada pessoalmente ao aluno no dia útil 
seguinte àquele em que foi proferida, ou, quando menor de idade, aos pais ou respetivo 
encarregado de educação, nos dois dias úteis seguintes.  

7. Sempre que a notificação prevista no número anterior não seja possível, é realizada através de 
carta registada com aviso de receção, considerando-se o aluno, ou quando este for menor de 
idade, os pais ou o respetivo encarregado de educação, notificados na data da assinatura do aviso 
de receção.  

8. Tratando-se de alunos menores, a aplicação de medida disciplinar sancionatória igual ou 
superior à de suspensão da escola por período superior a cinco dias úteis e cuja execução não 
tenha sido suspensa, nos termos previstos nos n.ºs 2 e 3 anteriores, é obrigatoriamente 
comunicada pelo diretor da escola à respetiva comissão de proteção de crianças e jovens em 
risco.  

ARTIGO 146.º - EXECUÇÃO DAS MEDIDAS CORRETIVAS E DISCIPLINARES 

SANCIONATÓRIAS  

1. Compete ao diretor de turma e ou o professor-tutor do aluno, caso tenha sido designado, ou ao 
professor titular o acompanhamento do aluno na execução da medida corretiva ou disciplinar 
sancionatória a que foi sujeito, devendo aquele articular a sua atuação com os pais ou 
encarregados de educação e com os professores da turma, em função das necessidades 
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educativas identificadas e de forma a assegurar a corresponsabilização de todos os intervenientes 
nos efeitos educativos da medida.  

2. A competência referida no número anterior é especialmente relevante aquando da execução da 
medida corretiva de atividades de integração na escola ou no momento do regresso à escola do 
aluno a quem foi aplicada a medida disciplinar sancionatória de suspensão da escola.  

3. O disposto no número anterior aplica-se também aquando da integração do aluno na nova 
escola para que foi transferido na sequência da aplicação dessa medida disciplinar sancionatória.  

4. Na prossecução das finalidades referidas no n.º 1, a escola pode, se necessário, constituir uma 
equipa multidisciplinar destinada a acompanhar os alunos, designadamente aqueles que revelem 
maiores dificuldades de aprendizagem, risco de abandono escolar, comportamentos de risco ou 
gravemente violadores dos deveres do aluno ou se encontrem na iminência de ultrapassar os 
limites de faltas previstos no atual estatuto. 

5. As equipas a que se refere o ponto anterior têm, preferencialmente, uma constituição 
diversificada, na qual participam docentes detentores de formação especializada ou de experiência 
e vocação para o exercício da função, podendo integrar ainda, sempre que a situação o justifique, 
os diretores de turma, professores-tutores, técnicos e serviços especializados de apoio, psicólogos 
e médicos escolares ou que prestem apoio à escola, serviços de ação social, responsáveis pelas 
diferentes áreas e projetos de natureza extracurricular, equipas ou gabinetes escolares de 
promoção da saúde, bem como voluntários cujo contributo seja relevante face aos objetivos a 
prosseguir. Estas equipas serão definidas em função de cada caso, pelos diretores de turma e de 
Agrupamento. 

6. Os membros das equipas, coordenadas por professores, devem ser detentores designados em 
função do seu perfil, sentido de liderança e motivação para o exercício da missão. 

7. A atuação das equipas de integração e apoio aos alunos prossegue, designadamente, os 
seguintes objetivos:  

a) Atuar preventivamente relativamente aos alunos que se encontrem nas situações referidas 
no n.º 4;  

b) Acompanhar os alunos nos planos de integração na escola e na aquisição e 
desenvolvimento de métodos de estudo, de trabalho escolar e medidas de recuperação da 
aprendizagem;  

c) Supervisionar a aplicação de medidas corretivas e disciplinares sancionatórias, sempre que 
essa missão lhe seja atribuída;  

d) Aconselhar e propor percursos alternativos aos alunos em risco, em articulação com outras 
equipas ou serviços com atribuições nessa área;  

e) Propor o estabelecimento de parcerias com órgãos e instituições, públicas ou privadas, da 
comunidade local, designadamente, com o tecido socioeconómico e empresarial, de apoio 
social na comunidade, de modo a participarem na proposta ou execução das diferentes 
medidas de integração escolar, social ou profissional dos jovens em risco previstas neste 
Estatuto;  

f) Estabelecer ligação com as comissões de proteção de crianças e jovens em risco, 
designadamente, para os efeitos e medidas previstas neste Estatuto, relativas ao aluno e 
ou às suas famílias.  

8. Nos termos do n.º 1, no âmbito de cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada, as 
equipas de integração oferecem, sempre que possível, um serviço que cubra em permanência a 
totalidade do período letivo diurno, recorrendo para o efeito, designadamente a docentes com 
ausência de componente letiva, às horas provenientes do crédito horário ou a horas da 
componente não letiva de estabelecimento, sem prejuízo do incentivo ao trabalho voluntário de 
membros da comunidade educativa  

ARTIGO 147.º - RECURSOS  

1. Da decisão final de aplicação de medida disciplinar cabe recurso, a interpor no prazo de cinco 
dias úteis, apresentado nos serviços administrativos do agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada e dirigido:  

a) Ao conselho geral do agrupamento de escolas ou escola não agrupada, relativamente a 
medidas aplicadas pelos professores ou pelo diretor;  

b) Para o membro do governo competente, relativamente às medidas disciplinares 
sancionatórias aplicadas pelo diretor-geral da Educação.  

2. O recurso tem efeitos meramente devolutivo, exceto quando interposto de decisão de aplicação 
das medidas disciplinares sancionatórias previstas nas alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 139.º.  

3. O presidente do Conselho Geral designa, de entre os seus membros, um relator, a quem 
compete analisar o recurso e apresentar ao conselho geral uma proposta de decisão.  
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4. Para os efeitos previstos no número anterior, pode o regulamento interno prever a constituição 
de uma comissão especializada do conselho geral constituída, entre outros, por professores e pais 
ou encarregados de educação, cabendo a um dos seus membros o desempenho da função de 
relator.  

5. A decisão do conselho geral é tomada no prazo máximo de 15 dias úteis e notificada aos 
interessados pelo diretor, nos termos da legislação em vigor. 

6. O despacho que apreciar o recurso referido na alínea b) do n.º 1 é remetido à escola, no prazo 
de cinco dias úteis, cabendo ao respetivo diretor a adequada notificação, nos termos referidos no 
número anterior.  

ARTIGO 148.º - SALVAGUARDA DA CONVIVÊNCIA ESCOLAR  

1. Qualquer professor ou aluno da turma contra quem outro aluno tenha praticado ato de agressão 
moral ou física, do qual tenha resultado a aplicação efetiva de medida disciplinar sancionatória de 
suspensão da escola por período superior a oito dias úteis, pode requerer ao diretor a 
transferência do aluno em causa para turma à qual não lecione ou não pertença, quando o 
regresso daquele à turma de origem possa provocar grave constrangimento aos ofendidos e 
perturbação da convivência escolar.  

2. O diretor decidirá sobre o pedido no prazo máximo de cinco dias úteis, fundamentando a sua 
decisão.  

3. O indeferimento do diretor só pode ser fundamentado na inexistência na escola ou no 
agrupamento de outra turma na qual o aluno possa ser integrado, para efeitos da frequência da 
disciplina ou disciplinas em causa ou na impossibilidade de corresponder ao pedido sem grave 
prejuízo para o percurso formativo do aluno agressor.  

ARTIGO 149.º - RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL  

1. A aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória não isenta o aluno e o 
respetivo representante legal da responsabilidade civil e criminal a que, nos termos gerais de 
direito, haja lugar.  

2. Sempre que os factos referidos ou outros comportamentos especialmente graves sejam 
passíveis de constituir crime, deve o diretor do agrupamento de escolas ou escola não agrupada 
comunicá-los, com a máxima brevidade, ao Ministério Público junto do tribunal competente em 
matéria de família e menores ou às entidades policiais.  

3. Sem prejuízo do recurso, por razões de urgência, às autoridades policiais, quando o 
comportamento do aluno menor de 16 anos, que for suscetível de desencadear a aplicação de 
medida disciplinar sancionatória, puder constituir facto qualificado de crime, deve a direção da 
escola comunicar tal facto à comissão de proteção de crianças e jovens ou ao representante do 
Ministério Público junto do tribunal competente em matéria de menores, conforme o aluno tenha, à 
data da prática do facto, menos de 12 ou entre 12 e 16 anos.  

4. O início do procedimento criminal pelos factos a que alude o presente artigo depende apenas de 
queixa, competindo esta à própria direção da escola, devendo o seu exercício fundamentar-se em 
razões que ponderem, em concreto, o interesse da comunidade educativa no desenvolvimento do 
procedimento criminal perante os interesses relativos à formação do aluno em questão.  

ARTIGO 150.º - RESPONSABILIDADE DOS MEMBROS DA COMUNIDADE EDUCATIVA  

1. A autonomia dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas pressupõe a 
responsabilidade de todos os membros da comunidade educativa pela salvaguarda efetiva do 
direito à educação e à igualdade de oportunidades no acesso à escola, bem como a promoção de 
medidas que visem o empenho e o sucesso escolares, a prossecução integral dos objetivos dos 
referidos projetos educativos, incluindo os de integração sociocultural, e o desenvolvimento de 
uma cultura de cidadania capaz de fomentar os valores da pessoa humana, da democracia e 
exercício responsável da liberdade individual e do cumprimento dos direitos e deveres que lhe 
estão associados.  

2. A escola é o espaço coletivo de salvaguarda efetiva do direito à educação, devendo o seu 
funcionamento garantir plenamente aquele direito.  

3. A comunidade educativa referida no n.º 1 integra, sem prejuízo dos contributos de outras 
entidades, os alunos, os pais ou encarregados de educação, os professores, o pessoal não 
docente das escolas, as autarquias locais e os serviços da administração central e regional com 
intervenção na área da educação, nos termos das respetivas responsabilidades e competências.  
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ARTIGO 151.º - RESPONSABILIDADE DOS ALUNOS  

1. Os alunos são responsáveis, em termos adequados à sua idade e capacidade de discernimento, 
pelo exercício dos direitos e pelo cumprimento dos deveres que lhe são outorgados pelo estatuto 
do aluno e pelo regulamento interno da escola e pela demais legislação aplicável.  

2. A responsabilidade disciplinar dos alunos implica o respeito integral pelo estatuto do aluno, pelo 
regulamento interno da escola, pelo património da mesma, pelos demais alunos, funcionários e, 
em especial, professores.  

3. Nenhum aluno pode prejudicar o direito à educação dos demais  

ARTIGO 152.º - INTERVENÇÃO DE OUTRAS ENTIDADES  

1 - Perante situação de perigo para a segurança, saúde, ou educação do aluno, designadamente 
por ameaça à sua integridade física ou psicológica, deve o diretor do agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada diligenciar para lhe pôr termo, pelos meios estritamente adequados e 
necessários e sempre com preservação da vida privada do aluno e da sua família, atuando de 
modo articulado com os pais, representante legal ou quem tenha a guarda de facto do aluno.  

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, deve o diretor do agrupamento solicitar, quando 
necessário, a cooperação das entidades competentes do sector público, privado ou social.  

3 - Quando se verifique a oposição dos pais, representante legal ou quem tenha a guarda de facto 
do aluno, à intervenção da escola no âmbito da competência referida nos números anteriores, o 
diretor do agrupamento deve comunicar imediatamente a situação à comissão de proteção de 
crianças e jovens com competência na área de residência do aluno ou, no caso de esta não se 
encontrar instalada, ao magistrado do Ministério Público junto do tribunal competente.  

4 - Se a escola, no exercício da competência referida nos n.ºs 1 e 2, não conseguir assegurar, em 
tempo adequado, a proteção suficiente que as circunstâncias do caso exijam, cumpre ao diretor do 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada comunicar a situação às entidades referidas no 
número anterior. 

 

SECÇÃO II – PESSOAL DOCENTE E NÃO DOCENTE 

ARTIGO 153.º - PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

A atividade do pessoal docente e não docente do Agrupamento de Escolas D. Carlos I desenvolve-
se de acordo com os princípios fundamentais de reconhecimento do direito de todos à educação 
com garantia de igualdade de oportunidades no acesso e no sucesso, no respeito pelas diferenças 
de credos, de culturas e de convicções, no cuidado pela garantia de desenvolvimento de relações 
democráticas e pluralistas, na procura de soluções propiciadoras de compensação educativa para 
os mais carenciados, na dedicação aos objetivos do Projeto Educativo para garantir a instrução e a 
formação cívica e moral dos seus alunos e o desenvolvimento de um clima relacional favorável a 
todos os elementos da comunidade educativa. 

ARTIGO 154.º - DEVERES GERAIS DOS TRABALHADORES QUE EXERCEM FUNÇÕES 

PÚBLICAS 

1. São deveres gerais dos trabalhadores: 
a) O dever de prossecução do interesse público; 
b) O dever de isenção; 
c) O dever de imparcialidade; 
d) O dever de informação; 
e) O dever de zelo; 
f) O dever de obediência; 
g) O dever de lealdade; 
h) O dever de correção; 
i) O dever de assiduidade; 
j) O dever de pontualidade. 

2. O dever de prossecução do interesse público consiste na sua defesa, no respeito pela 
Constituição, pelas leis e pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos. 

3. O dever de isenção consiste em não retirar vantagens, diretas ou indiretas, pecuniárias ou 
outras, para si ou para terceiro, das funções que exerce.  

4. O dever de imparcialidade consiste em desempenhar as funções com equidistância 
relativamente aos interesses com que seja confrontado, sem discriminar positiva ou negativamente 
qualquer deles, na perspetiva do respeito pela igualdade dos cidadãos. 
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5. O dever de informação consiste em prestar ao cidadão, nos termos legais, a informação que 
seja solicitada, com ressalva daquela que, naqueles termos, não deva ser divulgada. 

6. O dever de zelo consiste em conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens 
e instruções dos superiores hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os 
objetivos que tenham sido fixados e utilizando as competências que tenham sido consideradas 
adequadas. 

7. O dever de obediência consiste em acatar e cumprir as ordens dos legítimos superiores 
hierárquicos, dadas em objeto de serviço e com a forma legal. 

8. O dever de lealdade consiste em desempenhar as funções com subordinação aos objetivos do 
órgão ou serviço. 

9. O dever de correção consiste em tratar com respeito os utentes dos órgãos ou serviços e os 
restantes trabalhadores e superiores hierárquicos. 

10. Os deveres de assiduidade e de pontualidade consistem em comparecer ao serviço regular e 
continuamente e nas horas que estejam designadas. 

ARTIGO 155.º - DIREITOS GERAIS DO PESSOAL DOCENTE E NÃO DOCENTE 

Ao pessoal docente e não docente são reconhecidos os seguintes direitos: 
a) Ser respeitado nos planos profissional e pessoal; 
b) Ser informado da legislação relevante para o exercício das suas funções, bem como dos 

regulamentos e das normas em vigor no agrupamento; 
c) Ser informado das iniciativas e das atividades escolares que de alguma forma lhe digam 

respeito; 
d) Participar na vida escolar não limitada ao domínio estritamente funcional, mas tendo em 

vista os objetivos educativos próprios das suas funções; 
e) Receber apoio e colaboração na resolução de assuntos de interesse para a comunidade 

escolar; 
f) Ser escutado nas suas opiniões, sugestões e críticas proferidas no âmbito das suas funções; 
g) Ser atendido nas suas solicitações e esclarecido nas suas dúvidas pelos agentes ou pelos 

órgãos com competência para o efeito; 
h) Participar em ações de formação que contribuam para o seu aperfeiçoamento profissional; 
i) Usufruir de instalações e equipamentos com as condições necessárias ao bom exercício das 

funções; 
j) Utilizar equipamentos e serviços. 
 

SECÇÃO III – PESSOAL DOCENTE 

ARTIGO 156.º - PREÂMBULO 

1. O professor tem um papel determinante e insubstituível no processo de ensino-aprendizagem 
deve despertar a curiosidade, desenvolver a autonomia, estimular o rigor intelectual e criar as 
condições necessárias para a formação integral do aluno. 

2. Para além dos direitos e deveres dos docentes, que se encontram legislados na Lei de Bases do 
Sistema Educativo e no Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário este Regulamento Interno consagra os direitos e deveres 
considerados relevantes para um ambiente harmonioso de trabalho entre os elementos da 
comunidade escolar. 

ARTIGO 157.º - DIREITOS PROFISSIONAIS 

1. São garantidos ao pessoal docente os direitos estabelecidos para os funcionários e agentes do 
Estado em geral, bem como os direitos profissionais decorrentes Estatuto da Carreira Docente. 

2. São direitos profissionais específicos dos professores: 
a) Direito de participação no processo educativo; 
b) Direito à formação e informação para o exercício da função educativa; 
c) Direito ao apoio técnico, material e documental; 
d) Direito à segurança na atividade profissional; 
e) Direito à consideração e ao reconhecimento da sua autoridade pelos alunos, suas famílias e 

demais membros da comunidade educativa; 
f) Direito à colaboração das famílias e da comunidade educativa no processo de educação dos 

alunos. 
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ARTIGO 158.º - DEVERES 

1. O pessoal docente está obrigado ao cumprimento dos deveres estabelecidos para os 
funcionários e agentes da Administração Pública em geral. 

2. O pessoal docente, no exercício das funções que lhe estão atribuídas, está ainda obrigado ao 
cumprimento dos seguintes deveres profissionais: 

a) Orientar o exercício das suas funções pelos princípios do rigor, da isenção, da justiça e da 
equidade; 

b) Orientar o exercício das suas funções por critérios de qualidade, procurando o seu 
permanente aperfeiçoamento e tendo como objetivo a excelência; 

c) Colaborar com todos os intervenientes no processo educativo, favorecendo a criação de 
laços de cooperação e o desenvolvimento de relações de respeito e reconhecimento mútuo, 
em especial entre docentes, alunos, encarregados de educação e pessoal não docente; 

d) Atualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, capacidades e competências, numa 
perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, de desenvolvimento pessoal e profissional e 
de aperfeiçoamento do seu desempenho; 

e) Participar de forma empenhada nas várias modalidades de formação que frequente, 
designadamente nas promovidas pela Administração, e usar as competências adquiridas na 
sua prática profissional; 

f) Zelar pela qualidade e pelo enriquecimento dos recursos didático-pedagógicos utilizados, 
numa perspetiva de abertura à inovação; 

g) Desenvolver a reflexão sobre a sua prática pedagógica, proceder à autoavaliação e 
participar nas atividades de avaliação da escola; 

h) Conhecer, respeitar e cumprir as disposições normativas sobre educação, cooperando com 
a administração educativa na prossecução dos objetivos decorrentes da política educativa, 
no interesse dos alunos e da sociedade. 

3. É da responsabilidade dos professores cumprir as seguintes normas de funcionamento: 
a) Cumprir o seu horário tal como estiver estabelecido; as alterações terão de ser autorizadas 

pelo diretor; 
b) Requisitar o material didático, fotocópias de testes, fichas, etc. com, pelo menos, 48 horas 

de antecedência; 
c) Ser o último a sair, após o toque de saída, verificando se a sala ficou em ordem; 
d) Informar os alunos do material necessário para o funcionamento normal das aulas; 
e) Registar os sumários e as faltas dos alunos, na sua hora letiva; 
f) Apresentar ao diretor de turma, de imediato, (no próprio dia) a o registo de ocorrência ou a 

participação por escrito, em modelo próprio, de qualquer ocorrência disciplinar. 
g) Ser o mais breve possível na correção e entrega dos trabalhos/fichas de avaliação, nunca 

procedendo à realização de um teste sem que tenha sido feita a entrega do anterior; 
h) Não realizar testes de avaliação sumativa na última semana de aulas de cada período; 
i) Lecionar a aula prevista no seu horário, independentemente do número de alunos presentes; 
j) Não dispensar alunos nem permitir que abandonem a sala de aula antes de terminado o 

tempo regulamentar, inclusivamente em sessões dedicadas à realização de testes 
sumativos. 

ARTIGO 159.º - PAPEL ESPECIAL DOS PROFESSORES  

1. Os professores, enquanto principais responsáveis pela condução do processo de ensino, devem 
promover medidas de caráter pedagógico que estimulem o harmonioso desenvolvimento da 
educação, em ambiente de ordem e disciplina nas atividades na sala de aula e na escola.  

2. O diretor de turma ou, tratando-se de alunos do 1.º ciclo do ensino básico, o professor titular de 
turma, enquanto coordenador do plano de trabalho da turma, é o principal responsável pela 
adoção de medidas tendentes à melhoria das condições de aprendizagem e à promoção de um 
bom ambiente educativo, competindo-lhe articular a intervenção dos professores da turma e dos 
pais ou encarregados de educação e colaborar com estes no sentido de prevenir e resolver 
problemas comportamentais ou de aprendizagem.  

ARTIGO 160.º - AUTORIDADE DO PROFESSOR  

1. A lei protege a autoridade dos professores nos domínios pedagógico, científico, organizacional, 
disciplinar e de formação cívica.  

2. A autoridade do professor exerce-se dentro e fora da sala de aula, no âmbito das instalações 
escolares ou fora delas, no exercício das suas funções.  

3. Consideram-se suficientemente fundamentadas, para todos os efeitos legais, as propostas ou as 
decisões dos professores relativas à avaliação dos alunos quando oralmente apresentadas e 
justificadas perante o conselho de turma e sumariamente registadas na ata, as quais se 
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consideram ratificadas pelo referido conselho com a respetiva aprovação, exceto se o contrário 
daquela expressamente constar.  

4. Os professores gozam de especial proteção da lei penal relativamente aos crimes cometidos 
contra a sua pessoa ou o seu património, no exercício das suas funções ou por causa delas, sendo 
a pena aplicável ao crime respetivo agravada em um terço nos seus limites mínimo e máximo.   

ARTIGO 161.º - REGIME DISCIPLINAR 

1. Ao pessoal docente é aplicável o Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que exercem funções 
públicas, aprovado pelo Lei n.º 58/2008 de 9 de setembro. 

2. É considerada infração disciplinar a violação de deveres gerais ou específicos que incubem ao 
pessoal docente. 

3. É da competência do órgão de administração e gestão ou do diretor Regional a instauração de 
processo disciplinar. 

4. Cabe à Inspeção-Geral de Ensino e Ciência nomear um instrutor do processo e comunicar à 
Delegação Geral para que se proceda à sua instauração. 

5. A aplicação das penas depende da natureza das mesmas. 

 

SECÇÃO IV – PESSOAL NÃO DOCENTE 

ARTIGO 162.º - PAPEL DO PESSOAL NÃO DOCENTE DAS ESCOLAS  

1. O pessoal não docente das escolas deve colaborar no acompanhamento e integração dos 
alunos na comunidade educativa, incentivando o respeito pelas regras de convivência, 
promovendo um bom ambiente educativo e contribuindo, em articulação com os docentes, os pais 
ou encarregados de educação, para prevenir e resolver problemas comportamentais e de 
aprendizagem.  

2. Aos técnicos de serviços de psicologia e orientação escolar e profissional, integrados ou não em 
equipas, incumbe ainda o papel especial de colaborar na identificação e prevenção de situações 
problemáticas de alunos e fenómenos de violência, na elaboração de planos de acompanhamento 
para estes, envolvendo a comunidade educativa.  

ARTIGO 163.º - DIREITOS ESPECÍFICOS 

O pessoal não docente goza dos direitos previstos na lei geral aplicável à administração pública e 
tem o direito específico de participação no processo educativo, o qual se exerce na área do apoio 
à educação e ao ensino, na vida da escola e na relação escola-meio e compreende: 

a) A participação em discussões públicas relativas ao sistema educativo, com liberdade de 
iniciativa; 

b) A participação em eleições, elegendo e sendo eleito, para órgãos colegiais dos 
estabelecimentos de educação ou de ensino, nos termos da lei. 

ARTIGO 164.º - DEVERES ESPECÍFICOS 

Para além dos deveres gerais consignados na Lei nº 58/2008 de 9 de setembro, consideram-se 
deveres específicos do pessoal não docente: 

a) Contribuir para a plena formação, realização, bem-estar e segurança das crianças e alunos; 
b) Contribuir para a correta organização dos estabelecimentos de educação ou de ensino e 

assegurar a realização e o desenvolvimento regular das atividades neles prosseguidas; 
c) Colaborar ativamente com todos os intervenientes no processo educativo; 
d) Zelar pela preservação das instalações e equipamentos escolares e propor medidas de 

melhoramento dos mesmos, cooperando ativamente com o órgão executivo da escola ou 
do agrupamento de escolas na prossecução desses objetivos; 

e) Participar em ações de formação, nos termos da lei, e empenhar-se no sucesso das 
mesmas; 

f) Cooperar com os restantes intervenientes no processo educativo na deteção de situações 
que exijam correção ou intervenção urgente, identificadas no âmbito do exercício 
continuado das respetivas funções; 

g) Respeitar, no âmbito do dever de sigilo profissional, a natureza confidencial da informação 
relativa às crianças, alunos e respetivos familiares e encarregados de educação; 

h) Respeitar as diferenças culturais de todos os membros da comunidade escolar. 

ARTIGO 165.º - COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS  

De acordo com a legislação em vigor, constituem competências específicas do pessoal não-
docente: 
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1. O psicólogo, no quadro do projeto educativo de escola e no âmbito do serviço de psicologia e 
orientação respetivo, desempenha funções de apoio socioeducativas, em especial as cometidas 
pelo artigo 4º do Decreto-Lei nº 300/97, de 31 de outubro, competindo-lhe, designadamente: 

a) Contribuir para o desenvolvimento integral dos alunos e para a construção da sua identidade 
pessoal; 

b) Participar na definição de estratégias e na aplicação de procedimentos de orientação 
educativa para o acompanhamento do aluno ao longo do seu percurso escolar; 

c) Intervir, a nível psicológico e psicopedagógico, na observação, orientação e apoio dos 
alunos, promovendo a cooperação de professores, pessoal não docente, pais e 
encarregados de educação, em articulação com recursos da comunidade; 

d) Participar nos processos de avaliação multidisciplinar e, tendo em vista a elaboração de 
programas educativos individuais, acompanhar a sua concretização;  

e) Conceber e desenvolver programas e ações de aconselhamento pessoal e vocacional a 
nível individual ou de grupo; 

f) Colaborar no levantamento de necessidades da comunidade educativa com o fim de propor 
as medidas educativas adequadas; 

g) Participar em experiências pedagógicas, bem como em projetos de investigação e ações de 
formação de pessoal docente e não docente, com especial incidência nas modalidades de 
formação centradas na escola; 

h) Acompanhar o desenvolvimento de projetos e colaborar no estudo, conceção e planeamento 
de medidas que visem a melhoria do sistema educativo; 

i) Colaborar com os órgãos de administração e gestão da escola ou das escolas onde exerce 
funções. 

2. Ao chefe de serviços de administração escolar compete participar no conselho administrativo e, 
na dependência da direção do agrupamento, coordenar toda a atividade administrativa nas áreas 
da gestão de recursos humanos, da gestão financeira, patrimonial e de aquisições e da gestão do 
expediente e arquivo. 

3. Ao chefe de serviços de administração escolar cabe ainda: 
a) Dirigir e orientar o pessoal afeto ao serviço administrativo no exercício diário das suas 

tarefas; 
b) Exercer todas as competências delegadas pela direção; 
c) Propor as medidas tendentes à modernização e eficiência e eficácia dos serviços de apoio 

administrativo; 
d) Preparar e submeter a despacho da direção do agrupamento de escolas todos os assuntos 

respeitantes ao funcionamento do agrupamento; 
e) Assegurar a elaboração do projeto de orçamento, de acordo com as linhas traçadas pela 

direção; 
f) Coordenar, de acordo com as orientações do conselho administrativo, a elaboração do 

relatório de contas da gerência. 

4. Ao assistente técnico compete, sob orientação do chefe de serviços de administração escolar, 
desempenhar funções de natureza executiva enquadradas com instruções gerais e procedimentos 
bem definidos com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de atividade 
administrativa, incluindo gestão de alunos, ação social escolar, pessoal, orçamento, contabilidade, 
património, aprovisionamento, secretaria, arquivo e expediente. 

5. No âmbito destas funções, compete ao assistente técnico, designadamente: 
a) Recolher, examinar, conferir e proceder à escrituração de dados relativos às transações 

financeiras e de operações contabilísticas; 
b) Assegurar o exercício das funções de tesoureiro, quando para tal designado pela direção do 

agrupamento; 
c) Organizar e manter atualizados os processos relativos à situação do pessoal docente e não 

docente, designadamente o processamento dos vencimentos e registos de assiduidade; 
d) Organizar e manter atualizado o inventário patrimonial, bem como adotar medidas que visem 

a conservação das instalações, do material e dos equipamentos; 
e) Desenvolver os procedimentos da aquisição de material e de equipamento necessários ao 

funcionamento das diversas áreas de atividade da escola; 
f) Assegurar o tratamento e divulgação da informação entre os vários órgãos da escola e entre 

estes e a comunidade escolar e demais entidades; 
g) Organizar a manter atualizados os processos relativos à gestão dos alunos; 
h) Providenciar o atendimento e a informação a alunos, encarregados de educação, pessoal 

docente e não docente e a outros utentes da escola; 
i) Preparar, apoiar e secretariar reuniões da direção do agrupamento de escolas, ou outros 

órgãos, e elaborar as respetivas atas, se necessário. 

6. Compete ao encarregado de coordenação dos assistentes operacionais: 
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a) Orientar, coordenar e supervisionar as tarefas do pessoal que está sob a sua dependência 
hierárquica; 

b) Cumprir as funções que lhe estão destinadas nos termos da Lei. 

7. O assistente operacional desempenha funções de apoio geral, desenvolvendo e incentivando o 
respeito e apreço pelo estabelecimento de educação ou de ensino e pelo trabalho que, em comum, 
nele deve ser efetuado. Compete-lhe, designadamente: 

a) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e jovens durante o período de 
funcionamento da escola com vista a assegurar um bom ambiente educativo; 

b) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utilizadores das escolas e 
controlar as entradas e saídas da escola; 

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações, bem como 
do material e equipamento didático e informático necessário ao desenvolvimento do 
processo educativo; 

d) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e jovens na escola; 
e) Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação; 
f) Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações; 
g) Receber e transmitir mensagens; 
h) Assegurar o controlo de gestão de stocks necessários ao funcionamento da reprografia; 
i) Exercer tarefas de apoio aos serviços de ação social escolar, assim como tarefas de apoio de 

modo a permitir o normal funcionamento de laboratórios e bibliotecas escolares; 
j) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, assegurando a limpeza e 

manutenção do mesmo e efetuando pequenas reparações ou comunicando as avarias 
verificadas; 

k) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir o normal funcionamento 
dos serviços; 

l) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, em caso de necessidade, 
acompanhar a criança ou o aluno à unidade de prestação de cuidados de saúde. 

8. Ao assistente operacional, no refeitório, estão-lhe atribuídas funções de natureza executiva 
simples, diversificadas, totalmente determinadas, exigindo conhecimentos de ordem prática 
suscetíveis de serem apreendidos no próprio local de trabalho num curto espaço de tempo, 
nomeadamente: 

a) Organizar e coordenar os trabalhos na cozinha, refeitório ou bufete; 
b) Confecionar e servir as refeições e outros alimentos; 
c) Prestar as informações necessárias para a aquisição de géneros e controlar os bens 

consumidos diariamente; 
d) Assegurar a limpeza e arrumação das instalações, equipamentos e utensílios de cozinha, 

refeitório e bufete, bem como a sua conservação. 
 

 SECÇÃO V - PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

ARTIGO 166.º - PREÂMBULO 

1. Aos pais e encarregados de educação incumbe, para além das suas obrigações legais, uma 
especial responsabilidade, inerente ao seu poder -dever de dirigirem a educação dos seus filhos e 
educandos, no interesse destes, e de promoverem ativamente o desenvolvimento físico, intelectual 
e moral dos mesmos. 

2. Para efeitos do disposto no neste regulamento, considera-se encarregado de educação quem 
tiver menores à sua guarda:  

a) Pelo exercício do poder parental;  
b) Por decisão judicial;  
c) Pelo exercício de funções executivas na direção de instituições que tenham menores, a 

qualquer título, à sua responsabilidade  
d) Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente comprovada, por parte de 

qualquer das entidades referidas nas alíneas anteriores.  

ARTIGO 167.º - DIREITOS DOS PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

São direitos dos pais e encarregados de educação: 
a) Participar responsavelmente na vida do agrupamento de Escolas, inteirando-se dos 

princípios orientadores do respetivo Projeto Educativo; 
b) Informar-se, ser informado e informar a comunidade educativa sobre todas as matérias 

relevantes do processo de ensino-aprendizagem do seu educando; 
c) Comparecer na Escola por sua iniciativa e quando para tal for solicitado;  
d) Colaborar com os professores no âmbito do processo de ensino-aprendizagem;  
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e) Participar, a titulo consultivo e sem carácter vinculativo, no processo de avaliação do seu 
educando, ou sempre que as estruturas de orientação educativa o considerem necessário;  

f) Pronunciar-se por escrito, sem carácter vinculativo, sobre a proposta de retenção repetida do 
seu educando, podendo recorrer para o diretor Regional de Educação, no caso de não 
concordância com a decisão de uma segunda retenção;  

g) Interpor recurso no prazo legal em vigor, a qualquer classificação de final de ano letivo 
atribuída;  

h) Acompanhar todo o processo disciplinar do seu educando e ter conhecimento das medidas 
educativas disciplinares;  

i) Receber o Processo Individual do Aluno do seu educando no final da escolaridade 
obrigatória;  

j) Ter acesso à consulta do Processo Individual do Aluno do seu educando, avisando o diretor 
de Turma com 48 horas de antecedência;  

l) Requerer Diploma ou Certificado de Frequência no final da escolaridade obrigatória do seu 
educando;  

m) Cooperar com todos os elementos da comunidade educativa no desenvolvimento de uma 
cultura de cidadania, nomeadamente através da promoção de regras de convivência na 
Escola;  

n) Ser tratado com respeito e correção por qualquer elemento da comunidade escolar;  
o) Ser representado no conselho pedagógico e no conselho geral;  
p) Participar e colaborar como representante ou fazer-se representar nos Conselhos de Turma 

do seu educando, com exceção dos que digam respeito à avaliação;  
q) Conhecer o Regulamento Interno do agrupamento e zelar pelo seu cumprimento;  
r) Aquando da previsibilidade de uma segunda retenção, deverá ser ouvido ao longo do 3.º 

período, a fim de emitir parecer escrito que será analisado pelo conselho de turma;  
s) Ser informado dos critérios de avaliação definidos e entregues no início de cada ano letivo. 
t) Ser informado dentro dos prazos legais sobre a assiduidade, aproveitamento e 

comportamento do seu educando; 
u) Ser informado dos resultados da avaliação sumativa do seu educando; 
v) Pedir a reapreciação do resultado da avaliação do aluno devidamente fundamentado, 

dirigido ao órgão de administração e gestão da escola, no prazo legal em vigor a contar da 
data de entrega das fichas de avaliação (1º Ciclo) ou da afixação das pautas (2.º e 3.º 
ciclos); 

ARTIGO 168.º – DEVERES DOS PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

1. Aos pais ou encarregados de educação incumbe uma especial responsabilidade, inerente ao 
seu poder-dever de dirigirem a educação dos seus filhos e educandos no interesse destes e de 
promoverem ativamente o desenvolvimento físico, intelectual e cívico dos mesmos.  

2. Nos termos da responsabilidade referida no número anterior, deve cada um dos pais ou 
encarregados de educação, em especial:  

a) Acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando;  
b) Promover a articulação entre a educação na família e o ensino na escola;  
c) Diligenciar para que o seu educando beneficie, efetivamente, dos seus direitos e cumpra 

rigorosamente os deveres que lhe incumbem, nos termos do presente Estatuto, procedendo 
com correção no seu comportamento e empenho no processo de ensino;  

d) Contribuir para a criação e execução do projeto educativo e do regulamento interno da 
escola e participar na vida da escola;  

e) Cooperar com os professores no desempenho da sua missão pedagógica, em especial 
quando para tal forem solicitados, colaborando no processo de ensino dos seus educandos;  

f) Reconhecer e respeitar a autoridade dos professores no exercício da sua profissão e incutir 
nos seus filhos ou educandos o dever de respeito para com os professores, o pessoal não 
docente e os colegas da escola, contribuindo para a preservação da disciplina e harmonia 
da comunidade educativa;  

g) Contribuir para o correto apuramento dos factos em procedimento de índole disciplinar 
instaurado ao seu educando, participando nos atos e procedimentos para os quais for 
notificado e, sendo aplicada a este medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória, 
diligenciar para que a mesma prossiga os objetivos de reforço da sua formação cívica, do 
desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar 
com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa e do seu sentido de 
responsabilidade;  

h) Contribuir para a preservação da segurança e integridade física e psicológica de todos os 
que participam na vida da escola;  
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i) Integrar ativamente a comunidade educativa no desempenho das demais responsabilidades 
desta, em especial informando-a e informando-se sobre todas as matérias relevantes no 
processo educativo dos seus educandos;  

j) Comparecer na escola sempre que tal se revele necessário ou quando para tal for solicitado;  
k) Conhecer o presente Estatuto, bem como o regulamento interno da escola e subscrever 

declaração anual de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu 
cumprimento integral;  

l) Indemnizar a escola relativamente a danos patrimoniais causados pelo seu educando;  
m) Manter constantemente atualizados os seus contactos telefónico, endereço postal e 

eletrónico, bem como os do seu educando, quando diferentes, informando a escola em 
caso de alteração; 

Participar na vida escolar do seu educando, verificando regularmente os cadernos diários, os 
testes e outros trabalhos e dando-lhe todo o apoio possível;  

n) Verificar a assiduidade e pontualidade do seu educando às aulas e outras atividades 
escolares; 

o) Justificar as faltas do seu educando na caderneta escolar ou fornecer justificação das 
entidades que determinam a não comparência (atestado médico, etc.), devendo a 
justificação ser apresentada por escrito, até ao quinto dia útil seguinte; 

p) Contactar o diretor de turma, o professor do 1º Ciclo ou a educadora de infância, no horário 
previamente estabelecido para receber e prestar informações sobre o seu educando; 

q) Comprometer-se a conhecer o Regulamento Interno do agrupamento de Escolas, orientando 
o seu educando para o cumprimento das regras nele contidas, subscrevendo a declaração 
anual de aceitação do mesmo e de compromisso quanto ao seu cumprimento integral; 

r) Assumir-se como corresponsável no cumprimento dos planos de acompanhamento e de 
recuperação propostos pelo conselho de turma ou pelo conselho de docentes, tendo em 
vista o sucesso do seu educando; 

s) Verificar regularmente a caderneta do aluno; 
t) Assinar os testes de avaliação sumativa e, quando solicitado, o caderno diário; 
u) Responsabilizar-se pelos danos materiais e físicos causados pelo seu educando, por 

violação do Regulamento Interno; 
v) Avisar a escola, quando o seu educando seja portador de doença contagiosa. Esta 

informação deve ser dada ao diretor de turma, ao professor do 1º Ciclo, à educadora do 
Jardim-de-infância ou ao órgão de administração e gestão e a mesma deverá ser 
confidencial; 

3. Os pais ou encarregados de educação são responsáveis pelos deveres dos seus filhos e 
educandos, em especial, quanto à assiduidade, pontualidade e disciplina.  

ARTIGO 169.º - INCUMPRIMENTO DOS DEVERES POR PARTE DOS PAIS OU 

ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO  

1. O incumprimento pelos pais ou encarregados de educação, relativamente aos seus filhos ou 
educandos menores ou não emancipados, dos deveres previstos no artigo anterior, de forma 
consciente e reiterada, implica a respetiva responsabilização nos termos da lei e do presente 
Estatuto.  

2. Constitui incumprimento especialmente censurável dos deveres dos pais ou encarregados de 
educação:  

a) O incumprimento dos deveres de matrícula, frequência, assiduidade e pontualidade pelos 
filhos e ou educandos, bem como a ausência de justificação para tal incumprimento; 

b) A não comparência na escola sempre que os seus filhos e ou educandos atinjam metade do 
limite de faltas injustificadas, ou a sua não comparência ou não pronúncia, nos casos em 
que a sua audição é obrigatória, no âmbito de procedimento disciplinar instaurado ao seu 
filho ou educando; 

c) A não realização, pelos seus filhos e ou educandos, das medidas de recuperação definidas 
pela escola nos termos do Estatuto, das atividades de integração na escola e na 
comunidade decorrentes da aplicação de medidas disciplinares corretivas e ou 
sancionatórias, bem como a não comparência destes em consultas ou terapias prescritas 
por técnicos especializados.  

3. O incumprimento reiterado, por parte dos pais ou encarregados de educação, dos deveres a que 
se refere o número anterior, determina a obrigação, por parte da escola, de comunicação do facto 
à competente comissão de proteção de crianças e jovens ou ao Ministério Público, nos termos 
previstos no Estatuto.  

4. No âmbito das respetivas atribuições, as autoridades competentes a que se refere o número 
anterior, sem prejuízo da prioridade na promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens, 
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darão especial atenção a eventuais necessidades de intervenção relacionadas com o desempenho 
do exercício do poder paternal e ou de implementação de programas de educação parental.  

5. Tratando-se de família beneficiária de apoios sociofamiliares concedidos pelo Estado, o facto é 
também comunicado aos serviços competentes, para efeito de reavaliação, nos termos da 
legislação aplicável, dos apoios sociais que se relacionem com a frequência escolar dos seus 
educandos e não incluídos no âmbito da ação social escolar ou do transporte escolar recebidos 
pela família.  

6. O incumprimento por parte dos pais ou encarregados de educação, presume a sua 
concordância com as medidas aplicadas ao seu filho ou educando, exceto se provar não ter sido 
cumprido, por parte da escola, qualquer dos procedimentos obrigatórios previstos nos artigos 30.º 
e 31.º do Estatuto do Aluno. 

ARTIGO 170.º - CONTRAORDENAÇÕES  

1. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o incumprimento consciente e reiterado pelos pais 
ou encarregados de educação de alunos menores de idade dos deveres constitui 
contraordenação.  

2. As contraordenações previstas no n.º 1 são punidas com coima de valor igual ao valor máximo 
estabelecido para os alunos do escalão B do ano ou ciclo de escolaridade frequentado pelo 
educando em causa, na regulamentação que define os apoios no âmbito da ação social escolar 
para aquisição de manuais escolares.  

3. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, quando a sanção prevista no presente artigo 
resulte do incumprimento por parte dos pais ou encarregados de educação dos seus deveres 
relativamente a mais do que um educando, são levantados tantos autos quanto o número de 
educandos em causa.  

4. Na situação a que se refere o número anterior, o valor global das coimas não pode ultrapassar, 
na mesma escola ou agrupamento e no mesmo ano escolar, o valor máximo mais elevado 
estabelecido para um aluno do escalão B do 3.º ciclo do ensino básico, na regulamentação que 
define os apoios no âmbito da ação social escolar para a aquisição de manuais escolares.  

5. Tratando-se de pais ou encarregados de educação cujos educandos beneficiam de apoios no 
âmbito da ação social escolar, em substituição das coimas previstas nos n.ºs 3 a 5, podem ser 
aplicadas as sanções de privação de direito a apoios escolares e sua restituição, desde que o seu 
benefício para o aluno não esteja a ser realizado.  

6. A negligência é punível.  

7. Compete ao diretor-geral da Administração Escolar, por proposta do diretor da escola ou 
agrupamento, a elaboração dos autos de notícia, a instrução dos respetivos processos de 
contraordenação, sem prejuízo da colaboração dos serviços inspetivos em matéria de educação, e 
a aplicação das coimas.  

8. O produto das coimas aplicadas nos termos dos números anteriores constitui receita própria da 
escola ou agrupamento.  

9. O incumprimento, por causa imputável encarregado de educação ou ao seu educando, do 
pagamento das coimas a que se referem os n.ºs 2 a 4 ou do dever de restituição dos apoios 
escolares estabelecido no n.º 5, quando exigido, pode determinar, por decisão do diretor da escola 
ou agrupamento:  

a) No caso de pais ou encarregados de educação aos quais foi aplicada a sanção alternativa 
prevista no n.º 5, a privação, no ano escolar seguinte, do direito a apoios no âmbito da ação 
social escolar relativos a manuais escolares;  

b) Nos restantes casos, a aplicação de coima de valor igual ao dobro do valor previsto nos n.ºs 
2, 3 ou 4, consoante os casos.  

10. Sem prejuízo do estabelecido na alínea a) do n.º 9, a duração máxima da sanção alternativa 
prevista no n.º 5 é de um ano escolar.  

11. Em tudo o que não se encontrar previsto no presente regulamento em matéria de 
contraordenações, são aplicáveis as disposições do Regime Geral do Ilícito de Mera Ordenação 
Social.  
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CAPÍTULO IX - ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR 

ARTIGO 171.º - NATUREZA E ÂMBITO 

1. Consideram-se AEC no 1.º ciclo do ensino básico as atividades educativas e formativas que 
incidam na aprendizagem da língua inglesa ou de outras línguas estrangeiras e nos domínios 
desportivo, artístico, científico, técnico e das tecnologias da informação e comunicação, de ligação 
da escola com o meio e de educação para a cidadania. 

ARTIGO 172.º - PERÍODO DE FUNCIONAMENTO 

1. Sem prejuízo da normal duração semanal e diária das atividades educativas na educação pré-
escolar e curriculares no 1.º ciclo do ensino básico, os respetivos estabelecimentos mantêm-se 
obrigatoriamente abertos, pelo menos, até às 17 horas e 30 minutos e por um período mínimo de 
oito horas diárias. 

2. O período de funcionamento de cada estabelecimento e os horários das AAAF na educação pré-
escolar, da CAF e das AEC, no 1.º ciclo do ensino básico, devem ser comunicados aos 
encarregados de educação no momento da matrícula ou da renovação de matrícula, devendo 
ainda ser confirmados no início do ano letivo. 

3. Sempre que seja necessário substituir e ou incluir AEC, alterar o seu horário ou a carga horária, 
ou o local de funcionamento, o diretor do agrupamento de escolas ou de escola não agrupada 
deve dar conhecimento aos pais e encarregados de educação, bem como atualizar toda 
informação, designadamente o número de alunos a frequentar, junto dos serviços da DGEstE em 
momentos do ano letivo a definir por este serviço. 

ARTIGO 173.º - PLANIFICAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

1. As AEC são selecionadas de acordo com os objetivos definidos no projeto educativo do 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada e devem constar no respetivo plano anual de 
atividades. 

2. A planificação das AEC deve: 

a) Salvaguardar o tempo diário de interrupção das atividades e de recreio; 

b) Considerar as condições de frequência das AEC pelos alunos com necessidades educativas 
especiais, constantes no seu programa educativo individual. 

3. A planificação das AEC deve envolver os departamentos curriculares e ser aprovada pelo 

Conselho Pedagógico. 

4. Na planificação das AEC devem, sempre que possível, ser tidos em consideração os recursos 
existentes na comunidade, nomeadamente através de autarquias locais, IPSS, associações 
culturais e outros. 

5. A supervisão e o acompanhamento das AEC são da responsabilidade dos órgãos competentes 
do agrupamento de escolas ou de escola não agrupada, em termos a definir no regulamento 
interno. 

6. As AEC são desenvolvidas, em regra, após o período curricular da tarde, sendo da 
responsabilidade do Conselho Geral, sob proposta do Conselho Pedagógico, decidir quanto à 
possibilidade de existirem exceções a esta regra. 

ARTIGO 174.º - FUNCIONAMENTO 

1. Podem ser utilizados para o desenvolvimento das atividades de enriquecimento curricular os 
espaços das escolas como salas de aulas, centros de recursos, bibliotecas, salas TIC, ou outros, 
os quais devem ser disponibilizados pelo órgão de administração e gestão do agrupamento. 

2. Além dos espaços escolares referidos no número anterior, podem ainda ser utilizados outros 
espaços não escolares para a realização das atividades de enriquecimento curricular, 
nomeadamente quando tal resulte de situações de parceria. 

3. Devem ser tidos em conta e obrigatoriamente mobilizados os recursos humanos, técnico - 
pedagógicos e de espaços existentes no conjunto de escolas do agrupamento, assim como os 
recursos existentes na comunidade, nomeadamente escolas de música, de teatro, de dança, 
clubes recreativos, associações culturais e IPSS. 

4. Nas situações de parceria, os recursos humanos necessários ao funcionamento das atividades 
de enriquecimento curricular podem ser disponibilizados por qualquer dos parceiros, exceto na 
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atividade de apoio ao estudo em que os recursos humanos necessários à realização da atividade 
são obrigatoriamente disponibilizados pelo agrupamento. 

5. As atividades de enriquecimento curricular são de frequência gratuita e não se podem sobrepor 
à atividade curricular diária. 

ARTIGO 175.º - SUPERVISÃO 

1. Aos professores titulares de turma compete zelar pela supervisão pedagógica e 
acompanhamento de execução das atividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino 
básico, tendo em vista garantir a qualidade das aprendizagens. 

2. Por atividade de supervisão pedagógica deve entender-se a que é realizada no âmbito da 
componente não letiva de estabelecimento do docente para o desenvolvimento dos seguintes 
aspetos: 

a) Programação das atividades conjuntamente com os dinamizadores das atividades de 
enriquecimento curricular; 

b) Acompanhamento das atividades através de reuniões com os respetivos dinamizadores; 
c) Avaliação da sua realização; 
d) Reuniões com os encarregados de educação nos termos legais. 
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CAPÍTULO X - COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA 

ARTIGO 176.º - COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA NA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

1. A Lei-quadro (Lei n.º 5/1997 de 10 de fevereiro) consigna os objetivos da educação pré-escolar 
e prevê que, para além dos períodos específicos paro o desenvolvimento das atividades 
pedagógicas, curriculares ou letivas, existam atividades de animação e apoio às famílias, de 
acordo com as necessidades destas (art.º 12.º). 

2. As atividades de animação socioeducativa devem ser implementadas no âmbito do Protocolo de 
Cooperação para a Educação Pré-escolar, de 28 de julho de 1998 e nos termos do Despacho n.º 
8683/2011, de 28 de junho. 

3. A componente de apoio à família compreende os serviços de alimentação e as atividades de 
animação socioeducativa, em função das necessidades das famílias, radicando o seu 
financiamento na corresponsabilização entre o Estado, as autarquias locais e as famílias 
(Protocolo de Cooperação de 28 de julho de 1998). 

4. As atividades de apoio à família integram todos os períodos que estejam para além das 25 
horas letivas e que, de acordo com a lei, sejam definidos com os pais no início do ano letivo.  

5. A Componente de Apoio à Família tem como objetivos: 
a) Disponibilizar um conjunto de atividades de caráter lúdico-educativo, que proporcionem à 

criança experiências significativas que contribuam para o seu crescimento pessoal, 
satisfazendo as suas necessidades de ordem cognitiva, social e afetiva; 

b) Criar um ambiente propício ao desenvolvimento pessoal de cada criança, de modo a que 
esta seja capaz de se situar e expressar num clima de compreensão, respeito e aceitação 
de cada um; 

c) Proporcionar o desenvolvimento de experiências não contempladas no currículo, mas 
igualmente estimulantes, que visem a integração das crianças no seu contexto social 
natural, promovendo hábitos de vida saudável; 

d) Privilegiar atividades culturais, científicas, desportivas e de expressão, não sobrecarregando 
as crianças com atividades estruturadas que são responsabilidade da componente letiva; 

e) Propor atividades de escolha e de participação livre das crianças, indo ao encontro dos seus 
gostos e interesses; 

f) Favorecer uma relação entre a família, a escola, a comunidade e o estabelecimento de 
educação, em ordem a uma valorização, aproveitamento e rentabilização de todos os 
recursos do meio. 

6. Constitui fundamento para a necessidade de implementação da componente de apoio à família: 
a) A inadequação do horário de funcionamento do estabelecimento às necessidades 

comprovadas dos horários profissionais dos pais ou encarregados de educação; 
b) A distância entre o local de trabalho dos pais ou encarregados de educação e o 

estabelecimento de educação e ensino; 
c) A inexistência de familiares disponíveis para o acolhimento da criança após o encerramento 

do estabelecimento; 
d) A inexistência de alternativa, à qual a família possa recorrer, para assegurar a guarda da 

criança após o encerramento do estabelecimento de educação e ensino. 

7. O Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de junho, no desenvolvimento dos princípios consagrados na 
Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro, determinou que  as  “componentes não  letivas  da educação pré-
escolar sejam  comparticipadas pelas  famílias, de acordo  com a sua situação  socioeconómica”. 

8. O Despacho Conjunto n.º 300/97, de 9 de setembro, define as normas que regulam as 
comparticipações familiares, não obstante as alterações introduzidas na tabela de 
comparticipações familiares, proposta pela Câmara Municipal de Sintra e aprovadas pela Direção 
Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo, em 12 de julho de 2007. 

9. A implementação das atividades de animação socioeducativa poderá ser da gestão direta da 
autarquia, ou indireta se a mesma celebrar parcerias com entidades que, no terreno, já 
implementem este tipo de resposta. 

10. A existência de um serviço de apoio à família, gerido por uma Associação de Pais (ou por uma 
IPSS) em instalações escolares, deve ser objeto de acordo com respetiva autarquia e com o órgão 
de administração e gestão do agrupamento onde se integra o estabelecimento, por ser da 
responsabilidade deste o acesso e a correta utilização das instalações. 

11. Na defesa dos serviços prestados e do bem-estar das crianças, a componente de apoio à 
família deverá, preferencialmente, desenvolver-se em espaços diferenciados da sala onde 
habitualmente se realizam as atividades curriculares, se existirem. 

12. O serviço de refeições deve ser prestado em espaços adequados para as mesmas. 
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13. Em casos de necessidade comprovada e não havendo condições físicas ou humanas nos 
estabelecimentos, a componente de apoio à família desenvolver-se-á em espaços fora do 
estabelecimento, e através de protocolos com outras instituições, depois de consultada a 
autarquia. 

14. Nestes casos devem ser salvaguardados todos os requisitos constantes no Regulamento 
Interno e na lei relativamente à qualidade dos serviços prestados, nomeadamente no que refere à 
higiene e segurança. 

15. No que diz respeito ao seguro das crianças, estas são abrangidas pelo Seguro Escolar, desde 
que a atividade esteja incluída no Plano Anual de Atividades. O Seguro Escolar referido atua 
sempre como complemento do subsistema de saúde da criança acidentada. 

16. À Direção do Agrupamento de Escolas/ Coordenador do Departamento do Pré-Escolar, 
compete: 

a) Definir, em articulação com a entidade gestora da CAF no Pré-Escolar, o plano anual de 
atividades de animação sócio- educativa, respeitando o Projeto Educativo do Agrupamento;  

b) Assumir a supervisão pedagógica do mesmo, de acordo com as normas estabelecidas em 
Regimento Interno dos Jardins de Infância; 

c) Definir o calendário e o horário  de funcionamento; 
d) Verificar o cumprimento das obrigações legais quanto à contratação a termo dos recursos 

humanos afetos a esta resposta; 
e) Conferir a existência de contabilidade organizada na Entidade Gestora (Técnico Oficial de 

Contas); 
f) Aprovar em Conselho Pedagógico todas as atividades constantes no Plano Anual de 

Atividades da CAF no Pré-Escolar. 

17. Na situação de falta do docente titular do grupo deverá ficar estabelecido nos Regulamentos 
Internos das Entidades Gestoras a viabilidade da sua substituição.  

18. A afixação do calendário anual de funcionamento será de acordo com o Despacho Normativo 
nº 24/2000 de 11 de maio, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Despacho Normativo 
nº36/2002 de 4 de junho, ou pela legislação em vigor. 

19. As crianças que faltarem todo o dia à componente letiva só poderão usufruir da componente de 
apoio à família em situações devidamente fundamentadas e autorizadas pelo respetivo docente. 
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CAPÍTULO XI - NORMAS ESPECÍFICAS 

ARTIGO 177.º - REGIME DE FUNCIONAMENTO 

1. As atividades curriculares desenvolvem-se de segunda-feira a sexta-feira, de acordo com 
horários específicos definidos segundo a legislação em vigor. 

2. A entrada e saída das aulas é regida pelo horário em vigor, podendo ser anunciada por toque de 
campainha ou, na sua ausência, pela indicação do professor ou do assistente operacional. 

3. No início das atividades letivas o tempo máximo de tolerância será de 10 minutos, para 
professores e alunos. Cada estabelecimento de educação e ensino definirá as medidas a aplicar 
no caso de atrasos superiores. 

4. Entende-se por início das atividades letivas o 1º tempo de cada turno, independentemente do 
horário da turma. 

5. Não é permitida a finalização das atividades letivas antes do respetivo termo. 

ARTIGO 178.º - ENTRADAS E SAÍDAS DOS ALUNOS 

1. Não é permitida a saída dos alunos do recinto escolar durante as atividades letivas, exceto 
mediante apresentação, por escrito, de autorização concedida pelo encarregado de educação, 
especificando a hora de saída, a qual deve ser apresentada na portaria ou junto do professor 
titular.  

2. Aos alunos será permitida a saída da escola à hora de almoço e ao último tempo mediante 
autorização do encarregado de educação registada no cartão eletrónico do aluno e/ou na 
caderneta do aluno.  

4. Não é permitida a interrupção das aulas, exceto em casos de força maior, ou para leitura de 
comunicados e informações da direção ou por esta autorizados. 

5. Todas as instalações de carácter específico devem ter afixado na porta o seu horário de 
funcionamento. 

6. As atividades letivas e não letivas funcionam em horário definido pelo órgão de direção, sob 
proposta do conselho pedagógico e ouvido o conselho geral. 

ARTIGO 179.º - NORMAS GERAIS 

1. Qualquer docente ou não docente, desde que previamente identificado, e sempre que 
necessário, pode exigir a identificação de alunos e de outras pessoas que estejam no recinto 
escolar. 

2. Não é permitida a permanência dos alunos nas salas de aulas na ausência do professor, exceto 
nas aulas de quarenta e cinco minutos (meio bloco), nos 2.º e 3.º ciclos, quando há mudança de 
disciplina ou atividade de substituição. 

ARTIGO 180.º - NORMAS ESPECÍFICAS 

1. No Pré-escolar: 
a) Sempre que se verifique ausência do educador, a direção providenciará serem 

disponibilizadas, aos alunos em causa, aulas de substituição ou atividades de complemento 
educativo com carácter lúdico, tendo sempre em conta os recursos humanos e materiais 
disponíveis.  

b) Em caso de doença, indisposição ou acidente da criança, os pais / encarregados de 
educação serão informados telefonicamente para posterior procedimento de acordo com a 
gravidade da situação. 

c) No caso de administração de medicamentos, estes terão sempre que ir acompanhados de 
receita médica, tendo discriminada o nome da criança, a dosagem e o horário das tomas.  

2. No 1.º ciclo: 
a) O funcionamento dos refeitórios e da CAF são da responsabilidade das empresas, das 

Associações de Pais, do município ou das I.P.S.S. que os gerem. 
b) Só pode ser dado parecer positivo à cedência de instalações se tal facto não puser em 

causa o funcionamento normal das atividades letivas, outras atividades programadas, e não 
impliquem alterações no horário normal. 

c) É vedada a exposição, afixação, venda, ou entrega direta aos alunos de bens, produtos, ou 
serviços que não tenham relação direta com a educação, a instrução ou a cultura, 
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carecendo sempre de autorização do coordenador do estabelecimento de educação e 
ensino ou da direção. 

d) Sempre que se verifique ausência do professor, a direção providenciará serem 
disponibilizados aos alunos em causa aulas de substituição ou atividades de complemento 
educativo com carácter lúdico, tendo sempre em conta os recursos humanos e materiais 
disponíveis. 

e) Caso a falta do professor ocorra por motivos imprevistos e, como tal, não tenha sido dada 
informação prévia, os alunos serão distribuídos, sempre que possível, pelas turmas da 
escola. 

f) Na reunião de abertura de ano letivo os Encarregados de Educação deverão ser informados 
das modalidades adotadas pelo Conselho de Escola no caso de falta da assistente 
operacional. 

g) Em caso de doença, indisponibilidade ou acidente da criança, os pais / encarregados de 
educação serão informados telefonicamente para posterior procedimento de acordo com a 
gravidade da situação. 

h) No caso de administração de medicamentos, estes terão sempre que ir acompanhados de 
receita médica, tendo discriminada o nome da criança, a dosagem e o horário das tomas.  

3. Nos 2.º e 3.º ciclos: 
a) Na escola-sede o refeitório funciona em sistema de administração direta, na estrita 

dependência da direção. 
b) Só são permitidos jogos com bola nos respetivos campos dentro do horário estabelecido e 

desde que os mesmos não estejam ocupados por atividades letivas. 
c) Registar no programa Sumários as datas dos momentos de avaliação (2º e 3º Ciclos). O 

professor deve evitar a sobreposição de testes e, em caso algum, será permitida a 
realização de mais que dois testes de avaliação no mesmo dia, salvaguardando-se, no 
entanto, situações anómalas não imputáveis diretamente ao professor e aos alunos. 

4. Na Educação Especial: 
a) No caso de administração de medicamentos, estes terão sempre que ir acompanhados de 

receita médica, tendo discriminada o nome da criança, a dosagem e o horário das tomas. 
b) Em caso de doença, indisposição ou acidente da criança, os pais / encarregados de 

Educação serão informados telefonicamente em simultâneo com a chamada do INEM para 
posterior procedimento de acordo com a gravidade da situação. 

c) Em caso de ausência da criança, por doença, deverá o Encarregado de Educação 
comunica-la à escola. Na ausência de mais de três dias, o regresso deverá ser 
acompanhado de um atestado médico declarando a robustez física necessária para 
frequentar a escola. 

ARTIGO 181.º - NORMAS DE ACESSO  

1. No Jardim-de-Infância: 
a) As crianças devem ser entregues pessoalmente no J.I. à educadora ou à assistente 

operacional. 
b) As crianças não podem sair do J.I. sem ser com o respetivo acompanhante devidamente 

autorizado. 
c) Não é permitido o acesso ao J.I. a pessoas estranhas, sem a devida creditação e 

identificação. 

2. No 1.º ciclo: 
a) À hora de entrada os alunos deverão ser entregues, aos assistentes operacionais que os 

encaminharão para as salas de aula.  
b) Durante o período de funcionamento diário das atividades letivas, os acompanhantes dos 

alunos não poderão aceder às salas, a fim de não perturbarem as aulas. 
c) À hora de saída, os acompanhantes deverão esperar pelos alunos junto ao portão. 
d) Os contactos com os professores deverão ser feitos no horário de atendimento estipulado 

pelo Professor Titular de cada turma no início do ano letivo e comunicado aos respetivos 
encarregados de educação. 

e) Quando se pretender que o aluno seja entregue a outra pessoa que não os pais ou 
encarregados de educação, o mesmo deverá ser indicado telefonicamente ou por escrito na 
caderneta do aluno. 

3. Nos 2.º e 3.º ciclos: 
1. Na portaria deve estar sempre um funcionário, que fará o controlo das entradas e saídas. 

2. O portão de acesso a veículos deverá estar sempre fechado. 

3. A entrada de alunos deverá proceder-se do seguinte modo: 
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a) Os alunos devem ser portadores do cartão da escola e devem apresentá-lo sempre que seja 
solicitado por qualquer docente ou não docente. 

b) Se o aluno não puder exibir o seu cartão quando este lhe é solicitado, só poderá entrar ou 
permanecer em qualquer dependência da escola depois de ser identificado por um docente 
ou não docente. 

3. A entrada dos pais e encarregados de educação ou elementos exteriores à escola deverá 
proceder-se do seguinte modo: 

a) O trabalhador de serviço na portaria deverá inquirir sobre o objetivo da visita. 
b) Deverá também entregar um cartão de visitante e preencher um formulário no qual constará 

a pessoa que o visitante pretende contactar e ainda as horas de entrada e de saída. 
c) Os visitantes devem dirigir-se à porta principal e falar com a funcionária que ai se encontra. 
d) Visitantes de editoras ou outro tipo de serviços que pretendam contactar com a coordenação 

da escola deverão esperar na receção até serem encaminhados. 

ARTIGO 182.º - NORMAS ESPECÍFICAS DE UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

SERVIÇOS 

1. Na utilização do refeitório pelos estabelecimentos de pré-escolar e 1.º ciclo, há a ter em conta 
que: 

a) O serviço de refeições é assegurado pela Autarquia.  
b) O pagamento é feito mediante o carregamento do cartão, cujo valor é fixado no início de 

cada ano letivo por aquela entidade. 
b) Os alunos subsidiados podem almoçar na escola de acordo com a seguinte regra: Escalão A 

- sem qualquer encargo, e Escalão B - por metade do preço. 
c) A venda das senhas de almoço é feita por uma funcionária da autarquia, nas instalações do 

J.I. e do 1.º ciclo, em dia e hora previamente estipulados.  
d) O acompanhamento das crianças durante o período de almoço é feito pelos assistentes 

operacionais do Jardim de Infância e 1.º ciclo ou ainda pelo pessoal contratado para o 
efeito. 

2. As normas de utilização de outras instalações dos diferentes estabelecimentos de pré-escolar e 
1.º ciclo do agrupamento encontram-se consignadas nos respetivos regimentos internos. 

3. Na escola-sede, a utilização da Reprografia obedece às seguintes normas: 
a) O horário encontrar-se-á obrigatoriamente afixado no local, respeitará a legislação em vigor 

e mostrar-se-á adequado ao funcionamento da escola; 
b) O assistente operacional que tenha a seu cargo a Reprografia é responsável não só pelo 

material que nele se encontra como pelos enunciados de testes e outros trabalhos que lhe 
tenham sido entregues. 

c) Uma vez que é imprescindível garantir o sigilo dos enunciados dos testes, é proibida a 
entrada neste gabinete a qualquer elemento da comunidade escolar que para ele não tenha 
sido destacado. 

d) Os enunciados dos testes e outros trabalhos a fotocopiar deverão ser entregues neste 
gabinete com uma antecedência mínima de 48 horas em relação à data da sua utilização, 
acompanhados de uma ficha de requisição, devidamente preenchida e assinada. 

e) Os alunos que pretendam utilizar os serviços deste sector devem preencher a ficha de 
requisição e pagar uma importância por cada fotocópia, estabelecida de acordo com os 
encargos, o mesmo acontecendo ao pessoal docente e não docente que o faça a nível 
particular. 

4. O horário da Papelaria da escola-sede encontrar-se-á afixado no local, respeitará a legislação 
em vigor e mostrar-se-á adequado ao funcionamento da escola. 

5. O Bufete dos Alunos: 
a) Funciona de acordo com o horário afixado no local e respeitará a legislação em vigor, 

mostrando-se adequado ao funcionamento da escola. 
b) Funciona em regime de pré-pagamento com cartão eletrónico. 

6. Na utilização do Refeitório da escola-sede, há a ter em conta que: 
a) A aquisição do almoço deve ser feita na Papelaria ou no Portal próprio, até à véspera do dia 

a que se refere, ou no próprio dia até às 10:30 horas, mediante uma taxa adicional e 
sujeitas a um limite máximo global, para toda a escola, de acordo com as normas 
emanadas pelo ASE. 

b) O seu horário de funcionamento encontra-se afixado no local, respeitando a legislação em 
vigor, e adequando-se às necessidades de funcionamento da escola. 

7. Utilização do Auditório:   
a) O auditório pode ser utilizado para atividades ou aulas que requeiram o uso de equipamento 

audiovisual especial. 
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b) Os alunos não podem permanecer no auditório sem a presença do professor, nem 
manusear o equipamento aí existente. 

c) Qualquer dano no equipamento é da responsabilidade do professor. 
d) A utilização deste espaço implica a prévia marcação da sala e/ou requisição do material 

necessário às atividades no Centro de Recursos Educativos/Biblioteca Escolar. 
e) Após cada utilização a sala deverá ser deixada limpa e arrumada. 

ARTIGO 183.º - SALAS DE AULA ESPECÍFICAS 

1. Salas de EV/ET (Departamento de Artes) 
a) As salas específicas destas disciplinas devem ser utilizadas preferencialmente para a sua 

lecionação. 
b) As salas de EV deverão preferencialmente ser utilizadas para a lecionação da própria 

disciplina. 
c) Caso não seja possível cumprir inteiramente o ponto anterior e as salas venham a ser 

utilizadas por outras áreas, devem os utilizadores ter o máximo cuidado com os materiais e 
os trabalhos expostos. 

d) A utilização das arrecadações anexas e dos armários existentes é exclusivamente feito 
pelos docentes que aí lecionam. 

e) É estritamente proibida a entrada de alunos nas arrecadações das salas sem estarem 
acompanhados do respetivo professor. 

f) Qualquer estrago ou avaria detetados no equipamento e/ou material didático devem ser 
imediatamente comunicados, por escrito, ao diretor de Instalações/coordenador de 
Departamento Curricular, relatando as circunstâncias do ocorrido. 

g) O material didático e o equipamento utilizados durante a aula devem ser devidamente limpos 
e arrumados no final da mesma, no local definido para esse fim. 

h) Os diretores das Instalações/coordenadores dos Departamentos Curriculares devem conferir 
anualmente todo o inventário do material existente e comunicar à direção qualquer 
alteração. 

i) Deve existir nas salas de aula o inventário de todo o equipamento e material didático, que 
deve ser anualmente conferido e assinado pelo diretor de instalações/coordenador de 
departamento. 

2. Salas de Ciências da Natureza, Ciências Naturais e Físico-Química (Subdepartamento de 
Ciências e Subdepartamento de Físico-Química) 

a) As salas específicas das disciplinas de Ciências da Natureza, Ciências Naturais (sala 2) e de 
Físico-Química (sala 1) devem ser utilizadas preferencialmente para lecionação das 
respetivas disciplinas, sobretudo nas aulas de desdobramento no 2º ciclo e no 3.º ciclo. 

b) Caso não seja possível cumprir inteiramente o ponto anterior e se as salas vierem a ser 
utilizadas por outras áreas, devem os utilizadores ter o máximo cuidado com os materiais e 
os trabalhos expostos na sala. 

c) Os docentes de Físico-Química e Ciências Naturais são responsáveis pelos materiais e 
equipamentos de cada disciplina existentes na respetiva arrecadação. 

d) A utilização dos armários existentes em cada sala específica é exclusivamente feita pelos 
docentes da respetiva disciplina curricular. 

e) Durante a utilização das instalações o professor deve fazer cumprir as normas de segurança 
que se encontram afixadas no respetivo local. 

f) Durante as aulas é proibido usar e manusear objetos que o professor considere perigosos. 
g) O professor deverá zelar para que não haja estragos de material. 
h) Depois de utilizar materiais ou equipamentos, o professor deverá diligenciar para que este 

fique nas devidas condições de utilização, quer nas salas específicas, quer nas 
arrecadações. 

i) Sempre que houver material/equipamento danificado o professor deverá comunicar por 
escrito, em impresso próprio, ao diretor das Instalações de Ciências da Natureza/Naturais 
ou ao diretor das Instalações de Físico-Química. 

3. Salas de Matemática e de Informática (Departamento de Matemática e Ciências Exatas) 
a) As salas específicas das disciplinas de Matemática e de Informática devem ser utilizadas 

preferencialmente para a lecionação das respetivas disciplinas. 
b) Sempre que as salas sejam utilizadas por outras áreas, devem os utilizadores ter o máximo 

cuidado com o material e os trabalhos aí expostos. 
c) A utilização dos armários existentes é exclusivamente feita pelos docentes que lecionam 

nestes espaços. 
d) Quaisquer estragos ou avarias detetados no equipamento e/ou material didático devem ser 

imediatamente comunicados, por escrito, ao coordenador do Departamento Curricular e à 
direção. 
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e) O professor deverá zelar para que não haja estragos de material e para que as normas de 
utilização do material informático (afixadas junto de cada computador ou na sala de aula) 
sejam cumpridas. 

f) Depois de utilizar materiais ou equipamentos, o professor deverá diligenciar para que este 
fique nas devidas condições de utilização. 

g) Deve existir nas salas de aula o inventário de todo o equipamento e material didático, o qual 
deve ser anualmente conferido e assinado pelos professores responsáveis pelas respetivas 
salas. 

4. A utilização das instalações da escola para fins diferentes dos habituais (festas, convívios, 
atividades desportivas, etc.) tem de ser autorizada pela direção. 

ARTIGO 184.º - INSTALAÇÕES DESPORTIVAS 

1. As instalações específicas para Educação Física constam de: pavilhão gimnodesportivo e 
polidesportivo exterior. 

2. O pavilhão gimnodesportivo é composto por:  
a) Pavilhão polivalente, com varanda para assistência, equipado com seis tabelas fixas de 

Basquetebol e duas balizas fixas de Futebol e ainda material não fixo para voleibol, 
badminton e corfebol. 

b) O ginásio do gimnodesportivo está equipado com aparelhos de ginástica, devidamente 
inventariados.  

c) A sala para aulas teóricas situa-se no primeiro piso, junto à varanda.  
d) Os balneários, compostos por dois vestiários (masculinos e femininos), com chuveiros e 

casa de banho.  
e) Arrecadação de material utilizada para todas as aulas da disciplina.  

3. O polidesportivo exterior é composto por:  
a) Um campo de Futebol/Andebol de dimensões regulamentares.  
b) Três campos transversais de Basquetebol, com 6 tabelas fixas.  
c) Um campo de Futebol/Andebol de pequenas dimensões. 
d) Pistas de atletismo.  
e) Balneários, masculinos e femininos, com acesso direto ao espaço exterior. 

ARTIGO 185.º - NORMAS DE FUNCIONAMENTO DAS INSTALAÇÕES DESPORTIVAS 

1. Balneários: 
a) Estas instalações destinam-se à troca de roupa e duche das turmas em atividades letivas, 

de Desporto Escolar e de Enriquecimento Curricular do 1º ciclo. 
b) As portas dos vestiários são abertas pelas assistentes operacionais ao toque de entrada. 
c) Após a saída dos alunos para a aula, as portas dos vestiários são fechadas sendo reabertas 

no final da mesma. 
d) Os alunos permanecerão o mínimo tempo possível nos balneários. 
e) É proibida a entrada nos balneários de alunos que não pertençam às turmas que estão em 

aula, em atividades do Desporto Escolar ou em atividades de Enriquecimento Curricular. 
f) Durante o decorrer de uma aula, em caso de necessidade, os alunos poderão utilizar as 

instalações sanitárias desde que autorizados pelo Professor. 
g) Os alunos devem ocupar o espaço (banco e cabides) destinado à sua turma deixando a 

roupa pendurada, as malas sobre o banco e o calçado arrumado por baixo do mesmo. 
h) Os duches devem ser rápidos não devendo ultrapassar os 5 minutos para que todos possam 

fazer a sua higiene. A secagem do corpo deverá ser feita na zona perto dos duches 
evitando-se, assim molhar o vestiário. 

i) Os alunos devem evitar trazer objetos de valor (ex: ouro) para as aulas de Educação Física. 
j) O desaparecimento e/ou destruição de bens e equipamentos serão sempre da 

responsabilidade das turmas presentes, caso não se determine o/os responsáveis. Neste 
caso cada aluno reporá a sua parte do valor do bem/ equipamento desaparecido ou 
destruído (a reposição poderá ser monetária ou em trabalho de recuperação, de acordo 
com o caso). 

2. Arrecadação: 
a) O material deve ser cuidadosamente utilizado (evitando a sua degradação), verificado após 

cada sessão de trabalho e arrumado no lugar correspondente. 
b) No caso de danificação ou desaparecimento de material a ocorrência deve ser comunicada 

em impresso próprio ao diretor de Instalações, indicando o dia e hora, utilizadores (aulas, 
Desporto Escolar ou atividades de enriquecimento curricular), tipo de causa e rubrica do 
responsável. Este procedimento é essencial para a atualização do inventário. 

c) Os alunos só poderão entrar na arrecadação de material quando acompanhados pelo 
respetivo Professor. 
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3. Polidesportivo Exterior: 
a) A utilização destes espaços está reservada, prioritariamente, para as aulas de Educação 

Física, Desporto Escolar e Enriquecimento Curricular do 1º ciclo. 
b) Os alunos poderão ocupar os espaços disponíveis desde que a sua presença não interfira 

nas aulas ou treinos em curso. Assim, após a confirmação da realização de uma aula em 
determinado espaço, e com a autorização do professor, poderão ocupar um espaço livre. 

c) Os equipamentos existentes no polidesportivo (balizas, tabelas, caixa de saltos, etc.) devem 
ser devidamente utilizados de forma a evitar a sua deterioração. 

4. Pavilhão Gimnodesportivo (Pavilhão Polivalente, Ginásio e sala de aula teórica): 
a) A utilização destes espaços está reservada, prioritariamente, para as aulas de Educação 

Física, Desporto Escolar e Enriquecimento Curricular do 1º ciclo. 
b) Os equipamentos móveis existentes (balizas, tabelas, equipamento de voleibol, de 

badminton, de ginástica, entre outros) depois de utilizados devem ser arrumados no local 
apropriado, salvo determinação em contrário. 

c) A entrada para o pavilhão polivalente é feita pelo acesso junto ao gabinete dos professores e 
só após ordem do Professor de Educação Física. 

d) A porta de entrada para o ginásio deve ficar sempre fechada à chave no final da aula. 
e) A porta da sala de aula teórica deve ficar sempre fechada à chave no final da mesma. 

5. Cacifos dos valores 
a) À entrada para o vestiário os alunos responsáveis pelos valores solicitam a chave do cacifo 

e o saco de valores à assistente operacional. Recolhem os valores nos vestiários e antes 
de entrarem para a aula colocam o saco no cacifo, fechando à chave e entregando-a ao 
professor. No final da aula pedem a chave ao Professor, retiram o saco de valores do cacifo 
e nos vestiários distribuem os valores pelos colegas. Antes de sair do pavilhão entregam a 
chave do cacifo e o saco à assistente operacional. 

b) Qualquer desaparecimento de valores que não sejam colocados no saco, é da inteira 
responsabilidade dos alunos. 

c) Se houver desaparecimento de qualquer valor do saco, será instaurado um inquérito para 
determinar o/os responsáveis e agir em conformidade. 

6. Cacifos do material 
a) Cada turma tem 2 cacifos, um masculino e um feminino, onde guardam as sapatilhas e os 

ténis para utilização no pavilhão polivalente. 
b) São nomeados dois alunos, um rapaz e uma rapariga, que ficam responsáveis por abrir e 

fechar os cacifos, entregando a chave à assistente operacional ou ao professor. 
c) No início da aula cada aluno vai buscar o seu material. No final da aula deverá guardá-lo no 

respetivo cacifo (não pode ficar nenhum material fora dos cacifos durante o funcionamento 
da aula). 

d) Todo o calçado deve ser identificado com o nome, número, ano e turma (de forma 
permanente). A escola não se responsabiliza por material desaparecido sem essa 
identificação. 

e) O aluno é responsável por manter a higiene do calçado (lavagem periódica). 

ARTIGO 186.º - SALA DE ESTUDO 

1. Acesso 
a) Este espaço só poderá funcionar com a presença de pelo menos um professor 

(excecionalmente pode ser utilizada com a presença permanente de um funcionário). 
b) Anualmente são nomeados, pela direção, os professores destacados para a Sala de Estudo, 

os quais garantirão o seu funcionamento.  

2. Funcionamento 

 a) Um espaço aberto, de acesso livre e voluntário;  

b) De frequência obrigatória, quando nela decorre uma atividade planeada por um professor; 

c) Os alunos podem utilizar este espaço para: estudar; realizar trabalhos de casa; fazer pesquisa 
com recurso aos computadores, para realizar trabalhos individuais ou de grupo; realizar 
fichas de avaliação quando, por motivo justificado, os alunos faltaram no dia da sua 
realização pela turma; e realizar atividades pedagógicas definidas e orientadas por um 
professor (excecionalmente pode ser utilizada como uma sala de aula); 

d) Não é permitido: comer e beber; abrir e fechar os estores; a utilização de equipamentos 
eletrónicos para jogar (tablets, computadores ou telemóveis); permanecer neste espaço 
faltando deliberadamente a atividades letivas; perturbar o funcionamento deste espaço; se o 
aluno não respeitar este regulamento pode ser aplicada a ordem de saída; alterar a 
disposição da sala de estudo. 
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3. Direitos e Deveres dos alunos frequentadores da Sala de Estudo 

a) Conhecer o regulamento da Sala de Estudo e ser esclarecido quanto ao seu conteúdo; 

 b) Usufruir de um ambiente de trabalho sereno e agradável. 

 c) Utilizar todos os materiais didáticos que se encontrem ao seu dispor na Sala de Estudo; 

  d) Pedir opinião ou conselho ao professor que se encontra na Sala de Estudo; 

e) Conhecer e respeitar todas as normas de funcionamento da Sala de Estudo; 

f) Respeitar as chamadas de atenção e instruções dadas pelos professores; 

g) Entrar de forma ordeira e educada, evitando perturbar as atividades a decorrer na Sala de 
Estudo; 

h) Estar em silêncio durante a utilização da Sala de Estudo; 

i) Em caso da realização de trabalhos em grupo, o diálogo e discussão entre os alunos deverá 
centrar-se no tema e assuntos relativos às tarefas a realizar, sem perturbar o bom ambiente da 
sala e o trabalho de todos os presentes; 

j) Manter em bom estado de conservação o mobiliário e os materiais e equipamentos ao seu 
dispor; 

k) Manter o mobiliário no mesmo sítio; 

l) Sair da sala de forma ordeira e disciplinada. 

ARTIGO 187.º -  ATOS PEDAGÓGICOS E ADMINISTRATIVOS 

1. Todos os atos pedagógicos e administrativos são registados em documento próprio. 

2. A consulta dos documentos referidos no número anterior deverá ser feita mediante requerimento 
fundamentado ao diretor, sem prejuízo do dever de sigilo. 

3. A convocação de qualquer reunião deverá ser feita com uma antecedência nunca inferior a 48 
horas, através de convocatória afixada nos locais designados para o efeito; em situações 
excecionais, as reuniões poderão ser convocadas com antecedência inferior a 48 horas desde que 
a sua urgência assim o justifique. 

4. Todas as convocatórias deverão ser assinadas pelo diretor. 

ARTIGO 188.º - VISITAS DE ESTUDO  

1. As visitas de estudo são uma atividade curricular intencionalmente planeada, servindo objetivos 
para desenvolver/complementar conteúdos de todas as áreas curriculares disciplinares e não 
disciplinares. Devem ser preparadas em Conselhos de Docentes/Ano, Conselhos de Turma (CT) 
ou Conselhos de Disciplina. Não há enquadramento legal para visitas de estudo no âmbito de 
atividades extracurriculares (Ofício Circular nº2 de 4/1/2005).  

2. Os professores responsáveis pela sua organização devem ter em conta que o plano, a elaborar 
pelo Professor Titular / conselho de turma, de acordo com o plano de turma, deve incluir os 
objetivos, calendarização, itinerário e meio de transporte utilizado, bem como a lista de alunos 
participantes e dos professores acompanhantes. 

3. A proporção alunos/professores acompanhantes é de um professor para dez alunos, no 1º e 2.º 
ciclo, e de 1 professor por quinze, no 3.º ciclo.  

4. Estes professores serão recrutados de entre os que tenham horário coincidente com o da visita 
ou que não tenham atividade letiva nesse dia; em casos excecionais e, mediante fundamentação 
do diretor de Turma, poderá a direção autorizar o acompanhamento dos alunos por outros 
docentes que não reúnam as condições anteriormente expressas. 

5. As visitas de estudo constam no Plano Anual de Atividades e carecem de autorização da 
direção e da aprovação em conselho pedagógico; o respetivo pedido tem de ser formalizado em 
impresso próprio e entregue na direção até 48 horas antes da realização da mesma. 

6. Elaborado o orçamento, será feita informação ao Encarregado de Educação sobre os objetivos e 
o local da visita, o horário de partida e de chegada, bem como sobre o meio de transporte e o 
preço a pagar por aluno, com a antecedência devida de forma a que possa ser solicitado subsídio 
ao ASE, pelos alunos abrangidos por este apoio. 

7. Em destacável anexo a esta informação, o Encarregado de Educação declarará se autoriza ou 
não a participação do aluno; em caso afirmativo, deverá proceder de imediato ao seu pagamento. 

8. No prazo máximo de uma semana após a realização da visita de estudo, o professor 
responsável deverá elaborar um relatório acerca da mesma. 
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9. Na escola-sede o Diretor de Turma deve colocar aviso na Sala de Professores, do qual deverá 
constar a data e o horário da visita, o nome dos professores acompanhantes, bem como a lista dos 
alunos que não participam e permanecem na escola. 

10. Compete ao Professor Titular/diretor de Turma entregar ao coordenador/direção, aquando da 
confirmação da realização da visita, a lista dos alunos que não participam e que permanecem na 
escola. 

11. Nos 2.º e 3.º ciclos, quando as visitas de estudo ocorrerem apenas durante a manhã ou 
durante a tarde, deverá ser escolhido, sempre que possível, um dia em que os alunos não tenham 
aulas no turno contrário; caso isso não seja possível, professores e alunos intervenientes serão 
dispensados do último meio bloco da manhã e do primeiro meio bloco da tarde, cumprindo no resto 
do dia o seu horário normal. 

12. Na planificação das visitas dever-se-á evitar a realização das mesmas no terceiro período. 

13. As visitas de estudo constantes do Plano Anual de Atividades a realizar no território nacional e 
com duração igual ou inferior a três dias não carecem de autorização dos competentes serviços do 
Ministério da Educação. 

14. As visitas de estudo ao estrangeiro carecem de autorização do presidente da direção no 
cumprimento do Despacho nº 23 731/2006, de 21 de novembro, ponto 2.3., devendo ser feito um 
seguro específico para as mesmas. 

15. Os Encarregados de Educação são responsáveis por eventuais danos provocados pelos seus 
educandos no decurso de visitas de estudo que não estejam cobertas pelo seguro escolar, 
independentemente de qualquer procedimento disciplinar. 

16. A organização de intercâmbios escolares seguirá os mesmos princípios pedagógicos e 
organizativos mencionados, bem como as normas constantes do Despacho nº28ME/91, 
designadamente os pontos 4, 5, 6 e 7. 

17. Os Encarregados de Educação poderão colaborar nas visitas de estudo/atividades, através de 
donativos, sendo-lhes passado recibo e inscrevendo-se essas verbas no Orçamento de 
Compensação em Receita. 

18. Os professores responsáveis pelas visitas de estudo poderão, se assim o entenderem, solicitar 
o apoio dos Encarregados de Educação no acompanhamento dos alunos. 

ARTIGO 189.º - NORMAS DIVERSAS 

1. É expressamente proibido distribuir, divulgar e/ou afixar qualquer documento /comunicado/ aviso 
sem prévia autorização da direção/coordenador. 

2. Não é permitido fumar ou consumir bebidas alcoólicas no recinto escolar. 

3. A escola não se responsabiliza pelo extravio de bens pessoais (joias, relógios, etc.) que não 
tenham sido expressamente dados a guardar a professores e/ou funcionários devidamente 
identificados. 

4. O furto ou roubo de bens pessoais deve ser comunicado à direção ou à Coordenação de 
Estabelecimento para procedimento adequado à situação. 

5. Os objetos encontrados na escola ou nas suas imediações devem ser entregues no serviço 
apropriado ou ao coordenador de Estabelecimento, para devolução a quem provar pertencer-lhe. 

6. Os Encarregados de Educação dos alunos contagiados com pediculose devem ser alertados 
para a necessidade de tratar os seus educandos. 

7. Nos casos de doença infetocontagiosa é dado cumprimento à lei de evicção escolar. 

8. Em situações imprevistas que ponham em causa a higiene ou a segurança da população 
escolar, o estabelecimento de educação e ensino poderá vir a encerrar se essa medida for 
entendida como a mais adequada à situação, pelas autoridades competentes. 
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CAPÍTULO XII - INOVAÇÃO E QUALIDADE 

SECÇÃO I - OBSERVATÓRIO DE INOVAÇÃO E QUALIDADE 

ARTIGO 190.º - INTRODUÇÃO 

O Observatório de Inovação e Qualidade (OIQ) surge no âmbito do Decreto-Lei n.º 75/2008, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012. Onde se aponta para a qualidade e eficácia do serviço 
educativo. Pretende-se implementar a melhoria contínua, que permita o desenvolvimento de 
projetos, que coordene e realize de forma consciente e adequada esses projetos.  

ARTIGO 191.º - OBJETIVOS 

São objetivos do Observatório de Inovação e Qualidade: 
a) Realizar a coordenação e dinamização de projetos relacionados com a qualidade nas 

escolas do agrupamento. 
b) Auxiliar os líderes dos projetos na definição de indicadores que permitam avaliar esses 

projetos. 
c) Alertar para a incorporação nos projetos realizados de fatores-chave de sucesso que, 

geralmente, determinam a qualidade e eficácia no sistema educativo.  

ARTIGO 192.º - METAS 

São metas do Observatório de Inovação e Qualidade 
a) Obter melhores resultados do agrupamento no seu todo, por via da monitorização efetuada 

nos processos; 
b) Realizar alertas para obtenção da melhoria contínua nos processos; 
c) Divulgar documentação relativamente a “Boas práticas” nas salas de professores do 

agrupamento e através do email institucional; 
d) Direcionar o agrupamento no caminho da excelência. 

ARTIGO 193.º - NOMEAÇÃO DO COORDENADOR 

O coordenador é nomeado pelo diretor do agrupamento.  

ARTIGO 194.º - PERFIL DO COORDENADOR 

1. Deve possuir conhecimentos na área da organização do sistema educativo bem como na área 
da qualidade e inovação, comprovadas por estudos específicos realizados nessas áreas. Esse 
elemento pode não pertencer ao Agrupamento D. Carlos I mas atuar como elemento especialista 
que o auxilia. 

2. Pode ainda coordenar quem demonstrar possuir experiência na realização de estudos dentro da 
organização (durante pelo menos um ano letivo). Esses estudos terão de apresentar metodologias 
corretas. 

ARTIGO 195.º - FUNÇÕES DO COORDENADOR 

São funções do coordenador: 
a) Coordenar os trabalhos no sentido de cumprir os desígnios enunciados no projeto educativo 

que tem como finalidade a obtenção da qualidade e eficácia do agrupamento; 
b) A direção será sempre informada mensalmente das atividades em curso no Observatório de 

Inovação e Qualidade e Inovação. 

ARTIGO 196.º - COMPOSIÇÃO 

1. Será composto por elementos fixos e ocasionais que façam parte da comunidade educativa. 

2. Os elementos fixos são os coordenadores dos departamentos e o diretor. 

3. Os elementos ocasionais são aqueles considerados decisivos na boa realização de 
determinadas monitorizações ou estudos, dado serem considerados especialistas nessas áreas. 

4. Em todos os momentos a composição do Observatório de Inovação e Qualidade terá sempre e 
pelo menos, um representante dos grupos da comunidade educativa: 

a) Pessoal docente; 
b) Pessoal não docente; 
c) Pais e encarregados de educação; 
d) Alunos; 
e) Comunidade local ou município. 

ARTIGO 197.º - COMPETÊNCIAS 

São competências do Observatório de Inovação e Qualidade 
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a) Elaborar e executar plano de avaliação interna do agrupamento; 
b) Monitorizar processos e iniciativas de melhoria; 
c) Documentar iniciativas que constituam “Boas práticas”, a nível interno e externo; 
d) Realizar estudos para uma melhor decisão nos órgãos do agrupamento, solicitados pelo 

conselho pedagógico, pelo conselho geral ou diretor do agrupamento; 
e) Recolher inovações realizadas pelas equipas pedagógicas ao longo do ano letivo. 
f) Dinamizar o espaço de reflexão/autoformação/partilha de experiências/apresentação dos 

trabalhos pedagógicos realizados com os alunos durante o ano letivo. 

 

SECÇÃO II - AVALIAÇÃO DO PROCESSO EDUCATIVO 

ARTIGO 198.º - DEFINIÇÃO E OBJETO  

1. Por avaliação do processo educativo entende-se o conjunto de ações que visam concluir acerca 
da qualidade dos resultados do desenvolvimento do Projeto Educativo, consubstanciada na 
implementação dos projetos curriculares de turma, do plano anual de atividades, no cumprimento 
do Regulamento Interno e nas atividades do Observatório de Inovação e Qualidade.  

2. A avaliação terá por finalidade a monitorização dos processos no sentido de corrigir eventuais 
desvios na consecução do Projeto Educativo do Agrupamento ou na própria orientação que ele 
consagra, permitindo ao agrupamento desenvolver e aprofundar o processo de construção da 
autonomia. 

ARTIGO 199.º - AVALIAÇÃO INTERNA 

1. A Avaliação Interna tem caráter obrigatório, desenvolve-se em permanência, conta com o apoio 
da administração educativa e assenta nos termos de análise seguintes:  

a) Grau de concretização do projeto educativo e modo como se prepara e concretiza a 
educação, o ensino e as aprendizagens das crianças e alunos, tendo em conta as suas 
características específicas;  

b) Nível de execução de atividades proporcionadoras de climas e ambientes educativos 
capazes de gerarem as condições afetivas e emocionais de vivência escolar propícia à 
interação, à integração social, às aprendizagens e ao desenvolvimento integral da 
personalidade das crianças e alunos;  

c) Desempenho dos órgãos de administração e gestão das escolas ou agrupamentos de 
escolas, abrangendo o funcionamento das estruturas escolares de gestão e de orientação 
educativa, o funcionamento administrativo, a gestão de recursos e a visão inerente à ação 
educativa, enquanto projeto e plano de atuação;  

d) Sucesso escolar, avaliado através da capacidade de promoção da frequência escolar e dos 
resultados do desenvolvimento das aprendizagens escolares dos alunos, em particular dos 
resultados identificados através dos regimes em vigor de avaliação das aprendizagens;  

e) Prática de uma cultura de colaboração entre os membros da comunidade educativa.  

2. A avaliação interna deverá ser feita anualmente. 

ARTIGO 200.º - AVALIAÇÃO EXTERNA  

1. A avaliação externa, a realizar no plano nacional ou por área educativa, em termos gerais ou em 
termos especializados, assenta, para além dos termos de análise referidos no artigo anterior, em 
aferições de conformidade normativa das atuações pedagógicas e didáticas e de administração e 
gestão, bem como de eficiência e eficácia das mesmas.  

2. A avaliação externa pode igualmente assentar em termos de análise da qualificação educativa 
da população, desenvolvendo-se neste caso, se necessário, fora do âmbito do sistema educativo.  

3. A avaliação externa estrutura-se com base nos seguintes elementos: 
a) Sistema de avaliação das aprendizagens em vigor, tendente a aferir o sucesso escolar e o 

grau de cumprimento dos objetivos educativos definidos como essenciais pela 
administração educativa;  

b) Sistema de certificação do processo de autoavaliação; 
c) Ações desenvolvidas, no âmbito das suas competências, pela Inspeção Geral de Educação 

e Ciência;  
d) Processos de avaliação, geral ou especializada, a cargo dos demais serviços do Ministério 

da Educação;  
e) Estudos especializados, a cargo de pessoas ou instituições, públicas ou privadas, de 

reconhecido mérito.  
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CAPÍTULO XIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 201.º - DIVULGAÇÃO 

O Regulamento Interno do Agrupamento está disponível para consulta nos seguintes locais: 
a) No site do agrupamento de Escolas D. Carlos I; 
b) No Centro de Recursos Educativos / Biblioteca Escolar, na escola-sede; 
c) Em cada um dos estabelecimentos de educação e ensino do agrupamento; 
d) Nos Serviços Administrativos. 

ARTIGO 202.º - REVISÃO DO REGULAMENTO INTERNO 

1. O regulamento interno, aprovado nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 15.º deste 
regulamento, pode ser revisto ordinariamente quatro anos após a sua aprovação e 
extraordinariamente a todo tempo por deliberação do conselho geral, aprovada por maioria 
absoluta dos membros em efetividade de funções. 

2. Qualquer revisão extraordinária, deverá ser divulgada nos locais de consulta. 

ARTIGO 203.º - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos pelos órgãos competentes, no âmbito das respetivas 
competências.  

ARTIGO 204.º - HOMOLOGAÇÃO 

Esta revisão ao Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas D. Carlos I foi aprovada em 
conselho geral em sessão realizada a 4 de setembro de 2017. 

 

 

 

 

A presidente do conselho geral:  

 

 

Ana Rolim 
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ANEXO I - REGIMENTO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

CAPÍTULO I - DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS 

ARTIGO 1.º - DEFINIÇÃO 

As linhas orientadoras preconizadas no respetivo decreto visam: “responder às necessidades 
educativas especiais dos alunos com limitações significativas ao nível da atividade e da 
participação num ou vários domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais estruturais, de 
carácter permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da 
aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação 
social”. 

O Departamento de Educação Especial é uma estrutura de coordenação educativa e supervisão 
pedagógica que, procura promover a cooperação entre os docentes e a colaboração com os 
órgãos de gestão e administração do agrupamento. 

Rege-se pelo princípio da escola inclusiva respeitando os direitos à educação, à igualdade de 
oportunidades e de participar na sociedade, garantindo assim o acesso ao ensino de todas as 
crianças com necessidades educativas especiais. 

Consta de um conjunto de regras que regulam o funcionamento do Departamento; visa uma 
responsabilização de todos os elementos que compõe esta estrutura pedagógica no sentido de 
partilharem compromissos e obrigações; estabelece as diretrizes que conduzem o normal e regular 
funcionamento das reuniões e define as linhas orientadoras para o desempenho das funções de 
orientação técnico-pedagógica. 

ARTIGO 2.º - COMPOSIÇÃO 

1. O Departamento de educação especial do Agrupamento de Escolas D. Carlos I é constituído 
pelos docentes de educação especial (grupo de recrutamento 910) e pelos docentes da equipa de 
Intervenção Precoce, ELI Sintra Ocidental, que integra o Sistema Nacional de Intervenção Precoce 
na Infância (SNIPI); 
2. Os docentes que compõem a ELI, reúnem e têm um regimento próprio. 

ARTIGO 3.º - COMPETÊNCIAS 

São princípios orientadores da Educação Especial: 
a) Responder às necessidades educativas especiais, decorrentes de limitações ou incapacidades, 

que se manifestem de modo sistemático e com carácter permanente, inerentes ao processo 
individual de aprendizagem e de participação na vivência escolar, familiar e comunitária; 

b) Atravessar todo o sistema educativo, integrando-se nele, de forma coerente e harmoniosa, até 
aos limites impostos precisamente pela especificidade das limitações ou incapacidades 
determinantes das necessidades educativas especiais; 

c) Organizar-se segundo modelos diversificados de integração, garantindo a utilização de 
ambientes o menos restritivos possível mas, igualmente, que dessa integração não resulte 
qualquer tipo de segregação ou de exclusão. 

 

CAPÍTULO II- FUNÇÕES DO COORDENADOR 

São funções do coordenador: 
a) Presidir e coordenar as reuniões do departamento 
b) Representar o Departamento de Educação especial do agrupamento 
c) Participar nas reuniões do conselho pedagógico 
d) Dinamizar e apoiar os docentes/técnicos de Educação Especial; 
e) Participar e colaborar com o órgão de gestão na organização da Educação Especial; 
f) Coordenar atividades pedagógicas relacionadas com a Educação Especial. 
 

CAPÍTULO III- FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 4.º - REUNIÕES ORDINÁRIAS   

1. Os docentes de educação especial reúnem-se uma vez por mês ou sempre que seja 
considerado necessário. 
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2. As reuniões ocorrem no gabinete de educação especial do Agrupamento, salvo qualquer 
impedimento. 
3. As reuniões serão convocadas com 48h de antecedência com conhecimento da respetiva 
ordem de trabalhos. 
4. Quaisquer alterações ao dia, à hora e ao local fixados para as reuniões, devem ser 
comunicados a todos os membros, de forma a garantir o seu conhecimento seguro e oportuno. 

ARTIGO 5.º - DURAÇÃO DAS REUNIÕES 

As reuniões decorrem até que se esgote a ordem de trabalhos, com o limite máximo de duas 
horas, contadas a partir da hora marcada para o início da reunião, salvo se todos os elementos 
acordarem na sua continuidade. 

ARTIGO 6.º - ORDEM DE TRABALHOS 

1. A ordem de trabalhos de cada reunião é estabelecida pelo coordenador que nela inclui os 
assuntos que decorrem das necessidades de organização, planeamento e avaliação do 
departamento ou do agrupamento e outros que os seus membros, por pertinência e oportunidade, 
ponham à consideração. 
2. Sempre que possível, os assuntos a serem inscritos na ordem de trabalhos são apresentados 
ao coordenador com uma antecedência mínima de 48 horas. 

ARTIGO 7.º - QUÓRUM/REPRESENTAÇÃO 

1. As reuniões são realizadas desde que estejam presentes pelo menos metade dos docentes. 
2. Na ausência do coordenador, as reuniões serão coordenadas por um docente nomeado pela 
direção executiva ou pelo coordenador. 
3. As decisões serão tomadas por maioria, em caso de empate o coordenador decidirá. 

ARTIGO 8.º - ATA 

a) De cada reunião é lavrada uma ata que conterá uma síntese dos assuntos tratados, indicando, 
designadamente a data, a hora e o local da reunião e os elementos presentes. 

b) As atas são lavradas pelo secretário, aprovadas pelos presentes e assinadas pelo secretário e 
pelo coordenador. 

c) O critério para escolha do secretário é o da ordenação alfabética dos nomes dos membros do 
Departamento. 

d) O Coordenador não poderá ser o secretário da reunião. 
e) Na impossibilidade da ata ser elaborada e assinada no final da reunião, será lida pelo 

secretário no início da próxima reunião de modo a que a mesma seja aprovada. 
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ANEXO II - REGIMENTO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

 

CAPÍTULO I – DEFINIÇÃO E COMPONENTES  

ARTIGO 1.º - DEFINIÇÃO 

A Educação Pré-escolar destina-se às crianças com idades compreendidas entre os 3 anos e a 
idade de ingresso no ensino básico e é ministrada em estabelecimentos de educação pré-escolar. 
A educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no processo de educação ao longo 
da vida, sendo complementar da ação educativa da família, com a qual deve estabelecer estreita 
cooperação, favorecendo a formação e o desenvolvimento equilibrado da criança, tendo em vista a 
sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre e solidário. 
Por estabelecimento de educação pré-escolar entende-se a instituição que presta serviços 
vocacionados para o desenvolvimento da criança proporcionando-lhe atividades educativas e 
atividades de apoio à família. 

ARTIGO 2.º - COMPONENTES 

A atividade no Jardim de Infância é dividida em duas componentes. A componente educativa e a 
Componente de apoio á família: 
1.  A Componente educativa constituída por atividades pedagógicas, curriculares ou letivas, 
desenvolve-se de acordo com as orientações curriculares para a Educação Pré-escolar, com o 
Projeto Educativo estabelecido pelo Conselho Pedagógico do Agrupamento e com o Projeto do 
Jardim de Infância estabelecido pelos Docentes e aprovado no início do ano letivo pelo respetivo 
órgão competente.   
2.  A Componente de Apoio à Família integra todos os períodos que estejam para além das 25 
horas letivas e sempre que se justifique, compreendo assim: as entradas, os almoços, os tempos 
após as atividades pedagógicas, e os períodos de interrupções curriculares. 
A supervisão e planificação da C.A.F. é da responsabilidade da educadora responsável pelo grupo.  
O serviço de apoio á família da responsabilidade da Autarquia em articulação com os Órgãos de 
Direção do Agrupamento deve existir sempre que haja necessidade dos Pais / Encarregados de 
Educação e possibilidade de operacionalização do referido serviço por parte da Autarquia. 
Esta componente não letiva resulta do Acordo de cooperação entre os Ministérios da Educação e 
do Trabalho e Solidariedade, conjuntamente com a Autarquia e/ou das Associações de Pais 
conforme definido na lei. 
O serviço de refeições corresponde ao tempo que medeia os dois períodos letivos. O 
acompanhamento das crianças durante o período da refeição deve ser efetuado por pessoal 
contratado e ou/ auxiliares de ação educativa. 
As crianças que não usufruírem do serviço de refeitório deverão cumprir o horário da componente 
letiva. 
As Atividades de Animação Sócio – Educativa correspondem ao período antes e depois do horário 
de funcionamento das atividades letivas, nas interrupções letivas e no período dos 3 dias úteis que 
antecedem as mesmas. A componente de apoio à família deve comtemplar pessoal especializado, 
para o desenvolvimento das atividades. 

 

CAPÍTULO II - ORGANIZAÇÃO 

ARTIGO 3.º - LOTAÇÃO 

A lotação de cada sala de Jardim de Infância é de 20 a 25 crianças no máximo, podendo este 
número ser reduzido em função da área da sala e integração de crianças com Necessidades 
Educativas Especiais.  

ARTIGO 4.º - CONSTITUIÇÃO DOS GRUPOS 

Os grupos são homogéneos ou heterogéneos, constituídos por crianças de 3, 4 e/ou 5 anos, de 
acordo com o contemplado nas orientações curriculares para a educação pré-escolar. 

A admissão de crianças que se encontrem em lista de espera só poderá ser admitida até 31 de 
Dezembro. 
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ARTIGO 5.º - HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

A componente educativa compreende 5 horas diárias distribuídas por dois períodos. 

O horário praticado nos Jardins de Infância é das 9 às 12 horas e das 13 às 15 horas. No Jardim 
de Infância do Lourel o horário é das 9 às 12,30 horas e das 14,00 às 15,30 horas. 

O horário da Componente de Apoio à Família (CAF) é feito para responder às necessidades dos 
Pais /Encarregados de Educação e é definido no início de cada ano letivo pela Autarquia / 
Associação de Pais ou promotora da CAF. 

ARTIGO 6.º - AVALIAÇÃO 

A avaliação das crianças será feita nos três dias contemplados para o efeito no calendário escolar. 

Os documentos resultantes desta avaliação serão arquivados no processo individual da cada 
criança, bem como toda a documentação inerente ao mesmo. 

Este processo acompanhará a criança ao longo do seu percurso escolar.  

ARTIGO 7.º - FALTAS 

Em caso de falta do docente, a Direção deverá assegurar a sua substituição no período máximo de 
cinco dias. 

No jardim com mais de um lugar, a educadora em funções supervisionará o funcionamento do 
estabelecimento de educação no período máximo de cinco dias.  

O docente deverá avisar, sempre que possível, os pais / encarregados de educação, órgão de 
Direção e as entidades que prestam serviços da CAF. 

No caso de ausência de AAE nos Jardins de Infância de lugar único, o estabelecimento não reúne 
condições de funcionamento. Deve ser encerrado por questões de segurança, higiene e 
acompanhamento das crianças. 

Quando se verificar um corte no abastecimento de água aos jardins-de-infância, os 
pais/encarregados de educação e a autarquia devem ser avisados e as crianças devem regressar 
a casa por não se encontrar com as devidas condições de higiene. 

 

CAPÍTULO III - UTENTES 

ARTIGO 8.º - INSCRIÇÕES 

As inscrições no Jardim de Infância efetuar-se-ão na secretaria do Agrupamento de Escolas D. 
Carlos I, de acordo com o estipulado pela lei. 

Da documentação necessária para a inscrição no caso de crianças com N.E.E é necessário 
relatório médico comprovativo da mesma. 

ARTIGO 9.º - DESISTÊNCIAS 

Caso a criança falte quinze dias úteis consecutivos sem justificação, o educador deve contactar o 
encarregado de educação no sentido de obter informações sobre o interesse de frequência do seu 
educando, no Jardim de Infância. Quando não conseguido o contacto, deve o educador enviar uma 
carta registada com aviso de receção para a sua residência. A carta deverá conter prazo de 
resposta. Caso exista lista de espera e não haja resposta dentro do prazo estabelecido, é 
considerado anulada a matrícula. 

ARTIGO 10.º - NORMAS A OBSERVAR 

A criança apenas poderá frequentar o estabelecimento durante o horário que for definido no início 
do ano letivo para a componente educativa e social de apoio à família. 

A criança deve entrar no Jardim de Infância até ao início das atividades letivas afim de não 
perturbarem o bom funcionamento das atividades. Sempre que tal não se verifique devem os 
acompanhantes evitar permanecer nas instalações para além do estritamente necessário. 

Na impossibilidade de cumprirem o horário de entradas e de saídas das crianças, devem os 
encarregados de educação, avisar o Jardim de Infância o mais cedo possível e justificar o atraso. 

As crianças devem ser entregues ao educador titular da turma ou à auxiliar da ação educativa. 
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As crianças só podem sair do Jardim de Infância acompanhadas pelo respetivo acompanhante, 
devidamente, autorizado pelo encarregado de educação. Sempre que haja alteração de 
acompanhante deverá o professor do Jardim de Infância. 

Não é permitido o acesso ao Jardim de Infância a pessoas estranhas sem a devida identificação. 

O Jardim de Infância não se responsabiliza por brinquedos ou objetos de valor que as crianças 
tragam. 

 É da responsabilidade dos encarregados de educação a aquisição e apresentação nas devidas 
condições de higiene, dos bibes, chapéus e mudas de roupa. 

Todas as faltas das crianças deverão ser comunicadas à educadora, justificando o motivo e o 
período previsto de ausência. 

Todas as crianças estão abrangidas por um seguro escolar, dentro do horário estabelecido para 
funcionamento das atividades letivas e componente social de apoio à família (prolongamento e 
refeições). 

ARTIGO 11.º - VISITAS DE ESTUDO /ATIVIDADES 

É obrigatória uma autorização escrita e assinada pelos encarregados de educação para todas as 
visitas de estudo/Atividades, inseridas no plano anual de atividades. 

ARTIGO 12.º - HIGIENE E SEGURANÇA DAS CRIANÇAS 

Em caso de doença, mau estar ou acidente da criança, os encarregados de educação serão 
informados para vir buscar a criança ao Jardim de Infância. 

Em caso de acidente a criança deverá ser acompanhada ao serviço de urgências pelo 
encarregado de educação ou na impossibilidade deste pela auxiliar da ação educativa. 

Em caso de doença a criança deverá permanecer em casa, o tempo necessário, estipulado pelo 
seu médico assistente. O seu regresso deverá ser acompanhado do comprovativo de saúde. 

Deverão ser comunicadas à educadora todas as situações de alergias. 

No caso de administração de medicamentos no Jardim de Infância, estes terão sempre de vir com 
o nome da criança, respetivo horário e quantidade das tomas, acompanhados de receita médica. 

A criança deverá sempre apresentar-se em boas condições de higiene, nomeadamente, limpa e 
desparasitada. 

 A higiene e limpeza das salas são feitas, diariamente, pelas auxiliares da ação educativa. Em 
caso de falta do pessoal compete ao órgão de gestão do agrupamento assegurar a sua 
substituição. 

 

CAPÍTULO IV - ESTRUTURAS DE APOIO 

ARTIGO 13.º - AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 

Estrutura da qual o estabelecimento de educação pré-escolar depende a nível administrativo, 
financeiro e pedagógico. 

ARTIGO 14.º - EQUIPA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Esta estrutura é responsável pelo acompanhamento a crianças com NEE comprovadas. Quando 
da admissão das crianças, estas devem estar sinalizadas em impresso próprio e este 
encaminhado para o órgão de gestão. 

ARTIGO 15.º - JUNTA DE FREGUESIA 

É a estrutura responsável pela distribuição de verbas de expediente, limpeza, pela pequena 
manutenção das instalações e transporte das crianças (lei 169/99 de18/09). 

ARTIGO 16.º - CÂMARA MUNICIPAL 

É a estrutura responsável pela construção, manutenção das instalações, atribuição de verbas para 
o seu funcionamento e colocação de pessoal auxiliar da ação educativa. É ainda responsável pela 
implementação, gestão e manutenção da componente de apoio à família (CAF) e pelo transporte 
das crianças. (Lei 159/99 de 14/09 e lei 169/99 de 18/99. 
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ARTIGO 17.º - CENTRO DE SAÚDE 

É uma estrutura de apoio, à qual o Jardim de Infância pode recorrer e colaborar no âmbito das 
condições de saúde Pública – salubridade, epidemias, saúde de formação, vacinação, etc. 

ARTIGO 18.º - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

É a estrutura que define as orientações gerais a que se deve subordinar a educação pré-escolar, 
nomeadamente, nos seus aspetos organizativo, pedagógico, técnico e assegurar o seu efetivo 
cumprimento e aplicação, designadamente através do acompanhamento, da avaliação e da 
fiscalização (alínea c) do artigo 5º da lei 5/97 de 10/02. 

A tutela pedagógica (pessoal docente) é da competência do ME (artigo 8º da lei 5/97 de 10/02 e 
ponto 1 do artigo 15º do Dec-Leinº147/97 de 11/06) 

A tutela técnica (pessoal não docente/animadores) é da competência conjunta dos Ministérios da 
Educação e da Solidariedade e Segurança Social. (Ponto1 do artigo 15º do Dec-Lei nº147/97 de 
11/06). 

O ME apoia o Jardim de Infância com uma verba definida anualmente para material didático e que 
é entregue em duas tranches.  

 

CAPÍTULO V - PAIS/ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

ARTIGO 19.º - PARTICIPAÇÃO DOS PAIS/ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

Os pais /encarregados de educação participam nos estabelecimentos de educação pré-escolar de 
acordo com a legislação em vigor, quando solicitados pela Educadora. 

Os Pais poderão associar-se desde que para tal desenvolvam os mecanismos necessários de 
acordo com a lei vigente. 

A periodicidade das reuniões de pais será decidida no início do ano letivo. 

O atendimento aos encarregados de educação será estabelecido anualmente em dia e hora. Deve 
no entanto ser contatado o educador de infância, antecipadamente, para confirmação. 

Encarregados de educação e familiares poderão ser convidados a participar em atividades no 
Jardim de Infância. 

Sempre que a presença dos encarregados de educação seja solicitada, devem os mesmos 
comparecer no Jardim de Infância. 

É fundamental que nas entradas e nas saídas, do Jardim de Infância, os pais leiam os avisos e 
demais informação, que ficará afixada no placard de entrada. 

 

CAPÍTULO VI - DIREITOS E DEVERES DA COMUNIDADE EDUCATIVA 

ARTIGO 20.º - DIREITOS DAS CRIANÇAS 

Nos estabelecimentos de educação pré-escolar as crianças têm direitos próprios que se 
enquadram nos artigos da declaração universal dos direitos das crianças e por sua vez, na Lei de 
Bases do Sistema Educativo. 

ARTIGO 21.º - DEVERES DOS EDUCADORES DE INFÂNCIA 

Manter-se atualizado a nível científico e pedagógico. 

Solicitar apoio necessário ao exercício das suas funções junto da estrutura que julgue conveniente. 

Manter-se informado de todas as disposições legais em vigor inerentes ao exercício da sua função. 

Solicitar à entidade competente a manutenção e conservação do edifício escolar e de todo o 
material ou mobiliário que seja património do Jardim de Infância. 

Comunicar atempadamente, sempre que possível a sua falta aos encarregados de educação, 
Direção e entidades que prestam serviço de apoio social à família. 

Ser assíduo e pontual. 
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ARTIGO 22.º - DIREITOS DOS EDUCADORES DE INFÂNCIA 

Ser tratado com respeito e correção por todos os elementos da comunidade educativa. 

Ser informado atempadamente pelos serviços administrativos sobretudo no que diz respeito ao seu 
processo individual. 

Ser informado e esclarecido sobre toda a legislação que diga respeito à sua vida profissional ou 
orgânica do Jardim de Infância. 

Participar em reuniões e ações de formação para melhorar e aprofundar os seus conhecimentos. 

ARTIGO 23.º - DEVERES DA AUXILIAR DE AÇÃO EDUCATIVA 

Colaborar com os docentes no acompanhamento das crianças entre e durante as atividades 
letivas, zelando para que sejam mantidas normas de comportamento e limpeza. 

Preparar e zelar pela conservação do material didático. 

Limpar e arrumar as instalações do Jardim de Infância. 

Prestar assistência em situações de primeiros socorros e em caso de necessidade acompanhar a 
criança ao hospital. 

Manter-se atualizado no plano de formação pessoal e profissional, sempre que lhe seja 
disponibilizada formação para tal. 

Comunicar a sua falta com a antecedência possível. 

ARTIGO 24.º - DIREITOS DAS AUXILIARES DA AÇÃO EDUCATIVA 

Ser tratado com respeito e correção por todos os elementos da comunidade educativa. 

Ser informado atempadamente pelos serviços administrativos sobretudo no que diz respeito ao seu 
processo individual. 

Ser informado e esclarecido sobre toda a legislação que diga respeito à sua vida profissional. 

ARTIGO 25.º -DEVERES DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

Colaborar com a educadora de infância na concretização das atividades. 

Respeitar os membros da comunidade educativa. 

Respeitar as normas e as regras definidas neste documento para o bom funcionamento da 
instituição. 

Acompanhar os educandos até ao Jardim de Infância e no regresso a casa. 

Participar nas reuniões de encarregados de educação efetuadas ao longo do ano letivo. 

ARTIGO 26.º - DIREITOS DOS PAIS/ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

Ser tratado com respeito por todos os elementos da comunidade educativa. 

Receber informações provenientes da associação de pais. 

Conhecer o regimento interno e ser informado sempre que haja alteração do mesmo. 

Ter acesso à informação sobre a aprendizagem realizada pelos seus filhos. 

Participar na vida do Jardim de Infância quando solicitados. 

 

CAPITULO VII - FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 27.º - REUNIÕES 

1. As reuniões são plenárias, com a presença de todos os docentes do departamento e presididas 
pelo respetivo coordenador. 
2. As reuniões são sectoriais, com a presença de todos os docentes do subdepartamento e 
presididas pelo respetivo subcoordenador. 
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3.  Os coordenadores de departamento e subdepartamento designarão um professor do 
departamento e do subdepartamento como seu substituto, em situações, devidamente justificadas, 
que o impeçam de comparecer. 

ARTIGO 28.º - QUÓRUM 

1. Para a realização das reuniões considera-se existir quórum quando estiverem presentes, no 
mínimo, dois terços dos seus membros. 
2. Em situações de votação, a emissão de voto é obrigatória para todos os seus membros, não 
sendo permitida a abstenção, nos termos da lei. 

3. Habitualmente, e salvo disposição em contrário, as deliberações são tomadas por votação 
com o braço no ar. 

4. A votação será por escrutínio secreto sempre que o Coordenador, ou dois terços dos seus 
membros presentes o julgarem conveniente. 
5.  As deliberações que envolvam a apreciação de comportamentos ou qualidades de qualquer 
pessoa serão tomadas por escrutínio secreto  
6. É válido o princípio da maioria qualificada por dois terços, tendo o presidente da reunião voto 
de qualidade em caso de empate. 

ARTIGO 29.º - PERIODICIDADE E DURAÇÃO DAS REUNIÕES 

1. As reuniões plenárias de departamento realizam-se ordinariamente três vezes por ano letivo e 
extraordinariamente sempre que se justifique. 
2. As reuniões sectoriais de subdepartamento realizam-se ordinariamente duas vezes por período 
e extraordinariamente sempre que se justifique. 
3. As reuniões plenárias de departamento e de subdepartamento realizam-se no dia marcado 
para esse efeito, não podendo ultrapassar as duas horas de duração. 

ARTIGO 30.º - CONVOCAÇÃO DAS REUNIÕES 

1. A convocatória e a ordem de trabalhos das reuniões são da responsabilidade do respetivo 
presidente. 
2. Todas as reuniões devem ser convocadas com 48 horas de antecedência, salvo em situações 
de carácter excecional, sendo os docentes contactados telefonicamente; 
3. As convocatórias devem ser elaboradas em impresso próprio pelo coordenador e afixadas no 
local destinado para o efeito na sala de professores, depois de autorizadas pela Direção. 

ARTIGO 31.º - ATAS DAS REUNIÕES 

1. De cada reunião é lavrada ata por um secretário designado segundo um critério de rotatividade 
a estabelecer pelo departamento/subdepartamento, devendo o presidente da reunião entregar na 
secretaria o respetivo registo de faltas. 
2. A ata-resumo, com as resoluções e pareceres devem ser entregues ao Coordenador, nos cinco 
dias úteis seguintes. 
3. As atas são lavradas pelo(s) secretário(s), mandadas para todos os docentes do departamento, 
por correio eletrónico institucional, a fim de procederem à analise da proposta de redação e enviar 
aos secretários as correções que julguem convenientes de modo a simplificar a sua aprovação na 
reunião seguinte. 
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ANEXO III - REGIMENTO DA EQUIPA DE INTERVENÇÃO PRECOCE 

 

CAPÍTULO I - DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS 

ARTIGO 1.º - DEFINIÇÃO 

A Equipa Local de Intervenção de Sintra Ocidental do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na 
Infância, adiante designada por ELI, é constituída por uma equipa pluridisciplinar, com 
funcionamento transdisciplinar assente em parcerias institucionais, integrando representantes dos 
Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social, Saúde e Educação, entre outras entidades. 

A ELI foi constituída dando cumprimento ao Artigo 7º do Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de Outubro 
e rege-se pelas disposições constantes do presente regulamento interno, bem como pelo respetivo 
Protocolo de constituição e pelas normas regulamentadoras e orientações emitidas pela Comissão 
de Coordenação do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI). 

ARTIGO 2.º - COMPOSIÇÃO 

A ELI de Sintra Ocidental é composta por: 

 

 

ARTIGO 3.º COMPETÊNCIAS 

A ELI desenvolverá e concretizará, a nível local, a intervenção do SNIPI, com vista a garantir 
condições de desenvolvimento das crianças até aos 6 anos de idade, com alterações nas funções 
ou estruturas do corpo que limitam o crescimento pessoal, social, e a sua participação nas 
atividades típicas para a idade, bem como das crianças com risco grave de atraso de 
desenvolvimento. 

São princípios orientadores da ELI: 
a) Apoiar as famílias para atingirem os seus próprios objetivos; 
b) Promover o envolvimento, a autonomia e mestria da criança; 
c) Promover o desenvolvimento em domínios-chave; 
d) Construir e apoiar as competências sociais da criança, 
e) Promover a utilização generalizada de competências; 
f) Proporcionar e preparar experiências de vida normalizadas para a criança e famílias; 
g) Prevenir a emergência de futuros problemas ou incapacidades. 

 

CAPÍTULO II - COORDENAÇÃO E COMPETÊNCIAS DO COORDENADOR        

ARTIGO 4.º - COORDENAÇÃO 

1.  A ELI é coordenada por um dos elementos designados pela Subcomissão de Coordenação 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo de acordo com os critérios previamente estabelecidos. 

2.  O Coordenador da ELI é designado por um período de 2 anos.  

ARTIGO 5º - COMPETÊNCIAS 

1. Validar e ativar procedimentos de forma a dar cumprimento às competências das Equipas 
Locais de Intervenção, conforme descrito no artigo 7º do Decreto-Lei 281/2009, de 6 de Outubro. 
2. Propor atividades de formação contínua e de desenvolvimento profissional, visando o 
aprimoramento profissional em conteúdos e metodologias, a oportunidade de trocas de 
experiências e de cooperação entre os profissionais da Intervenção Precoce na Infância (IPI). 
3. Elemento moderador das reuniões internas de ELI, no sentido de otimizar a gestão do tempo e 
de envolvimento de todos os participantes. 
4. Centralizar a divisão e partilha de tarefas entre todos os elementos da ELI. 
5. Assegurar a leitura e a gestão do correio recebido. 

Categoria Numero Tempo/Semana Entidade ou serviço que disponibiliza 

 

Docentes 
de IP 

9 35 horas 
Ministério de Educação 

Agrupamento de Escolas D. Carlos I 
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6. Gestão dos mapas de assiduidade. 
7. Zelar para que a informação (ficheiros, informações, etc.) se mantenha atualizada 
relativamente às crianças em apoio e ao trabalho desenvolvido. 
8. Articular com os Núcleos de Supervisão Técnica e com as Subcomissões de Coordenação 
Regional do SNIPI. 
9. Representar a ELI em reuniões, encontros de trabalho e noutros momentos que se julgue 
pertinente. 
10. Assumir com responsabilidade a gestão de problemas e constrangimentos internos e 
encaminhá-los para as estruturas mais adequadas.  
 

CAPÍTULO III - FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 6.º - REUNIÕES ORDINÁRIAS   

1. A coordenadora convoca os elementos da equipa com o mínimo de quarenta e oito horas de 
antecedência, discriminando a ordem de trabalhos. 
2.  A ELI reúne com a periodicidade semanal. 
3. As reuniões ocorrem no gabinete de IPI do Agrupamento D. Carlos I ou na sede da ELI na 
Avenida Chaby Pinheiro, n.º 11, 2º andar. 
4.  A ELI pode ainda, reunir em grupos restritos destinados a apreciar questões específicas. 
5. Quaisquer alterações ao dia, à hora e ao local fixados para as reuniões devem ser 
comunicados a todos os membros, de forma a garantir o seu conhecimento seguro e oportuno. 
6. Os docentes da ELI participam periodicamente nas reuniões do Departamento de Educação 
Especial do Agrupamento D. Carlos I. 
7. A ELI articula sempre que necessário e reúne periodicamente com o Hospital D. Estefânia 
(mensalmente); com o Hospital de Cascais (trimestralmente); com o Hospital Fernando da 
Fonseca (trimestralmente); e, com o Centro de Medicina e Reabilitação de Alcoitão 
(trimestralmente). 

ARTIGO 7.º - DURAÇÃO DAS REUNIÕES 

1. As reuniões com a duração máxima de duas horas, decorrem até que se esgote a ordem de 
trabalhos. 

ARTIGO 8.º - ORDEM DE TRABALHOS 

1. A ordem de trabalhos de cada reunião é estabelecida pelo coordenador que nela inclui os 
assuntos que decorrem das necessidades de organização, planeamento e avaliação do trabalho 
da ELI e outros que os seus membros, por pertinência e oportunidade, ponham à consideração. 
2. Sempre que possível, os assuntos a serem inscritos na ordem de trabalhos são apresentados 
ao coordenador com uma antecedência mínima de 48 horas. 

ARTIGO 9.º - QUÓRUM/REPRESENTAÇÃO 

1. As reuniões são realizadas desde que estejam presentes pelo menos metade dos elementos 
da equipa. 
2. Na ausência do coordenador, as reuniões serão coordenadas por um elemento nomeado pelo 
coordenador. 
3. As decisões serão tomadas por maioria, em caso de empate o coordenador decidirá. 

ARTIGO 10.º - ATA 

1. De cada reunião é lavrada uma ata que conterá uma síntese dos assuntos tratados, indicando, 
designadamente a data, a hora e o local da reunião e os elementos presentes. 
2. As atas são lavradas pelo secretário, aprovadas pelos presentes e assinadas pelo secretário e 
pelo coordenador. 
3. O critério para escolha do secretário é o da ordenação alfabética dos nomes dos membros da 
equipa. 
4. O Coordenador não poderá ser o secretário da reunião. 
5. Na impossibilidade da ata ser elaborada e assinada no final da reunião, será lida pelo 
secretário no início da próxima reunião de modo a que a mesma seja aprovada. 
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ANEXO IV - REGIMENTO DO DEPARTAMENTO DO CONSELHO DE COORDENAÇÃO DO 1.º 
CICLO 

 

CAPÍTULO I - DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS 

ARTIGO 1.º - DEFINIÇÃO 

O Departamento do Conselho de Coordenação do 1ºCiclo é o órgão responsável pela articulação 
curricular e pelas atividades, respeitando a especificidade científica, didática e pedagógica das 
respetivas áreas de ensino, gerindo adequadamente o currículo e os programas definidos a nível 
nacional, tendo em conta os interesses e necessidades específicas dos alunos. 

ARTIGO 2.º - COMPOSIÇÃO 
O Conselho é composto pelos coordenadores de cada ano de escolaridade e pelo coordenador ou 
representante de cada EB1/JI ou EB1 do Agrupamento. 
Quando os coordenadores ou responsáveis de estabelecimento forem docentes da Educação Pré-
Escolar, estes podem fazer-se representar por um docente do 1º Ciclo do mesmo estabelecimento. 

ARTIGO 3.º - COMPETÊNCIAS 
O Conselho deverá promover, de forma organizada, o espírito de equipa e de partilha entre todos 
os professores das Escolas do 1.º ciclo que compõem o Agrupamento, conjugando esforços com 
as estruturas de orientação educativa, a direcção do Agrupamento e a comunidade, em geral, no 
propósito comum de educar pelos valores e para o sucesso educativo. 

Num processo construtivo de gestão partilhada, as competências do Conselho são definidas pelo 
Agrupamento, em sede própria, e de acordo com o seu Regulamento Interno. No início de cada 
ano serão comunicadas, por escrito, directrizes e informações neste sentido. 

 

CAPITULO II - FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 4.º - REUNIÕES ORDINÁRIAS 
1. O Conselho reúne uma vez por mês, na 4.ª feira da semana imediatamente a seguir à reunião 
do Conselho Pedagógico, pelas 16 horas.  
2. Sempre que esse dia coincida com um feriado, a reunião ocorrerá no 1.º dia útil imediatamente 
a seguir. 
3. As reuniões ocorrem na escola-sede do Agrupamento, salvo qualquer impedimento ou 
alteração.  
4. Quaisquer alterações ao dia, à hora e ao local fixados para as reuniões devem ser 
comunicados a todos os membros, de forma a garantir o seu conhecimento seguro e oportuno. 

ARTIGO 5.º - REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 
1. O Conselho reúne extraordinariamente sempre que o seu coordenador necessite de convocar 
reuniões, por exigência de propostas de trabalho, com carácter inadiável, provenientes do 
Agrupamento e ou na sequência dos trabalhos em curso. 
2. A convocatória deve ser feita com um mínimo de 24 horas sobre a data da reunião. 
3. Sempre que possível, na convocatória das reuniões extraordinárias deve constar, de forma 
expressa e específica, os assuntos a tratar. 

ARTIGO 6.º - DURAÇÃO DAS REUNIÕES 

As reuniões decorrem até que se esgote a ordem de trabalhos, com o limite máximo de duas 
horas, contadas a partir da hora marcada para o início da reunião, salvo se todos os elementos 
acordarem na sua continuidade. 

ARTIGO 7.º - ORDEM DE TRABALHOS 
1. A ordem de trabalhos de cada reunião é estabelecida pelo Coordenador do Conselho que nela 
inclui os assuntos que decorrerem das necessidades do bom funcionamento do Agrupamento, os 
que ocorram do regular funcionamento do Conselho e outros que os seus membros, por 
pertinência e oportunidade, ponham à consideração. 
2. Sempre que possível, os assuntos a serem inscritos na ordem de trabalhos são apresentados 
ao Coordenador do Conselho com uma antecedência mínima de 48 horas. 
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ARTIGO 8.º - QUÓRUM/REPRESENTAÇÃO 
1. As reuniões são realizadas com o número de elementos presentes. 
2. Na ausência do coordenador, os restantes elementos decidem quem coordena a reunião e se 
responsabiliza por lhe dar conhecimento dos assuntos tratados e das decisões tomadas. 
3. Cada um dos outros elementos do Conselho, na impossibilidade de estar presente, nomeia um 
docente que o representará nessa reunião. 

ARTIGO 9.º - ATA 
1. De cada reunião é redigida uma ata que conterá um resumo de tudo o que nela tiver ocorrido, 
indicando, designadamente a data, a hora e o local da reunião, os elementos presentes e os 
assuntos apreciados. 
2. As atas são redigidas pelo secretário, aprovadas pelos presentes e assinadas pelo secretário e 
pelo Coordenador do Conselho. 
3. O critério para escolha do secretário é o da ordenação alfabética dos nomes dos membros do 
Conselho. 
4. O Coordenador do Conselho não poderá ser o secretário da reunião. 
5. Na impossibilidade da ata ser elaborada e assinada no final da reunião, será lida pelo 
secretário no início da reunião seguinte, de modo a que a mesma seja aprovada. 
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ANEXO V - REGIMENTO DO DEPARTAMENTO CURRICULAR DE LÍNGUAS 

 

CAPÍTULO I - DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS 

ARTIGO 1.º - DEFINIÇÃO 

O Departamento Curricular de Línguas é o órgão responsável pela articulação curricular e pelas 
atividades dos grupos disciplinares que o integram, respeitando a especificidade científica, didática 
e pedagógica das respetivas disciplinas e gerindo adequadamente o currículo e os programas 
definidos a nível nacional, tendo em conta os interesses e necessidades específicas dos alunos. 

ARTIGO 2.º - COMPOSIÇÃO 

1. O Departamento Curricular de Línguas é composto por todos os docentes que lecionam 
maioritariamente as disciplinas de Português, Inglês e Francês do 1º, 2.º e 3.º ciclos, 
respetivamente pertencentes aos grupos de recrutamento 120 (Inglês 1º ciclo), 200 (Português-
História 2º ciclo), 210 (Português 2º ciclo), 220 (Português-Inglês 2º ciclo), 300 (Português 3º ciclo), 
320 (Português-Francês 3º ciclo) e 330 (Inglês 3º ciclo).  
2. Os docentes que, por força do horário, pertençam simultaneamente a dois subdepartamentos, 
devem integrar aquele a que respeitar a maior parte do seu horário letivo, mesmo em situações de 
eleições ou voto. No caso de haver igualdade em termos de carga horária, os docentes devem 
optar por um subdepartamento, no início do ano letivo. Em qualquer dos casos, os docentes 
devem manter o seu vínculo ao subdepartamento pelo qual optaram, sem prejuízo de participarem 
em atividades do departamento de Línguas. 

ARTIGO 3.º - COMPETÊNCIAS 

São competências do Departamento: 
a) Planificar e adequar à realidade da escola ou do agrupamento de escolas a aplicação dos 

programas estabelecidos ao nível nacional; 
b) Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas das áreas 

curriculares, sempre que as dificuldades de aprendizagem dos alunos assim o exijam; 
c) Assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa do agrupamento 

de escolas, a adoção de metodologias específicas destinadas ao desenvolvimento quer dos 
planos de estudo, quer das componentes de âmbito local do currículo; 

d) Analisar a oportunidade de adoção de medidas de gestão flexível dos currículos e de outras 
medidas destinadas a melhorar as aprendizagens e a prevenir a exclusão e o abandono 
escolar; 

e) Elaborar propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade de grupos de 
alunos; 

f) Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios da aplicação 
de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das aprendizagens; 

g) Identificar necessidades de formação dos docentes; 
h) Analisar e refletir sobre as práticas educativas e o seu contexto; 
i) Assegurar a articulação vertical dos programas das disciplinas que integram o departamento e 

horizontal com as outras disciplinas e áreas disciplinares que constituem o currículo do ensino 
básico; 

j) Elaborar a planificação anual, por cada ano de escolaridade, com base no número de aulas 
previstas, de acordo com as metas a atingir no final de cada ciclo, identificando as 
competências a desenvolver, os conteúdos a adquirir por todos os alunos e modalidades de 
avaliação; 

k) Propor os critérios de avaliação dos alunos, de acordo com as competências específicas de 
cada uma das disciplinas que integram o departamento; 

l) Elaborar sugestões a apresentar no Conselho Pedagógico, no âmbito do Projeto Educativo do 
Agrupamento (PEA), do Projeto Curricular de Agrupamento (PCA) e do Plano Anual de 
Atividades (PAA); 

m)  Propor ao Conselho Pedagógico a adoção de manuais escolares; 
n) Promover o intercâmbio de recursos pedagógicos e materiais com as escolas do agrupamento 

ou outras; 
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o) Assegurar o desenvolvimento de atividade de compensação e de substituição, aulas de 
recuperação, apoio pedagógico, atividade de Apoio ao Estudo e atividade de enriquecimento e 
de complemento curricular; 

p) Organizar o inventário do material existente nas instalações e zelar pela sua conservação; 
q) Propor a aquisição de novo material didático; 
r) Elaborar relatório de atividade, a apresentar no final de cada ano letivo ao Conselho 

Pedagógico; 
s) Colaborar no processo de avaliação interna do Agrupamento de Escolas; 
t) Contribuir para a avaliação de desempenho do pessoal docente. 
 

CAPÍTULO II – DIREITOS E DEVERES DOS ELEMENTOS DO DEPARTAMENTO 

ARTIGO 4.º - DIREITOS DOS MEMBROS DO DEPARTAMENTO 

Cada membro do Departamento de Línguas tem direito a:  
a) Ser respeitado na sua pessoa e ideias;   
b) Poder expressar-se livremente, expor as suas ideias e manifestar as suas opiniões, dentro das 

normas da liberdade e respeito mútuo;  
c) Apresentar críticas e/ou sugestões de atividades que melhor se coadunem com as 

necessidades da comunidade educativa;  
d) Ter acesso a toda a documentação emanada do Ministério da Educação ou de entidades com 

interesse para o Agrupamento;  
e) Tomar conhecimento, de preferência previamente, de toda a documentação que se relacione 

com a atividade docente e sujeita a discussão em Departamento.  

ARTIGO 5.º - DEVERES DOS MEMBROS DO DEPARTAMENTO  

É dever de cada elemento do Departamento de Línguas:  
a) Ter atitudes de dignidade e civismo;  
b) Participar nas reuniões ativamente, refletindo sobre os assuntos em discussão e apresentando 

propostas construtivas;  
c) Colaborar no bom funcionamento do Departamento;  
d) Conhecer a legislação em vigor; 
e) Tomar conhecimento do Projeto Educativo de Agrupamento, do Regulamento Interno, Plano 

Anual de Atividade, Plano de Ação e Melhoria, Projeto Curricular de Departamento e 
Regimento do Departamento;  

f)   Analisar e propor soluções para, em conjunto com os restantes elementos da Comunidade 
Educativa, encaminhar adequadamente os alunos com Necessidades Educativas Especiais 
Permanentes (NEEP).  

 

CAPÍTULO III- COMPETÊNCIAS DOS COORDENADORES DE DEPARTAMENTO E 

SUBDEPARTAMENTO 

ARTIGO 6.º - COMPETÊNCIAS DO COORDENADOR DE DEPARTAMENTO 

1. Promover a troca de Experiências e a cooperação entre todos os docentes que integram o 
departamento curricular. 
2. Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, promovendo 
a adequação dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta da escola ou do agrupamento de 
escolas. 
3. Promover a articulação com outras estruturas ou serviços da escola ou do agrupamento de 
escolas, com vista ao desenvolvimento de estratégias de diferenciação pedagógica. 
4. Propor ao Conselho Pedagógico o desenvolvimento de componentes curriculares locais e a 
adoção de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos. 
5. Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a melhoria 
da qualidade das práticas educativas. 
6. Apresentar à Direção um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido. 
7. Colaborar na avaliação de desempenho do pessoal docente. 
8. Para além destas competências, cabe ao Coordenador de Departamento: 
a) Convocar, publicitando por correio eletrónico e afixação na sala de Professores, em local 

próprio para o efeito, com a antecedência mínima de 48 horas, as reuniões do departamento, 
as reuniões entre coordenador e coordenadores de subdepartamentos e presidir às mesmas; 
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b) Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, 
promovendo a adequação dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta da escola ou do 
agrupamento de escolas; 

c) Organizar o dossiê do departamento onde constarão as sínteses do Conselho Pedagógico, 
atas e folhas de presença, legislação, relatórios das atividades do departamento, relatórios 
críticos anuais, testes e outros materiais pedagógicos de apoio à atividade dos docentes do 
departamento; 

d) Promover a revisão do Regimento do Departamento no final do ano letivo, propondo ao 
Conselho Pedagógico as alterações consideradas necessárias. 

ARTIGO 7.º - COMPETÊNCIAS DO COORDENADOR DE SUBDEPARTAMENTO 

1. Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que integram o 
subdepartamento curricular; 
2. Assegurar a subcoordenação das orientações curriculares e dos programas em vigor, 
promovendo a adequação dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta da escola ou do 
agrupamento de escolas; 
3. Promover a articulação com outras estruturas ou serviços da escola ou do agrupamento de 
escolas, com vista ao desenvolvimento de estratégias de diferenciação pedagógica; 
4. Promover a realização de atividade de investigação, reflexão e de estudo, visando a melhoria 
da qualidade das práticas educativas; 
5. Contribuir para a elaboração de um relatório crítico, anual, relativo ao trabalho desenvolvido, a 
apresentar à Direção; 
6. Colaborar na avaliação de desempenho do pessoal docente. 

7.  Para além destas competências, cabe ao Coordenador de subdepartamento: 
a) Convocar, publicitando por correio eletrónico e afixação na sala de Professores, em local 

próprio para o efeito, com a antecedência mínima de 48 horas, as reuniões do 
subdepartamento e presidir às mesmas; 

b) Organizar o dossiê do subdepartamento onde constarão, atas e folhas de presença das 
reuniões, relatórios das atividade do departamento e outros materiais pedagógicos de apoio à 
atividade dos docentes do subdepartamento. 

 

CAPÍTULO IV - FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 8.º - REUNIÕES 

1. As reuniões são plenárias, com a presença de todos os docentes do departamento e presididas 
pelo respetivo coordenador. 
2. As reuniões são sectoriais, com a presença de todos os docentes do subdepartamento e 
presididas pelo respetivo subcoordenador. 
3.  Os coordenadores de departamento e subdepartamento designarão um professor do 
departamento e do subdepartamento como seu substituto, em situações, devidamente justificadas, 
que o impeçam de comparecer. 

ARTIGO 9.º - QUÓRUM 

1. Para a realização das reuniões considera-se existir quórum quando estiverem presentes, no 
mínimo, dois terços dos seus membros. 
2. Em situações de votação, a emissão de voto é obrigatória para todos os seus membros, não 
sendo permitida a abstenção, nos termos da lei. 

3. Habitualmente, e salvo disposição em contrário, as deliberações são tomadas por votação 
com o braço no ar. 

4. A votação será por escrutínio secreto sempre que o Coordenador, ou dois terços dos seus 
membros presentes o julgarem conveniente. 
5.  As deliberações que envolvam a apreciação de comportamentos ou qualidades de qualquer 
pessoa serão tomadas por escrutínio secreto  
6. É válido o princípio da maioria qualificada por dois terços, tendo o presidente da reunião voto 
de qualidade em caso de empate. 

ARTIGO 10.º - PERIODICIDADE E DURAÇÃO DAS REUNIÕES 

1. As reuniões plenárias de departamento realizam-se ordinariamente três vezes por ano letivo e 
extraordinariamente sempre que se justifique. 
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2. As reuniões sectoriais de subdepartamento realizam-se ordinariamente duas vezes por período 
e extraordinariamente sempre que se justifique. 
3. As reuniões plenárias de departamento e de subdepartamento realizam-se no dia marcado 
para esse efeito, não podendo ultrapassar as duas horas de duração. 

ARTIGO 11.º - CONVOCAÇÃO DAS REUNIÕES 

1. A convocatória e a ordem de trabalhos das reuniões são da responsabilidade do respetivo 
presidente. 
2. Todas as reuniões devem ser convocadas com 48 horas de antecedência, salvo em situações 
de carácter excecional, sendo os docentes contactados telefonicamente; 
3. As convocatórias devem ser elaboradas em impresso próprio pelo coordenador e afixadas no 
local destinado para o efeito na sala de professores, depois de autorizadas pela Direção. 

ARTIGO 12.º - ATAS DAS REUNIÕES 

1. De cada reunião é lavrada ata por um secretário designado segundo um critério de rotatividade 
a estabelecer pelo departamento/subdepartamento, devendo o presidente da reunião entregar na 
secretaria o respetivo registo de faltas. 
2. A ata-resumo, com as resoluções e pareceres devem ser entregues ao Coordenador, nos cinco 
dias úteis seguintes. 
3. As atas são lavradas pelo(s) secretário(s), mandadas para todos os docentes do departamento, 
por correio eletrónico institucional, a fim de procederem à analise da proposta de redação e enviar 
aos secretários as correções que julguem convenientes de modo a simplificar a sua aprovação na 
reunião seguinte. 

CAPÍTULO IV - ELEIÇÃO, MANDATO E CESSAÇÃO DE MANDATO DE COORDENADOR DO 

SUBDEPARTAMENTO 

ARTIGO 13.º - ELEIÇÃO DO COORDENADOR DO SUBDEPARTAMENTO 

O coordenador do subdepartamento é eleito de entre os professores, que integram o 
subdepartamento. 

ARTIGO 14.º - MANDATO E CESSAÇÃO DO MANDATO DO COORDENADOR DE 

SUBDEPARTAMENTO 

1. O mandato do coordenador de subdepartamento tem a duração de quatros anos. 
2. O mandato do coordenador de subdepartamento pode cessar, a qualquer momento, por 
decisão da Direção, ou a pedido do interessado, de acordo com o regulamento Interno de 
Agrupamento 
3. Em caso de renúncia ou impedimento de um coordenador de subdepartamento, deve proceder-
se a nova eleição, devendo os substitutos desempenhar funções até ser cumprido o período 
correspondente ao mandato em curso.  
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ANEXO VI - REGIMENTO DO DEPARTAMENTO DE MATEMÁTICA E CIÊNCIAS EXPERIMENTAIS 

 

CAPÍTULO I - DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS 

ARTIGO 1.º - DEFINIÇÃO 

O Departamento de Matemáticas e Ciências Experimentais é um órgão de articulação curricular, 
ao qual compete colaborar com todos os órgãos representativos da estrutura organizacional do 
Agrupamento, com vista ao desenvolvimento global e harmonioso dos alunos dos J.I., 1.º, 2.º e 3.º 
ciclos, bem como da Comunidade em geral.  

ARTIGO 2.º - COMPOSIÇÃO 

O Departamento de Matemática e Ciências Experimentais é constituído pela totalidade dos 
Professores das disciplinas de: Matemática (código 230 e 500), Físico-Química (código 510), 
Ciências Naturais (código 230 e 520), Eletrotecnia (código 540), Informática (código 550) e 
Ciências Agro-Pecuárias (código 560). 

ARTIGO 3.º - COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO 

1. Assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa da escola ou do 
Agrupamento, a adoção de metodologias específicas destinadas ao desenvolvimento quer dos 
planos de estudos, quer das componentes de âmbito local do currículo.  
2. Analisar a oportunidade de adoção de medidas de gestão flexível dos currículos e de outras 
medidas destinadas a melhorar as aprendizagens e a prevenir a exclusão e o abandono escolar.  
3. Elaborar propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade dos grupos 
disciplinares. 
4. Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios da aplicação 
de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das aprendizagens.  
5. Identificar necessidades de formação dos docentes e propor temáticas para a sua formação.  
6. Analisar e refletir sobre as práticas educativas e o seu contexto. 
7. Participar na construção do currículo do Agrupamento.  
8. Acompanhar e avaliar o Plano Anual de Atividades do Departamento. 
9. Colaborar na definição de critérios para a atribuição de serviço docente e gestão de espaços e 
equipamentos. 
10. Colaborar na elaboração do Plano Anual de Atividades tendo em vista a concretização do 
Projeto Educativo de Agrupamento. 
11. Colaborar no processo de avaliação de desempenho do pessoal docente.  

 

CAPÍTULO II – DIREITOS E DEVERES DOS ELEMENTOS DO DEPARTAMENTO 

ARTIGO 4.º - DIREITOS DOS MEMBROS 

1. Ser respeitado na sua pessoa e ideias. 
2. Poder expressar-se livremente, expor as suas ideias e manifestar as suas opiniões, dentro das 
normas da liberdade e respeito mútuo. 
3. Apresentar críticas e/ou sugestões de atividades que melhor se coadunem com as 
necessidades da comunidade educativa.  
4. Ter acesso a toda a documentação emanada do Ministério da Educação ou de entidades com 
interesse para a Escola/Agrupamento. 
5. Tomar conhecimento, de preferência previamente, de toda a documentação que se relacione 
com a atividade docente e sujeita a discussão em Departamento.  

ARTIGO 5.º - DEVERES DOS MEMBROS 

1. Participar nas reuniões e ser pontual. 
2. Colaborar no bom funcionamento do Departamento. 
3. Conhecer a legislação escolar em vigor. 
4. Ser discreto e não propalar assuntos debatidos e/ou analisados nas reuniões. 
5. Analisar e propor soluções para, em conjunto com os restantes elementos da Comunidade 
Educativa, encaminhar adequadamente os alunos com Necessidades Educativas Especiais 
Permanentes (NEEP).  
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CAPÍTULO III - COMPETÊNCIAS DOS COORDENADORES E SUBCOORDENADORES DE 

DEPARTAMENTO 

ARTIGO 6.º - COMPETÊNCIAS DO COORDENADOR DO DEPARTAMENTO 

1. Representar o Departamento no Conselho Pedagógico. 
2. Coordenar as reuniões plenárias do Departamento e as dos Subcoordenadores. 
3. Promover a troca de experiências entre os representantes da disciplina pertencentes ao 
respetivo departamento. 
4. Assegurar a articulação entre o Departamento e as restantes estruturas ou serviços da escola 
com vista ao desenvolvimento de estratégias de diferenciação pedagógica. 
5. Assegurar a participação do Departamento na elaboração do Projeto Educativo de 
Agrupamento, do Plano Anual de Atividades e do Regulamento Interno. 
6. Efetuar reuniões para: 

a) Coordenar o trabalho conducente à definição de critérios e metas para a avaliação dos 
alunos; 
b) Promover e divulgar as boas práticas pedagógicas; 

7. Propor ao(à) Diretor(a) a nomeação dos Diretores de Instalações. 
8. Elaborar e apresentar ao(à) Diretor(a) um relatório crítico anual do trabalho desenvolvido pelo 
Departamento. 
9. Providenciar o registo atempado das atas das reuniões. 
10. Organizar o dossiê do Departamento. 
11. Promover a inventariação das necessidades do Departamento em equipamento e material 
didático/material laboratorial. 
12. Avaliar o desempenho do pessoal docente do seu Departamento. 
13. Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia dos 
estabelecimentos de ensino ou do Agrupamento de Escolas. 
14. Estimular a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a melhoria 
da qualidade das práticas educativas. 
15. Convocar as reuniões ordinárias, com um mínimo de quarenta e oito horas de antecedência, 
constando da convocatória, a hora, o local e a agenda de trabalhos. 
16. Convocar, obrigatoriamente, as reuniões extraordinárias com quarenta e oito horas de 
antecedência, através de convocatória pessoal, indicando a hora, local e ordem de trabalhos. 
17. Presidir às reuniões de Departamento, declarar a sua abertura e encerramento ou suspensão 
e, dirigir os respetivos trabalhos. 
18. Conceder a palavra e assegurar a ordem dos trabalhos. 
19. Dar conhecimento ao Departamento de todas as informações, explicações e demais 
expediente recebido. 
20. Dar conhecimento das informações e assegurar o cumprimento das decisões do Conselho 
Pedagógico, em reunião posterior a este, bem como outras orientações legais emanadas da 
Direção da Escola. 
21. Pôr à discussão e votação as propostas e requerimentos admitidos. 
22. Elaborar propostas no domínio da formação dos docentes, ouvidos os Subcoordenadores. 
23. Analisar e debater questões pedagógicas, de avaliação, de ensino e aprendizagem. 
24. Ratificar propostas dos Subcoordenadores sobre a adoção de manuais escolares. 
25. Exercer as demais competências ou atribuições que lhe sejam fixadas por Lei ou pelo 
Regulamento Interno do Agrupamento.  

ARTIGO 7.º - COMPETÊNCIAS DOS SUBCOORDENADORES DO DEPARTAMENTO 

1.  Representar os professores da disciplina / área disciplinar no respetivo Departamento. 
2.  Apoiar o(a) Coordenador(a) do Departamento curricular em todas as questões específicas da 
respetiva disciplina/área disciplinar. 
3. Estabelecer a ligação entre o conselho de disciplina / área disciplinar e o Departamento. 
4. Apoiar os professores, sobretudo os que estão em início de carreira, de modo a integrá-los na 
Escola e na comunidade educativa. 
5. Coordenar a planificação das atividades pedagógicas, promover a troca de experiências e a 
cooperação entre os professores da disciplina/área disciplinar. 
6. Providenciar o registo atempado das atas das reuniões. 
7. Organizar o dossiê de disciplina/área disciplinar. 
8. Promover a inventariação das necessidades da disciplina/área disciplinar em equipamento e 
material didático. 
9.  Elaborar propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade de grupos de 
alunos. 
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10. Analisar e refletir sobre as práticas educativas e o seu contexto. 

 

CAPÍTULO IV - FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 8.º - REGIME DE FUNCIONAMENTO DO DEPARTAMENTO 

1. O Departamento reúne ordinariamente uma vez por período letivo, e, extraordinariamente, 
sempre que seja convocado pelo(a) respetivo(a) Coordenador(a) ou por requerimento de um terço 
dos seus membros em efetividade de funções ou, ainda, por solicitação da Direção da Escola. 
2. Para melhor operacionalização cada grupo disciplinar tem um subcoordenador. 
3. Os Subcoordenadores reúnem-se com o(a) Coordenador(a), na semana a seguir à reunião de 
Conselho Pedagógico ou sempre que for necessário.    
4. O Departamento deve elaborar/retificar o seu Regimento, no primeiro trimestre do seu 
mandato, devendo respeitar o Regime de Autonomia, Administração e Gestão, bem como o 
Regulamento Interno do Agrupamento.  
5. O Regimento deve definir regras precisas de organização e funcionamento.  
6. A duração das reuniões de Departamento é, no máximo, de 2 horas, podendo terminar antes 
do tempo limite, sempre que o Coordenador dê por encerrados os trabalhos, caso a ordem de 
trabalhos não seja totalmente cumprida durante o tempo previsto, a mesma deverá ser continuada 
em data a definir na própria reunião. 
7. A documentação do Departamento deve ser arquivada em dossiê e em formato digital e deve 
conter:  

a) Horários dos Docentes dos vários grupos disciplinares e lista de contactos;  
b) Regimento Interno;   
c) Critérios de Avaliação; 
d) Planificações / Conteúdos dos grupos disciplinares a longo prazo; 
e) Atas / Convocatórias do Departamento;  
f) Plano Anual de Atividades do Departamento;  
g) Documentação elaborada pelos docentes;  
h) Documentação relativa à Avaliação de Desempenho dos docentes; 
i) Relatório Final do Departamento 
j) Projeto Curricular Disciplinar 
k) Legislação;    
l) Correspondência. 

8. Os Grupos Disciplinares deverão ter a sua documentação, também, arquivada em dossiê e em 
formato digital e deve conter: 

a) Critérios de Avaliação / Grelhas de Autoavaliação; 
b) Planificações / conteúdos da Disciplina; 
c) Fichas de Avaliação / Fichas de Trabalho / Fichas Informativas / Fichas de Atividades 
Experimentais; 
d) Atas / convocatórias do Grupo Disciplinar; 
e) Documentação relativa à avaliação dos alunos; 
f) Legislação relativa ao(s) grupo(s) disciplinar(es). 

ARTIGO 9.º - FALTAS 

A falta a uma reunião de Departamento ou a uma reunião de Subdepartamento corresponde a dois 
tempos letivos.  

ARTIGO 10.º - USO DA PALAVRA 

A palavra será concedida aos membros do Conselho de Docentes pelo Coordenador para:  
a) Exercer o direito de defesa;  
b) Tratar de assuntos de interesse geral da Escola;  
c) Participar nos debates e apresentar propostas; 
d) Invocar o Regimento;  
e) Fazer requerimentos;  
f) Apresentar reclamações, recursos, protestos ou contra protestos;  
g) Pedir, dar explicações ou dar esclarecimentos;  
h) Formular declarações de voto;  
i) Tudo o mais contido na Lei ou no presente regimento.  

ARTIGO 11.º - REPRESENTATIVIDADE DOS SUBCOORDENADORES DO DEPARTAMENTO 

1. O(A) Subcoordenador(a) deverá ser um professor do quadro eleito pelo respetivo 
Subdepartamento. 
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2. O seu mandato terá, também, a duração do mandato do(a) Coordenador(a) (quatro anos). 
3. Este mandato pode cessar, a todo o momento, por decisão fundamentada do(a) Diretor(a) ou a 
pedido fundamentado do interessado, no final do ano letivo. 
4. Sempre que possível deve-se respeitar o princípio da rotatividade no grupo de recrutamento. 
5.  As reuniões de disciplina/área disciplinar efetuam-se, ordinariamente uma vez por mês. 
Extraordinariamente sempre que convocadas por: 

a) Subcoordenador(a); 
b) Coordenador(a) de Departamento; 
c) Diretor(a); 
d) Solicitação de um terço dos docentes que lecionam a disciplina/área disciplinar. 

ARTIGO 12.º - SUBSTITUIÇÃO DO(A) COORDENADOR(A) DO DEPARTAMENTO 

Salvo disposição legal em contrário, o(a) Coordenador(a) do Departamento deve ser substituído 
por um dos Subcoordenadores, se o(a) Diretor(a) da Escola assim o entender. 

ARTIGO 13º - QUÓRUM 

1. O Departamento só pode deliberar quando esteja presente a maioria do número legal dos seus 
membros.  
2. Sempre que o quórum previsto no número anterior não se verifique em primeira convocatória 
será convocada nova reunião com o intervalo de, pelo menos, vinte e quatro horas, prevendo-se 
nessa convocatória que o órgão delibere desde que esteja presente um terço dos seus membros.  
3. Nas reuniões em que se verifique falta de quórum, haverá a elaboração da ata e o registo de 
faltas e presenças. 

ARTIGO 14.º - FORMAS DE VOTAÇÃO 

1. Salvo disposição legal em contrário, as deliberações são tomadas por votação nominal e 
anónimo.  
2. Quando exigida, a fundamentação das deliberações tomadas será feita pelo(a) Coordenador(a) 
do Departamento após a votação, tendo presente a discussão que a tiver precedido.  
3. É obrigatória a participação, nas votações, aos membros do Departamento de que estejam 
presentes na reunião e não se encontrem impedidos de exercer esse direito.  

ARTIGO 15º - MAIORIA EXIGÍVEL 

As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos membros presentes à reunião.  

ARTIGO 16.º - EMPATE NA VOTAÇÃO 

1. Em caso de empate na votação, o(a) Coordenador(a) tem voto de qualidade, salvo se a 
votação se tiver efetuado por escrutínio secreto.  
2. Havendo empate na votação por escrutínio secreto, proceder-se-á imediatamente a nova 
votação e, se o empate se mantiver, adiar-se-á a deliberação para a reunião seguinte.  
3. Se na primeira votação dessa reunião o empate se mantiver, proceder-se-á a votação nominal.  

ARTIGO 17.º - ATA DA REUNIÃO 

1. De cada reunião será lavrada a respetiva ata, que conterá um resumo de tudo o que nela tiver 
ocorrido, indicando, designadamente, a data e o local da reunião, os membros presentes, os 
assuntos apreciados, as deliberações tomadas e a forma e o resultado das respetivas votações, a 
qual será elaborada pelo(a) secretário(a) da reunião.  
2. As atas são lavradas pelos(as) secretários(as) e postas à aprovação de todos os membros no 
final da respetiva reunião ou início da seguinte, sendo assinadas, após a aprovação, pelo(a) 
Coordenador(a) e pelos membros presentes na reunião.  
3. Nos casos em que o órgão assim o delibere, a ata será aprovada, em minuta, logo na reunião a 
que disser respeito.  
4. As deliberações do Departamento só podem adquirir eficácia depois de aprovadas as atas, ou 
depois de assinadas as minutas, nos termos dos números anteriores.  
5. Todas as deliberações do Departamento de Matemática e Ciências Experimentais serão 
registadas nas respetivas atas das quais será dado conhecimento à Direção do Agrupamento.  
6. Quando se trate de pareceres a dar a outros órgãos administrativos, as deliberações serão 
sempre acompanhadas das declarações de voto apresentadas.  
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CAPÍTULO V - INSTALAÇÕES ESPECÍFICAS E A SUA GESTÃO 

O Departamento deverá ter quatro gestores de instalações para os laboratórios de Físico-Química, 
de Ciências Naturais, de Matemática e de Informática. As competências dos gestores deverão 
estar contempladas e definidas no Regulamento Interno da Escola. 

Físico-Química 

1. São instalações preferencialmente utilizadas e da responsabilidade do Grupo de Física e 
Química, a sala 1. 
2. O grupo disciplinar de Física e Química tem como sala própria de trabalho/ reuniões a sala 1. 
3. O anexo, entre as salas 1 e 2, onde se encontram materiais comuns às disciplinas de Ciências 
Naturais e Físico-Química é da responsabilidade dos professores dos grupos disciplinares, 
nomeadamente na utilização, reposição e lavagem de material. 
4. O Subdepartamento é responsável pelas instalações e equipamentos localizados nas suas 
salas específicas. 

Matemática 

1. O gestor de instalações é responsável pela verificação, por período, dos materiais de 
Geometria que se encontram distribuídos por todas as salas de aula (esquadro, transferidor, 
compasso e régua) e materiais do clube de Matemática.  
2. Os professores das outras áreas disciplinares deverão também ter em atenção este 
equipamento e providenciar para que este se mantenha no seu lugar. 

Ciências Naturais 

1. São instalações preferencialmente utilizadas e da responsabilidade do Grupo de Ciências 
Naturais, a sala 2. 
2. O grupo disciplinar de Ciências Naturais tem como sala própria de trabalho/ reuniões a sala 2. 

O anexo, entre as salas 1 e 2, onde se encontram materiais comuns às disciplinas de Ciências 
Naturais e Físico-Química é da responsabilidade dos professores dos grupos disciplinares, 
nomeadamente na utilização, reposição e lavagem de material. 

Educação Tecnológica 

São instalações preferencialmente utilizadas e da responsabilidade do grupo de Educação 
Tecnológica, a sala 16. 

Informática 

São instalações preferencialmente utilizadas e da responsabilidade do grupo de informática, a sala 
de TIC. 
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ANEXO VII - REGIMENTO DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS 

 

CAPÍTULO I - DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS 

ARTIGO 1.º - DEFINIÇÃO 

O Departamento Curricular de Ciência Sociais e Humanas é o órgão responsável pela articulação 
curricular e pelas atividades dos grupos disciplinares que o integram, respeitando a especificidade 
científica, didática e pedagógica das respetivas disciplinas e gerindo adequadamente o currículo e 
os programas definidos a nível nacional, tendo em conta os interesses e necessidades específicas 
dos alunos. 

ARTIGO 2.º - COMPOSIÇÃO  

O Departamento de Ciências Sociais e Humanas (DCSH) é constituído pelos docentes dos 
seguintes grupos de recrutamento: 200 - Português/ História e Geografia de Portugal, 290 - 
Educação Moral e Religiosa Católica, 400 – História, 420 – Geografia e a Técnica Especializada na 
Área da Psicologia; 
Os docentes que, por força do horário, pertençam simultaneamente a dois Departamentos, devem 
integrar aquele a que respeitar a maior parte do seu horário letivo, mesmo em situações de eleição 
ou voto. No caso de haver igualdade em termos de carga horária, os docentes devem optar por um 
subdepartamento, no início do ano letivo. Em qualquer dos casos, os docentes devem manter o 
seu vínculo ao subdepartamento pelo qual optaram, sem prejuízo de participarem em atividades do 
Departamento. 

ARTIGO 3.º - COMPETÊNCIAS  

1. Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo do currículo 
nacional. 
2. Implementar os objetivos e conteúdos do currículo nacional de acordo com a realidade dos 
alunos da escola. 
3.  Elaborar e propor ao Conselho Pedagógico os critérios de avaliação, por ciclo e ano de 
escolaridade, a aplicar uniformemente na escola. 
4.  Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas das áreas 
curriculares e disciplinares. 
5.  Propor a adoção de medidas curriculares diversificadas, em articulação com outras estruturas 
de orientação educativa ou serviços especializados de apoio educativo do Agrupamento, em 
função da especificidade de grupos de alunos e de outras medidas destinadas a melhorar as 
aprendizagens e a prevenir a exclusão. 
6. Coordenar a aplicação de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das 
aprendizagens. 
7. Identificar necessidades de formação dos docentes. 
8. Selecionar e propor os manuais escolares a adotar nos diferentes anos de escolaridade e nas 
diferentes disciplinas. 
9. Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia da 
escola. 
10. Executar o plano de atividades do Departamento que será apresentado aos órgãos 
competentes. 
11. Refletir sobre resultados e práticas educativas e o seu contexto, promovendo a realização de 
atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a melhoria da qualidade das práticas 
educativas. 
12. Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que integram o 
Departamento Curricular. 
13. A fim de garantir a máxima eficiência no desempenho das suas funções, o Coordenador de 
Departamento poderá designar grupos de trabalho, com composição a definir caso a caso. 
14. Compete ao Coordenador Curricular aprovar ou rever o seu regimento de funcionamento, nos 
trinta dias subsequentes ao início do seu mandato de Coordenador. 

 

CAPÍTULO II – SUBDEPARTAMENTO 

ARTIGO 4º - COORDENADOR DE SUBDEPARTAMENTO 

1. Os grupos de recrutamento são representados no Departamento por um subcoordenador. 
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2. Os grupos de recrutamento 200 e 400 serão representados apenas por um único docente. 
3.  O Coordenador de Subdepartamento de cada grupo é designado pelo Coordenador de 
Departamento, preferencialmente, de entre os professores desse grupo de recrutamento. 
4. O mandato do Coordenador de Subdepartamento detém a duração de 4 anos, podendo cessar, 
a todo o tempo, por decisão fundamentada do Coordenador de Departamento, ouvido o Diretor, ou 
a pedido do interessado ao Coordenador de Departamento, por motivo atendível. 
5. Sempre que se verifique a interrupção ou cessação de mandato, o Coordenador de 
Departamento procederá à sua substituição, a fim de se completar o mandato. 

ARTIGO 5.º - COMPETÊNCIAS DO COORDENADOR DE SUBDEPARTAMENTO 

1. Planificar as atividades letivas e não letivas. 
2. Elaborar as propostas de critérios de avaliação da disciplina, as provas de exame e respetivas 
matrizes, assim como, os critérios de correção. 
3. Elaborar estudos e pareceres em domínios relativos a programas, métodos, organização 
curricular, processos e critérios de avaliação alunos. 
4. Colaborar na inventariação das necessidades em equipamentos e material didático. 
5. Identificar necessidades específicas de formação contínua. 
 

CAPÍTULO III - FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 6º - REUNIÕES 

1. O Departamento Curricular reúne ordinariamente em plenário uma vez por período, e 
extraordinariamente sempre que seja convocado pelo Coordenador ou a requerimento dos seus 
membros, preferencialmente à 4ª feira. 
2. As reuniões de Departamento devem ser convocadas, salvo em caso de excecional urgência, 
com 48 horas de antecedência. 
3. No início de cada reunião, sempre que necessário, poder-se-á considerar um período para 
discussão de assuntos não constantes na ordem de trabalhos, se a maioria dos docentes assim o 
entender. 
4. As reuniões de Departamento devem ter uma duração máxima de 2 horas, podendo ser 
prolongadas por mais trinta minutos com o acordo da totalidade dos membros presentes. Caso não 
seja possível prolongar a reunião, será convocada uma sessão extraordinária e afixada a respetiva 
convocatória no local determinado. 
5. A presença nas reuniões de Departamento dos docentes que lecionam no Estabelecimento 
Prisional de Sintra pode ser dispensada, pelo Coordenador, sempre que estas tenham na sua 
ordem de trabalhos assuntos que não se apliquem à sua prática lectiva. 

ARTIGO 7.º - QUÓRUM 

1. O Departamento encontra-se reunido a partir do momento em que se encontrem presentes 50% 
dos seus membros, não comparecendo o número de membros exigido, será convocada nova 
reunião com um intervalo de pelo menos 48 horas. 
2. As deliberações serão tomadas em votação nominal, por maioria relativa dos votos dos membros 
presentes na reunião. 
3. Serão tomadas por escrutínio secreto, as deliberações que envolvam a eleição de um dos seus 
membros ou a apreciação do comportamento e qualidades de qualquer pessoa. 
4. Não será permitida a abstenção de qualquer membro presente na reunião, salvaguardando-se 
as aprovações de atas. 
5. Em caso de empate na votação, proceder-se-á a nova votação, e se o empate se mantiver, o 
coordenador terá voto de qualidade. 
6. Qualquer elemento do Departamento poderá fazer constar a sua declaração de voto. 
7. O Departamento ou grupo disciplinar poderá deliberar sobre a forma de votação, aprovada por 
maioria dos votos. 

ARTIGO 8.º - CONVOCAÇÃO DAS REUNIÕES 

1. A convocatória é feita pelo Coordenador de Departamento ou pelo órgão executivo ou 
pedagógico, por correio eletrónico e por escrito e afixada no respetivo placar da sala dos 
professores. 
2.  Na convocatória deve constar sempre o dia, a hora e o local da reunião, bem como a respetiva 
ordem de trabalhos. 
3. A ordem de trabalhos é estabelecida pelo Coordenador de Departamento que pode incluir 
assuntos indicados pelos seus membros, desde que dentro das competências do Departamento. 
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ARTIGO 9.º - ATA 

1.  De todas as reuniões de Departamento efetuadas, lavra-se a respetiva ata, em suporte de 
papel. Esta deverá conter um resumo de tudo o que de mais importante tiver ocorrido na reunião. 
2.  A ata deverá ser redigida por um secretário, escolhido rotativamente pela ordem da folha de 
presença. 
3. A ata será posta à aprovação de todos os membros que constituem o Departamento, no início da 
reunião seguinte, sendo posteriormente assinada pelo Secretário e pelo Coordenador. 
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ANEXO VIII - REGIMENTO DO DEPARTAMENTO DE EXPRESSÕES 

 

CAPÍTULO I - DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS 

ARTIGO 1.º - DEFINIÇÃO 

O Departamento Curricular de Expressões é o órgão responsável pela articulação curricular e 
pelas atividades dos grupos disciplinares que o integram, respeitando a especificidade científica, 
didática e pedagógica das respetivas disciplinas e gerindo adequadamente o currículo e os 
programas definidos a nível nacional, tendo em conta os interesses e necessidades específicas 
dos alunos. 

ARTIGO 2.º - COMPOSIÇÃO DO DEPARTAMENTO CURRICULAR 

1. O Departamento de Expressões é constituído por todos os professores que compõem os 
grupos de Educação Visual do 2º e 3º ciclo, Educação Tecnológica e Educação Musical do 2º ciclo 
e Educação Física do 2º e 3º ciclo. 
2. O Departamento de Expressões é representado para todos os efeitos legais pelo seu 
Coordenador. 
3. O Departamento é coordenado por um professor eleito entre os professores do quadro, 
segundo o artigo 53º do Regulamento Interno de Escola. 
4. Na eleição do Coordenador de Departamento podem participar todos os docentes integrados 
no departamento no exercício efetivo de funções na escola. Será eleito o docente que obtenha 
maioria de votos, em reunião expressamente convocada para o efeito. 
5. O Coordenador de Departamento beneficiará de uma redução no seu horário nos termos 
previstos na lei. 
6. O Coordenador de Departamento desempenhará as suas funções segundo estipulado em 
legislação. 

ARTIGO 3.º - COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO E SUBDEPARTAMENTO 

Compete ao Departamento Curricular: 
1. Colaborar com o Conselho Pedagógico na elaboração do Projeto Educativo e do Regulamento 
Interno de Escola. 
2. Elaborar o Plano Anual de Atividades do Departamento tendo em vista a concretização do 
Projeto Educativo de Escola. 
3. Colaborar com o Conselho Pedagógico na elaboração e execução do plano de formação dos 
professores da escola. 
4. Elaborar estudos e pareceres referentes a programas, organização curricular e processos de 
critérios de avaliação de docentes. 
5. Planificar e adequar à realidade da Escola a aplicação das metas de aprendizagem 
estabelecidas a nível nacional. 
6. Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas das diferentes 
disciplinas do departamento. 
7. Apoiar professores em formação, nomeadamente na partilha de experiências e outros 
recursos. 
8. Colaborar na inventariação das necessidades em equipamentos e material didático e promover 
a interdisciplinaridade, assim como o intercâmbio de recursos e materiais pedagógicos com outras 
escolas. 
9. Planificar e coordenar as atividades pedagógico - didáticas relativas aos programas das 
disciplinas adstritas. 
10. Produzir material de apoio à atividade letiva. 
11. Desenvolver em articulação com os serviços de psicologia e/ou núcleo de apoio educativo e 
com os Diretores de Turma, programas específicos e medidas no apoio educativo no contexto do 
sistema de avaliação dos alunos do ensino básico. 
12. Promover a troca de experiências entre os diversos docentes. 
13. Elaborar o relatório de atividades do departamento. 
14. Dar o seu parecer sobre o material e/ou equipamento aprovado em conselho de disciplina do 
respetivo Departamento. 
15. Elaborar o inventário dos bens afetos às disciplinas que compõem o departamento; 
16. Elaborar o seu regimento. 
17. Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas por lei. 

Compete ao Subdepartamento de Educação Física/Subdepartamento de Expressões: 
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1. Os Coordenadores dos Subdepartamentos acima referidos serão eleitos de entre os docentes 
que compõem o respetivo Subdepartamento. Colaborarão com o Coordenador de departamento 
orientando a atividade dos professores, no que diz respeito nomeadamente às funções previstas 
no artigo segundo deste regimento. 
2. Propor material e/ou equipamento para as disciplinas, ao Coordenador do departamento. 
3. Inventariar as necessidades das disciplinas e informar o Coordenador do departamento. 
4. Proceder à elaboração do regulamento de utilização dos equipamentos ou instalações de onde 
constem as regras da sua organização e funcionamento, o qual será submetido ao parecer do 
Conselho Pedagógico. 
5. Organizar e manter atualizado o inventário de material existente nas respetivas instalações e 
zelar pela sua conservação. 

CAPÍTULO II - COMPETÊNCIAS DO COORDENADOR DE DEPARTAMENTO 

1. Coordenar a atuação pedagógica dos professores do departamento curricular. 
2. Estimular a criação de condições que favoreçam a formação contínua e apoiar professores 
menos experientes. 
3. Coordenar a planificação das atividades pedagógicas e promover a troca de experiências e 
cooperação entre os professores que integram o departamento curricular. 
4. Representar o departamento em todas as atividades para que for solicitado, no Conselho 
Pedagógico. 
5. Representar os respetivos professores do departamento atuando como transmissor entre o 
grupo e qualquer outro órgão. 
6. Convocar e presidir às reuniões ordinárias, devendo constar da convocatória da reunião a 
respetiva ordem de trabalhos. 
7. Propor o material e/ou equipamento a adquirir para o departamento curricular. 
8. Assegurar a articulação entre o departamento articular e as restantes estruturas de orientação 
educativa, nomeadamente na análise e desenvolvimento de medidas de orientação pedagógica. 
9. Assegurar a participação do departamento curricular na elaboração, desenvolvimento e 
avaliação do projeto educativo da escola, bem como do plano de atividades e do regulamento 
interno. 
10. Colaborar com as estruturas de formação contínua na identificação das necessidades de 
formação dos professores do departamento curricular. 
11. Promover medidas de planificação e avaliação das atividades do departamento curricular; 
12. Apresentar ao Conselho Pedagógico um relatório crítico do trabalho desenvolvido. 

CAPÍTULO III - FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 4.º - REUNIÕES 

1. O departamento reunirá ordinariamente, antes do início do ano letivo, no final do ano letivo e 
após reunião do Conselho Pedagógico e, extraordinariamente, sempre que se torne necessário, 
por iniciativa do Coordenador do Departamento, dos Coordenadores de Subdepartamento, por 
solicitação da Direção da Escola ou a pedido de dois terços dos seus elementos. 
2. Os subdepartamentos reunirão ordinariamente, antes do início do ano letivo, para preparação 
do ano letivo e para preparação da reunião de departamento, no final de cada período escolar, 
após o final do ano letivo, e, extraordinariamente, sempre que se torne necessário, por iniciativa do 
respetivo coordenador, por solicitação do Direção da Escola ou a pedido de dois terços dos 
professores da disciplina. 
3. Às reuniões referidas no ponto anterior presidirá o respetivo coordenador. 
4. As convocatórias das reuniões ordinárias deverão ser publicitadas com a antecedência de 48 
horas, contendo obrigatoriamente a ordem de trabalhos, a data, hora e o local, e o que nela for 
tratado ficará registado em ata. 
5. A realização das reuniões obriga à presença de uma maioria de membros (50%+1) do 
departamento. 
6. Em caso de impedimento do Coordenador de Departamento as reuniões serão presididas por 
um dos Subcoordenadores. 
7. Sempre que as matérias a analisar sejam específicas de cada grupo disciplinar, o coordenador 
delega as decisões no subcoordenador desse grupo disciplinar, procedendo posteriormente à sua 
ratificação. 
8. As reuniões terão a duração máxima de duas horas. 
9. O secretariado das reuniões é efetuado rotativamente pelos membros deste, tendo por função 
lavrar a ata, entregando uma cópia ao coordenador do departamento e à direção. 
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ARTIGO 5.º - APROVAÇÃO DAS DECISÕES 

1. As deliberações só podem ser tomadas quando esteja presente a maioria dos membros com 
direito a voto. 
2. Em caso de empate na votação, o Coordenador tem voto de qualidade. 
3. As decisões que envolvam a apreciação de comportamento de qualquer docente serão 
realizadas por escrutínio secreto.  

CAPITULO IV – SUBDEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

ARTIGO 6.º - COORDENADOR DO SUBDEPARTAMENTO, COORDENADOR DO 

DESPORTO ESCOLAR E DIRETOR DE INSTALAÇÕES 

1. A coordenação do Subdepartamento curricular é realizada pelo Coordenador, de entre os 
docentes titulares que o integram e que possuam, preferencialmente, formação especializada em 
organização e desenvolvimento curricular ou em supervisão pedagógica e formação de 
formadores, devendo ainda ser tida em conta a capacidade de relacionamento e de liderança. 
2. O Subdepartamento recomendará à Direção o seu Coordenador, Coordenador do Desporto 
Escolar e Diretor de Instalações, em reunião expressamente convocada para esse efeito, de entre 
os docentes titulares que o integram.  
3. Não havendo docentes da escola que reúnam as condições citadas no ponto 1, a nomeação 
deverá fazer-se no início do ano letivo seguinte, quando as colocações dos professores forem 
efetuadas. 
4. No caso de a condição do ponto 3 se verificar, podem ser nomeados os professores 
destacados, ou em último caso um professor contratado. 

ARTIGO 7.º - MANDATOS 

1. Coordenador do Desporto Escolar: 
a) O Coordenador do Desporto Escolar desempenhará as suas funções pelo período definido por 
lei, exceto se o docente for destacado ou contratado. Nestes casos o mandato será anual; 
b) O mandato do Coordenador do Desporto Escolar pode cessar, por decisão fundamentada do 
Diretor do Agrupamento de Escolas, ouvindo o Conselho Pedagógico, ou a pedido do interessado 
no final do ano letivo, desde que as razões o justifiquem; 
c) Em caso de renúncia ou impedimento de um Coordenador do Desporto Escolar, deve 
proceder-se a nova nomeação, devendo os mesmos manterem-se em funções até serem 
substituídos; 
d) O Coordenador do Desporto Escolar beneficiará de uma redução na componente letiva nos 
termos da lei. 

2. Diretor de Instalações: 
a) O Diretor de Instalações desempenhará as suas funções pelo período definido por lei, exceto 
se o docente for destacado ou contratado. Nestes casos o mandato será anual; 
b) O mandato de Diretor de Instalações pode cessar, por decisão fundamentada do Diretor do 
Agrupamento de Escolas, ouvindo o Conselho Pedagógico, ou o pedido do interessado no final do 
ano letivo, desde que as razões o justifiquem; 
c) Em caso de renúncia ou impedimento do Diretor de Instalações, deve proceder-se a nova 
nomeação, devendo os mesmos manterem-se em funções até serem substituídos; 
d) O Diretor de Instalações beneficiará de uma redução na componente não letiva nos termos da 
lei. 

ARTIGO 8.º - COMPETÊNCIAS, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

1. Competências do Subdepartamento: 
a) Apresentar propostas ao Conselho Pedagógico para a elaboração, renovação, 
desenvolvimento e avaliação do Projeto Educativo da Escola, Projeto Curricular de Escola, Projeto 
Curricular de Educação Física, Plano Anual de Atividades e Regulamento Interno; 
b) Fomentar a troca de experiências e a cooperação entre os Professores do Subdepartamento, 
criando condições para a formação contínua dos mesmos; 
c) Fazer propostas e dar parecer sobre a gestão dos espaços, dos tempos e dos recursos 
materiais e humanos; 
d) Pronunciar-se, se necessário, sobre a orientação da prática pedagógica, bem como da 
formação inicial na área disciplinar; 
e) Propor a aquisição de material desportivo necessário às aulas de educação física, colaborando 
com o Diretor de Instalações na elaboração de uma lista. 
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2. Competências do Coordenado do Subdepartamento:  
a) Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que integram o 
Subdepartamento; 
b) Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, 
promovendo a adequação dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta do Agrupamento de 
Escola; 
c) Promover a articulação com outras estruturas ou serviços do Agrupamento de Escola, com 
vista ao desenvolvimento de estratégias de diferenciação pedagógica; 
d) Propor ao Conselho Pedagógico o desenvolvimento de componentes curriculares locais e a 
adoção de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos; 
e) Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia do 
Agrupamento de Escola; 
f) Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a melhoria 
da qualidade das práticas educativas; 
g) Apresentar à Direção Executiva um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido. 
h) Elaborar o regimento do Subdepartamento; 
i) Fazer as convocatórias para as reuniões do Subdepartamento, quer sejam ordinárias ou 
extraordinárias; 
j) Presidir e coordenar as reuniões no que diz respeito às informações do Conselho Pedagógico 
e aos assuntos inerentes a todo o Subdepartamento; 
k) Marcar faltas aos professores que não compareçam às reuniões e entregar a folha de 
presenças nos Serviços Administrativos. 

3. Competências do Coordenador do Desporto Escolar: 
Cabe ao Coordenador do Desporto Escolar, em articulação com os Professores e outros 
responsáveis pelas atividades do mesmo, garantir a operacionalização do Projeto do Desporto 
Escolar da Escola: 
a) Assegurando a articulação entre o Projeto de Escola e o Projeto de Desporto Escolar; 
b) Cooperando com os Órgãos de Gestão, atuando segundo as suas orientações, e com as 
estruturas do Ministério da Educação; 
c) Incentivando o desenvolvimento de um quadro de atividades recreativas e formativas que 
estimule os alunos a aderirem de forma voluntária e de acordo com as orientações dos 
Departamentos envolvidos no Projeto (Educação Física e/ou outros) e dos Órgãos de Direção e 
Orientação Pedagógica da Escola; 
d) Fomentando a participação dos alunos na gestão do Clube de Desporto Escolar, intervindo no 
desenvolvimento, organização e avaliação das respetivas atividades; 
e) Coordenando e operacionalizando o Corta-Mato e o Megasprinter internos, torneios inter-
turmas, inter-escolas e ADE´s, em articulação com os professores de Educação Física e 
professores responsáveis das atividades do Clube de Desporto Escolar, bem como coordenar a 
organização de cursos de juízes, árbitros e cronometristas ou outra formação prevista no Plano de 
Atividade Interna; 
f) Realizando atividades que assumam características interdisciplinares; 
g) Realizando reuniões periódicas com os Professores responsáveis pelas atividades do Clube de 
Desporto Escolar, no mínimo, uma em cada período letivo; 
h) Elaborando, cumprindo e fazendo cumprir o Projeto do Desporto Escolar, bem como 
apresentar aos Órgãos de Gestão os relatórios previstos; 
i) Organizando e mantendo atualizado o Dossiê do Desporto Escolar; 
j) Coordenando a organização dos campeonatos ou encontros que se realizem na escola; 
k) Coordenando e fazendo os contactos necessários para o transporte do Grupos/Equipas; 
l) Enviando nos prazos estipulados toda a documentação necessária; 
m) Garantindo, em articulação com a Direção Executiva, a substituição de qualquer Professor 
responsável pelos Grupos/Equipas, em caso de impedimento por motivo de força maior. 

4. Competências do Diretor de Instalações: 
a) Realizar o inventário anual de todos os bens duradouros das instalações de Educação Física e 
dos materiais de desgaste rápido; 
b) Zelar pela conservação do material existente; 
c) Elaborar uma proposta de aquisição de novo material, ouvidos os Professores do 
Subdepartamento, e apresentá-la à Direção; 
d) Manter o inventário atualizado; 
e) Afixar o regulamento das instalações em local bem visível para todos os utentes; 
f) Elaborar um relatório da sua atividade a apresentar no final do ano letivo; 
g) Fazer a gestão dos espaços e recursos. 
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ARTIGO 9.º - ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

1. Reuniões: 
a) O Subdepartamento reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que 
necessário, por iniciativa do Coordenador ou por solicitação do Diretor; 
b) Participam na reunião todos os Professores que lecionam a disciplina de Educação Física, do 
2º e 3º Ciclos; 
c) A convocatória da reunião do Subdepartamento: ordinária ou extraordinária, é redigida pelo 
Coordenador e mencionará o dia, a hora, o local e a ordem de trabalhos, sendo afixada na sala 
dos professores no respetivo placard com 48 horas de antecedência; 
d) No caso de existir necessidade de convocar uma reunião extraordinária com menos de 48 h de 
antecedência, o Coordenador deverá contactar ou mandar contactar todos os docentes; 
e) A ordem de trabalhos da reunião deverá contemplar os pontos respeitantes ao 
Subdepartamento e os pontos específicos de cada Ciclo, quando esta situação se verificar; 
f) No início da reunião são dadas informações, tratados assuntos de carácter geral e planificação 
das atividades integradas no Projeto Educativo e no Plano Anual de Atividades; 
g) Os telemóveis deverão permanecer desligados durante o decorrer da reunião. 

2. Faltas às Reuniões: 
a) Será marcada falta ao Professor após 15 minutos do início da reunião; 
b) As faltas e a sua justificação seguirão os trâmites da legislação em vigor. 

3. Atas: 
a) É lavrada uma ata por cada reunião; 
b) A ata deverá registar o que de essencial se passar na reunião; 
c) A ata será elaborada pelo secretário da reunião que estiver escalonado para tal, seguindo a 
ordem alfabética dos nomes próprios dos docentes do Subdepartamento. No caso de o Professor 
escalonado para secretariar não estar presente, fica desde logo nomeado para secretariar a 
próxima reunião, avançando o Professor que faria a ata dessa reunião; 
d) A ata deverá ser assinada pelo Coordenador do Subdepartamento e pelo secretário. 

4. Deliberações nas reuniões de Subdepartamento: 
a) As deliberações são tomadas por maioria; 
b) Em caso de empate, o Coordenador tem voto de qualidade. 

 

 

ARTIGO 10.º - FUNCIONAMENTO DAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

Cada aula tem um espaço próprio para a sua realização definido pelo Subdepartamento de 
Educação Física no início do ano letivo. 

Sempre que um Professor falte o colega que se encontra a dar aula no exterior tem prioridade na 
utilização do espaço coberto. 

As atividades a lecionar ao longo do ano letivo deverão ser definidas em reunião de 
Subdepartamento, no início do ano letivo. 

As aulas de Educação Física estão organizadas em um bloco de 90 minutos e um tempo de 45 
minutos. 

Nas aulas de 90 minutos, o Professor deve deixar sair os alunos 5 minutos antes do toque de 
saída, para que possam fazer a sua higiene pessoal e trocar de roupa. 

Nas aulas de 45 minutos os alunos saem ao toque de saída. 
1. Higiene e Segurança: 
a) A todos os alunos deve ser proporcionada a possibilidade de tomar duche de água quente 
após as atividades ou, no mínimo, garantir os meios necessários a uma ligeira higiene pessoal; 
b) À Direção da Escola compete garantir as condições de aplicação do disposto no número 
anterior, nomeadamente a limpeza, segurança e conservação das instalações e equipamentos 
escolares; 
c) No que se refere a acidentes ocorridos na aula, e sem prejuízo do apuramento de 
responsabilidades, compete à Direção da Escola assegurar os meios necessários à prestação de 
primeiros socorros, bem como disponibilizar os recursos tidos por convenientes para uma 
adequada assistência a eventuais sinistrados; 
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d) Em caso de acidente na aula, o Professor deve ajuizar da gravidade do mesmo. Se a situação 
for um ferimento ou indisposição ligeira o aluno deverá ser enviado para o posto médico. Se a 
situação for de maior gravidade deverá ser contatada a Direção Executiva da Escola. 

2. Falta de condições para as aulas práticas, no caso de: 
a) Falta de Auxiliares de Ação Educativa no pavilhão; 
b) Se se verificar/prever a falta de água para além de um tempo letivo; 
c) Se se verificar a existência de riscos para a higiene e segurança de alunos, professores e 
Auxiliares de Ação Educativa, 
d) As aulas práticas de Educação Física serão suspensas e substituídas por atividades de 
carácter teórico, sempre que possível e pedagogicamente aconselhável, até à normalização da 
situação. Em caso de dúvidas na análise das situações acima descritas, a decisão é da 
competência do Corneador ou dos Professores presentes na ausência daquele. Em qualquer dos 
casos deve ser dado conhecimento â Direção da Escola. 

ARTIGO 11.º - DIREITOS E DEVERES 

1. Professores: 
a) Apresentar-se no local de trabalho com o equipamento próprio para uma aula de Educação 
Física; 
b) Ser pontual e dar conhecimento à Auxiliar de Ação Educativa do pavilhão da sua presença na 
escola; 
c) Autorizar a saída da turma para os balneários 5 minutos antes do toque nas aulas de 90 
minutos ou ao toque nas aulas de 45 minutos; 
d) Promover com os alunos a nomeação dos seus representantes para o desempenho de tarefas, 
tais como a recolha e entrega de valores e outras a definir; 
e) Marcar falta de presença aos alunos ausentes e faltas de material aos alunos que não se 
apresentem devidamente equipados; 
f) Analisar atestados e justificações do Encarregado de Educação de forma a selecionar a 
atividade adequada ao aluno ou isentá-lo dessa atividade; 
g) Atribuir tarefas apropriadas aos alunos impossibilitados da prática da disciplina; 
h) Não autorizar a prática a alunos que não se encontrem devidamente equipados; 
i) Verificar e promover condições de segurança para as atividades da aula; 
j) Zelar pela disciplina na sua aula assegurando ainda que não seja perturbado o funcionamento 
das que decorrem em simultâneo; 
a) Inteirar-se de qualquer incidente que envolva os alunos nos balneários e estar disponível para 
intervir a fim de aí manter a disciplina; 
b) Indicar claramente os alunos que devem entrar na arrecadação de material, acompanhados 
pelo professor, e verificar se cumprem as tarefas solicitadas; 
c) Responsabilizar-se pela conservação do material não permitindo atos que contrariem a sua 
utilização correta; 
d) No caso de danos ou perdas, participá-los por escrito ao Diretor de Instalações; 
e) Certificar-se, após cada aula, que o material utilizado retorna na sua totalidade e providenciar a 
sua arrumação nos lugares correspondentes; 
f) Explicar aos alunos a forma correta de transporte, manuseamento e arrumação dos materiais; 
g) Combinar rotinas de aula com os seus alunos tais como sinais de organização, normas de 
utilização de material/espaços e formas de trabalho específicas da Educação Física; 
h) Sempre que for possível, alertar os alunos com antecedência para as alterações do local de 
realização da aula, para que o aluno se apresente com o equipamento adequado; 
i) Avisar a Auxiliar de Ação Educativa das alterações pontuais dos locais onde vão decorrer as 
aulas das suas turmas (ex: aulas nas salas); 
j) Não permitir que os alunos vão aos balneários antes do final da aula a não ser em situações 
excecionais; 
k) Intervir sempre que verificar atitudes ou linguagem incorretas na sua aula ou por parte de 
alunos que estejam a ocupar espaços desportivos podendo e impedir a sua permanência se 
persistirem nestes comportamentos; 
l) Na atividade interna, o Professor é soberano de interditar a participação de alunos que não 
tenham o perfil desejado, nomeadamente no seu espírito desportivo, fair play, comportamentos 
inadequados recorrentes ou a falta de equipamento desportivo da escola; 
m) Nos dias em que decorram atividades desportivas constantes no P.A.A., que envolvam os 
professores do Subdepartamento e turmas/ alunos da escola, as aulas de Educação Física serão 
substituídas por estas atividades e os alunos participantes serão dispensados de aulas no período 
em que decorre esta participação. 

2. Alunos: 
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a) Entrar nos vestiários após o toque de entrada e a indicação do professor ou da Auxiliar de 
Ação Educativa; 
b) Considerar a aula iniciada com a entrada no balneário pelo que o seu comportamento é aí alvo 
de avaliação; 
c) Dirigir-se à Auxiliar de Ação Educativa com o máximo de respeito e cumprir as suas 
recomendações; 
d) Equipar-se no espaço reservado à sua turma e aí deixar devidamente colocada a roupa e 
material escolar; 
e) Não levar para a aula objetos que possam provocar acidentes ou que sejam desnecessários 
tais como fios, pulseiras, anéis, brincos, bonés, etc. e não mastigar pastilhas. No caso dos cabelos 
compridos prendê-los com elástico; 
f) Guardar os valores pessoais em saco próprio (saco de valores); a escola não se responsabiliza 
por quaisquer valores deixados nos vestiários; 
g) Como Delegado de Valores (nomeados na Turma) receber da Auxiliar de ação Educativa a 
chave do cacifo e os sacos de valores (masculino e feminino) antes do início da aula, recolher os 
valores no vestiário e guardar o saco no cacifo, entregando a chave ao professor. No final da aula 
distribuir os valores aos colegas a quem eles pertencerem; 
h) Utilizar no máximo 5 minutos no início da aula para se equipar; 
i) Contribuir para a limpeza e conservação das instalações. Todo o lixo deve ser colocado nos 
caixotes próprios; 
j) Apresentar-se com o equipamento limpo e, em particular, verificar a sola do calçado; 
k) Comparecer obrigatoriamente equipado nas aulas de Educação Física e em atividades físicas 
ou desportivas em representação da escola, com calçado desportivo adequado, meias de algodão 
e o equipamento de Educação Física da escola: calção e camisola de manga curta tipo t-shirt 
(equipamento mínimo obrigatório). Se o aluno considerar necessário um agasalho, deverá utilizar a 
camisola de manga comprida, tipo sweat-shirt da escola. O uso de calça de fato de treino é 

facultativo, contudo deverá ser lisa, da mesa cor do calção (cinzento antracite); 
l) Trazer material para a sua higiene pessoal (toalha pequena, sabonete, chinelos, pente, etc. e 
roupa interior limpa); 
m) Não entrar na arrecadação do material, exceto com autorização do professor e para cumprir as 
suas instruções; 
n) Ser responsável pela correta utilização do material. Caso este se danifique por uso contrário ao 
indicado pelo professor, assegurar o seu arranjo ou substituição; 
o) Apresentar justificação escrita sempre que (e sendo um aluno em regime normal de frequência) 
por motivos do foro médico, não possa realizar todas as atividades previstas nas aulas de 
Educação Física. No caso de um impedimento passageiro bastará uma justificação escrita pelo 
Encarregado de Educação. Se as causas se mantiverem durante várias aulas ou durante o ano 
letivo, o aluno deverá apresentar um documento médico comprovativo (atestado) ao Diretor de 
Turma e uma fotocópia do mesmo ao professor de Educação Física onde conste o tipo de 
impedimento e duração do mesmo. O atestado médico deve ser o mais prescritivo possível. O 
médico, respeitando escrupulosamente o sigilo profissional e o princípio da não ingerência, deve 
mencionar o que considerar útil para a ação do professor (situação clínica do aluno, tipo de 
exercícios contra- indicados e os que poderão ser particularmente úteis, duração do impedimento, 
etc), com vista a beneficiar o Processo - Ensino - Aprendizagem. O aluno com atestado médico 
deve permanecer na aula do início até ao fim. Assim, o atestado médico não o exclui da frequência 
e avaliação da disciplina. O aluno será integrado na aula na razão direta das suas capacidades e 
possibilidades pelo que deverá estar disponível para as tarefas que o professor atribuir; 
p) Saber que só em situações excecionais é permitida a sua ida ao balneário durante a aula, 
sendo necessária a autorização do professor; 
q) Ir para o balneário, com autorização do professor, 5 minutos antes do toque no caso de ser 
uma aula de 90 minutos ou ao toque no caso de ser uma aula de 45 minutos, a fim de tomar banho 
e mudar de roupa; 
r) Ser rápido no duche, de forma a possibilitar que outros alunos possam também tomar banho 
dentro do tempo dado pelo professor; 
s) Na atividade interna, o aluno terá que apresentar o perfil adequado para a participação nos 
torneios inter-turmas, podendo ser impedido de participar nos jogos pelo professor curricular ou 
pelos professores responsáveis pela atividade interna.  

3. Auxiliares de Ação Educativa: 
a) Permanecer no local de trabalho durante o funcionamento das aulas e de acordo com o seu 
horário de trabalho; 
b) Cooperar com o Diretor de Instalações e demais professores na promoção da funcionalidade 
das instalações e na manutenção e conservação das instalações, equipamentos e materiais; 
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c) Prestar o melhor apoio a todos os utentes das instalações, mantendo com eles uma atitude de 
firmeza no respeito pelas normas de funcionamento; 
d) Estabelecer com os alunos um relacionamento positivo, de carácter pedagógico que contribua 
para o normal funcionamento das atividades; 
e) Zelar pelo bom funcionamento dos balneários, devendo inspecioná-los após cada aula; caso se 
verifique alguma irregularidade, as Turmas que os utilizaram previamente serão responsabilizadas 
pelo sucedido; 
f) Controlar as entradas e saídas dos alunos nos balneários: 

¶ Abrindo as portas dos vestiários ao toque de entrada e no final de cada aula. 

¶ Mantendo as portas dos vestiários fechadas durante o decorrer das aulas. 

¶ Acompanhando os alunos excluídos ao vestiário e de seguida ao G.A.M.A. 
g) Indicar às turmas, no início do ano letivo, o vestiário que lhe é atribuído; 
h) Distribuir as chaves dos cacifos de valores e material e os sacos de valores pelos respetivos 
Delegados de cada turma antes da entrada no balneário; 
i) Comunicar qualquer incidente ocorrido na ausência do Professor; 
j) Registar as faltas dos Professores; 
k) Avisar os alunos da ausência do professor; 
l) Após aviso do Professor comunicar aos alunos a alteração do local de realização da aula; 
m) Assegurar que o gabinete dos Professores, a arrecadação do material, o ginásio e os vestiários 
ficam fechados sempre que se ausentar; 
n) Ter a seu cargo a limpeza das instalações desportivas escolares; 
o) Comunicar ao Diretor de Instalações todas as ocorrências anormais referentes ao 
funcionamento de atividades ou utilização das instalações, equipamentos e materiais; 
p) Ligar e desligar o sistema de aquecimento da água; 
q) Guardar as roupas e outros bens pessoais que ficarem esquecidos nos balneários e fazer a 
sua devolução. 
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ANEXO IX - REGIMENTO DO GABINETE DE APOIO E MEDIAÇÃO DO ALUNO (GAMA). 

CAPÍTULO I - DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS 

Artigo 1.º - Definição 

O regulamento interno de agrupamento e o código de conduta devem proporcionar a todos os que 
integram a comunidade educativa as regras de convivência que assegurem o cumprimento do 
estipulado no projeto educativo, a relação harmoniosa ente todos, a integração social e o pleno 
desenvolvimento dos alunos nos aspetos físico, intelectual e cívico. 

Quando os alunos se desviam destes pressupostos, dentro da sala de aula e noutros locais da 
escola, no sentido da não promoção do sucesso educativo aplicam-se medidas corretivas e 
sancionatórias que constam no Código de Conduta que lhes é distribuído no início do ano letivo. 

Sendo assim e no seguimento da medida de ordem de saída da sala de aula, surgiu a necessidade 
de criar o Gabinete de Apoio e Mediação do aluno, de forma a atuar nas situações de indisciplina e 
de conflito em contexto escolar, tendo em vista melhorar os comportamentos do alunos 
contribuindo assim para a sua formação pessoal e social. 

O GAMA funciona num espaço próprio, com divulgação do horário de funcionamento. 

Artigo 2.º - Composição 

1. O GAMA é constituído por professores nomeados pela Direção. 
2. O tempo de participação dos professores nomeados para a permanência no gabinete é 
contabilizado na sua componente não letiva. 

Artigo 3.º - Competências 

1. Prover um ambiente saudável, preparando os alunos para vida coletiva e participativa na 
escola, permitindo um ambiente propício a uma boa aprendizagem. 

2. Receber os alunos sujeitos à medida corretiva de ordem de saída da sala de aula ou em 
conflitos fora da sala de aula. 

3. Analisar a situação em conjunto com os alunos, informando-o sobre a atuação do GAMA. 

4. Estabelecer um plano de ocupação do aluno que pode incluir: 
a) Realização de tarefas propostas pelo professor; 
b) Realização de tarefas propostas pelo professor do GAMA; 
c) Retorno à sala de aula no tempo letivo seguinte.  

5. Acolher os alunos que queiram expor um problema ou solicitar algum tipo de ajuda: 
a) Analisar a situação com o aluno; 
b) Decidir a melhor atitude a tomar. 

6. Elaborar relatórios trimestrais tendo em vista a monitorização dos problemas detetados e fazer 
a sua reflexão. 

7. Articular as suas estratégias com os diretores de turma e com a direção da escola. 

8. Em tudo o que este regimento for omisso, respeita-se a legislação em vigor. 

Artigo 4.º - Reuniões 

1. O GAMA reúne no início de cada período para fazer o balanço e elaborar um relatório do 
registo de ocorrências, alunos com mais ocorrências, tipo de ocorrências mais frequentes e 
também com as medidas disciplinares aplicadas. 

2. A reunião do GAMA só poderá ter lugar com a maioria do número de professores. 

3. De cada reunião será lavrada uma ata. 
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CAPÍTULO II – CÓDIGO CONDUTA 

 

NOTA INTRODUTÓRIA:  

Uma organização educativa tem uma importância crucial na difusão de conhecimentos, valores 
éticos, sociais, culturais e de cidadania indispensáveis à integração plena dos indivíduos na nossa 
sociedade.  
A criação de um ambiente que assegure o desenvolvimento dos valores é um dos objetivos do 
Projeto Educativo de Agrupamento que estão definidos no Regulamento Interno do Agrupamento 
e, explicitados, em pormenor, no Código de Conduta Interno da nossa organização educativa. 
O Código de Conduta Interno pretende ter as linhas orientadoras de atuação nas questões 
disciplinares que surgem na escola e, por outro lado, pretende que haja uma plena integração dos 
alunos na comunidade escolar. É, também, objetivo deste Código de Conduta o desenvolvimento 
de uma cultura de participação plena e responsabilização dos encarregados de educação no 
acompanhamento do percurso escolar dos seus educandos. 
A implementação deste código implica o envolvimento de toda a comunidade educativa para que 
se respeitem os direitos e os deveres definidos no Regulamento Interno da Escola.  
Este documento deverá ser revisto no final de cada ano letivo de modo a ser ajustado às reais 
necessidades da comunidade educativa. 

 

CÓDIGO DE CONDUTA:  

A importância da existência de um Código de Conduta de uma organização educativa está 
presente em diversa literatura, contudo também encontramos reforçada a utilidade deste 
documento na Lei Nº 51/2012, DR nº 172 (1ª série), de 5 de setembro, que aprova o Estatuto do 
Aluno e Ética Escolar, no artigo 39º, ponto 1: 

“a autonomia dos agrupamentos de escolas (…) pressupõe a responsabilidade de todos os 
membros da comunidade educativa pela salvaguarda efetiva do direito à educação e à 
igualdade de oportunidades no acesso à escola, bem como a promoção de medidas que 
visem o empenho e o sucesso escolares, a prossecução integral dos objetivos dos 
referidos projetos educativos, incluindo os de integração sociocultural e o desenvolvimento 
de uma cultura de cidadania capaz de fomentar os valores da pessoa humana, da 
democracia e exercício responsável da liberdade individual e do cumprimento dos direitos e 
deveres que lhe estão associados” (p.5115). 

 

OBJETIVOS:  

Este código é uma ferramenta que procura colocar em prática um conjunto de iniciativas que 
permitam:  
a) Fomentar nos alunos os bons padrões de conduta e de cidadania; 
b) Melhorar o comportamento dos alunos em sala de aula, permitindo um ambiente propício a 
uma boa aprendizagem; 
c) Organizar e uniformizar procedimentos no que diz respeito a questões de condutas;  
d) Recolher informações e proceder a avaliações factuais sobre casos de indisciplina; 
e) Identificar rapidamente as situações de indisciplina, dando-lhes uma resposta imediata; 
f) Responder, com soluções, aos diferentes casos de indisciplina em contexto escolar. 
 

CÓDIGO DE CONDUTA  DOS ALUNOS: 

1. Respeitar e tratar com correção os professores, os funcionários e os outros alunos;  

2. Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, mobiliário e 
espaços escolares, fazendo um uso correto dos mesmos;  

3. Ser assíduos, pontuais e empenhados no cumprimento dos seus deveres, no âmbito das 
atividades escolares;  

4. Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade educativa, 
não praticando atos violentos, independentemente do local ou dos meios utilizados, que atentem 
contra a integridade física, moral ou patrimonial dos professores, funcionários e alunos;  

5. Prestar auxílio e assistência aos membros da comunidade educativa, em caso de necessidade; 

6. Respeitar os bens de todos os membros da comunidade educativa; 
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7. Permanecer na escola apenas durante o seu horário, salvo autorização escrita do encarregado 
de educação ou da direção da escola; 

8. Não ser portador, nem consumir substâncias não permitidas (bebidas alcoólicas, drogas, 
tabaco) em todo o recinto escolar, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo 
das mesmas, nem entrar na escola sob o efeito das mesmas; 

9. Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, sem 
autorização prévia dos professores, da direção da escola ou dos responsáveis das atividades, bem 
como, quando for o caso, de qualquer membro da comunidade educativa, cuja imagem possa, 
involuntariamente, ficar registada; 

10. Não difundir, na escola ou fora dela, via internet ou através de outros meios de comunicação, 
sons ou imagens captados nas aulas ou fora das aulas, sem autorização da direção da escola; 

11. Cuidar da sua higiene pessoal e apresentar-se com vestuário adequado, em função da 
dignidade do espaço, no respeito pelas regras estabelecidas na escola; 

12. Reparar os danos causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em 
equipamentos ou instalações da escola onde decorram quaisquer atividades decorrentes da vida 
escolar; 

13. Utilizar linguagem adequada no recinto escolar; 

14. Comunicar ao professor, ao funcionário ou à direção, sempre que seja detetado material 
danificado; 

15. Não promover nem cometer qualquer tipo de fraude; 

16. Entrar e sair de todos os espaços escolares de forma ordeira; 

17. Não entrar no recinto escolar com skates, bicicletas ou similares; 

18. Conhecer e cumprir o estatuto do aluno, regulamento interno e código de conduta. 

NA SALA DE AULA, OS ALUNOS:  

1. No início e no final da aula, deverão cooperar com o professor na verificação do estado da sala e 
do seu equipamento (limpeza, material danificado, etc.) 

2. Não podem levantar-se sem autorização do professor; 

3. Não podem mastigar pastilha elástica, nem comer e/ou beber; 

4. Não podem usar bonés, gorros ou capuzes; 

5. Não podem usar vestuário inapropriado (uso de chinelos, decotes demasiado acentuados, 
calções ou saias demasiado curtas, roupas com mensagens escritas inadequadas); 

6. Não podem utilizar na sala de aula quaisquer equipamentos tecnológicos, telemóveis, consolas, 
sem autorização do professor; 

7. Devem respeitar as regras de comunicação. Têm de pedir autorização para falar e não podem 
interromper o professor ou os colegas; 

8. Não podem mexer nas janelas ou estores sem autorização do professor; 

9. Têm de fazer os trabalhos pedidos pelo professor e participar nas atividades letivas. 

 

ESTRUTURA DE TIPIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES  

TIPO DE INFRAÇÃO MEDIDA DISCIPLINAR 

A - Leve 1-Medidas Disciplinares Corretivas 

B - Grave 
2-Medidas Disciplinares Corretivas ou Sancionatória 

(dependendo da situação) C - Muito Grave 
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TIPIFICAÇÃO  DAS INFRAÇÕES E APLICAÇÃO DE MEDIDAS EM SALA DE AULA E OUTROS 
ESPAÇOS INTERIORES: 

TIPO DE INFRAÇÃO MEDIDA DISCIPLINAR 

A-O aluno 

interrompe/perturba a aula. 

1-O professor chama a atenção do aluno. Após a segunda 

chamada de atenção, regista um recado na caderneta. 

A-O aluno recusa-se a passar 

a matéria do quadro e/ou a 
realizar outras tarefas 
propostas. 

1-O professor regista na caderneta do aluno. Se este se 

recusar à realização da tarefa, chama uma funcionária e 
encaminha-o para o GAMA com uma tarefa. 

A-O aluno mexe nos estores, 

janelas ou outro material da 
sala de aula sem autorização. 

1-O professor chama a atenção do aluno. Após a segunda 

chamada de atenção, regista um recado na caderneta. 

A-O aluno apresenta-se com 

boné/gorro nos espaços 
interiores. 

1-O professor ou o funcionário ordena ao aluno que retire o 

boné/gorro. Caso o aluno não acate a ordem, após 
identificação do mesmo, a situação deverá ser participada ao 
D.T que comunicará ao E.E. 

A-O aluno foge da sala de 

aula ou do funcionário quando 
está a ser encaminhado para 
o GAMA ou para a Direção. 

1-O D.T. propõe à direção uma medida corretiva, caso isso 

ocorra uma única vez. 

2- A direção aplicará uma Medida Disciplinar Sancionatória, 

caso isso ocorra mais do que uma vez. 

B-O aluno entra na sala de 

aula aos gritos e empurrões. 

2-O professor chama um funcionário e encaminha-o para o 

GAMA, com uma tarefa. 

B-O aluno danifica material da 

sala de aula ou de um colega. 

2-O professor regista um recado na caderneta e dá 

conhecimento ao D.T. dando cumprimento ao código de 
conduta. 

B-O aluno, expulso da sala de 

aula, recusa-se a sair. 

2-O professor pede a um funcionário que, com urgência, leve 

um elemento da direção à sala de aula, para que o leve 
consigo. O professor deverá fazer a participação e entregar 
ao D.T que contactará o E.E. o aluno deverá ser alvo de uma 
Medida Disciplinar. 

B-O aluno capta sons ou 

imagens dentro da sala de 
aula ou em qualquer outro 
espaço interior, sem 
autorização prévia dos 
professores ou da direção. 

2-O professor retira-lhe o telemóvel e chama um auxiliar a 

quem entrega o telemóvel e este acompanha o aluno à 
Direção, que chamará o E.E. para que venha de imediato à 
escola. Posteriormente terá uma Medida Disciplinar. 

C-O aluno profere ofensas 

verbais graves ou muito 
graves contra outro aluno e/ou 
agride-o fisicamente 

2-O professor chama a funcionária que acompanha o aluno ao 

GAMA, onde o professor presente contactará o encarregado 
de educação, relatando o acontecido. De seguida levará o 
aluno á Direção para que relate também o episódio e contacte 
o E.E para que se desloque à escola tendo em vista uma 
Medida Disciplinar Sancionatória. Será contactada a Escola 
Segura para tomada de conhecimento. 

C- O aluno profere ofensas 

verbais graves ou muito 
graves contra o professor e/ou 
agride-o fisicamente 

2-O professor deverá chamar a funcionária para conduzir o 

aluno à direção e, de imediato, será suspenso previamente 
até abertura de um Procedimento Disciplinar. 

NOTAS: 

¶ Sempre que o professor encaminha o aluno para o GAMA, terá obrigatoriamente que preencher 
a respetiva ficha de acompanhamento. 

¶ Sempre que um aluno é encaminhado para o GAMA, a equipa responsável, deverá entregar uma 
cópia da ocorrência ao D.T. 

¶ Após três ocorrências de tipo A ou duas do tipo B, o aluno será alvo de um Procedimento 
Disciplinar, no entanto, há situações que têm que ser ponderadas de acordo com as ocorrências. 
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TIPIFICAÇÃO  DAS INFRAÇÕES E APLICAÇÃO DE MEDIDAS EM ESPAÇOS EXTERIORES: 

TIPO DE INFRAÇÃO MEDIDA DISCIPLINAR 

A-O aluno profere linguagem 

imprópria para com colegas, 
no pátio e espaço 
circundante. 

1-O funcionário e/ou o professor chamam a atenção do aluno, 

exigindo ao aluno que peça desculpas a si e ao colega. 

A-O aluno foge do funcionário 

quando está a ser 
encaminhado para o GAMA 
ou para a direção 

1-O funcionário informa o D.T. da situação. O D.T. propõe 

uma medida corretiva à direção, caso isso ocorra uma única 
vez. 

2- A direção aplicará uma Medida Disciplinar Sancionatória, 

caso isso ocorra mais do que uma vez. 

B-O aluno está a consumir 

substâncias psicoativas. 

2-O aluno deverá ir para ao GAMA. Esta equipa deve 

comunicar o caso desse aluno para a Equipa Crescer 
Saudável (PES), de modo a possibilitar a análise da situação. 

B-O aluno está na posse de 

substâncias psicoativas. 

2-O aluno deverá ser encaminhado para a direção, que 

chamará a Escola Segura e contactará o E.E. 

B-O aluno capta sons ou 

imagens no espaço exterior, 
sem autorização prévia dos 
professores ou da Direção 

2-O professor ou funcionário retira-lhe o telemóvel 

acompanha o aluno à Direção, que chamará o E.E. para que 
venha de imediato à escola e terá uma medida disciplinar. 

C-O aluno difunde, via internet 

ou através de outros meios de 
comunicação, sons ou 
imagens captados nos 
momentos letivos e não 
letivos, sem autorização de 
qualquer professor ou da 
Direção da escola. 

2- A direção da Escola após ter conhecimento dos factos, 

chama de imediato o E.E à escola, ser-lhe-á aberto um 
Procedimento Disciplinar. 

C- O aluno profere linguagem 

imprópria para com o 
professor ou com o 
funcionário. 

2-O funcionário ou o professor exige um pedido de desculpa. 

O professor ou funcionário fará uma participação por escrito 
ao D.T e o aluno será sujeito a uma Medida Disciplinar 
Sancionatória 

C-O aluno agride fisicamente 

um colega. 

2-Os alunos serão encaminhados para a Direção, que 

convocará à escola de imediato os E.E. e apurará os factos. 
Apurados os factos, a direção abrirá um Processo Disciplinar 
aplicando ao agressor uma Medida Disciplinar Sancionatória. 

C-O aluno humilha um colega 

publicamente com linguagem 
e/ou gestos impróprios, 
nomeadamente de cariz 
sexual. 

2- O aluno é encaminhado à direção e ser-lhe-á aberto um 

Procedimento Disciplinar. 

C-O aluno obriga um colega, 

sob ameaça, a fazer coisas 
que não quer (fazer tarefas 
humilhantes, dar-lhe dinheiro 
ou os seus objetos pessoais). 

2- O aluno é encaminhado à direção e ser-lhe-á aberto um 

Procedimento Disciplinar. 

 

 


